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KUBITScf'fEI( 
-~--:;;._ .. /~ . ' 

As fôrças getulistas e o proc'e~sa ~o·da~:.ÕráSilé~ro> 
,/' >-' ; . . :·· ' .. ,;. . ;·:. . -i;~ _.:--·:·_·::.· .. _{:,:.-.:if·':r.' 

A eleição de 1955 completou o ciclo .4é.definiçi\o das 'to,r~,.,;;~y;,l( 
tico-econômicas iàen±ifiqadas com .o processo o: e .,.iúpe:diÇã:Q;·.:·;r: __ ·:.:~-~'~ 

s?ciedade brasi!eirà, das· e~trut:u-~ipatriarcaH!!-t~d,t~~ijji;;;r:\$ 
compunham o s!llgelo perfil soqolog:tco· da );J,~pubg<;;a '\"êJJ:iá.;·/,;:";'."'':<5 

: Caracterizada pela apreensão int.:Utiva do obsk . 
importavam aquelas formações, para,.á,eclo.são ile um 'il'érdadeito .· 
processo soci.al na nossa vida cqleiiva, . a, ·Pre_ll_i_<!_ê_nci<>,,_ :iLaJ:"S~; 
de )930 para cá, emh9ra laxa e. sinuosa de runios,. sé a,finno).i' , .. 
como um divisor de águas ~o~do entre o, figurin(kdniàbilista-'< 
do pátriciado pôlífico lírãslleirÕ e 'as fôrças "geradas naturalmente ,, .· 
por um sistema sócio-econômico resgatado · 
ploração. ' . . "' . ,. . . . . 

A reabertura do processo eleitoràl ~em 1~45 colocaR-a :,~ 
'l)urguesia industrial~ <> proletariado, matura(;!~,,aw entã~,,d~ 
tro dos quadros governam.~p.tais,diante · 
consciência - · · 
antiriomia corr _ _________ --~---- __ ·---
qu': !inharn i~ o- desl,q2ada8, d~~t. . __ ,,. 

nçao de tradicronal'liegel!loma·.no aparelho 
~iro.-,"Na :fnedida, entretanto; ê'in c 
~entravam uma p_ç:nnn+~-,;.;·-~·~~· ,.,....;,...,. 

·"),:; : ,. ~ : __ ,_" 
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2 CADERNOS DO NOSSO.' ~O::· 

ses realmente ascendentes no nosso processo- Social;_ nãO lograva. 
desencapsular~se da sua condição estatutária, não mantinha outro)::· 
princípio de identificação do que o sentime:D.to governista e. ai!'··:;·{-_ 
vinculação personalista à figura do Presidente Vargas. . ~,:: ; 

Na inopinada ~'~Wluçã,e-~ida política ·nacional aos quá.:,' · 
dros partidários, '\. PSD';e d,.PTJ;I encarnaram as duas tendências.: 
ao reagrupâ_mento,"""lw"'novo~ime, das.:,estrutura~.sócio-:econô­
micas decididamente favorecidas pelo getulismo.. Em defesa 
.?e seus interêsses e valendo-se dagacilidades que .lhes propor~ 
cionava a manipulação do Estado~es parti<;ios concentraram 
nas clientelas municipais as posições de contrôle da aparelho• 
político que detinham no momento, ao se interromper o di..~a­
mismo do processo social desencadeado desde a revolução· 
de 193ül . -

De outro lado, na base do edifício políticO brasileiro, o• 
brusco desligamento dos quadros governamentais sofrido pelas 
massas beneficiárias do assistencíalismo do Estado Novo) le­
vou-as a se aglutinar em tôrno do vulto que., por sôbre a me­
diação objetivante das estruturas sociais, se identificau com o 
rumo e c·om o suscitamento da vaga histórica deflagrada nos. 
últimos. decênios sôbre o quietismo das instituiç_ões nacionais-

E:~ce à fórmula de sobrevivência do situacionismo. que pas~ 
sou a representar a constituição das clientelas; o eixo, em têrmos: 
nacionais·; do aparelho político getulista v'iveria, assim, de uma; 
dificílima coincidência de fôrças partidárias, ou seja, do· mo--j 
mento fugaz e precário de integração do sem número de man-' 
darinatos políticos em que se refratara a antiga máquina go­
vernamental. 

Do plano último da política nacional, ao do einpresamento 
primeiro dos contingentes eleitorais, medearia1 apenas, o jôgo 
infinito das combinações clientelísticas cuja resultante final,. 
como se viu no caso da candidatura do Sr. Cristiano Machado, 
pôde importar na abdicação de qualquer coloração ideológica 
do pessedismo, na renúncia a qualquer pretensão de se situar 
o partido como superestrutura definida de interêsses diferen­
ciados no processo sócio-econômico brasileiro. 

Desfigu?·ação trádicional dos partidos majoritários 

\ \ A década· de 45 a 55 caracterizou-se, assim, por essa falta . 
i . absol'uta de med1ação a ser reãl!Zãaapé1õSCôrp1Ys·-puiítícos-pro-­

_Y) li tjd.áJ;io.~,.sntre ~~s!}t':!:ion.~l e as massas elertõrã1s"'"qg,; . 
I\ pa1s. Pelas propnas VlClSSlfudes 1meffiatas a· sua formaçao, Qs'1 ·: . 
"~~partidos políticos brasileiros, nesse decênior se apreseiÍtàraftt.:~ -: 

como simples mecanismos de aliciamento eleitoral. Surgindõ.;_; 
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necessária da ·criação dessa· instância 
mediária de definição do clima ideológico indispensável a _ 
quer fOrmulação de uma verdadeira politica nacional, instância·. 
essa destruidora da representatividade dos partidos políticos, fÔf: ... , .. 
o imperceptível carreamento das maiorias governamentais pàra>' ·. · 
um estado de absoluta falta de consciência, diante de .um pro-· 
cesso social e político cuja evolução deveriam obrigatõriamente:."­
precipitar. Experimentando um sentimento de hiperfragilidade 
na organização dos seus quadros, os partidos vinculados ao 
getulismo reduziram o trunfo do seu jôgo político à simples · 
invocação do fato da maioria de ·que gozavam no Congresso, 
Perdurável enquanto ideolàgicamente inerte, temível apenas 
no seu pêso global, prévio à definição programática. Qualq'tter· 
e~fôrço segundo de arregimentação, receavam os seus líderes,­
desfaria. um ·contingente político que deveria conservar, como· 
que "fatalizados", a disposição e o efetivo com que surgira das: 
urnas. 
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4 C_ADER:.-<OS DO NOSSO TEMI'O 

Getulismo histórico e getulism1) 1d.eol-6gico 

No apoio que ofereceram ao governador Kubitschek as 
fôrças majoritárias, debandadas de uma mesma candidatura 
desde 1945, remataram o ciclo de emancipaçãO do getulismo his­
tórlco, e personalista para desposa:r;:~)l?,§~§.:tJ~.~-"gr:and!=s.lrnb,as, .. o 
conteudo daquerãDoüt::.ca e o sentiçlo..S.Qffi_ gue jnterferira no processo soc1al 6rãSTiêTtO:=-~~,.~ ... -·--- - -.. - - -- -"""' -~--~~-------~---~-"-- .. "'"'~--. 

Os "tempos)" deste movimento de tomada de consciência, 
pelos partidos maj oritá:dos~ da. sua ideologia particular, corres~ 
pondero justamente à dialética entre as limitações do varguis­
mo bipgráfico e o ín1peto por êle proporcionado à emancipação 
sódÇ>-econômica do país. 

Através do esfôrço de racionalização ampla e orgânica dos 
problemas de base da economia nacional, de que a Petrobrás foi 
o símbolo inconteste. logrou o getulismo, na segunda etapa do seu 
último mandato, objetivar a linha ideológica que pautava o 
govêrno ·iniciado em 1950. Deixou, por aí, à mostra, o contexto 
programático profundo qne comandava os seus movimentos po­
líticos, logo esgarçados sob a trama dominantemente psicoló­
gica de uma personalidade pública sempre prisioneira de um 
desempenho histórico concreto, astucioso e instintivo. 

A inequívoca ofção relas teses do nacionalismo ecoriômico, 
demonstrada pela rarru açao, no~cõngresso .. ·aeprõjêtos como 
os da Petrobrás e da Eletrobrás já importara num progresso 
iniludívell no processo de tomada de consciência, pelas fôrças 
getulistas, das suas re2J?onsa6l11dades n~ ,põiítlCa~"üãêlõfíãLKs 
vadJaçoes que aillaflj)U:dêSSêffi-"CêTC-e'ã?"â~ ãefiiií~ãêSfà"'ãt~!1!.de, 
P"'~ _logo ãesanarecerem, em fac~--~.§o_.I§Yg_l.!'Sêo'?._,<t_<u,~l11;i_ç!Q_ ç!p 
( ~tulismo, surgido brus:!~.lg~yg_g~~!0.~E~!.~L~Q ... ~ê!~-~~E qe tes~ 
teriiujji)õ,Clõ'Tí~ágiCã aproJ2riaçâo -~eriori_. çl,'!:..J.c1é~l'igh 
irrij5licada no seu profãgomsmo, que o presiãente Vargas souoe 
em:p~estar'-;ãQ""S'êú'"SUiCídíO. -· ··--· ·-· . __ ... .,~~·-·---·-~--~-- ~--,--~~------

--~~=ao m~ ie~~·---'~#i ._,qy._~ Pf'.~_c:ipitav.~ ___ fl:<'. <g~unçto.ã!? en~ 
getuifSriió~ pessoãr e o ideolo_gico, o 24 de agôSfõ_ constrtiilra-se 
nú'iliã"ameàcaãorgi\n~&XÇui~s_toJ::Ç,~~-·í?a1íiiêô:sõciãf8-q_11;;-·s-e 
opiülllam~"'-~ esquema.._tr.aci:Lc.ional ... da.ec_on_o_mj_a de ~~~raçao. 
Ist2:R2Nue .!': f}g'!cr:a c!e_Yêorz".s X:~l'Jl'_S?I!tav'ULPonto de artlcula­
ção dg_J~ê,I:)_e _c1o.PTB, componentes da superê'st'ffifuráãe-úm 
contingente de fôrças não suficientemente maturadas dentro 
de nossa vida social. A sua rnorte deixava entrever o rápido 
aniquilamento do trabalhismo brasileiro, ao se repartirem os 
seus adeplõS'eli."tre as nüvãSformas do .. poeuhsmo. como a ade-
1"4ª~§) por e:::-:emp1o: formas essas naturalmente suscitadas pelo 
comportamento de massa do proletariado brasiJeiro. Perdida, 

fr;O ' 
~::_:~-----

! 
i 

f 
I )_-. 

I 

' ! 

t 
! 
i 
i 
r ,_ 
' 
' í-

i· 
f 
! 

I 
I 
\ 

I 
1 

I 

l ,. 
t 

•.: -::·;•,·.····' 

SENTIDO E PERSPECTIVAS DO GOV:tRNO KUBITSCHEK s 

de outro lado') a argamassa do situacionismo) parecia iminente.<? 
dos)núonamento do PSD. 

- -------~ -·--~~--~----

M atu.ração ideológi.ca das fôrças majoritárias 

O que o processo político, de agôsto para cá, demonstrou, 
entretanto, foi a tendência indiscutível de o PSD e de o PTB. 

·se definirem como autênticos partidos, conscientes da nece.ssi..: 
dade de assegurar a organicidade da sua representação, .atentos .. 
ao rumo particular do seu desempenho na nossa vida social,'· 
comportan-do-se como verdadeiros corpos de mediação histórico­
político de classes definidas dentro do processo econômico hra" 
sileiro. A violência com que se opera,· nesta ·etapa, a radicaliza:­
ção do plano ideológico dêsses comportamentos políticos canse-' 
guira, por si só, impor uma atitude rija e definida às maiorias 
getulistas. 

Importando na primeira rearticu!ação. geral das fôrças po- : 
!íticas brasileiras, privadas da figura que era a própria epítome _ 
do período anterior, o govêrno Kubitschek terá como primeira· 
determinante da sua conduta, a circunstância -de_ ter sido apoiadO 
por um contingente político que, através das campanhas eleito-· 
rais de 1954 e 1955, conseguiu se· autonomizar como órgão- de 
uma vontade coletiva crescentemente diferenciada, seja diartte · 
do situacionismo governamental, então controlado pela UDN, 
seja diante da aglutinação personalista e emocional dos movi­
mentos de massa. 

Neste sentido, tenderá a se realiZar no Govêrno a ser ini-. 
dado, o cumprimento do ciclo aberto em 30, .na medida ení · 
que representar uma ~~2: da ganho de consciê~cia das maiorias," 
de d<:>~-~»J'-2~:P.~!'~!L~struturas do ll.Q.~s.QJlJ:llc:l'Jl§O, ~- . 
vofvidas pelo' desenvolvimento econômico. 
-~-Por sólÕretÕ~~de ;~mentos históricos dêsse 
período da nossa e-;olução política, o· novo quinquênio- presiden- -
cial encontrará a sua sigrJficação profunda em ter propiciado 
a definição O:rg!clca dos partidOs majoritários, capazeS de me-

. diatlzar dialeticamente, face ao Estado e àS"formações ,que lhe 
São antagônicas ·no propósito de conduzir a__n.a~ brasileira, 
a ideologia do desenvolvimento nascida da(êrisálida. do getulis-
n1o bistórkà. ....._ .... _, ··-·--,.·~ 

.. , 

Protagonismo' histórico e tático da candidatura Kubitschek 

De ·24~ôsto .Pará. cá, os acontecimentos nacionais 
!aram um PSD/provido de uma disciplina partidária_sem J2E_e-.-;:" 
cedentes, .do a o de notável plasticidade e presteza de movimen-:.:~..::·: ... ~ 

. _ _,.,,, 
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6 CADERNOS DO NOSSO -TEr..-IPO 

tos, comportando-se decididamente como um dos pelos q.o pro­
cesso político radicalizado com o suicídio de Vargas. 

Logo após a eleição de outubro de 1954, de que .c;;~ltou 
mais uma vez· a sua posição de partido majoritário, o@' em 
vez de entrar na linha do compromisso com o govêrno v1gente, 
propôs-se resolutamente a ((queimar etapas'' ·na ·piecipitação do 

·nosso processo político, fazendo da candidatura Kubistchek o 
veto! comum das fôrças f~~t._~~~~!l!~~l0.!!'!:ria2.._~!p.2~12 
de24"ae a ôsto no ueesse tinha de consciente e ideoló ico. 
.- diantando-se, dessa forma, na definição dos campos em que 
se dividira, em última instância, a política nacional, o PSD ex­
plorou a fundo tôda a vantagem da iniciativa de movimentos que 
passou a usufruir na condução do último pleito eleitoral. 

Contra o partido se organizaram as fórmulas clássicas de 
conciliação, que tradicionalmente constituem o estrênuo obje­
tivo das maiorias governamentai.s do país, ansiosas de evitar, 
pelo avivamento das suas contradições, a depuração ideológica 
da política nacional. Mas o afêrro do PSD à candidatura Ku­
bitschek obrigou-o a enfrentar no extremo oposto da sua vo­
cação natural, a alternativa de destruir-se o ll).ecanismo repre­
sentativo da nação e de ver suprimido o funcionamento das ins­
tituições e comprometia a normalidade da vida nacional, tantc 
aVultava, no statu quo.. o sentido entreguista do golpe de 
agôsto. 

A defecção das suas seções gaúchas e pernambucanas, no 
auge de uma luta ein que se Invocou a piÕpÍ'ia satus rei pu­
bUcae para opor o partido ao regime, renresento'!J_O~Co de 
urp.a .defi!litiva t~ma~a S!.?,,S_~!l.§Ei~E:~~~X~-~9-1?.~~2.,<:.9-~~~gº-~.T­
daàeiro Imperativo IdeologiC_p_q_l.,'Le_p_a$Sara a lmport~'SJJ­
identiflc'ãÇáo com a candidatura ~?:-P..~tLJ?1lª-Ç_Q:Q~C 
Nàcwnal. ---- --= 

. ..,~~--
A pressão exercida em tôdas as instâncias do aparelho go·­

vernamental para transformar o PSD no inmigo público d<:1 
nação, enquanto mantivesse o propósito de levar às urnas c 
nome do antigo governador de Minas, logo atingiu ao extreme 
da sua capacidade de intimidação. Denunciando a candidatun 
do Sr. Kubitschek como atentatória à estabilidade das institui· 
ções~ necessàriamente deveria o govêrno poder assu:rri.ir o pesa. 
díssimo ônus que se constituía~ de forma iniludível, em set 
desfavor, pela inércia temerária do PSD: isto é, o da pros 
crição violenta da chapa pessedista, caso não voltásse o partid( 
ao aprisco da União Nacional. 

No s'entido da estratégia do PSD militava, assim, o clim:· 
de provocação que caracterizou o processo político nac.iona1 do­
últimos tempos. Cq1ocado na obrigação de ''passar o Rubicon··· 

SENTIDO .E PERSPECTIVAS DO GOV;l::RNd KUBITSCHEK' ' 

para conjurai- as. 
vã tentativa de 
dade de 
àllanca 
c::- ( .... ~ 

de d 
vida neste períqdo, aproveitou sobremodo 
l'SD ê do PTB, o prolongamento do período de 
de 1954 a 1955, obrig_ando as fôrças políticas a 
bilizado, sem desfalecimento, o. seu contingente 

·.atravessar sucessivamente as etapas de renovação do Legisl'%t~y< 
e do Executivo. Mantendo, durante mais de ano, montada _a,~~l:ná: 
·quína do partido e dando um cunho ideológico à sua camp;iiab:~·'Jj 
presidencial, os partidos getulistas lograram superar a coiJ.diÇa.o.~.;< 
·de meros empresários de pleitos eleitorais, afirmando-se · cómo.:: ' 
verdadeiros órgãos de uma corrente definida da opinião pública':~!~ 
.nacional. 

· Govêrno de aUnião NaCionaL"; govêrno partidário e idec(lóf1tê:d;:·,:·:· 

Graças ao sentido de que se revestiu sua campanha .. e~~â:!:'.?o:,~ 
·eleição, o Sr. Kubitschek, ao assurílir a Presidência. da:·:g@'li:±~:(_·~~ 
blica, poderá prescindir ,do apêlo profundamente v:icios§, !J:s,,'':; 
fórmulas de govêrno de "União Nacional", que a nossa ,p~ª"ê·~:: · 
republicana incorporou aos gestos inaugurais das 
-vitoriosas. 

Vendo, na oposição. mero travesti do situacionis~Ô·, ~ 
,como sóia às estruturas lineares e_J.,.Z:2.,.~~"~.2~ contJi~§iS__ãa . 
nossa República Velha - a política brasileira poderia compor­
tar êstes gestos de congraçamento, feitos para a conjuração· de. 
·um antagonismo desligado de qualquer raiz na dialética de 'um: 
processo social. O respeito desta tradição nos governos eleitos 
após 1945 já 'importaria, entretanto, em uma transação suicida 
-com contingentes políticos profundamente diferenciados no pla• 
no da infra-estrutura sócio-econômica nacional. 
_ Os foros de alta sagacidade política com • ~. . 
~ra e Varg~ encaravam, como uma das preliminares da sua 

gesíao, a neêessida~e de "~J:~tt~f!;§~~o2l~§~§~', de comprometê~. , 
1as com a organizaçao dos Ministerios, testemunhava a 
de consciência da oposição profunda que lavrava ' en:rre~s-rorç·~-"·- o••·····~-->·-···--·· 

-Os --~~ui~{~~- de um aparente maquiavelismo, traíam estaS> ''pro-· 
.Pensõesra um govên10 de UniãoNacional uma supervivência,)l~~ 
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8 CADERNOS DO XOSSO TEMPO 

presentes condições da conjuntura brasileira, do clima puramen­
te psicológico em que era apreendido, consoante o modêlo clás­
sico da nossa história política, o comportamento d·as oposições· 
governamentais. 

No extremo oposto~ pois, ao dos movimentos d·e Hconciliação~'' 
ou de ('desarmamento dos espíritos'\ terá o govêrno Kubitschek, 
como imperativo mesmo de sua sobrevivência, de prover a com~ 
posição dos quadros públicos com as :ôrças. que o levaram à vi­
tória a 3 de outubro último. Cabe-lhe, na verdade, sem receio· 
dos precedentes, fugir a tôda falsa e viciOsa neutralização ideei­
lógica das candidaturas chanceladas pelas urnas, trazendo para 
o go.vêrno os elementos re resentativos do getulism·~~:t-· 
matlCo~fíl es a er o cm·ater pecu.l1ar e !Orca a:ufônô~_f!o· 
~lin1smd'. 

Imperativo ideológico e p1·agmático da política de 
desenvolvimento 

Ao mesmo tel'l1R.9-~XQ-.q,.t:l:.,~ia d~óJ.o t~!!_gível de reunião· 
das fôrças var!illistas. desarticuL'ill!!~~)Jl._)~Ld.e_agô.st.o..,.o,j.u,sce-­
llnismo - que so manteria a sua ~}~~" h~~tó.!iç:~ê~1191lª-!J:­
t::_ mom!p~ -ª~}ol).l~aê_~--2ol1.~C:.i~<j~_,_~~o~...n.a.xti\loL!.lliÜ9Diá­
nos7ãa úfeo1ogra do descnvo1vrmento - vru-se obrrgado,...!.lli.J2.rr­
ffiê\ra fase <la campanha,,lle).as __ c.,o~\mg_6Pias_d.~ç,ili,c,?..fu;.aç,_ií,o, 
a_::~v:~~!~ u!:lla a!.jL~I!I~is.st"..!~~.t,".,~E_a_x~_o_,g!',t]ll!§.rnQ.,_9Q_g_l.l,e 
inevitaveiãêiiãõ6ramento do seu sentido histórico e social. Mes­
;n·o que, a seguir, procu:rasse superar a mera revivescencia de um 
getulismo pessoal e traumatizado, dava-se conta o Sr. Kubits­
c.hek de que êsse era o denominador comum dos contingentes 
parlamentares, que antecederam de um ano, 110 Congresso N â­
cional, a fôrça eleitoral reunjda sob o seu comando. Dá-se mesmo­
que, do esfôrço realizado em 1955 pelo PSD e pelo PTB não 
surgiu, juntamente com a vitória da candidatura, um novo qua­
dro de ,líderes, imbuídos da problemática particular que a etapa 
juscf . .niana impunha à ideologia do regime anterior. De outra 
parte, a envergadura tática assumida pela "frente eleitoral" do, 
candidato aviventava a inconversibilidade da ideologia do regi­
me anterior com as exigências programáticas- de um novo· 
govêrno. 

Daí a iiJ:.~ortância tl"f~ica, antes de tudo, que tem, para 
o Sr. Kl!l>its(:eg, a formü'l'açao de_um pr~g~a iç!.eológico que· 
J~amizando o getulismo defasado do que o pre­
cedeu no Parlamento, objetivar, de vez, o sentido do movimento 
que a sua campanha r~r,efL~U. E, JUstamente, neste particular, 
o futuro govêrno gozará Cíe um capital programático a ser ime­
diatamente empresa do no sentido da formulação da ideologia.· 

·- ·" ~-~::-,--:-. :.;;:·,.:-::':'~~;-~.:-t::,;,_-;.~:.,·-s::;:·!~:s~.~~,.. :r1~Tr:t.:r7" :.:~t:.·~-:J_:~: ::~ 
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do desenvolvimento, qual o do conjunto dos grandes proi~e 
orgamzaçao aa ln±ra-estrutura do sistema econômiÇQJ],..acioll_?l,-.. 
dos quais apenas a Petrobrás veio à luz ainda no quadriênio 
Vargas. Desenvolvendo projetos como o do Plano de Eletrifica"· 
ção Nacional, da criação da Eletrobrás, do Plano Nacional de 
Viação, do Plano do Carvão N acionai, colimaria a definição prá­
tica do programa de dirjgistoQ econômico, egresso.do esf-W:,ç.o~­
gente da racionalização dos roblemas d§J?J'.§e.i1.9 . .ll~Ís empreep-

Imos anos do govêrno ~nJ:~· 

Política de desenvolt-imento e enleio pelo statu quo 

Diante da fórmu1a partidária, ideológica, que 'deverá abra­
-;;ar na composição do seu govêrno, uma taref-a -p-r-évia condicio­
nará ainda a intervenção da presidência Kubitschek no dina­
mismo do processo social brasileiro: a de S.!::P.erar ap:r:e~e . 
tensão de nossa in;f0a-estrutura, em que, por ra:rra-de compre- · 
ensao da sua dia1etiCa especíhca, as categorias sócio-econômicas 
geradas pelo processo de desenvolvimento perduram como que 
encapsu1adas pelas formações atuantes dentro de outra escala. 
sociológica: ou seja, a da· economia de exploração. ' 

Efeito dêsse encapsulamento, de conseqüências nefastas, pa­
ra o ganho de uma etapa preliminar na política de desenvolvi­
mento, é o tropismo suicida, revelado pelas .. estruturas progres-· 
sistas da nossa vida social1 que as leva a entrelaçar os seus in­
terêsses de classe, no plano político, com as fôrças que llies são·. 
rigorosamente contraditórias na infra-estrutura do processo·· 
social. 

Disso são exemplos - com grave reflexo sôbre a presente 
vinculação entre política majoritária e conservadorismo em que 
se debate o PSD - a sujeição da burguesia industrial à burgue­
sia mercantil e o domínio dos setores produtivos da classe média 
pelas· estruturas parasitárias, em que se esclerosaram as tradi­
cionais clientelas da nossa vida política. 

Para que possa vingar a política de desenvolvimento faz-se 
mister, de parte do govêrno Kubitschek, a conjuração desta 
perniciOsa caprlar!da<le ideológica ~tende, defãto, a trans­
ferrr a hderança das fÔrÇ!!.êEà~§~!<t§ltiv,g§.._Çlp,;p;:_Q.c.i.issiLePi...~­
fl~~a2_,~ra as ê!ãsSeê..~~~~aa.!!ê.~Xchisivagr...$.nte na c~:"~-

Fvá~~!?~]o es~!~-a::~f.':.~~e3E~~raç~~-Eolíti~Ieconô~!· ace a cornp~ao e uma mawna governamen pesse'-""""r 
e~tepropensa ao tradlêi<c;ralls!Il~,J;9ma7se urgente~~ 
fundamenta] o desmasc;;>pl),l~""!'2.~2.!LP':~~.i.LS.2:.~l?!:!~2 
das f~as reunidas sob o signo do getulismo, pelos setore~ fla-' 
gra.nteriiente reacionãrJ.Os dv"'·l?OSSO SlSfeíi1áSõCíru:--"~~----"~"~ ,_ '""---."" 

---------··--~~<-
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O ,restígio constante, nos quadros governamentais, de elemen­
tos ligados a burguesia industrial, à classe média produtiva, e 
ao proletariado, será a garantia contra o desvio de rumos do 
·novo govêrno, permitindo~lhe conservar~se fiel às fôrças carre­
gadas de destino histórico que o elegeram a.3 de outubro de 1955. 

Nesse sentido, pois, ao abraçar a política de desenvolvimento. 
·deverá o govêrno Kubitschek para assegurar sua· consistência, 
adotar·.a única fórmula que lhe permitirá manter a art~culação 
das fôrças abrigadas pelo getulismo, evitando, ao mesmo tempo, 

·O seu estrangulamento ideológico pelos interêsses voltados exclu­
sivamente para a preservação das posições conquistadas na nossa 
vida social e, para a inércia, em suma, do procesSo político bra­
·sileiro. 

Socorrendo-se de tal política para romper a nossa infra-es­
trutura sócio-econômica, responsável pela desfiguração paula­
tina das fôrças progressistas do país o govêrno Kubitschek po­
derá outorgar a essas úlimas uma escala dialética própria dentro 
da nossa sociedade, tornando-as imunes ao enleio pelo statu 
quo, num momento da nossa evolução em que são mínimas as 
possibilidades de se adiar, sem perda de sua integridade, para 
novo mandamento presidencial, as perspectivas de emancipação 
nacional. 

Impacto da política de desenvolvimento sôbre o aparelho 
governamental 

Consciente o novo govêrno dessas preliminares, e reconhê­
cendo o caráter, não só histórica, como pragmàticamente obri­
gatório de uma firme adoção da política de desenvolvimento 
econômico, cumpre-lhe ainda ter como diretriz indispensável da 
·sua administração, a necessidade d~e dar oont~_m_odMJ~,;,Q,~,s 
que acarretará ao a:e_a,:;~J!jp N~~"êll:XQÇ_~-~~~fg~~-:[?,ÇJ..c.iP:ll.al_J{,_&Qtqg}J.e 
~_:;~le,!!l~..:_ãÕ~~--nat _jl,<:_rSJ?d<;'!,5'_1jy<:ê..~,<;),_;:_:::,P._~.?.&;"~f;!!!;_'! 
pnon levanta~_<;!_.Eill'~.iL...\§~~~~~?,Ç§._<?, .. ,)J;_.r-~I~1ªD~~ill§l...Ç.ª~Ql}Q!}l.l~-e 
:rõciãl -do Brasil. ___ _ 

Importará êsse cometime~to ~-~~~Q?:g~~-:--~~~ .. --ª-~---~-;;:pJ:r.ªL-9.9 

~:;:~~ksirv~tao ~ifrõs~1~~i~~~?~i~~J:ii~;~~c!~;;E,;;:~~I: 
-zado na compartimentação e num sentimento de hierarquia 
·das tarefas administrativas constitutivam.ente inadequadas para 
a política a ser empreendida pelo govêrno. Como é natural; a 

-7 transformacão do Estado Cart.o.ti<l.<<ITL~.§1.íl..<lo Funcio..!J.ê.l cons­
titui uma exigência inadiável do desenvolvimento. transformacão 
.essa, por outro lado, que. além de representar uma das condiçÕes 
l'equeridas para se atingir o fim em vista, será uma conseqüên-

SE~"TTDO -E PERSPECTIVAS DO GOVSRNO KUBITSCHEK 

da mesma da gradual realização do processo de desenvolvimen_l:~.,~ 
to. Ocorre, todavia, que tal transformação não pode ser feita<~;! 
imediatamente, sendo possível, inclusive, que o novo rtoVPMí'ri·:,~<{·; 
não disponha ainda das condições políticas para levá-la 
Assim, terá de operar, inicialmente, pelo menos, ·· 
1ho estatal existente. Para que, em tais 
duzido a um rápido e irremediável 

dentro do 
'rruco que oper~mdeJ?end · 

UeSorte a asseQ'; 
PTP.lGiP~ 

Segundo êste prisma distintivo - que 
-os Ministérios da Fazenda, da Vi~ção, ou da 
da Justiça, da Educação e da Saúde - é que deverá 
a importância verdadeira, dos órgãos públicos e se 

·escolha dos auxiliares imediatos da administração 
Necessário complemento dessa política de 
·centro funcional dinâmico será a 

;;:;:;;;,';;b;,;.; -K"'m- razao-a:essa perspectiva se 
poníos nevrálgicos, dos inertes, para a politica que , . 
·preender o novo govêrno, os cargos sacrificáveis ao plano ·dos 
inevitáveis compromissos eleitorais dos que serão preservados, 
a todo custo, para a realização de um programa nacional de · 
consciente e vigoroso conjuramento da economia de exploração. 

Outra solução para o problema institucional do Govêrno, ' 
diversa de uma defesa obstinada do minimo de postos-chave; 
reclamados pela realização de uma política de desenvolvimentq_, 
seria a da racionalização do aparelho administrativo, através .. 
da criação de dms pianos nrtxdos de condutapôrrhca~ · · 

O aparelho governamental existente se organizaria em es- . 
trita obediência ao esquema de fôrças representativas da situa.::.'. 
ção, possibilitando ao Govêrno o contrôle tranqüilo ·da maioria · 

·parlamentar e a capitalização das expectativas tradicionais dê' : 
'moderação que acolhem o início de um novo qüinqüênio. 

Por sôbl:'e tal organização do Ministério; que perrriitiria, , 
.ao contrário ao que se esperaria de um Govêrno forte, atender 
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à ';situação'_' inclusive nos seus limites extremos, de imediatis­
mo e de· conservadorismo, se constituiria um centro funcional 
dinâmic_o- de feitio nitidamente unitário e responSavel exclUSi'V"o· 
pela definição da diretriz ideológica a ser imprimida ao Executi­
vo Federal. 

Por essa segunda fórmula propendeu o Govêrno ·Kubitschek, 
ao fazer acompanhar a revelação dos nomes do seu MinistériO, 

, do decreto instituidor do Conselho de Desenvolvimento, dire-· 
tamente subordinado à Presidência da República. A circuns~ 
tância de tal entidade. ao invés de se rotular como órgão de 
planejamento e racionalização das atividades governamentais, 
assimilar as suas finalidades à promoção específica do desen~ 
volvimento prova quão nítida é a consciência, pela nova admi­
nistração, da via programatica_ q,u~ lhe cÜnlprê"percõiTêi\:êin 
marcha forçada. De ouíro"1aãõ:''â ··âmeaÇâ""d.e-·"auascrrcu!àçoes" 
que poder1a se introduzir no corpo administrativo com a criação 
do Conselho, foi contornada pela presença obrigatória do próprio 
Ministério, no órgão de planejamento. O sentido dêstc último 
é assinalado, visivelmente, apenas pela presença de uma Secre­
taria Geral, à qual se reportarão um conjunto de órgãos técnicos. 
destinados a desempenhar com maior organicidade, o papel re-:­
presentado pela assessoria do Catete, nos dois últimos anos do 
Govêrno Vargas. 

Ê' evidente que a pronta conclusão do aparelho institucio­
nal e do conjunto de empreendimentos reclamados pelos gran­
des projetos de racionalização dos nossos problemas de base, 
ainda 'iniciados no período Vargas, darão ao novo govêrno a pos­
sibilidade de funcionalizar ao extremo o esquema de fôrças que 
ora o apoiam. O desenvolvimento da:=; iniciativas em questão 
implicará, com efeito, em se organizar o mínimo de infra-estru­
tura que reclama, como um todo, o sistema social e econô1nico 
brasileiro, aprofundando, por aí, a necessária dependência entre 
o aparelho político c as fôrças nascidas de uma economia inte­
.o:rada, mediante quadros cada vez mais amplos e orgânicos 
dv que :-3.S formações de superestruturas, frágeis e acanhadas, 
caraci- ·rísticas das clientelas. 

O novo govêrno e as LimitaçõPs da política de clientela 

Levantando assim, ·cte imediato, o aparelho· ínstitucional re­
clamado pelo processo de desen~olvimentc', o govêi'no Kubits-· 
chek poderá dissociar muito mais fàdlmente a tarefa específica 
do seu mandato, do plano infindável de prestações e contra-· 
prestáções em que se exaure a rêde de compromissos obrigatõ-· 
riamente ·contraídos pelas contingências da campanha eleitoraL 

I 
l 
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Isto não obstante nunca ter gozado um candidato pessedista de 
tamanha liberdade de compromisso com as clientelas, que é de 
outra magnitude quando a campanha para a presidência depen- · 
de de um contingente eleitoral organizado pelos seus correligio­
nários, em primeiro lugar, para a disputa de cargos representa­
tivos, municipais e estaduais. 

Vêzo segundo, que reforça, de muito, os entraves impostos 
pela política de c]i~a à composição do goyêrno é a pârti­
cipação forçada na hierarquia ministerial, de delegados dire­
tos dos Estados e dos Partidos que só nominalmente se vinculam. 
às fôrças políticas que surgiram como suporte efetivo da cam- ·~ · 
panha vitoriosa e com ela, de fato, se identificaram. 

Pecando por excesso de virtuosismo, no equilíbrio dessa 
multiplicidade de reivindicações das fôrças e pseudofôrças que 
logram coexistir num processo social descontínuo e laxo como 
o brasileiro, o govêrno Vargas foi obrigado a desarticular o mí­
nimo de consonância, ~deológica nos quadros administrativos 
para a realização de uma política conscientemente definida. 

Organizando a sua fôrça política após a composição dos ór­
gãos representativos, cuja disputa simultânea com a presidência _ · 
vincularia os dois poderes a uma trama inexaurível de acordos 
eleitoraiS, o govêrno Kubitschek irá se deparar, para os seus 
movimentos, com o desafôgo de um travamento excessivo d~ 
combinações locais e regionais. 

Perspectiva da política dos governadores e das classes armadas 

Pôde, assim, a campanha eleitoral do Sr. Kubitschek im­
portar na superação do esquema clássico de mediação do pre­
sidencialismo brasileiro representado pela Política dos Gover­
nadores. 

Tanto ganhe vigor a política de desenvolvimento, de caráter 
forçosamente supra-regional, tanto êsse plano autárquico de pres­
tfgio político, espelho da não integração da nossa economia, 
tenderá a perder uma capacidade de mediação que se apoia 
exclusivamente na desarticulação do aparelho institucional _.do­
país com as unidades definidas na infra-estrutura do seu pro­
cesso social. · 

E', entretanto, diversa, a perspectiva do outro tipo de fiança 
tradicionál dos regimes políticos brasileiros constituída pela . 
conduta das fôrças armadas. 

O decurso dos últimos trinta anos veio aprofundar o c;J.rá- · 
ter de genuíno estamento do nosso elemento militar, na -:riie-:-" > 
dida em que se afirmou o processo de diferenciação e enrijeCi-·· :­
me"·ÜO das classes sociais,. suscitadas pela ruptura da econoniia,. ,. 
de -exploração. 
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Preenchendo tal adelgaçamento, os vazios entre as formações 
superestruturárias, de mero estatuto jurídico-político, que do­
minaram a vida nacional antes de 1930, retirou tôda entidade 
da oposição clássica entre a organização da sociedade civil e os 
quat .. 0s militares do ·país. 

.)os movimentos revolucionários de 1922, 1924 e 1930, carac­
rísticos de uma fôrça armada que ignorava o elemento civil, 
até que as vicissitudes do seu processo a constrangesse a uma 
brusca intervenção nesse meio, rnediante a imposição de uma 
plataforma violentamente reformista, passou o. Exército, a·pós 
a queda da República Velha, a associar o seu interêsse à ma­
nutenção do sistema jurídico vigente, à intangibilidade do apa­
l'elho c.onstitucional. Representava esta atitude a única· ga­
rantia d·e preservar-se um estrato rigorosamente superestrutu­
rário da ·nossa vida coletiva, em face da rápida mutaç.ão imposta· 
pelo desenvolvimento econômico as posições de domínio alcan-
çadas pelas classes sociais. . 

Neste sentido, a dialética de emancipação nacional encon­
trará as fôrças armadas situadas não mais no pólo de un1a 
utopia reformista, mas no de um estrito conservadorismo ·do 
aparelho jurídico do país; não descendo entretanto, esta persc 
pectiva ao nível da infra-estrutura deixam elas de se' mostrar 
vinculadas às fôrças político-sociais ligadas à manutenção do 
statu quo. 

Nestas condições) a longo prazo, o constitucionalismo, ver­
dadeiro resíduo ideológico das classes armadas na presente con­
juntura nacional, aproveitará às fôrças - como é o caso dos se­
tores ligados ao processo de desenvolvimento -cuja evolução se 
dará orgânicamente sem atingir as formações de superestrutura 
da nossa vida social, e não às que serão levadas fatalmente a 
um intervencionismo no plano das ir..stituições, com o intuito de 
travar o desenvolvimento do processo brasileiro. 

Mantendo-se, assim. intangível, o caráter estamental das 
fôrças armadas, qualql:J:el.:Ji~!_to futRro de g2.~~1p~erá nece~~-~­
riamente contra srogfUSSõC!.ãsClasses mrhtares, cada vez mars 
Wentiflcãdas Com..,_E-E2.,..Q~Q._que [_e~Mexl:@llã~~,§~"n A~~0Zêf:() 
êStãfiito que vem conquistando desde os primórdios da Repulili:ca: 

~~-~~_,...,,~~~--.,_.,.,..,,o~~'"''"-'.,. 

Pessedismo e petebismo diante do desenvolvimento 

A junção que se operou no plano das superestruturas entre 
as fôrças getulistas, representadas pelo PTB e pelo PSD,. passado 
pelo crivo da oposição, esconde uma aliança de fôrças sociais e 
econômicas absolutamente inadmissíveis para os países de 
economia madura. Reuniu-as. entretanto, o sentimento de com­
partilhar de uma mesma praxis histórico-social que situará 
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em tôrno de um' só pólo da dialética do processo nacional, tôdas . 
as fôrças interessadas em romper o imobi~ismo- próprio à econO:.~ 
mia latifúndio-colonial. 

Os ingentes esforços governamentaiS para realização a prazo·· 
curto de uma política de desenvolvimento, sôbre estruturas maL-:. 
liberadas· das peias de uma economia de exploraÇão, se caract&-:::-.· 
rizan1 ainda, neste momento, pela eXtraordinária oportunidade,· . 
na medida em que· desenvolverem o dirigismo econômico e a in-'­
tervenção estatal, de poder impor um módulo definitivo .aó­
processo de integração da economia brasileira. 

A escala de modelos oferecida pelas modalidades de conju~· 
ração de subdesenvolvimento em que ora se acham empenhados. 
os países periféricos entre os dois Super-Estados, que empolga-· 
r.am o panorama internacional, enseja tôda uma série de matizeS~ 
entre a fórmula absoluta do nacionalismo econômico - no quaL 
o caráter inevitàvelmente "faraônico" do processo assenta a sua 
tônica na organização rígida do proletariadÇ> - e a deflagração­
de um ciclo endógeno de neo-capitalismo, centrado na figura. 
de um empresário nacional, dirigido e auxiliado pelo Estado. . ' 

Orientanda.:se a índole es:i>ecífica do govêrno eleito ·por: 
esta segunda fórmula, será pela imediata propulsão da burguesia. 
índustrial que deverá se ínfletir a futura política de emancipa.:., , . · · 
ção nacional. · · 

Fazendo, pois, das estruturas políticas vinculadas àquela: 
categoria econômica, o eixo de dinamização do xneio social brasi-~ 
leiro, o novo período presidencial forçará o rompimento das for,., 
mações de todo inadaptáveis ao módulo, ao esquema de supe-­
ração do subdesenvolvimento adotado pelo govêrno. Neste sen-,. 
tido, a natural evolução que se processará do paralelograma de 
fôrças que compõem a presente maioria governamental exigirá·~ 
a rápida modificação do nosso proletariado estatutário, vírgem, 
ainda de qualquer estruturação dialética e consciente da sua. 
posição no processo social brasile~ro. 

Burguesia industrial e proletariado,: tese e antítese na fuiura · 
política governamental 

. A a_f.ir!lf~~~~J,ll!:~)l~si.a . ..in,ci)lst.rjªl ..... ~\'Q_ "'LS.';!~~j_()_ "!..': 
tlgo pesse0.1smo~ che~~;t~ç__p_s.~amox::(o, rmphcara, em contra--· 
presnrçao, em se-prômover, ao nível dos comportamentos polí­
ticos fundados na infra-estrutura econômica, o trabalhismo tra-< 
dicional mantido' coeso pelo sentimento de brusca orfandade-· 
que lhe impôs o desaparecimento do presidente Vargas, joguête · 
aj_nda das aglutinações personalísticas e emocionaisl propiciadas~ 
pelo '>opulismo. 
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O encaminhamento do govêrno Kubitschek pelo semi­
dirigismo - como indicam as tendências espontâneas dos qüã'­
dros de Onde proveio o candidato - acarretará a crescente in­
conciliabilidade com a nova ordem política e social, da política 
obreira do presidente Vargas, caracterizada pelo esfôrço de sub­
trair o proletariado às contingências de uma organização como 
classe genuína, dentro da dialética natural do crescimento do 
parque industrial brasileiro. 

Propendendo o novo govêrno para a promoção controlada 
de um neocapitalismo nacional, obrigatOriamente conduzirá as 
classes trabalhadoras à posição induzida, ou seja, antitética, no 
processo de superação das contradições inevitàvelmente geradas 
pelo crescimento do país. 

Do proLetariado estatutáti.o à classe proletária 

A política de alto teor estatutário- sõrrtente compatível cora 
um govêrno de extremo nacionalismo econômico que teórica~ 
mente perdurava como último obje~ivo do govêrno Vargas, de­
verá reencontrar, sob o estuque das regalias outorgadas ao ope~ 
rariado brasileiro, mais do que por êle conquistadas, as for­
mações· éspontâneas da sua organização dentro do jôgo de fôrças 
econômiCas d'e um sistema de produção. 

À política desenvolvida através do Ministério do Trabalho 
caberá, sem dúvida, nestas condições, o papel de maior impor~ 
tância na propiciação dos supostos sócio-econômicos do esquema 
de desenvolvimento acol~1ido pelo govêrno, a fim de promover 
a reconversão das presentes estruturas do proletariado brasileiro 
em autênticos sindicatos. expungidos do vêso assistencialista e 
beneficente com que foram emasculados de tôda fôrça polítià 
durante o período getulista. 

~J?.:_;ir_a e:apa _:'~-1~~."E~S~2 .. ~Qlj~ic~:s_oSi;JJ .. ~esta_:; for­
l)lac.oes natur·a'lnl"o @"~!ef.an§\QQ_Im]l_QI§U!_d~_ci~:lid~ªe:yo1uçao"dos 
srnd1catos a verd<:.ª~[l·o§ 1~~2!-:~.ê-~1?:.!~.1}~<;,-~ --~-?. -~p}~;r.~ãQ~~:ª~~-=IT~sSe 
.{!fce Ja aponta SõEfe a prc:;ente__Q_E_g.?nização dó trabalhismo, àpâf=-

dos SeJa ao tecnicismo D})Ol_Í_tiCOL_~J~ d~-q__~~~fgúé"r-Vfiféüta-Çâo 
a.Q._quadrO'C1os seus antigo.,~ __ líderes, __ marcados pela síibffiiss:ã~o 
ao benévolo paternahsrríõ- dõ··h-gOVêi:htY··anfei'fôr:-~"··---···-·-·-~~~--·~"-·~-···~' 

-···A_ ~roffiOção -·da--·m;id~-~d;~{;)dic8:L·-~-~ürme~elltrosagem dessas 
. ,; form:- ;Oes, com poderes autônomos de representação junto aos 

partiuos políticos vinculados ao petebismo, serão outras tantas 
medidas ditadas pela contrapartida, sob as presentes estruturâs 
do proletariado brasileiro, da firme e decidida política. de in­
tegração da economia nacional. 
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Passado ao crivo desta indispensável reforma de base, pode-. 
Tão se reencontrar, para além da pseudovida política de hoje, 
da alienação constante que esgarça as suas possibilidades de 
desempenho significativo, as fôrças vivas ·da nação brasileira. 

Afrontando êste cometimento, ao preço, quiçá, da opção por 
uma das fôrças que agora praxlsticamente o apoiam, e assu­
rnindo o risco de apressar a contradição entre as mesmas, terá 
o govêrno Kubitschek realizado a missão histórica de orientar 
irrevogàvelmente .a infra-estrutura sócio-econômica nacional 
para a política do desenvolvimento. 
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E CONTRA-REVOLUÇÃO·"-~:. 
ARGENTINA (*) 

JoRGE ABELARDo RAMOS 

As vésperas históricas do 17 de outubro 

A revolução _popular argentina encontra sua primeira 
expressão modema a 17 ·de outubro de 1945. Mas os sucessos 
.posteriores dessa revolução seriam inexplicáveis se fizermos 
abstração do processo social do pais nos quinze anos que a p~e­
cederam. ltsse período, iniciado com a revolução de setembro 
de·l930 e simbolizado com a morte de Yrigoyen, tem sido cha­
mado "década infame"'. 

A crise mundial de 1930, as intrigas dos monopólios petrO­
líferos e a bem orquestrada campanha da imprensa cipaya de 
Buenos Aires expulsaram o radicalismo do poder. O velho Yri­
goyen já se. sobrevivia; seu govêrno havia esgotado tôdas as 
suas possibilidades internas; em realidade, sua segunda presi­
dência não fêz senão retratar sua completa jmpotência para fazer 
!rente às necessidades imperiosas de uma política,genuinamente 
nacional. O radicalismo havia cumprido o seu ciclo. Yrigoyen 
representou de maneira confusa,· embrionária mas inequívoca;· 
as exigências de uma burguesia nacional argentina em forma~ 
ção; com o apoio ativo da classe média urbana e rural, dos ar­
tesões, peões, diaristas agrícolas e pequenos industriais - e 

(*) Transcrevemos, neste número, o lúcido e brilhante trabalho pu­
blicado por Jorge Abelardo Ramos no n.0 1 de lzquierda, em agôsto de 
1955. Ramos é hoje o mais compreensivo e qualüicado intérprete da 
situação argentlna. Neste artigo, a despeito das limitações que lhe acar­
reta, a nosso ver. sua posição trotskista, dá-nos, o melhor. estudo até hoje 
realizado sôbre as origens, a natureza e a ruína do peronismo. O traba-

. lho foi escrito antes da revolução que levou ao poder o general Lonardi, 
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tan~bém de muitos eStancieiros provincianos- o caudilho radical 
realizou uma política defensiva, destinada a preservar o país da 
extorsão imperialista. 

A classe operária argentina era débil e grande parte dela, 
sobretudo na cosmopolita cidade de. Buenos Aires, seguia as 
inspirações do Partido Socialista, cuja orientação europeizante 
o levava a separar-se das grandes massas trabalhadoras não pro­
letárias do interior. E:ste partido primário, e o Partido Comunis­
ta mais tarde, dissociaram a luta dos trabalhadores portenhos 
do destino do país em seu conjunto. Cumpriam assim um papel 
objetivamente reacionário, deixando em mãos de Yrigoyen a 
bandeira da soberania nacional e apartando a batalha prole­
tária de seus naturais aliados da pequena-burguesia urbana e 
rural, espoliadas pelo imperialismo e pela oligarquia. Por ca­
recerem os partidos operários de uma política nacional (isto se 
repetiria em 1945) abandonaram a Yrigoyen o contrôle das mas­
sas populares para as quais as palavras de ordem puramente 
"socialistas'" careciam de significado concreto. 

A revolução de setembro de 1930, depois de um agitado 
processo no qual intervieram os antagonismos anglo-ianques, 
perdeu o caráter nacionalista-militar de que a haviam preten­
dido imbuir seus inspiradores (Uriburu e os nacionalistas do 
período de "A Nova República"), Caindo em mãos da velha equi­
pe conservadora oligárquica, ligadada ao imperialismo inglês 
e cuja personificação foi Sanchez Sorondo. Assim foi como, por 
meio de eleições fraudulentas, chegou ao govêrno o general 
Agustin P. Justo, antigo ministro antipersonalista de Alvear e 
filho mimado da oligarquia. Com êle inicia-se a década infame: 
o "alvearismo'' oligárquico coopta o partido radical, e os socialis­
tas de Repetto, em aliança com os stalinistas, controlam 'o mo­
vimento operário; a oligarquia ganhadora goza em paz seu 
indiscriminado domínio. Eram os anos do Convênio Roca-Ruci­
mán, da entrega dos transportes portenhos ao capital britânico, 
das mais escandalosas concessões ao imperialiSmo\ dos negócios 
astronômicos. Também era a época em que o stalinismo, agente 

. da política exterior da burocracia soviética, praticava a política 
das Frentes Populares. Desta maneira atava o destino de nossas 
massas trabalhadoras às necessidades momentâneas do Kremlin). 
·que buscava por êsse meio ganhar a boa vontade ·anglo-francesa) 
ante a ameaça de Hitler. A' própria palavra ' 1imperialismo') foi 
excluída do vocabulário polltico; essa foi a cláusula decisiva 

não constando, por isso. p.êste estudo do sociólogo platina os aconteci~ 
mentes subseqUentes. A respeito dos mesmos. fazemos uma suscinta 
?Preciação no trabalho que publicamos a seguir ao de Ramos. 
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na aliança de fato pactuada pelos stalinistas, socialistas) radi­
cais cipayos e democratas encabeçados por ·Lisandro de la Torre 
(ídolo dos pequenos criadores do litoral e dos chacareiros da 

. ' pampa grmga1 • 

Enquanto isto ocorria) os setores mais combati~·os da van­
guarda operária viam-se obrigados a difundir suas idéias por 
meio de pequenos periódicos de escassa circulação. Em suas pá­
ginas atacava-se a Frente Popular, a traição à Revolução Espa­
nhola consumada pelo stalinismo e os. socialistas ("primeiro ga­
nhar a guerra e logo fazer a revolução'"), os preparativos da 
II Guerra imperialista, a entrega do país ao capital estrangeiro· 
e. as monstruosas infâmias dos processos de Moscou. O gover~ 
nadar Fusco se ufanava, na província de Buenos Aires, de sua 
amizade com Mussolini, da instauração do "voto cantado"' e àa 
liquidação física dos organizadores sindicais. Empregado das 
ferrovias inglêsas, homem dos criadores de gado e admira­
dor dos bandidos fascistas, Fusco simbolizou a abjeção dessa 
época. 

Os que haveriam de organizar a União Democrática, de 
braço com o imperialismo, eram os que fundavam em 1933 a 
Seção Especial e irlventaram os suplícios a eletricidade, eram os 
que deportavam trabalhadores sob .Justo e Ortiz, os que vio­
lavam os comícios e vendiam cientificamente o país. A despeito· 
de suas divergências puramente formais e parlamentares, a dé­
cada infame testemunhou que a base do acôrdo entre a oligar­
quia e o poder e entre os socialistas, radicais e stalinistas na 
oposição, era sú.a capitulação comum ante as ordens do imperia­
lismo colonizador. Depois de 1945 os tornaríamos a ver, todos· 
juntos por fim~ no sórdido pelotão da oposição antjperonista e 
antioperária. 

O desenvol'?Jiment9 industrial e a novp: classe trabalhadora 

A crise mundial do imperialismo - em 1914, 1929 e 1939 -
proporcionaria um ,Poderoso impulso à industrialização dos pa.í~ 
ses atrasados. Ao quebrar-se a corrente tradicional dos produ­
tos manufaturados pelo imperialismo e também ao restringirem­
se as importações por escassez de divisas, a indústria argentina 
experimentou um desenvolvimento importante. A ·classe operá­
ria nacional acolheu em suas fileiras centenas de milhares de 
trabalhadores provincianos, sobretudo das chamadas "provín­
cias pobres", sumidas na paralisia econômica desde havia déca­
das. Ao se incorporarem à civilização industrial, os trabalhado~. 
res provincianos modificaram profundamente a composição ·na­
cional e política do proletariado de Buenos Aires e de seus ar-
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, ·,.-··redores. Era..'"ll os "cabecitas negras",_ que, sem nenhum víncu­
lo com os partidos operários traidores, nem com as velhas orga­
nizações sindicais influenciadas pelo imperialismo 1'democráti­
·co", vinham criar um novo ponto de partida para o destino po-: 

, lítico argentino. 
A oligarquia vencedora já não estava em condições de pros­

. seguir governando um país em processo de industrialização; o 
dispositivo social exigia uma mudança profunda, uma- itova polí-

· .. tica_ econômica, proteção à indústria, criação àe uma frota roer­
,, cante, ampliação do mercado interno e reajustamento de suas 
: relações com o imperialismo. Isto tornou-se mais evidente a par­
tir ·da deflagação da II Guerra Mundial. Ortiz representou na­
-quele momento· a tendência "democrática" e Castillo, o vice­
'11:-:-esidente, a orientação "reacionária"'. De que· significação real 
;e revestiam essas figuras? Na verdade, o presidente Ortiz, ad­
vogado das estradas de ferro inglêsas e proclamado candidato 
presidencial em um banquete da Câmara do Comércio Britânico, 
dava expressão à corrente oligárquica, tendente a· incorporar 
nosso país à guerra imperialista. Sua promessa de "democrati-

. zar'' o país e de amparar eleições livres estava imposta pelo 
imperialismo: as eleições livres haviam levado ao poder ·o radica­

. lismo de Alvear, que sob a máscara irigoienista obedecia ·aos inte­

. rêsses antinacionais. Com o manto de um govêrno radical "po­
. pular", havia sido muito mais fácil deélarar guerra' aos alemães 
e enviar a nova geração argentina para morrer nos campos da 
França. 

Mas a classe operária jâ se opunha a essa politica. Alguns 
débeis setores da burguesia nacional em formação e a peque­
na-burguesia, que careciam de órgãos próprios, se opunham sur­
damente a essa orientação. Salvo o efêmero diário Reconquista 
- afogado ràpidamente pelo i1nperialismo - a burguesia na­
cional não soube, não pôde ou não se atreveu a defender sua 
própria bandeira de "neutralidade". 

No campo da pequena-burguesia anti-imperialista, só os 
forjistas (Fôrça de Orientação Radical. da Jovem Argentina) di­
fundiram desde o sotão da rua Lavalle a divisa: "nós, argenti­
nos, q~eremos morar aqui". 

Na arena do movimento operário, marxista e revolucionário, 
só os que hoje editam a revista Izquierda. proclamaram sua von­
tade irrevogável de combater a intervenção argentina na guer­
ra imperialista .. Com tais palavras de ordem saíram, nesses tem-

. pos difíceis; quando a infâmia entreguista tinha plenipotência, os. 
· . periódicos La Internacional, Nueva Internacional, Inicial e Fren­

te Obrero. Tôdas essas vozes foram repelidas pela maquinaria 
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stalinista, cipayà e socialista, que aclamou Ortiz como o 
dente democrático". Castillo, que exerceu a presidênCia 
seguir, por enfermidade de Ortiz, encabeçou a tendência 
tralista". fazendo-se intérprete, assim, dos interêsses: da 
sia nacional", em seu conjunto, dO peD.samento do exército 
particular da indústria .. Mas .as fôrças imperialistas e o _ .. , .,. 
tido conservador quiseram impor-lhe um Candidato "runtnrid~.'·'·~: .. ·f~ 
Castilho foi incapaz de enfrentar esta pressão. Foi • .. . 
juventude militar, que não desejava imiscuir o país na averi~ra-: 
bélica, saíu à rua a 4 de junho de 1943. 

A revolução cZe p<Llácio 

Era um simples motim militàr. Mas refletia profundas· 
dências subterráneas da economia e . da política. O gru111 
litar dirigente vivia se perdendo em lutas intestinas. Sua:·icteo~.' 
logia era uma mistura de prussianismo, nacionalismo 
profanismo e clericalismo. Trataram de fazer uma 
cional "desde ·cima"'. Protegeram a indústria, 
política econômica,. efetuaram algumas nacion~ 
mo tempo, dissolvera:n;t por decreto e sem excessão. os par.tidoofiX 
políticos, fecharam sindicatos operários e reprimiram · - · · · 
nero de manifestação política independente . 

O domínio de Hitler sôbre a Eúropa parecia inatacável. . _ , 
modo algum quimérica sua ambicionada conquista do mund,o] 
Os militares estavam impressionados com os êxitos estratégicoS, 
do nazismo: preparavam-se para reajustar o país se 
se consolidasse e se se estabelecesse uma nova ordem 
Assim foi como o nacionalismo fascista alcançou, sob 
militar, um grande desenvolvimento. Mas por sua 
reza, a política .econômica .defensiva do govêrno 
nacionalismo manüesto suscitou imediatamente a 
ça do imperialismo, em particular do imperialismo 
Estados Unidos já se haviam transformado no di! 
do bloco aliado. Sua velha política de apossar-se da herança .. 
lonial británica, na América Latina como em tôdas as nartesi. 
via-se constrangida pela inesperada· aparição de um 
donalista no sul. A partir dêsse momento, lançou 
ofensiva contra o govêrno militar. Dessa ofensiva 
todos os partidos oligârquicos e as organizações 
stalinistas: condenava-se o govêrno como "fascista", 
da democracia. , · 

Era evidente que o govêrno não podia resistir, só com s"'+'! 
fôrças, à pressãp imperialista. A classe operária mostravà-5!! 
. passiva ·e r~t;cente, sem sindicatos, nem .organizaçãO ~á~;­
chamados socialistas e stalinistas, para mobilizá-la contra 



24 CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

vêrno militar, tampouco encontravam qualquer éco, pois o pro­
letariado .entendia que se queria utilizá-lo contra seus verda­
deiros interêsses. Do grupo militar dirigente destacou-se então 
o. coronel Peron, único político da equipe que, ao organizar a 
Secretaria do Trabalho e Previdência, canalizou a mobilização 
operária, iniciada em defesa de suas condições de vida, e facili­
tou sua organização em novos e poderosos sindicatos. A realiza­
ção desta política, dirigida para encontrar um apoio interior na 
defeSa da soberania política e econômica do país, preparou a 
tranS~?rmação do motim militar em revolução das massas. 

As greves do 17 e 18 de oJLtJLbro -r,--.,· 

A intensidade da ofensiva imperialista chegou à sua faSe· 
·suprema em 8 de outubro de 1945. Detido Peron, a classe operá­
ria, até aquêle momento um 'incógnita na política nacional, saíu 
a 17 de outubro como uma aluvião incontrolável, varrendo das 
ruas como uma maré a conspiração da oligarquia. O embaixador 
Braden e os partidos da União Democrática foram derrotados 
de uma maneira abismante. A revolução popular estava ali. 
Mas a sua luta recém começaya. Peron é levado ao govêrno nas 
eleições de fevereiro de 1946. A União Cívica Radical (Junta 
Reorganizadora), o Partido Trabalhista e os sindicatos operá~ 
rios se apresentavam unidos na campanha eleitoral. A tenta­
tiVa de governar com êsses partidos fracassou, seja pela pen'e­
tração do imperialismo em seu seio, pelo escasso contingente 
que implicavam ou pela própria lógica da centralização do po­
der que caracteriza os regimes bonapartistas. Tais partidos de­
sapareceram ràpidamente, sendo substituídos, inicialmente, pelo 
Partido único da Revolução e, Jogo depois, pelo Partido Pero­
nista. Peron não havia conseguido interessar em seu movimento 
nenhuma das velhas formações "democráticas'' ou "operárias",. 
pelo que se viu obrigado a governar virtualmente sem partido. 
O Partido Peronista nunca :foi mais do que um nome, pois as 
massas trabalhadoras, que constituíam seu capital eleitoral, 
apoiavam Peron diretamente, sem passar por aquêle agrupa­
mento, essencialmente burocrático, de corte burguês, incolor, 
inodoro e oportunista por definição e por natureza. 

Na medida em que o Partido Peronista é uma frente única, 
que aspira teOricamente a reunir em um. só movimento os ope­
rários, profissionais, industriais, setores da classe média do in­
terior, jornaleiros, agrícolas etc., não está· o mesmo em condi­
çõeS de :formular um programa coerente. Aí reside sua inSufi­
Ciência ideológica, principal motivo de que se aproveitam os ini­
migos da revolução para repelir "o peronismo" (qU:e não é o Par-
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tido Peronista) como um todo, negando ao mesmo tempo ... · ., , . 
volução que ruge debaixo dêle. Tão pouco a C.G.T. pode ofe~e,:;,;;_:.:,,, 
cer um ·programa po).ítico sério, por seu caráter de central.sin-':f:!·;; .. ;, 
dica!. A negativa do radicalismo tradicional de se integrar n6::i4;:~~~;.;: 
movimento popular de outubro retirou ao peronismo a po 
bilidade de efetuar uma conexão natural com a 
goienista, transladando-se a um plano mais alto e maduro. 

Do mesmo modo, a traição dos socialistas e .stalinistas aos 
interêsses operários e nacionais desvillculou o peronismo .-;:<I. é. 
tôda possibilidade de integrar· uma ideologia e uma equipe dirif · 
gente nutridas com idéias próprias de classe operária. Peron Jeve 
que tirar do nada o seu partido, do mesmo modo que o seu -prci- · 
grama. O imperlàlismo, por seu lado, soube aproveitar essa de­
bilidade do peroriismo, utilizando as formas ideológicas tradiciO:. 
nais da "democracia": burguesa e do "socialismo'" puro, ·mas· 
imbuindo~as de um conteúdo reacionário, quer dizer, dirigindo 
essas idéias contra o peronismo, que atacavam não pelos seuS: 
erros senão pelo que nêle havia de significação progressiva. ,fi. 
circunstância de ser por seu conteúdo histórico (tarefas democrá­
ticas, modernização dos meios de produção, desenvolvimento do . 
capitalismo etc.) um movimento de caráter burguês, que a bur­
guesia industrial ·não apoia, e sim o proletariado, cOnstituí o pe.:. 
ronismo em uma contradição viva e permanente. Tal· circuns­
tância tornou possível a aparição do regime bonapartista. 

A nat?Lreza do bonapartismo 

Que é o bonapartismo num pais semicolonial? E' o poder· 
pessoal que se exerce "por cima" das classes em luta, fazendo 
o papel de ."árbitro" entre elas. Na realidade, o conteúdo so:_ 
cial do regime bonapartista se desprende da situação concretá­
do pais. Durante a década infame, o general Justo encarnou um 
bonapartismo que defendia acima de tudo o sistema agropecuá­
rio da vida argentina. Foi, se assim se pode dizer, um bonapartis­
mo dos criadores, que suprimia· mecânicamente ( por meio da 
ditadura) as contradições entre os interêsses nacionais da in­
dústria ·e os interêsses agropecuários, em benefícios dêstes últi-· 
mos. Contava com a hostilidade da classe operária e com,'o be-' . 
"nep!ácito do imperialismo. Sob. o regime peronista, o bonapar~ ,· 
tismo. se orienta para a industrialização do país e conta com o· 
ativo efundamental apoio do proletariado. Situação paradoxal: 
o próprio industrial burguês que recebe substancial benefício: 
dêsse sistema, é profundamente adver?O ao regime que o· en< 
riquece. O bonapartismo se apoia na burocracia civil e militar­
e, em geral, na máquina do Estado. 
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Como na América Latina o Estado é o único elemento "na­
.· cional" com certa fôrça, ante a potente presença imperialista es­
. trangeira, costumam provir do exército os políticos burgueses 
.i que, de uma ou outra forma, resistem ao imperialismo (Cárde­
. nas, Peron). Tendem a fortalecer o Estado, precisamente porque 
a burguesia carece da fôrça e da consciência nacional necessárias 
para exercer diretamente seu domínio. Os partidos políticos eS­
tão geralmente sob a influência imperialista;, o proletariado, por 
sua vez, é o setor mais poderoso do país, tanto pela sua concen­

. tração e consciência política, como pelo fato de que grande par-
te .da indústria pertence ao capital estrangeiro ou está em mãos 
de industriais nativos influenciados pela ideologia imperialis­
ta. Assim é que a classe operária na América Latina, e na Argen­
tina desempenha um importante papel e constitui, nesse proces­
so,. a base política em que se apoia o atual chefe bonapartista 
da revolução udemocrático-burguesa'''. Como é natural Peron 
oscila constantemente do campo da revolução para o campo da 
"es';abilização"; êste movimento pendular é uma peculiaridade 
d • bonapartismo e se explica fàcilmente pela pressão que sôbre 
seu govêrno exercem as fôrças sociaís em luta. Pretender que 
em um regime bonapartista seu chefe mantenha uma política 
linear e contínua é ignorar de que maneira está submetido ao 
jôgo cruzado das classes sociais e do imperialismo. A hostilida­

. de da burguesia industrial ao peronismo se fundamenta, como 
já temos indicado, em que seus componentes são estrangeiros 

. ou carecem de uma· consciência 'nacional madura; em alguns ca­
>, sos o industrial argentino está ligado à indústria pesada impe­
' nalista, ou preferiu seus produtos melhores e maís baratos. 
· Tal é o caso de muitos setores da indústria leve. Em outros, são 
· simples filiaís de emprêsas estrangeiras que pularam o cêrco 

aduaneiro e que se recusam a aceitar a política operária do pe­
. ronismo. Esta última, por suposto, motiva a resistência geral da 

burguesia industrial contra o regime de Peron. 
O industrial desejaria um peronismo sem Peron, sem C.G.T., 

sem ''demagogia"', sem delegados de fábrica, sem devaneios 
antiimperialistas. Como se houvera sido possível enfrentar a 
indústria imperialista sem essas fôrças! Sàmente porque mobi­
lizou a classe operária pôde contar coril. os recursos necessários 
para lutar com os grandes nnpérios da terra. 

Ainda que a classe operária seja o apoio substancial de sua 
política, não é menos certo que sua principal debilidade reside 
na ausência de uma ideologia capaz de incorporar a juventude 
e a pequena-burguesia a seu movimento, de "democratizá-lo" 
por via ideológica. ~sse fato tem pesado até hoje como uma fa­
talidade sôbre o peronismo. É justamente esta crise ideológica, 

.::, 
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cujas raízes históricas explicamos anteriormente e cuja respo:íi~ 
sabilidade recaí sôbre os velhos partidos "populares" e 'fop,éí'~~, 
rios", que permitiu ao imperialismo, atrás. da ilusória bàr.i.dejÍ'c; 
<cdemocrática"', incorporar os estudantes e. jovens de 
Aires que constituíram a vanguarda da oposição cipaya. 

Foi essa· crise que permitiu ao infame "socialismo" .. - .-.,, :·''" 
tista e ao não menos infame stalinismo de Cadovilla sobreV'ivEii:":'. 
penosamente depois de suas colossais. traíções de 1945: M,a.S 0!l$;' 
conquistas substanciais conseguidas por uma década dé:Xr.e:vo';'i 
lução popular exigem imperiosamente sua contrafigura :'ià:eól<'>:}' 
gica. Todos os partidos tradicionais do movimento trabalhistaji, 
incorreram histàricamente em traição. Nem o partido socialistãié! 
nem o partido comunista estão em condições de. encabéçar:<:<;: 
tarefa urgente do reaparelhamento ideológico da class.e .opera:!;iJ 
ria. O Partido de Repetto é um agente direto do imperiaj,iinno','es;::<~: 
trangeiro. O Partido de Cadovilla é um agente não menós·:'â:i,::;:·:. 
reto da burocracia soviética. Na da têm que ver com o niOceS..~d':-~!:::' 
vivo de nossas lutas. 

Nãq há nesse mOmento um só partidO capaz de· assumk:·:' 
grande tarefa .da "revolução ideológica" para preparar 
dros dirigentes do proletariado argentino. É preciso criá~lo' som. 
a ide'ologia do marxismo revolucionário, mais viva e agudâ":,<{U'ê" 
nunca e que demonstrou seu direito à existência ·na explicaçã: 
e previsão do processo revolucionário desde há dez anos .. Testé . 
mrmho dêles, cremos, é a revista .Izquierda, continuadora daque-; 
las lutas e publicações de pré-guerra a que aludimos ;mtPÍ'io 
mente. 

A Igreja e o Imperialismo 

·Os Estados Unidos são o baluarte da contra-revolucãb 
dial. Em seus preparativos para dominar a China, a 
viética e as revoluções populares do Oriente e América L::i.ti#~/ 
W ali Street encontrou um poderoso aliado na - · · - · - · 
iensor do feudalismo contra a burguesia 
impérios opressores e balcanizadores contra 
nal alemã e italiana, o inimigo mortal da 
Francesa e do pensamento moderno, o Papado 
-estar e está, com efeito, contra as revoluções 
antiimperialistas que se desenrolam impetuosamente 
o mundo. 

Assim, eis como a Argentina tem enfrentado as medidas:.pr:ô,' 
gressistas de Peron, teridentes a emancipar a mulher

1 
os 

e as jovens de uma legislação bárbara. Mas o significado 
cial da luta clerical contra o povo argentino reside em' 
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Igreja é 9 elemento coa.~ulante empregado pelo imperialismo 
para derrubar Pcron. N~lo o conseguiram como fascista, nem 
como comunista~ nem como clerical; agora querem derrubá-lo 
corno hereje! É o imperialismo que usa estas máscaras sucess.i­
\~as para aniquilar a um só homem, senão antes de tudo as con­
quistas fundamentais realizadas pela classe operária argentina 
no curso da revolução dr:-:mocrática. O motim sangrento de 16 
de junho se inclui nesta série causal, que demonstra 2.té ao cri­
me o desígno imperialista de acabar de uma vez por tôdas com 
o "peronismo", isto é. con;_ a revolução. 

O conflito com a Igreja mostrou. entre outras coisas, 2 ati­
tude dos partidos tradicion2.is. que se juntaram atrás do bispado 
e do dólar. mas sobretudo. sina 1ou ao \·i.vo uma nova traição dos 
socialistas e stalinistas. Os discípulos de Repetto. maçons, ateus 
e leigos profiss:onais. que fizeram do anticlericalismo um cava­
lo de batalha de dez anos, descobriram de pronto que a Igreja 
estêve persegu~da e que era muito melhor deixar Peron quei­
mar-se nesse Episódio. A eterna covardia social-democrática fêz 
um cálculo grato ao imperialismo. Acreditaram que esta luta 
podia conduzir à sua quecta. suprema ambição que até agora não 
satisfizeram. 

Agora o petró[eo 

O espectro de Varga~.; f!·eqüenta os planos do imperialismo. 
A solução Villarroel é a melhor solução para Wall Street. Mas a 
medida que as circunstâncias o impedem de praticar o delito 
político e que fracassa a conspiração criminosél., o imperialismo 
concentra sua pressão sc\bre os partidos locais e lhes ministra 
as fórmulas cotidianas p<u·a saquear a revolução popular. Ago~ 
ra empenharam-se todos numa ofensiva redobrada para defen­
der o petróleo. Nada menos que os stalinistas e os radicais tor­
naram~se campeões da soberania! 

Se o govêrno, para conseguir o petróleo requerido pela in­
dústria argentina, oferece concessões ao capital estrangeiro 
ianque, êsse é um assunto que é preciso examinar concreta­
mente. Para medir sua significação se faz necessário partir da 
caracterização geral do atual regime argentino. Se estas con­
cessões fôssem outorgadas por um govêrno da oliguarquia, nada 
poderia impedir o incremento da influência imperialista no país. 
Tudo se prende em sabel' quem controla o poder político no pre­
sente momento. Também Lenin ofereceu importantes conces­
sões aos capitais estrangeiros, para pôr em. marcha a esgotada 
e desorganizada indústria russa. Essas concessões constituíam. 
como a NEP, um passo atrás. A ninguém ocorreu acusar a Le-
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nin de "entregar a revolução". Essa a razão pela qual o mesmo 
tema do petróleo deva ser submetido não a um exame técnico 
da lei senão a duas perguntas essenciais: "Quais os que estão 
no govêrno? Quais são os que hoje defendem o petróleo argen­
tino?" Isto seria bastante para os revolucionários independen­
tes. Que os stalinistas, mergulhados no pântano de mil histó­
ricas traições aos trabalhadores e ao país, saiam agora a apre­
goar sua angústia pela perda de nosso petróleo, é um demons­
tração indireta da falência de todo o assunto. Ocorrem aos bons 
ofí~ios de Silenzi de Stagni, ex-ministro do 'fascista Baldrick 
em Tucumã, durante o govêrno militar, que agora tornou-se 
stalinista. 

Liccaza e Frondizi parecem mais preocupados com o pe­
tróleo que em romper com os agentes do imperialismo que pu­
pulam em seu mesmo partido e que os atam ·ao carro da reaçãa;. 
Antes de falar do petróleo, seria preciso que Liccaza e Frondizi 
rospessem com Santander, Laurecena e Sabattini, que abjuras­
sem a UniãÓ Democrática e que declarassem o que pensam da 
lei do divórcio e da separaÇão da Igreja do Estado. São temas de 
interêsse o mais candente! Será que os cipayos tornaram-se anti­
imperialistas e os antiimperialistas cipayos? Será que os que 
atuam junto ao embaixador Braden defendem melhor os inte­
rêsses nacionais que os que lutam contra Braden nas ruas e nos 
comícios? Não, não falemos do petróleo, falemos melhor do con­
junto da situação, do destino desta revolução e da necessidade 
imperiosa de democratizá-la pela esquerda. De um assunto su­
bordinado ao manejo do poder, como é o petróleo, a oposição de-· 
mocrática fêz dela tôda uma questão. Uma simples cortina de 
fumo que não engana a seus promotores nem aos trabalhadores. 

Democratizar pela esquerda! 

Dez anos decorreram desde a revolução de 1945 à contra­
revolução de 1955. O 16 de junho traça um raio de sangue entre 
as fôrças antinacionais e a classe trabalhadora argentina. As 
linhas estão estendidas e nada poderá confundi-las. Uma desven­
turada expressão de Frondizi vontribui para iluminar mais ain­
àa o panorama. Faz um ano, aventurou-se a manifestar que se 
alguns opositores estavam contra Peron, era porque considera­
vam que em nosso país se havia produzido uma revolução; os 
radicais, em troca, eram antiperonistas porque calculavam que 
o peronismo era o sinal da contra-revolução. Marxistas pró-impe-
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rialistas, internacionalistas cipayos de tôdas as escolas e muitos 
outros revolucionários conservadores coincidem nessa aprecia­
ção. Assim se estabelece uma divisão do trabalho entre as fôr­
ças que direta ou índíreta1nente servem ao imperialismo na 
Argentina. Seja pela Izquie1·da ou seja pela direita, por revo­
lucionário ou contra-revolucionário, é .preciso aniquilar o regi­
me apoiado pelas massas. 

A política de pacificação não serviu senão para dar expres­
são à guerra aberta! A União Democrática está reconstituídar 
A oposição pró-imperialista lançou-se, depois do 16 de junho, a 
proclamar que use a revolução está vencida, o govêrno está 
morto". Mas o proletariado ainda não socou a mesa com 
seus punhos. A campanha pelas liberdades democráticas somou­
se à Igreja romana. que não logrará santificar esta emprêsa, 
pôsto que seu mais claro desígnio é acabar com a soberania do 
país e com a gravitação política da classe operária. A luta con­
tra o clericalismo não foi senão a luta para reintegrar o país 
na sua verdadeira fisionomia democrática. Como herança do 
período juniano, em que a revolução buscava cumprir "desde 
cima" e com estilo militar as tarefas nacionais, a Igreja se ha­
via torn~r~·~J uma excrescência cada vez mais estranha ao espí­
rito e a< sentido do processo revolucionário. Se deu ser caráter 
ideológico ao motim militar, já não podia refletir a revolução 
do povo. Mas a burocracia peronista, improvisada sôbre a mar­
cha, em sua maioria sem consciência nacional e, pelo centrá-. 
rio, hostil ao govêmo que a emprega, não estava em condições· 
de travar uma batalha ideológica com o clericalismo, nem o 
está, em geral, para travar nenhuma outra. Tanto os partidos 
burgueses tradicionais como os funcionários da administraçãO 
estatal foram educados e formados pelo ('antigo regime", isto é. 
imbuídos da ideologia cipaya, imperialista, que não foi suplan­
tada por nenhuma outra capaz de integrar numa visão moder­
na as necessidades nacionais do país. Só o marxismo revolucio­
nário pode remontar esta crise ideológica da revolução. Nossa 
tarefa primordial será educar a nova geração com o espírito do 
socialismo revolucionário, enraizando-o profundamente nas en­
tranhas de nosso povo e da América Latina, a pátria grande e a 
meta de nossa unificação redentora. Tal é o objetivo que. se 
abre hoje ante os nossos olhos. Sem partido trabalhador inde­
pendente não haverá saída para a revolução popular argentina. 
Mas não poderá formar-se êste partido sem uma teoria revolu-
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cionária. que eduque os q~adros preliminares, os galvanize e os 
prepare para desempenhar um papel na vida nacional. 

O imperialismo prepara-se para derrubar o grande baluarte 
da revolução latino-americana que os operários argentinos sus­
tentam no sul do continente. É mais imperioso que nunca agru­
par-se ao redor da revista Izquierda para preparar a construção 
de um grande partido independente da classe trabalhadora! 
Abramos ala a juventude! Pela revolução ideológica! A velha 
esquerda cipaya morreu! Forjemos uma nova, sob a bandeira da 
revolução nacional latino-americana. 
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O GOLPE DE ESTADO NA 

ARGENTINA(*) 

A rapidez com que a partir de 16 de junho se precipitaram · 
-os acontecimentos na Argentina ocasionou naquele· país a dei­
rubada de dois governos: o do general Peron, substituído pelo 
do general Lonardi, e o dêste últímo, destituído também por um 
golpe de Estado, para dar lugar ao presente govêrno do general 
Aramburu. Marcam êsses fatos uma indiscutível virada política 
para a extrema direita que o atual govêrno platino representa 
sem disfarces possíveis, a despeito da confusão que algumas de 
suas postulações de caráter liberal lançam sôbre a atual situa­
ção argentina. Assím, é preciso distinguir, prelíminarmente, nos 
motivos reais que impuseram essa nova ordem de coisas na Ar­
gentina, a tendência do movímento de 16 de junho, e seus su­
cessos posteriores, e aquela que encarnava o peronismo, por 
quase dez anos no poder. 

PreLiminares 

A luta antiperonista desenrolou-se surdamente no curso de 
tôda a gestão do govêrrro do sr. Peron, mostrando-se até um 
ano atrás, aproximadamente, eficaz no terreno apenas do en­
volvimento do Estado com soluções que objetivamente compro­
metessem pela base o peronism.o. 

Dadas as condições peculiares à administração do sr. Peron, 
essa tarefa se tornou realizável no prazo daqueles dez anos e 

(~) No presente estudo, utilizamos as valiosas informações, colhidas 
no local e na época dos fatos, que nos enviou em carta, sôbre os aconte­
-cimentos ligados à queda do govêrno Lonardi, o sociólogo Alberto Methol 
Ferre, diretOr da revista NEXO, de Montevideu, e um dos mais quali.:.. 
ficados e lúcidos estudiosos da nova geração de intelectuais ~ios·. 
Assinalamos, à margem, que a revista NEXO publicou em seu 2.0 nú­
mero, recém-aparecido, um eXcelente conjunto de estudos sôbre a situa­
Ção econômica, social e política do Brasil. 

3 
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teria sido impossível, seguramente, antes disso. Sem dúvida, tal 
só produziria efeitos através de uma paciente manobra dos gru­
pos de direita, sobretudo porque êsses grupos puderam encon­
trar, no âmbito internacional, o auxílio de fôrças iguaL-mente 
empenhadas em destruir a obra nacionalista ainda incompleta 
do peronismo. 

Para estas fôrças e os grupos argentinos de direita que lhes 
correspondiam, o nacionalismo implicado no govêrno peronista 
significava, fatalmente, o risco de uma radical alteração nas 
relações internas de produção daquele país, cujas conseqüên­
cias no campo internacional seriam, por igual, uma crescente 
afirmação dos interêsses argentinos no trato com os países­
chave do mundo capitalista. Ora~ como a conjuntura econômica 
do mundo ocidental impunha aos Estados Unidos a necessidade 
de assegurar-se os mercados tradicionais de consumo de pro­
dutos industrializados, mediante, inclusive, o pressionamento 
político das nações da periferia capitalista - como a Argentina 
- tudo conduzia os interêsses americanos à tentativa de sobres­
tar o desenvolvimênto econômico argentino, pôsto que ê13se de­
senvolvimento se vinha praticando, como em outras nações, 
em têrmos concorrenciais com a produção norte-americana, in­
glêsa, alemã e a de todos os países onde de algum modo pre­
dominam os interêsses capitalistas norte-americanos. 

Escapa à bitola dêste comentário analisar o problema do im­
perialismo, tanto mais que há uma vasta literatura explicativa 
cta formação dos monopólios internacionais, sua gigantêsca ex­
pansão desde a II Guerra Mundial, e irrecorrível tendência 
cio rr·' ... -:-..1opolismo para dividir sua área de ação em dois blocos. 
1.1.m .·ssencialmente produtor e outro essencialmente consumidor 
dessa produção. Aqui, basta apontar que a tecnologia moder­
naJ ao abrir novas e crescentes perspectivas para a produção 
industrial, colocou o imperialismo na contingência de evitar, 
mediante diversos processos, inclusive políticos, a prática. de 
tendências que impliquem na instalação de grandes indústrias 
}10S países de sua periferia, evitando com isso a aludida concor­
rência, o que ocasionaria terríveis crises internas em seus gran­
des centros industriais. O abrandamento da chamada guerrn 
fria entre o Ocidente e o Oriente, pouco antes e depois da pri­
meira Conferência de Genebra, agravou ainda mais esta situa~ 
ção, obrigando os Estados Unidos a se dedicarem com maior afin­
co às suas relações com as nações sul-americanas e encarecendo 
e. adoção de providências políticas radicais, no sentido de pre­
servar seus mais vitais interêsses nestas áreas consumidoras. 

Os golpes de Estado que em datas recentes repontaram na 
América Latina -Guatemala, Peru, ·colômbia, Venezuela, Bra-

f O GOLPE DE ESTADO NA ARGENTI~A 
35 

! si! (24 de agôsto 1954) - todos verificados onde em maior ou me­
nor grau se punha em risco as antigas relações de trocas entre 
o mundo capitalista e sua periferia, são demais significativos 
para aqui exigirem um comentário mais alongado. 

Assinalando, portanto, que a crônica do golpe de Estado ar­
, gentino não seria suficiente para revelar as raízes mais profun-

1 
das dos acontecimentos naquele país e que tôda a in.terpretação 
feita com tal critério é, além de histOricamente defeituosa, tam­
bém facciosa, torna-s~ necessário dizer que a participação do 

I imperialismo naqueles acontecimentos foge aos estilos mera­
mente policialescos com que, por exemplo, ficou marcado o gol­

~ pe na Guatemala, onde uma aberta intervenção norte-ameri-
1 cana, em defesa de interêsses ali constituídos, causou _espanto 
l e justa indignação em todo o mundo. 

I Sem embargo, porém, das diferenças de procedimento nos 
casos exemplificativos, indicados, tais golpes de Estado na 
América Latina possuem uma única explicação, à luz de critérios 
macroscópicos, que são os únicos válidos para o esclarecimento 
das linhas gerais da política internacional e os interêsses que 
aí se encobrem. E, se no Brasil, o "11 de novembro aponta uma 
tendência nítida por uma recuperação da posição perdida em 
24 de agôsto de 1954, quando o latifúndio-mercantilismo tomou 
à fôrça o poder (consUltar "A situação política brasileira", CNT, 
ns. 2, 3 e 4). o 16 de agôsto e, sobremodo, o 13 de novembro, na 
Argentina, com a queda de Peron e do general Lonardi, respec-

. tivamente, apontam uma total mudança de direção, na condução 

I dos negócios do Estado. Com o general Aramburu no poder, inc 
tentam os grupos da chamada "oligarquia" argentina reconsti­
tuir uma ordem de coisas que o peronismo superava, tendencial­l mente~ pelas implicações nacionalistas de sua política social. 
bem mais, de. certo, do que por sua política econômica. 

I A ,, - ' . 
po~~ttca economtca 

A política econômica argentina estêve condicionada por fa~ 
, tôres endógenos e exógenos semelhantes aos que, nos países sub­
·~ desenvolvidos, os fizeram, em certos casos, propender para a 

industrialização, como um meio de substituir importações para 
os seus mercados consumidores. O poder aquisitivo dêsses mer-

1 
cados consumidores nos países subdesenvolvidos - na Argen­
tina e no Brasil, particularmente, dentro da América do Sul -
apresenta-se já bastante elevado e cresce em ritmo acelerado, 

I para ocasionar uma aflitiva pressão sôbre as suas disponibili­
dades em dólares. Com isso, e porque a pressão seja cada vez 
maior, gerou-se uma conjuntura dentro dos quadros do subde-
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senvolvimento~ para nações como as duas citadas, que as abri- : t.·: 
ga a resolver o problema em têrmos de substituição de impor- ! 
tações) qualquer que seja o custo de uma tal orientação econô~ 
mica. 

Mas, deixados os fatôres econômicos mais ou menos à sua 
sorte) como até aqui tem sido, a substituição de importações 
operou-se no campo principalmente da superestrutura industrial, 
em prejuízo da formação de um parque de produção de bens 
de base, ou seja a indústria de base, que é a de produção de 
energia, ferro e aço, etc., cuja carência faz permanecer adstrita 
aos grandes centros industriais a possibilidade de produção, nos 
países subdesenvolvidos, dos bens de superestrutura. Ao lado, ~. 
pois, da demanda de artigos industrializados, pressionando de ~· .• •. 
um modo geral as disponibilidades cambiais, agrava a conjun.. · 
tura a indispensável aquisição de materiais destinados a per~ 
n1itir o funcionamento das indústrias já instaladas. 1 

Visto por alto êsse fenômeno, pode parecer que o mecanis- I 
mo assim sumàriamente descrito indica desde logo um intrans~ , 
ponível impasse para a superação das condições existentes nes- _· 
ses países, a Argentina entre êles. Sem dúvida, a in.stalação do ~· 
relativamente precário parque industrial dessas nações pren- .· 
deu-se à existência de saldos em moeda forte, acumulados so­
bremodo durante a guerra, mediante um esfôrço considerável 
de produção, quando as vendas aos beligerantes inverteram, por 
fôrça da situação bélica, os têrmos das relações de trocas entre 
os países subdesenvolvidos e os grandes centros industriais. 
Rompeu-se então o relativo equilíbrio das troCas - realizadas 
com progressiva desvantagem para os produtores de bens pri­
n1ários - em benefício dêstes últimos, visto que se. em casos 
como o do Brasil, essa desvantagem permaneceu em têrmos 
absolutos. em virtude dos famosos acordos de Washington, para 
a Argentina, especialmente, dada a posição sui generis que to­
mou durante o conflito, tal desvantagem não se verificou se­
quer em têrmos relativos. Antes, a Argentina deixou a última 
guerra, em que não se envolvera diretamente, com positivos 
lucros financeiro~. Éste acúmulo de disponibilidade determi~ . 
nau~ como no Brasil, uma inflação" interna destinada a compen- ~ 
sar o desequilíbrio do movimento comercial, então observado, : 
nisto residindo, parcialmente~ tBmbém, a capacidade consumidora 
crescente de tais países subdesenvolvidos através do aumento da ~ 
renda per capita de suas populações urbanas, e mais escassamente ·. 
das rurais. Não in1porta também frisar aqui que o aumento real 
da renda per capita não se realizou em têrmos adeq'uados, moti-~· 
yando sérios desajustamentos internos nos países subdesenvol- ~.· 
vidos que consideramos. Basta assinalar que tal aumento foi real. :; 

t·c··-; ' •. ,. <1;-'.'<~ê,i~"".'-:•"-'>~.· -.r:·y-,.. c:·c '':[)\?~·1iJIITl'Jfifl 

O GOLPE DE ESTADO NA ARGENTINA 37 

e determinou o processo do desenvolvimento, nesta atual etapa, 
em tais países. 

A incapacidade do bonapartismo 

A ênfase do processo do desenvolvimento nos países sub­
desenvolvidos assenta, por conseguinte, no aumento da renda 
real per capita e todos os fenômenos que a êste, de natureza 
econômico~socia1 1 Se prendem de alguma maneira, sejam êles de 
ordem também econômica, puramente, sejam sociais a isto vin­
culados, sejam políticos. Demais não se poderia, corretamente. 
explicar a essência dos procedimentos sociais macroscópicos iso­
lando~se aspectos de seu processo, porquanto importa saber que 
é o próprio processo que se auto-esclarece e nada o faz por êle. 
Daí que apenas uma visão dialética de tais fenômenos permita 
s~a compreensão. 

Sob semelhante ótica, a administração peronista, por seu 
caráter bonapartista, como a descreveu o sr. Jorge Abelardo 
Ramos no artigo que transcrevemos neste volume, assumia uma 
posição permanentemente periclitante, ante o influxo de fôrças 
sociais contraditórias e quase artificialmente trazidas em equi­
líbrio. 

A máquina do Estado peronista assentava num complexo 
jôgo de correntes sociais e políticas,. mas bàsicamente reduzia-se 
(ver CNT, N. !.O, pág. 77) a dois pilares principais. De um lado, 
organizou o sr. Peron uma frente popular, administrada através 
áa Confederação Geral dos Trabalhadores, que, sôbre não ser 
um órgão representativo de um autêntico sindicalismo, sofria 
os percalços do próprio jôgo do sr. Peron. Esmerava-se o sr. 
Peron em satisfazer as aspirações mais imediatistas do setor 
popular de ·seu govêrno, através da ação assistencial de sua es­
pôsa, a sra. Eva Peron, cujo papel naquele govêrno era, assim, 
substancialmente, de frenadora dos impulsos revolucionários, ou 
mais intensamente evolucionistas, se quisermos, das massas po~ 
pulares, ao mesmo tempo em que mantinha essas massas prêsas 
ao govêrno peronista, com os acenos de um constante e progres­
sivo assistencialismo. Na manipulação do assistencialismo, vere­
mos adiante, estava, porém, um dos principais obstáculos de 
natureza orgânica, que motivaram, mais tarde, a queda dêsse 
govêrno. 

De outro lado, o sr. Peron, saído das fileiras do Exército ao 
qual se vinculava tanto por formação militar como por nêfe 
possuir fiéis amigos e seguidores da sua pregação nos tempos 
ào GOU (Grupo dos Oficiais Unidos), voltava-se para essa cor­
poração, visando a manter internamente um apoio que lhe per-
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mitisse resistir a e\·entuais pressões internacionais e ampliar, 
assim, suas próprias resistências aos impactos que teria de re­
ceber em quase tôdas as frelltes políticas. 

Sabia êle que a Marinha c a Aeronáutica não o acompa­
nhariam, na linha de sua conduta 1 pôsto que a mais elementar 
experiência política revela serem os oficiais dessas arma~. nos 
países subdesenvolvidos, pessoas com sua atenção e suas aspi­
rações dirigidas para padrões de vida imediatamente inacessí­
veis em seus países e apenas vigentes nos centros superiormente 
àesenvolvidos. Isto, e a circunstância de que a compOsição re­
duzida dos quadros da Marinha e da Aeronáutica ocasiona a 
constituição de verdadeiras castas, as quais, por sua vez, espeR 
cialmente na Argentü;a, encontram outra razão de existência 
nas origens aristocrático-burguesas de seu pessoal, produzia para 
o peronismo uma situação sobremaneira incômoda dentro das 
fôrças armadas. Esta situação, por certo, foi sempre mais pres­
sentida pelo sr. Peron do que racionalizada, mas mostrava-se 
suficientemente evidente para levá-lo, de sua parte, a acaute­
lar-se, apoiando-se no Exército. Neste, a formação oriunda da 
classe média argentina é maior e menos sujeita à alienação ideo­
lógica que marca a Aeronáutica, a Marinha e faz dessas armas 
a representação armada das Camadas sociais comprometidas com 
o latifúndio-mercantilismo, fenômeno essencial do subdesenvol­
vimento na fase semicolonial dêsses países, e que se. prolonga 
ainda dentro do esfôrço de superação dos estágios atuais, dife­
renciados. do seu subdesenvolvimento. 

Por conseguinte. se o sr. Peron podia, por longo tempo, 
responder às ameaças veladas do latifúndio-mercantilismo ar­
gentino e, mais precisamente, opor a quaisquer veleidades con­
tra-revolucionárias dêsses setores uma sólida situação popular 
e .::Fmada. não é também menos exato que o sistema em que 
f1 ·1dou seu govêrno oferecia um pern1anente risco de ruptura. 
Se logrou resistir a condições dramáticas, como as ocasionadas 
pelas sêcas que atingiram as colheitas de 1951/1952 e quase as 
destruíram. como as decorrentes da execução do seu primeiro e 
oneroso plano quinquenal, e ainda às conseqüências ecohômi­
cas e políticas prementes que daí se originaram, sem -dúvida não 
resistiria aos desgastes do próprio sistema que montou. 

O 1noralismo atuante 

A manutenção désse mecanismo de govêrno tinha de ser, 
e era~ dispendioso. O sr. Peron empenhou-se em manipulações 
administrativas dentro do Exército, que lhe permitissem trazer 
a direção daquela corporação freqüentemente renovada, segun-
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do uma pauta razoável de possibilidades institucionais, e se­
gundo critérios que fôssem, preferencialmente, os seus e não os 
da instituição, prOpriamente. Mas, sobretudo, praticava por meio 
de sua ativa espôsa um assistencialismo pantagruélico, que a 
par de motivar gastos sempre maiores para a sua indispensá­
vel ampliação, consumia, na rotatividade do seu sistema pró­
prio, numerários vultosíssimos, nem sempre aplicados de acôr­
do com os fins do assistencialismo mesmo. 

A corrução que assim se instalou no Sl?iO do govêrno pero­
nista tinha a agravá-la ainda mais o fato de g,ue um govêrno 
1evoludonário, como pretendia ser o do sr. Peron, não se po­
dendo precaver de modo suficiente contra o oportunismo que é 
inevitável em tais casos, deu lugar à incidência de cada vez 
maiores desvirtuamentos dos objetivos iniciais da "revolução". 
Incompleta esta, é óbvio que a corrução passou a constituir a 
nota dominante nas relações políticas e sociais internas, ocasio­
nando justos descontentamentos. 

A classe média argentina, portanto, premida por uma infla­
ção que seria suportada, de certo, dentro do esfôrço· de desel'l:­
volvimento, mas que atingia também a níveis desmedidos para 
um povo citadino habituado a altos padrões de vida (mormen­
te nos setores alimentar e dos vestuários), essa classe média, em 
virtude dos desvirtuamentos aludidos e da ·própria política bi­
fronte do sr. Peron, teria de reagir. E o fêz conforme o modê­
lo que se tem verificado em tais ocasiões: entregou-se a um 
moralismo desenfreado, apenas contido pelo contrôle governa­
mental da imprensa. Os males do regime, situava-se ela na 
pessoa do sr. Peron e de sua espôsa, fazendo-os encarnar o mal 
8.bsoluto, da mesma forma como, para as classes proletárias, be­
neficiários do assistencialismo peronista, ambos personificaram 
sempre, de maneira confessada ou não, o bem absoluto. Na me­
dida, então, em que o conflito de interêsses das classes envol­
vidas nos acontecimentos se tornava mais agudo, mais importânR 
cia era atribuída àquelas duas personalidades-símbolo, represen­
tativas das reivindicações objetivas das classes mais diretamen­
te interessadas no processo (Consultar "O moralismo e a alie­
nação das classes médias", CNT, N. 2.', pág. 150). 

Ilustrativo dêsse fato foi o esfôrço que o sr. Peron teve de 
realizar em 1953, para manter-se no poder, depois da morte da 
sua espôsa. O simpleS desaparecimento de Eva Peron, circuns­
tância sem dúvida lutuosa, mas que politicamente poderia, em 
outras condições que não as argentinas, ser considerado simples­
mente episódio, quase derruba o próprio sr. Peron. Logrou êle 
vencer a situação, ·ainda por uns momentos, graças ao seu co­
nhecido poder de manipulação política, mas já então se encon-
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trava inexoràvelmente condenado, como o evidenciaram os su­
cessos posteriores. 

Sintomas de decadênci(l. 

Juntamente com êsses fatos, mas com referência à incapa­
cidade mesma do sr. Peron de achar uma saída para seu dilema 
- superar-se ou ser derrotado - uma série de outros fatos se 
ligam à decadência do govêrno depôsto a 16 de junho. No âmbi­
to econômico é ilustrativo disso a política que aquêle govêrno 
adotou em relação à produção do petróleo argentino (Consul­
tar a Revista Brasiriense. artigo do sr. Paulo F. Alves Pinto) 
voL 2.0

, pág. 64, intitulado "Brasil e Argentina - duas políti­
cas do petróleo"'). Não logrou o sr. Peron compreender jamais 
que uma das bases de sua política econômica teria de residir 
no aperfeiçoamento da indústria petrolífera nacionalista argen­
tina, não só mediante um incre!nento da produção, que seria 
indispensável~ mas, de modo geral e principal, dominando os 
1neios de produção e distribuição elo produto, para só então co­
gitar de negociar com os grandes trustes internacionais, o que 
já poderia fazer, postas essas premissas, de modo inteiramente 
Yantajoso para seu govêrno. Em vez de um tal procedimento, 
n1anteve o regime adotado em 1936, permitindo a comercializa­
ção e distribuição do petróleo pelas emprêsas estrangeiras, o que 
motivou quase de imediato a decadência da Yacimientos Petro­
líferos Argentinos, órgão do Estado para a exploração do petró­
leo. Ainda mais, porém, o govêrno peronista comprometeu as 
possibilidades de incremento das atividades do órgão especiali­
zado, através de uma tributação sôbre o mesmo que consumiu, 
8.té 40 milhões anuais de pesos dos seus recursos a serem inver­
tidos; depois, em 1949, pelo decreto 10,756, permitiu a fusão das 
cinco emprêsas estrangeiras interessadas no mercado e, com 
isso .. passou-lhes às mãos o contrôle concreto da indústria. O 
nto de cessão de 49 mil quilômetros quadrados a uma subsid!á­
ria da Standard Oi! pôs uma pá de cal no assunto. 

Parece, aliás, que o sr. Peron, influído talvez por uma lite­
J atura jornalística de suspeita origem, a respeito do advento 
da era atômica, queria "atomizar'' sem mais a Argentina, peio 
que se entregou, por êsse.lado, a charlatães que chegaram a 
anunciar a tragicômica bomba atômica argentina, submetendo 
ao ridículo internacional o seu govêrno. De qualque.r modo, em 
relação à Yacimientos~ o afundamento da política petrolífera e 
os insucessos da "atomização'" planejada, seguramente jogaram 
contra êle, pessoalmente, os grupos nacionalistas mais conscien­
tes do Exército. I 
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Assim, rompeu-se a precária frente peronista, numa pri­
meira e importante fenda nacional. 

Outros jatôres 

Enquanto isto se verificava a longo pra~.o e resultava numa 
séria brecha para o sistema de fôrças que ó govêrno peronista 
havia armado: os grupos implicados na manutenção do subde­
senvolvimento - a velha ((oligarquia" - moviam-se com maior 
desassombro, ainda quando não ostensivamente, por lhes falta­
rem para tanto condições e meios próprios de grande divulga­
ção. O contrôle dos diversos tipos de propaganda pelo govêrno 
não impediu, contudo, que fôrças residuais pudessem ser mobi­
lizadas ativamente para a campanha contra o sr. Peron. A Igreja 
Católica teve, nesta fase da luta, uma função preponderante. 
Anunciada a reunião de uma assembléia constituinte destinada. 
a separar a Igreja do Estado, prelados da mais alta até à mais 
modesta estirpe pu.seram-se em campo, para condenar, em unís­
sono .. as inclinaçõei::· "materialistas" do peronismo. Focalizavam, 
para tanto, o divórcio, universalmente condenado pela Igreja e, 
por ela sempre aceito, quando um fato consumado. 

De sua parte, o sr. Peron, cujo grau de consciência da de­
composição do seu sistema bonapartista de govêrno nunca foi 
muito alto, insistiu, desesperadamente, na realização de seme­
lhante objetivo. Já então parece ter despertado - em meio às 
orgias a que o conduzia, Ultimamente, uma sexualidade retar­
dada para a realidade das oposições que se formaram no bôjo 
de sua administração. Lançou-se ativamente na luta contra à 
Igreja. Mas, dadas as condições existentes, logrou apenas catali­
zar em proveito dos contingentes adversários os sentimentos 
religiosos de um povo marcado por séculos de participação da 
Igreja nos negócios do Estado. O Papa, como que a propósito, 
veio a público proclamar que não cogitava da excomunhão do 
sr. Peron, dêste modo pondo em pauta a possibilidade da refe­
rida medida. Mais tarde, no dia de Corpus Christi, uma procis­
são proibida nas ruas, irrompeu pelos portões da Catedral de 
Buenos Aires, onde devia confinar-se, e marchou par a praça 
pública, desafiando a polícia e o govêrno. Houve choques, acU­
sações recíprocas; dois altos prelados foram exilados; veio a 
excomunhão. A sensibilidade religiosa de tôdas as camadas ar­
gentinas, quiçá, inclusive, de alguma parte do proletariado, nes­
te momento atônito, foi tomada de modo definitivo. Importantes 
chefes do Exército, com o general Lonardi à frente, COlrJ.O êle 
próprio mais tarde confessou, deliberaram destituir o sr. Pe­
ron. A 16 de agôsto, a Marinha e a Aeronáutica, por alguns gru-
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pos seus, empreenderam, com precipitação, um movimento re­
belde. A brutalidade do bombardeio da população proletária 
que acorreu, no instante crítico1 ao apêlo do seu líde:::-, reeditan­
do as resistências de 1943 e 1945 nas aglomerações colossais da 
Praça de Maio, ainda permitiram ao sr. Peron alguns dias mais 
no poder. O Exército, defrontado com o dever de proteger o 
povo saído à rua, e experiente dos fatos pasados naqueles anos 
n1arcantes do início do peronismo, buscou acomodar a situação. 
Por um breve praso o mundo julgou que o sr. Peron vencera 
outra crise. A profundidade da mesma, porém, só ficou eviden­
ciada depois. Cêrca de um mês a seguir, a Marinha punha vasos 
de guerra ao largo, enquanto a sublevação começava a repontar 
em Províncias importantes, como Córdova, desta vez também 
em terra, demonstrando uma conjugação maior de fôrças a se 
lançarem contra o govêrno. Diante da ameaça de bombardeio de 
Buenos Aires, o Exército depôs o sr. Peron. Até aquêle dia, Pe-
1'on valera os riscos de uma guerra civil. Dalí por diante, não 
valia mais a ameaça de canhoneio da Capital do país, embora o 
desenlace da luta, sem sombra de dúvida, fôsse o esmagamento 
completo da Marinha sublevada. O exército, no entanto, também 
se juntara à conspiração, assumindo-lhe a chefia, em tal movi­
mento participando tanto os chefes militares da ala mais rea­
cionária da política argentina como aquêles antigos companhei­
ros do sr. Peron, que, desencantados, buscavam aproveitar a 
disposição revolucionária dos grupos da direita para reordenar a 
vida argentina, segunto estilos administrativos mais consentà­
neos com as reclamações e as prodarnações das classes médias 
a que afinal se ligavam. de algum modo, êsses velhos companhei­
ros do sr. Peron. Foi substituído pelo general Lonardi. a 23 de 
setembro. 

Equívoco fatal 

O comportamento do general Lonardi no govêrno pautou-se 
por ~Lm inflexível desejo de reacomodar a situação. Negou-se a 
d.e: olver o jornal La P1·ensa, propriedade então da C.G.T., aos 
seus antigos donos, declarando mesmo que não assumira o go­
vêrno para restabelecer a antiga ordem de coisas. Manteve tam­
bém à testa da C.G.T. os principais dirigentes da organização 
operária, não podendo deixar de fazer algumas interve:nções 
táticas, porém, a fim de cobrir sua posição junto aos grupos 
mais impacientes da "oligarquia,'. Tentava, por conseguinte, 
apaziguar os dois lados. Apenas, a despeito de suas melhores 
intenções, era forçado a ceder à direita em prejuízo da C.G.T. 
e portanto ocasionava descontentamento nos meios operários, 
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que ameaçaram ir à greve. O sistema de fôrças peronistas esta~ 
va à tôda evidência rôto em favor da extrema direita. O general 
Lonardi não poderia resistir muito tempo, ~sses grupos da ali~ 
garquia já se haviam infiltrado no poder desde o 16 de junho, 
quando o sr. Peron foi obrigado a substituir, por exemplo, o 
seu ministro do Interior - Ministério que era uma peça funda­
mental na política trabalhista do peronismo - o sr. Angel Bor­
lenghi, por um oficial do Exército. Desde aí estava impedida a 
política de armar a C.G.T. transformando-a num exército pO­
pular, como o sr. Peron parece haver, tardiamente, pretendido. 
Se antes não o pudera fazer, dadas as condições em que se ba­
seava seu poder e o alto nível institucional já atingido pelo país, 
não seria à última hora, na fase final de seu debilatamento, que 
lograria impor essa solução revolucionária. Esta tentativa já cor­
respondia a um puro desespêro de causa. Não seria o sr. Lo­
nardi, por conseguinte, inicialmente comprometido, objetiva­
n'lente, com a direita, que conseguiria reequilibrar a situação. 
A sorte fôra lançada muitos anbs antes dêsses episódios. O pe­
ronismo condenara-se, por suas deficiências ideológicas e, so­
bremodo, pela má condução de sUa política, bifronte, eternizada, · 
jnconsciente de suas próprias limitações históricas. Teria de úl­
trapassar-se para sobreviver, mas revelou-se incapaz de com­
preender-se, sequer. 

Sem fazer, no entanto, injustiça aos responsáveis pelo movi­
mento peronista, é preciso dizer que, se a direção política do sr. 
Peron à frente do govêrno conduzia um movimento bàsicamente 
popular à sua inevitável degola, em praso médio, só um aguça­
:::nento prematUro da consciência dêsse próprio movimento e de 
seu sentido histórico poderia ter evitado o desfêcho contra-re­
volucionário do golpe de Estado do general Aramburu, a 13 de 
novembro, quando foi depôsto o sr. Lonardi. Mas essa consciên­
cia histórica que salvaria o melhor do peronismo dependeu sem­
pre de uma maturidade ideológica que, tanto o peronismo -
movimento marcado pelo personalismo - como a tomada na­
cionalista de posição - do peronismo resultante - não foi e, 
talvez, nunca poderia ter sido alcançada de maneira suficiente .. 
As responsabilidades dêste fato, se são dos dirigentes do peronis­
mo e, principalmente, do sr. Peron, são também uma decorrência 
d0 grau de institucionalização dos interêsses contidos no proces­
so que descrevemos. Contra isso, teria o sr. Peron de organizar, 
desde o princípio de sua revolução nacionalista, uma base indu!?­
trial-proletária dotada de vitalidade própria, ou sujeitar-se ao fim 
que teve. Pois, afinal, o 13 de novembro argentino estava con­
tido no 23 de setembro, que, por sua vez, compreendia o 16 de 
junho e, assim por diante, numa sucessão de relações encadea-
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d2s e condicionadas pelns perplexidades do processo de ma~ 
turação politicGl~ que ó o fato principal dos acontecimentos re~ 
ccntes e passados, naquelC" país. 

' 
Persp ctiva.<; 

As fôrças reacionárias desassaimadas obtiveram o que pre­
tendiam: o poder. Dêle se estão utilizando~ na Argentina, para 
reconstruir uma política assinalada pela mais desabrida indig­
nidade nacional. Enquanto economistas de nomeada como o sr. 
Raul Prebisch afastando-se de suas antigas posições, proslamam 
a necessidade de conter o consumo interno, com efeito. em úl­
tima análise- a exemplo do que pretendem seus afins. no Bra­
sil - de conter a expansão econômica (mediante, até, a aplica­
ção do neomaltusianismo, à falta de melhor idéia), o govêrne, 
por seu lado, vai se orientando por uma total entrega de posi­
ções ao imperialismo. As tentativas de liberação do câmbio, que 
não se realizaram por completo porque isto seria já uma rema­
tada loucura, induzem a uma subordinação radical da economia 
argentina aos intcrêsses colonizadores. Com isso chega ao tér­
mino a liquidação da Yacimientos Petrolíferos, que o sr. Peron 
se encarregara de sabotar para substituí-la por uma quimérica 
industrialização atômica. como se fôsse possível passar do mí­
nimo ao máximo, através da destruição dos têrmos médios do 
desenvolvimento econômico, na formá por que êste tem de ser 
considerado no caso latino-americano. 

Mas importa saber, essencialmente, se um país com a xen­
da nacional da Argentina pode ser subordinado do dia para a 
noite aos interêsses 1nais retrógrados dos seus grupos quisling .. 
sem que alguma reação vitãl ocorra, impedindo a destriução 
absoluta de uma obra que não é afinal do sr. Peron, mas da 
própria nação argentina, isto é, se o equívoco (pois disso se tra­
ta) de outros grupos, nacionalistas êstes, como o do sr. Lonardi, 
dentro do Exército e fora dêle. e o desencadeamento de um ab­
surdo policialismo podem neutralizar o descontentamento geral 
a que a extrema direita argentina inevitàvelmente condena o 
povo do seu país. 

Parece que a experiência brasileira recente se reproduz, di­
ferenciadamente, na Argentina: as tentativas entre nós feitas 
para comprometer-nos com a orientação reacionária do govêr­
no do sr. Café Filho, ainda quando deixando graves sinais na 
nossa economia, geraram um movimento nacionalista insuspei­
tado dentro do Exército brasileiro, e o constitucionalismo que 
aqui se impõe como critério político pode, também) surgir, sob 
esta ou outras formas, na Argentina. 

_.;,_.'·_··>· ,. ;,''7 
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Resta, contudo, dizer que o imperialismo logrou sua maiS 
importante vitória na América do Sul, com o 13 de novembro 
argentino. O Brasil está agora isolado no quadro dos países sul­
americanos. O pan americanismo monroísta recompõe-se, sob o 
signo de uma nova e mais poderosa fôrça, porque mais interessa­
da, a qual as exigências da política internacional fêz voltar­
se, no que a nós importa, contra nós mesmos. E, neste sentido, 
os destinos da Argentina, sua capacidade de reação, ou sua in~ 
teira submisão, muito dependem de nossa própria capacidade 
de auto-afirmação. O Brasil é, pois, uma chave do problema, "no 
espaço dos próximos anos. 
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PRóLOGO 

Finalidades dêste estudo 

O presente estudo, baseado nos trabalhos que vêm sendo 
empreendidos pelo IBESP no campo das ciências sociais e na in­
,:estigação dos problemas brasileiros. tem por finalidade, ainda que 
de uma forma incompleta e sumária. caracterizar a atual situação 
do Brasil e esboçar os del!n~~,~~~S?~ .. ~ªL1-21?:1~~.-P-oJJ.tic.a,-.:Y,?tC~.PJl,é!L .. ,d:.E!., 
desenvolvimento . 

Relatividade das diretrizes propostas 

Sem embargo do tratamento científico dado à matéria, IJ.,..~P.~$~ 
pretende reivindicar J~.~_r31 !I:~-.4}E~.tç}_:f.~~,J2.9liBS9:~.l'_$SS?,m~,I.I-4J!.~das~_ne..­
nh§.li\ff!ef"'E:iJgss:e~[\!~i!.Ç,gJJ_sli;,.j!/Ja),i):>i]tda.<!,e. J\s opções po­
!iticas s~o -~_:~p~~-.:e~aa~~~-~~~-E'?E~~aliis ~~t~~.!_~o~-~~ .. ~~~1~-~~.t~m 
<lS ~iit€t0dós. €:.rilE~~i§l~.2!?:.: ... P~~~----~~-" ~- -~_g_ar _.a .. elas, .... es.capam._Jl.Sl;QS.~!_.­
bi~aâ(ré-~dfj.Q192-~!!12. .. ~~~-~~E!P:2§ .. 9-~~~!g~-~ -~~t:çl_a.s:l~---"o:u -~~!;-_o. ~ 
se campo, não há verdades; há decisões. Estas serão racionais ou 
a~.:.ê..~.,~~tt""(5JIS~:gg:fn?i~u,tEl:tl<:ãS::iep~es:eni.a_ti:áG::O.u_não. o 
que importa, por isso mesmo, é empreender o e~_: 
cimento necessário para assegurar a validade das decisões. -
Simplicidade de nossos problemas· 

No caso brasileiro, os orob1emas com os quais se defronta o 
país são, na sua essência, extremamente simples. Isto porque, ~ada 
a fase em que ainda se encontra o processo histórico..-sociafdê 
nossa comunidade, os antagonismos de classe, mesmo no que já 
áp!esentem de irredutíveL "~áõ"êfíeg~ ~o ~o. como ocorre em 
outras sociedades, ~f ilàpe ir s~.52n.s!}iem, ... D.R.-linha do inteh.~S~s.e 
geral, os interêsses un amentais aaS,~~~.E§.ê§_._Ç,ª-_:t;g9,c!.ê§......,4?-RQ.RU--
1acâo:'"E~S'é'-~'e_,._.ê~effõ""-<'tiê--Õ~rê· inlE:ciã-~ ro :Ciedade- e a_ re artição do· 
D~r Cfe"êô·nsumõ···c;nSt~Ü~Di .. íi~~~lê., como :g.4~§;Uiiia 
área de insupe:ráveis con:Oitos de classe, não é menos certo que no 
- ~"'~'== 
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Brasil as quc.<;tõe.-; mais importantes e urgentes são as qtl'?__g_re{~ 
rem à prodt~ca0 e i1 produtividgdos;: e permitem. em tôrno delas. a 
formãÇão do consenso nacional. Acrescente~se. por óutro lado, que 
o fato de nos encontrarmos. dentro da civilização ocidental. numa 
fase jâ sup'êrãél~aíses econõn1Tê'â e cultutãJm.ente-maiS(fe~ 
sênVõJVIêfõs. n _ _?s nrop()rciona, _a ?:es_peit_o .. c{o 3ue~11â'""Oe"êSpecífi.Sõ'ê'm 
11os~a situação, p~õeS-êffiô'í'fíCOS é~~-~-_-?_i~i~-~~r·~-Ç~_~:sar e ffnãiíSti~ 
c1fril_~rtte: _ _J_1_~Sõs·-:_·~~§IQt_Ç_Q$. ___ q_~~:=q_~e.s.e.i53.:s:>Jyjm_e_n.,_to. Daí, a sirnpliddad~ 
cru·ê- e-m· Suã -e~.;;$'ê-ncia apresentam nossos problemas. 

Difir:uldaclc dat:-_ M'llu•:õf:s 

N à o .siÇJnific<1 i:-;to. cn treta ntQ..-,9.1LLtQ.i;s.__w:..Qb..kUJ..Q,S_s_e,~aro..._,.de 
iâcil solução. Uma coi;:;a é i'! simplicidade aue os problemas revelam 
àãriálise econômico~soci2tl e outra a sim.plicidade de set~ efetivo 
:-oluciona~ 

A realidade. dc__~.nodo g_~~~prs: ines~l_~~-~ 
ceito.~ qual. no seu tratamento prático. impõe resistên~ 
cias imprcvis..bL.~'5- Ademais. nos países como o nosso, se somam. 
i1s dificuldades inerentes a tôda ação política. as decorrentes da he~ 
tcrogeneidade do meio social. Por êsse motivo, certas providênd~ 
que se apresentam 'orno óbvias não logram condições sociais de 
reahza~ao e é muita~ vêzes mais viável dãrãd.é~(iuado atendTrileilto 
<\ questões complexas. que exigem particular esfôrço e tirocínio ,_ 
€' que por isso requerem soluções de exceção ,_ do que enfrentar 
félzoàvelmente os ca~os banais de rotina. 

Concepção fnscológica 

Entre os diversos pressupostos teóricos à luz dos quais foi 
crganizado êstc e:::tt1do. releva destacar a perspecti\·a faseológica 
em que se coloca. 

A concepção fa ...... eológica do processo histórico~social consiste. 
em primeiro lugar. 1lo reconhecimento de que. ·a de_$.P_eito de suas 
condições e~ecificas. as comunidades pertencentes a um mesmo 
rr_oce~~2~ hi~.!?.!L~._elobal_!_en4_~;p~~~-~~cfctêrmTriãããs 
Relo curso dês~!.Y.):~esso. Em segundo lugar. tal concepção im.­
plica na constataçao ê:i"eque. apesar da maior ou menor heteroge.­
neidaàe interna de c.:~da comunidade, a~~i~~~ue:Ias quais 
ela passa constituem uma estrutu_r.a.~.tjp_o__d7e ... r,da_ç_õ.es, segundo a qual 
se ordena rocr;:;-;;-\":"id.lCTã'" cCrU~~Tcraaê:~~A·-1aS'ê""repre:senta, no cam.­
po da socioiogi.:1 e (Om rc-Iação às comunidades, uma categoria 
equivalente. :3. de éroc.1. 110 (ampc da histórica e com relaçâo às cul­
t ur~s. Amh<~~' •> . .;;,·1."- c<~tcw~:-i<~." siio instrumentos intelectuais de com~ 
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preensão da realidade histórico~social, constituídas mediante a in­
dução de suas relações típicas e a fixação, a partir de seu curso 
dialétiCo. de formas características de seu desenrplar-se. Vale isso 
dizer que, se tais esquemas importam, inevitàvelmente, numa sim-­
plificação da complexidade do social e numa rigidificação da fluidez 
do histórico, êles representam, por outro lado, essa realidade mes­
ma. no processo da qual se verificam as regularidades e as carac-­
terísticas· de que tais esquemas nos dão uma representação apro­
:\irr:ada. 

Fase c época 

A relação entre a fase e a época é uma relação de equivalência, 
guardadas as diferenças que decorrem da escala imposta pelo ob­
jeto e da perspectiv.·a da observação. A fase é uma etapa do processo) 
h~~3S.!.?l2~~,!:!.m~~~~-da~ A época _é mp_~§~ª~2..J?E9-
cesso histórico~social de uma CUltura ou civilização. Uma e outra 
categoria indicam as etapas do processo histórico~social, ou seja, 
o~ modelos~tipo segundo os quais a realidade histórico-social se 

organ. iz.a e funciona,. em virtude de d. etermina.das condições. Ocorr. e,\ 
<1penas. que as d1versas comunidades gue integrêE!,_JJmLc.ultw:a. 
ttâo se encontram na mesma fase, em cada Uma das época~ 9-_g§,~a 
cu1tt_;~~.~ A época éc..d~e.t~r~in_ada ?.el.::-s fãSêSêf2:S com.unid.ade:s~_Qpl!!i; 
11antes. Quando a~ relações entre as comunidade~ de uma mesma 
( ultt:ii?à se estreitam, de sorte que tôdas são levadas a viver no 
mesmo tempo histórico. como ocorre em nossos dias. êsse fenô.­
meno se torna muito claro. A fase em que se encontra o Brasil, 
r-or exemplo. corresponde àquela em que se en'contravam os Es-­
tadOs Unidos nos fins do século )(IX. não obstante o fãtõ'êl.e o 
BraSil estar vivendo, como o"s Estado; Unidos, na mesma época do 
imperiãlismo ffiünêilãl:'"TTIVers'âinêUfê7qUarido as~" relações êillreãS 
coiDU;:;rcrâdêS~'-êfC'-"Uffiá-"'Inesma Cultura são mais remotas e indiretas. 
o tempo histórico tende a se desdobrar em vários tempos, de sorte 
que coexistem, na mesma ·cultura, diversà.s épocas, conforme. as fa~ 
ses em que se encontram as comunidades que a integram. Assim, 
enquanto a Itália, nos fins do século XIV, já se encontrava no Re- .~ 
r.ascimento, o resto da Europa persistia na Idade Média. 

As etapas da autoconsciência 

Encerrando estas considerações preliminares. importa assina­
lar a evolução experimentada nos últimos vinte e cinco anos, ela 
autoconsciência naciona . 
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A freqüência com que hoje se parte, na análise da situação 
brasileira, do pressuposto do nosso subdesenvolvimento, conduz 
freqüentemente ao olvido de que essa tg_se é de aceitação muito 
r_Ç.c~_p._te...l o que explica, em parte, o fâto de serem também recentes os 
esforços sistemáticos para a superação de nosso atrazo econômico,. 
,c,ocial . 

De fato, até: os anos ~edo:ninar~~osao país, as i~; 
f ~P-retaç_§~~,--çl~~·~-~.~-~w,§o~.t-1!~Ç~2~~sf_SJE~~--J1}~~-ria .J>~$.ê--l!~~~,J .. ~J§Es,s 
I~~l~2..~L~~.!';~~S:.~.--9,._LI,~S,g_t;t~!.S~$icos. Tais interpretações do Brasil 
."e caractenzararp. pela atnõurçao, ao nosso país, de uma natureza 
ou vocação concebidas associológica e ahistõricamente, julgando-se 

. que o..,Brasil fõsse desta ou daquela forma em virtude da predesti .... 
naçt l ·que lhe era imposta por condições invariáveis, com o tem­
peramento, a etnia, o clima, etc .. 

Admitida. a partir dos ahos 40, a idéia de subdesenvolvimerito, 
!:·ubs1st1u. até à dêcada se uinte, a tendência a considerar o nosso 
~.esenvo vimento co!!!? conseqüên,::~ d~reza de recursos. na­
turais ao nosso territóriOêd:ãSCfificulÕades existentes Para sua 
c~ploraçao. 12.9r caus~~ da~ local~~~~--~2-~--_m~§l!!R_§.,_,~o_. __ q.ue,~_s.e,~.aç.r"~s,­
cfa a te~e de queQl3rãSTI. sendo um país _n_ovo, não dispuSJ!_:t:a __ ai.n,da 
. Qõ"-fêiiiÇrõ-~'"d·as»·ajJOEtUii."rdã3~ii"êCêSSarra.S ·-para·a-;ãlorização eco-
11?.~}~~~~~:?~~~~~~~-?lT:~Zas~-;~-·~~------~--~-----, 

Na verdade. o stilidesenvolvimento é um efeito de múltiJ?}as 
c~s, entre as quais~_o.nihll-id.àd.e e acessibilidade das riqUezas) 
1-:aturais exercem uma importante influência. :rylais do que tudo, no/ 
entanto. o subde§_e))volvimento ~ um fe..n.ô.m.e.n.o __ e~o..n..o.mJC.Q.=,:S.O.o..âLde \ 
caráter global. cuja explicação se tem de encontrar na análise his.- 1 
tfuiCO:~Sí~têffiãtica do processo econômico,...social de cada país. N-em i 
;. falta de riquezas naturais implica na fatalidad~ do subdesenvol- \\ 
vimento. como o prova a Suíça. nem. por outro lado, é lícito invocar, 

1 
em abstrato, a juventude do Brasil. quando, no mesmo hemisfério, / 
um país que lhe é contemporáneo, os Estados Unidos, figura como/ 
::1 nação econômicamente mais desenvolvida do mundo. 

g Importa reconhecer. por isso, que o Brasil é um país subde­
i senvolvido porque tal resultou de sua história, porque os modos e 
~ 0.s relações de produção. as instituições e as crenças predominantes, 
ij 7lté nossos dias, conduziram o Brasil a uma insuficiente taxa de 
~acumulação do capital. 
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i , CARACTERíSTICAS GERAIS 

2. ANALISE DA ESTRUTURA-TIPO 
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A estrutw·a~tipo 

Estudar a atual situação do Brasil é determinar o estado em 
que se encontra o processo histórico-social brasileiro, mediante a 
<:~nálise histórico-sociológica do mesmo. O entendimento dêsse es ... 
tado consiste na compreensão da estrutura-tipo segundo a qual se 
ordena a nossa comunidade e na compreensão faseológica de suas 
c.rigens, de seu funcionamento e de suas tendências. 

Sintêticmnente fah:mdo, pode-se considerar que a atual es­
trutura-tipo do Brasil é a de uma S9~~1!Xü9.?tçl5~~._.?Ü-1d?.~I!!?.!'S§_g~?~_.R9.r 
c~-~2"~-~~risticas scmicqJ.oJ.ll~L?.•_ ~tn .... }~~J2-.§o ?e subdesenvqlvi,mg:J}!Q 
econô~ico,.::._o<;~l. mas em fas~ d~ ac_gAnttBl® des~y_obdm..e.n.to_._o.r.a 
·O!!~_õ_E,~r_ii_é_te_r~.~in:::a::d::o::.s::....!p:::o:::nc:.t:.:o:.:s:._::d:.::e:._::e::.st:.:r.::a:::nc;;gc.:u:.:l::am=e:.:n:.:.to. 

O colonialismo 

Q__~oloníalismo,...Jll._qis~,~tq_al.]e uma situa~o-polit:bsa. é uma si­
tuaç~o. econô.11lico-s~l. caracterizada pela 8ePendência~ de uma 
d'efêúUfn'ãà'a"~cO!íiUnidad·e ,......., a comunidade colÕmal __. para com 
outra comunidade -- a metropolitana ,........, ou para com outros paí­
ses econômico-socialmente autônomos. Nesse sentido econômico­
social. que não implica necessàriamente a dependência política, ·as 
duas princi.pais características do coionialismo são, em primeiro lu­
gar. o fato de a comunidade colonial estar org_anizada como uiil 
il).St.Qtmento a . serVl~ô"-d.~"''"'SUã=".ffi€'trõE"e>le ou, de =mõdo"' geral,' aos 
·paíSeSeconoffiJCo-so~c"fã1!ii'"êlltêãU'tôllõ!nOS: Em segundo lugar, o fato 
.de a comunidade colonial só poder desenvolver-se com impulsos exg .. 
aenos.~ ·cs·ta··segu"nãâ~ cã!.ãêtê'riSHêã'qüeTO'ffiã'rêJ3tiV3mellte sém 
l~ância o estatuto politico da sociedade colonial, cuja depen-­
dência para com o exterior nem decorre bàsicamente da coação 
política nem constitui para tal sociedade Unicamente um ônus. 
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mas antc:s representa sua ~ria form~xistênc~a. As comuni­
J.ades coloniais. de certo modo, são núcleos geográfica e socialmente 
~escentralizados das sociedades que desempenham para com elas 
a função de metrópole. 

Assim foi o caso do Brasil. enquanto nossa economia depende1J 
Ja proçlução. em regime escrovo, de- artigos de exportação, pern1a_. 
necendo êste pais, até principio do século XIX, em situação de 
dependência colonial para com Portugal e. a partir dessa época. 
c por muito tempo apôs <t independência política. em dependência 
..:olonial para com a InSllatcrrn. 

O scmicoloniali~·nw 

O semicoloL1ialbmo. como o indica o têrmo, cfl.racteriza uma 
si t1.1 ·,-:~lo in term cd-L~11tr7.0-CõlO"i1IãhS~llõ'''ê-ã--á·ü-tõ-;~·;;"i~-;-~;;{;~ 
rlli'- ~-~so·crãC"T~T~Si-tuaÇ~à~"-Pod-;-

0

-;e~-~~-p;e~~~t~;r~~;Qb'·'m 0"ffiPJ;~"-"f;~;';s 
;;:ã;bà~Sicàmente se caracteriza pela heteromia da sociedade semi­
colonial. A existência de uma econor:lia monetária. em que se ve­
rifique o efetivo pagamento dos fatôres, permite a tais comunida­
des uma certa capacidade de: cre:::;cimcnto endóoeno. Mas a utili­
zaç.ão dos fatôrcs 'de prodt;C)io continua Se fa;endo em vista de 
necessidades exteriores .;. - iaís sociedades, que: desta formá per­
sistem funcionandÕCOITi-6 ~ltk1C0·.;

0

·aescentralizados da economia dos 
países metropolitanos. Tal foi o caso do Brasil, no período que 
vai dos meados do século XIX até os prime:iros decênios dêste 
século. 

Fase de transformação 

Uma série de cirtunstdncias. que serão oportunamente estu­
dadas, modificou consideràvelmente a heteronomia econômica do 
Br<1sil. de sorte que não cabe mais. a partir de 1930, e especialmente 
a partir da 2··' Guerra -Nfund~iãGlassificar -~pm_o< __ p.w:a_.-O.U--tipicament~ 
semicolonial a e:stru.tura econô~'íê:õ;SQCiâl do BrasiL Conservam­
se-:··· tõda~i·á;·~-ãfgUinaS··rnactêrTSt'iZa.s semi coloniais. Tal ge--~ifica. 

f d~lado, nã estrutüra~êie~ nosso comércio exterior. deP-endente da 
1 e:por~ão de um único produto primário, o ca!~· ~do ~~rin5i­
: P?li?~nte ?-.~~f~dor. os Estados UnidÇJs. Tal se verifica, 
por outro-lado. em nossa subcapitalização. Com isto somos leva...­
dos a considerar o outro aspecto de· nossa estrutura ... tipo que ê o 
:::ubdesenvolvimento. 
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O subdesenvolvimento 

Um critério de subdesenvolvimento que importa levar em contà. 
conquanto nao debna subcJentemente o fenômeno, é o .da ampa­
ração das rendas per capita. Neste caso. são subdesenvolvi os os 
patses cuja renda nacionãí'"per capita é baixa em comparação com 
outros. As relações de renda per capita~ no entanto, além de nãO 
elucidarem a estrutura das econom1as. _.§tpresentam sob aspectos Cfe .... 
llúlSladamente ravorável países como a Argentina, e demasiadamente 
d esf.~~?~,~~-~-!--.J~;;tr~~~"'·~~-~.~~ .. Y::~~~ .. ê.§Y[~Igf."--- -

Assim é que, levados em conta êsses e outros critérios de sub ... 
desenvolvimento, pode ... se, para efeito de uma compreensão global 
do fenômeno, caracterizar como subdesenvolvidas as economias que, 
por deficiência de seus fatôrcs de produção, especialmente por· 
falta de capital, não disponham, por conta própria, da possibilidade 
de dar aos seus fatôres, em regime de pleno emprêgo, a máxil:na 
utilização permitida pela técnica existente. num momento dado. 

Diversamente, porém, do que ocorre com a maioria dos países 
subd~s-envoh2'ª..<:~,_o Br:~s!l_E:.~Q=~~~ª.Rf~_s,~~iª~·~~.n.:t._,Jª~~-.- ?~C: .• ~~~a_gn~ 
ção, Com eleito. o l3rasil aumentou sua produção total de 1939 a 
1952. em cêrca de-""s-t%:""têí1dõeréVâCIO'"ãTri.dáffiai~â"' preço! cons.­
tantes. seus gastos totais em consumo. que aumentaram de 125'%, 
r::o mesmo passo em que as inversões brutas se mantiveram à taxa 
de !8o/o ao ano sôbre a renda nacional. Esta por sua vez. de 1948 
.a 1952. aumentou àe mais de 88%. 

~sse crescimento, todavia. além de se ter processado de formJ 
· tumultuária e extremamente hel-erogênea. com relação aos diverso 

setores da economia e às diversas regiões do país, se defronta, 
atualmente. com alguns graves obstáculos. Tais são, principalmente 
a crescente desproporção entre ª-1260CurU~e~ortasões e a $?"" 

P.~cidade -~ag~-~.~~!~~:.~~"~<2,~4.~~-.,~,?~eiras, e, de outro lado, 
a d.ê"Sproporção entre os serviços infraestruturais e as necessid~des 
dêsses serv1ços experimentada· peTa estrutura econômiê'ã'dõ-'PãTS~'-·' 

-------•<--C-''-"•~,-:.,~ c".~'-"""-~.-------~--...--~-----~~·"---·--·-

2. ANALISE DA ESTRUTURA-TIPO 

Definição 

Na atual fase do processo histórico ... social brasileiro, sua estru-~ 
tur:~Jir.2 é a de_ u~ E.C::~.~Me~,::-~~-~o. em que permanecenl.,com 

~]_!:~:ic:~a~~r~:-~~f~~~~!~~;~~~~~-~~~i~~1g~~;f.~~~~-:~~ª~::1; 
suEâês:er;.-kl:igg.. de que já se afastou, para uma _f~§~~Q.~__,ªY19JlQ~~.l~ 
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eco.JlÔ~~ca. nacion a 1 :._Pl·e_::·~"-9--.. e~.s=::~':5'.~~L~~-X:~~,_:, P.~!:~. _.,.-~'--.'.q.· .. -~~.a ... ! .. ,!_.e ... '~ .. -~ .. ; .. ~.:, .. -~. x. •. -
pe:rimenta~ toda':'~ê;;_ê._~tE~ .. ~25!:0, uma f'~.r~~~ _c;p~~ d~ ~~~eg~!~ li, ·- ----'···--·. . . . ... 

A.s caracteristic;1"' semicoloniais 

Como já foi mencionado, a:s características semicoloniais de 
nossa economia se revelam em sua acentuada dependê1.1da para_ C()m 
economias exteriores. em sua ~en..te_~"i\fe:dê~esCimen: 
tQ_'W_d~. am5õs ê:sses fenõmenos representando notas residuais 
cia anterior fase de processo histórico""social brasileiro. 

Importa levar em conta. no entanto. que a falta de autonomia 
e de capacidade endógena de crescimento não pressupõe a tese de 
que sOmente as economias autárquicas adquirem o caráter de plena.­
mente nacionais. A autarquia econômica, salvo por motivos estra,.. 
tégicos, l2E!LE2,_<is.:~o,nS'titulr_-lll}l~Q·cteiiberado n~m é uma condi­
cã-o a que possam chegar tôdas as economias, mas representa apefiãs 
t~ cons~ú~_l!1 ui t.Q.~l2.~f~~~-~F..:.-ª~--~~S9_Il~!P~:~~-:_~§_~§?~-~~t~~· 
como a norte,..americana ou .:1 soviética. que ainda assim dependem 
c o ex rerrõf""Patã~···rii"iiJ np·Iô'S"" fí"ii-s:-- ·n·i·v·ersã·mênte.··~õ·qu·e·~n"e .. sfe~·c·~:itúâ"o 

, Seê""ilteh<fe~PO·r-fãftã._Cfe·-;~to~;;~mia econômica, ou dependência e"co­
·JLômka. é a a~a subordina~q;,l~~t;,..nto 4e~­
!DO~ ao ;omporta:uento ({~ comércio _C?'terior. 

.__ .. -·-Põ!~~·o;t~~~·"J'~d·ô·:~~-~~7t·~ ·-:~,.~~f~~-;;;;·i~;;~;;p-;_cidade endógena de 
crescimento é a possibilidade. por parte de uma comunidade, de 
proceder à acumulação capitalística de que careça mediante a apli­
cação reprodutiva. em seu processo econômico. de suas poupanças. 

1 Significa isto que seus investimentos se processam não de confor­
\ midade com os impulsos provenientes do exterior, mas dos impulsos 
decorrentes das necessidade internas. 

11 

A falta dessas duas atitudes caracteriza as economias coloniais 
c- a. falta. ~a primeira ou insuficiência da segunda. as economias 
~emiCO}omalS. 

No caso do Brasil. .J análise de no.ssas relações de intercâmbio 
denota nossa relativa falta àe autonomia econômica. Comparados 
os produtos de nossa expOffãÇ:â'O""'"'éOm os âê:lTõsSalmportação, ve­
rifica-se a maior dependência 4o .. Brasil oara com os ,erodutos ~e 
importa e os pa'iSes ~ae·"Q';'lCf{tô'S rr;;porta"'dOciüê"'ã~aOs PâTSés=aesú­
r:·âtãrfôS de nossas exportações para com os produtos desta e para 
conosco. como seus fornecedores. Por outro lado, enquanto é muito 
ele:vada, em relação ao Brasil, a elasticidade-renda e a elasticidade'"' 
preço de nossas .importações. o contrário se verifica com nossas ex­
portações, em relação a nossos clientes, motivo pelo qual fàcilmente 
atingimos o teto da superprodução de nosso principal ~rtigo de 

. !.-- ·.~·- • "("·'r: ...... ,, ._...·· 
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exportação, o café. ao passo que tendemos a aumentar nossas im .... 
portações sempre que para tal dispomos dos meios de pagamento. 

·Tais características decorrem do fato de a exportação brasileira, 
na sua quase totalidade. se compor de matérias primas e de gê-1 
r;et·os ai.imcntícios. que representaram. pràticamente, em 1953. 221b \ 
(~ 78)'C. respectiv:::r.mente. do valor de nossa exportação. Sendo que l 
só o cafê. no referido ano. correspondeu a 67.5% do valor total de J 

nossa exportação. Paralelamente. a importação de manufaturas, no · 
ano em questão. representou 46% do valor de nossa importação. 

Outro aspecto de nossa relativa falta de autonomia econômica 
se torna claro quando se considera que um s~, os E~t~dos 
Unidos, absorve cêrca de ~e de nossas ex ortações C51:6'% 
~52. e , ao em 1953) e §.!l.P..t:e quase a mç.tad~ de nossas 
importações ( 41 o/o em 1952) . 

No que se. refere à nossa insuficiência de crescimento endó­
geno são altamente ilustrativos os dados coligidos pelo Grupo 
Misto BNDE - CEPAL - em seu recente Esbôço de um Pro­
grama de Desenvolvimento para a Economia Brasileira.. Mostra 
aquêle estudo que. de 1939 a 1954 o aumento da produção real 
brasileira foi de 1 O 1 % o que dá uma taxa média de incremento por 
ano de 4,8%. Tod~via, dêsse aumento de produção, apenas 1.9% 
foi reservado para a acumulação de capital. O crescimento verifi .... 
cado. portanto, foi devido, sobretudo, à contribuição externa, isto 
é. à acumulação de atrazados comerciais e a melhora substancial 
na relação de preços de intercâmbio. tendo êsses fatôres represen,.. 
tado 81.1 % das inversões líquidas efetuadas no período. í;:sse é o 
motivo pelo qual os investimentos, de 1946 a 1952. foram superio­
res à poupança nacional. 

O subdesenuolvimento 

f: o subdesenvolvimento, todavia, a principal característica de 

nossa estrutura~típo. Tal subdesen.volviment.o c·.on. sist···e·,· essencia .. 1~ 
mente, na incapacidade de utilizar. da melhgr forma P9Ssível, a 
nível da tec;;ologia existente, os fatôres disponfVeTs~Cfe prodUÇão, 
por causa da rosufic1ênaã a.o fãtorcã_p~Süãs"}nlD.ClpaiSêãra.C .. 
teríStlêãSSc:w' o süõenlj3Fêgo é'·'ã~baixà:lJrõdutividade do trabalho,. 
com a conseqüente ilta ·p'ei:centaSéin"'ã'a!ênaãlfãd(fi:fai-·ahsOi'Vid'a 
pelo consumo que permanece ·em baixo nível per'-CãjJ"tta. Assim é 
que, ·numa população ativa, em 1950, de 17 milhões de habitantes, 
de 1 O anos ou mais de idade, excluídos, além dos inativos, os ocupa-



~ 

~ 

~~· 

,•1~ 

"'"' !;é. f 

i::~ 
tS 
:::; 
,, . ~ 

~ 

~~ .. 
·"!"· 

'" ·~ 

• ,, 
,• 
~ 
•1 

~ 

M CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

dos em serviços domêsticos, a população aplicada à agricultura é de 
mais de 10 milhões. ou seja, mais de 60% do totaL A renda na­
·cional do setor agrícola. incluídos salários e lucros, que é, nesse ano, 
de Cr$ 9,8 bilhões, corresponde a uma renda per capita de apenas 
Cr$ 7.211,00, ou seja, menos de metade da renda per capita no 
setor industrial. Cabe a êsse setor agrícola, todavia, 34% da renda 
nacional. enquanto sõmcnte 19.3% correspondem ao industrial. Daí 
a baixa produtividade per capita .. cujo efeito é a manutenção da 
maioria da população do país em nível próximo ao da simples sub .. 
sistência, a despeito de o consumo total. tomando.-se por base o ano 
de 1952, absorver, segundo dados do estudo citado. 86% da renda 
territorial, ou seja. da renda nacional mais ou menos a renda líquida 
dos capitais estrangdro.s. 

A transição 

Diversamente. porém, do que ocorre com outros paise:~ sub ... 
desenvolvidos. o Bra.si.l se encontra em transição para um mais alto 
1Jívci de desenvolvimento. Tal transição se revela em múltiplos ín.­
d.ic··: todos indicativo.s de que se diferencia e desenvolve a eco ... 
y-,(1 cia nacional. 

Se considerarmos, por exemplo, a distribuição quantitativa de 
r.ossos produtos agrícolas entre o setor destinado ao consumo in..­
terno e o destinado à exportação veremos que, tomando o ano de 
1939 por bas~<::. com índice 100. o setor de exportação apresenta, 
em 1954. o índice 95,0 enquanto o de consumo interno ostenta o 
índice 199.0. Significa isto que o consumo intemo se torna cada 
vez mais importante e desta forma mais apto a suscitar, endõge..­
namente, o crescimento do país. Tal se revela no fato de que a 
exportação representava em 1939, 20,8o/o da nossa produção reaL 
passando. em 1954. a representar apenas 7,2%. Fenômeno um 
pouco diverso se nota com relação à importação, que atendia. tanto 
em 1939, como ·em 1952. a 13.4% do consumo. Não menos ca ... 
racterística dessa transição é o crescimento rrlais do que proporcio.­
nal da i.n,d_tj_sJ.tLa em relação à agricultura. Enquanto, em 1939, esta 
representava 39,3% da produção real. contra 14,4 daquela. a in ... 
dústria já representa. em 1954. 21.6% da renda territorial. contra 
28.9% da agricultura. 

À crise de transformação 

Essa rápida transformação do pais. no entanto. não se está 
processando de uma forma tranqüila e equilibrada. Depois de quatro 
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secu1os de um siste~a de produção orientado para o suprimento de 
matérias-pri:nas aos mercados internacionais, o país se defronta, 
?..o transformar sua estrutura sob a pressão das novas condições 
~ternas e internas com um pio fundo desequilíbrio em vàrios setores 

·essenciais. No plano econômico e financeiro, t.al desequilíbrio afeta, l 
sobretudo, seu balanço de pagamentos, sua capacidade de supri.-. -
menta, para o próprio consumo, de bens e serviços infraestruturais, 
.seu regime monetário e creditício e seu sistema de abastecimento. 

• 
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111 - SITUAÇÃO ECONôMICA E POLíTICA 
DE DESENVOLVIMENTO 

A. SITUAÇÃO ECONóMICA 

1 . A EVOLUÇÃO HISTóRICA 
2. DESEQUIL!BRIOS DE TRANSIÇÃO 
3. A CRISE DO INTERCAMBIO COMERCIAL 
4. A CRISE DE INFRAESTRUTURA 

a) QuADRO GERAL 
b) ENERGIA ELÉTRICA 
c) PETRÓLEo 
d) BULHA 
e) TRANSPORTES 

5. A INFLAÇÃO E O COMPLEXO ESCASSEZ­
CARESTIA 

B. POLíTICA DE DESENVOLVIMENTO 

1. O PROBLEMA EM QUESTAO 
2. O DESEQUIUBRIO DE TRANSIÇÃO 
3. CONDIÇõES DO DESENVOLVIMENTO 
4. O PROBLEMA DOS RECURSOS 

a) A QuEsTÃo EM ]ôGo 
b) INVESTIMENTO E RENDA 
c) RECURSOS DISPONÍVEIS 

C. PLANEJAMENTO ECON6MICO 

1. INTRODUÇÃO 
2. ESQUEMA DO PLANEJAMENTO 

a) CoMÉRCIO ExTERIOR 
b) TRANSPORTES 
c) ENERGIA 

d) INDÚSTRIA DE BASE E AGRICULTURA 
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I 111 - SITUAÇÃO ECONôMICA E POLíTICA 
DE DESENVOLVIMENTO 

A- SITUAÇÃO ECONOMICA 

1. A EVOLUÇÃO HISTóRICA 

As três fases 

Consideradas em suas grandes linhas, a históriÇt _ ~Ce>n??lico­
social do Brasil apresenta três fases distintas. Á priíTI-~iú.l,- (! _àJãSe 
~~ ~~~c~~~-~-~~~~~,E.t:?-~?Sª~~--~-~.Sr.e.Y25Ii!.t~--e i~i-~-~~-~e_}:) S. :i~~-~~idiOS ~_c;Ial 
coioriizaç.ão até meados do século XIX. A jegund~, é a fase da 
econom1a semiCo!õinal de expodaçao e vai e meados do sécub 
X'TX':"'ã"'j)ãrtir""õããõõlíÇão -cro-·trafico de escravos e de su~~~-9f..~~-
s!~a substitgj_ç,~~LE!lÇ?. -~::~&~1hg ____ 9§~ªl.?Fi~.9-9"----ªJ~--- ~--ÇEi~~---~9 .. .-.~~f-~ _em 
1931)~ terceira. é a fase: de transição para a autonomia e:conômico­
sõêíãl do pais, que. iniciada eiü""ITI'.~"'O c acelerada com a 2·J Guerra 
M~segue até nossos dias. 

A fase colonial 

A primeira fase.J_ cobrindo o largo período de três séculos e: 
mcio, sem embargo das numerosas transformações que nela se ve­
rificaram e que diferenciam a incipiente colônia dos séculos XVI e 
XVII do Império independente de meados do sêculo passado, apre­
senta, como igual característica, a_12rodução, em regini.e escravo, de 
artigos destinados aos mercados internacionais. Nesse: mesmo pe ... 
riodo a Europa atravess.a_é.p_o_c.as distintas: o Renascimento, nos 
século XV e XVI; o Barroco, no século XVII; a Ilustração no 
XVIII; a Revolução Industrial, na primeira metade do século XIX. 
Sua economia p_a.s_s.a_d_o mercantilismo para o industrialismo. A 
despeito dessas profundas transformações, todavia. as relações en .... 
tre a Europa e o Brasj,l,.&.n-Nodo êsse período, conservaram 'ª's me.§: 
mas características. O B~ é uma sociedade colonial, heterônoma, 
que funciona cOmo uma peça da economia européia, sob o influxo 

/ 
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da qual produz. para o consumo dela, o açúcar. os metç.is preciosos 
e novamente o açúcar. sem que. nesse longo período. se registre uma 
alteração estrutural em nossa economia e sem que. a despeito do 
grande valor que atinge. anualmente, nosso intercâmbio comercial, 
haja um incremento da renda nacional correspondente ao .... .mesmo. 

. O que caracteriza esta fase, portanto. é a suacê&;b-ilidad? Não 
importa o fato de que. com o curso do tempo. os antigos senhores 
do engenho. em lugar das toscas fazendas primitivas. possam gozar. 
em suas propriedades rurais ou na Côrte. de condições de confôrto 
incomparàvelmentc superiores. que se assemelham, ou mesmo supe~ 
ram. em muitos casos. às dos mais abastados europeus. A prosoe~ 
ridade da classe dos fazendeiro_s_é um fenômeno à parte. na vida 
~ocial do Brasil-:7\::.sim como a produção escravocrata é um pro ... 
cesso descentralizado da economia européia. assim a vida da classe 

(dominante. no Brasil. é: um episódio descentralizado da vida euro ... 
péia. O Brasil. como comunidad~ecífica. não tem existência pró ... 
pria, ,é um Iug_ªL~álic.cL .. habitado p_Qr:.__escravos__._q_u_e_1J.ffi...P_C..Q11S ... 
tituem uma sociedade porque não têm autonomia econômica e social. 
c por populações marginais que vegetam n_o_tú_v.:.e.Lde.. .... s..u.asobr.eri..'il.ên ... 
CJa, sem possibiliclade_s ... _ta_li'.J'_O_t1S:.9_. Q._e constituirem uma sociedade. 
j)or lhes fãltar C?.l.Pac.i..d_ade._de........ac1!mlllação. O resto, é uma parte 
descentralizada d<1 Europa. que está no Brasil ma,s não faz parte 
dê e. 

)i fase semicolonial 

A sequnda. fase, compreendendo a última metade do século 
XIX~~p.ri..ru.cir.o.s_d~e_c.ê_nios dê:ste século. caracteriza ... se pela 
Iormaç~o. d~. :-;ocil'_d<'1d_U;;._a~k~. sua difere~Kiação em classes e 
seu,.....-~quecimento. mediante a .ê!CUmulação da renda prov_eniente 
do~.; o reinve~timento dessa renda para o aumento aa produ­
ção Cãféeira e: a pmcinl aplicação dessa mesma renda na produção 
de ªrtigos. agrícolas ou industriais, destinados ao consumo interno. 
Ocorre, todavi.1. que o desenvolvimento do país é um efeito induzido 
pelo desenvolvimento econômico da Europa. e. mais tarde. aos Es..­
tad~-~'h.. O aumente de nossa renda de]?ende do aumento ªa 
procura_d_o...____ç_a..f.é. A elevação da produtividade, aa elevação dos 
preçOs do café. Nessas condições, o crescimento brasileiro é pu ... 
ramente Ql15111titativo. pouco alterando a estrutura de nossa eco ... 
nomia, que aumenta por justaposição de novas lavouras de café .. 

/
Nos anos 20. chega-se ao teto da capacidade internacional de con_.­
sumo do cafe .. :Mas como não hafãll0l3rasil outro processo de 

1 acumulaçãOãfêm da renda do -:a fi .. continua a aume1)1-aí~ pro ... 
dução, que passa a ser estocada. e nos conduz à dJse de 29 com 
reservas armazenada::; superior,:::s a 30 bilhões de cruZeJro-.sécOvalor 
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da......J;11~m 1953. A característica dessa fase. portanto, é a da 
dependência d% nossa economia para com a situação econômica 
muiiOiaí.""""Diversamente do que ocorria na fase anterior, o Brasil 
já é uma sociedade dotada de yjda e de econqmia próprjas em 
que aumenta a renda..,..per capita .. Mas seu crescimento é jndttzidn 
c logo atinge a taxa limite. 

A fase de transição 

A terceira fase do nosso processo econômico-social. iniciada 
em 1930. caracteriza--se peJa diferenciação d_a__e.s:.Qll.OJll..i...a brasileira, 
mediante o apareciment_n_d...e__p..o~ssibiÚdades de investimento subs­
titutivo~ d_a__c.aicic..ultur.a.. Formara ... se uma roeulação consumidora 
que c...resce vertiginosamente. A queda do preço .. do.Cãfe e a cor-­
respondente desvalorização da moeda proporcionam melhores opor­
tunidades de inversão nos setores destinados ao consumo interno. 
onde os preços em moeda nacional são compensadores e o similar 
estrangeiro é obstaculizado pela taxa cambial. até às proximidadeS 
da guerra, e depois. é impedido de entrar, por causa desta .. A in ... 
~ria brasi1eir9-. incipiente. até à I Guerra e que com esta tem 
seu primeiro surto, recebe, com .a li Guerra. um extraordinário 
impulso.. O Brasil deixa dL$_e..Ltl.llLP~ç...í.s "essencialmente agrícola" 
:e2[.é!.-e.D..C.ontrar na indtístr:iç_, uma atividade alternativa de cr_e.s_ ... 
cente img_oJiâ..n.c.ia .. 

A partir de 1915. todavia, configura--se a crise que hoje atin~ 
élO se<1 auge. Os saldos cambiais acumulad.'õ.Sd.urante a guerra são. 
em grande parte, dilapidados, nos dois anos seguintes. em bens de 
consumo .. As divisas brasileiras, continuando a depencle~L.do café. 
voltam a encontrar um te_t..Q_j.n..f..e .. ti...o...t:........ã_Q.s:manda corrente e acumu-­
lada de e.çr.tJ.ip_a.t:Qe.Qtp_s. Aumenta o consumo de petróreoederivados. 
à razão de 14% ao ano. sem que se desenvolva a produção nacional.. 
E_en..tr.axo._e..r..tLc.a;:ê.n_cla_tô .. d.a_s_a_s demais fontes de energ1_a. As fer­
rovias, mal ccidadas desde antes da guerra, se tornam imprestáveis, 
e. na impossibilidade de'reaparelharp.efl-ffi-;--c~a vez se mostram mais 
inca pazes de atender à procura de ~sporte:_..e cada vez operam em 
condições menos econômicas. Faltam, lÇj'tm.lmente, os meios de trans .. 
porte marítimo. A indústria de base é insuficiente. Tôda a infra-­
eStrutura do país cede ao peso das crescentes necessidades da de~ 
niari"~TIJe. a mllação. originadãJ)elas exportações sem 
c_ontrapartida, _ dur?-.E!.~_guerra,_SLÇ.Qnstitui numa espiral incontro-­
lável entre a alta dos preços e a dos salários .. 

Nesta terceira fase, o imperialismo ç_q_lp.nÜ::tLe.w:.o.p.eu, que se 
1 processara dos fins do· século XIX à I Guerra Mundial, ~ sub.....ê...ti· 

~: ttlído pelo ~,mperiali.smo mupdial dos Estados Unidos. que disputa 
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com a União Soviêtica a dominação do mundo. Cessam os investi-­
mentos internacionais de caráter puramente financeiro, que se ti~ 
nham verificado na fase ~mtcrior, e de que o Brasil se beneficiara. 
quer sob a forma dos empréstimos para o Estado, quer sob a 
forma de inversões em diversos empreendimentos. como em ferro­
vias c energia elétrica. O capital europeu, atualmente, se limita a 
operações de financiamento a prazo médio. O capital americano. 
internacionalmente. se encontra em investimentos polítrcos, como 
no caso do plano Marshall, ou em investimentos puramente econô­
micos. isto é. investimentos que visam a descentralizar certos se­
tores da produção americana. em busca de salários menores, de 
vantagens cspeculativas, através da valorização do dólar. ou de 
acesso às fontes de matérias-prim2s. destinadas ao consumo dos 
Estados Unidos. 

2~ DSSEQU!LíBRIOS DE TRANSIÇÃO 

Trnnsj-'ormaçc.lo d:l cst-ntiura-tipo 

As duas gr<Jndcs transformações qu<:: se verificSJ_r_a..J}_l_JJ.il_C..§_(;;:J.t­
tura-tipo da economia brasileira foram ambas devidas. de um iad<1_ 
[: ,moaTficacão das co~s externas e. de outro lado. <2 um oro-
cesso áüiT(t6co mterno. medw:r;,_(e_Q ___ fJ)JaJ o_p.r:o.g..c_e_s_sivo apm_cill9_d_~ 
dctefffiinéldos fenômenos quantitativos, bàsicamente. da p_o_p_ula_çã_o, 
re"dundou numa alteracã.o aualítativa do processo. Assim ê que 
a passagem da economia brasileira ~a fase colonial em que se c·:1-

/ centrava. o. tê meados do séct!lo XIX, para a semico1onia1. a p<::.rtir 

1 
de 1850. d_ecorreLJ. quanto ao fator externo. da sul?rcssâo do tráfico 

1

1 
de e.scrç.YOS ç_._w.;,__JJJ_lo_a.o_(~_(Qr interno, da lenta formação de um o 

· r-eservc1 11aciono.l de mão~de-obra. Por sua \'ez. a transformação de 

\
·nossa cconomio. :-emicoJorúal. nos primeiros decênios dêste século, 

1 
em uma economta em acentuado processo de autonomização e de­

! sen\'olvimento. fase essa em que nos encontramos, aproximad;:.-

1 

mente, desde 1930, foi devida. quanto ao fator externo, à baixa 
~acidade de importas;.2_o. por parte de nossos chentes, dos pro ... 

1 dutos da exportação brasileira, notadamente, do café e, quanto ao 
; fator interno, ú expansao c diversiTJCaçao do mercado interno. 

- -· 
A crise cambial 

No caso das transformações ocorridas no curso dos primeiros 
decênios dêste século, o fator externo _que a motivou, cu seja, a 
baixa elasticidadc~renda de nossas exportações, foi agra".rado pela 
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<...:rise d~ j929. cujos deites, no Brasil. foram, por sua vez, multi­
piico.clos pelo fato de ? _crise nos haver surpreendido no auge da 
polítka de a·cumulàção dos excedentes não-e-xpottad--õs-ãe------cafe. 
V ãle lembra·r, no que se refere à-fãha de correspondência entre 
o crescimento da renda per capita. de nossos compradores e o incre­
mento do consumo de café que, de acôrdo com os dados Ievan ... 
tados p~r Celso Furtado, enquanto o aumento da renda real per 
capitél. americana, de 1920 a 1929, foi de 357á. o consumo de café 
se manteve na mesma taxa de 12 libras anuais per capita, perma­
necendo o preço do produto estabilizado em cêrca de 47 cents por 
libra. Desta forma, quando a crise de 1929 revelou a impossibi­
lidade de se chegar algum dia a vender os estoques acumulados. 
de café. Ciue :-epresentavam naquela época, em moeda de 1953, 
cêrca de 30 bilhões de cruzeiros. ficava definitivamente encerrado 
um ciclo de nossa ~~· Nem podíamos mais prosseguir aumen­
tando nossa produção de café, nem tínhamos condições para impor, 
pela cstocagem. uma redução artificial da oferta visando à manu­
tenção dos preços. 

Por motivos que já foram indicados, o Brasil, sob a pressão 
di1 lavoura 'cafeeira e ante a situação de fato de haver expandido. 
no p~ríodo que antecedera a crise, suas plantações de café, subs­
tituiu. nos anos 30, a estocagem dos excedentes por sua incine­
ração. Com tal processo, conjugado à desvalorização da mo~da~ 
p~rou-se:, e em grande parte sem o conseguir, reduzir os pre .. 
juizos causados à lavoura pela superprodução e pela brusca queda 
do preço para 8 cents a lil:]ra. O resultado não planejado dêsse mé-­
wdo, entretanto, foi a involuntária adoção de uma enérgica P.:olí­
tica anteciclica, mediante a manutenção ?rtificial d_o ;oíyeJ de em­
prêgo. politica essa graças à qual persistiu o poder de compra 
s-lobal dos salários. o que permitiu que os recursos que não encon­
travam mais aplicação no setor de exportação. se orientassem para 
o atendiment9 do cons~. -

Essa expansão do consumo interno, que foi o outro fator de 
lransformação de nossa economia semicolonial, alé.riJ. de ser pro­
vocada pela manutenção artificial do nivel de emprêgo, tornou--se. 
possível graças à a]ta._ta~.a de crescimento d~opulação. Em 1900, 
o Brasil contava C_om· pouco mais de 17,3 IiiTihões d_e_l:tç___bital}tes. 
Em 1920~ essa população era de mais de 30,6 milhões, o q_u_e_r_epJ;.e­
Senta um aumento de 76.8% em apenas 20 anos. :Bsse forte incre-­
mento demográfico persistiu até nossos dias. O censo de 1950 
acusou uma população superior a 51,9 milhões, o .(2{-~resenta 
um aumento demográfico, para êste meio século, d 200% 
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A crise de crescimento 

A transformação experimentada pela economia biasileira, em 
virtude dêss~s dois fatôres, -::onsistiu. bàsicamente. em torná.-la Um~ 
eco!íõiii"i'ãOOtaâã.Oe maiOr ~acidade endógena de crescimento, 1: 
CúJa produção passou a se estinar, principálrriente, para atender 
ao consumo interno, tornando.-se mais diferenciada e elaborada. 
Essa transformaçãõ, todavia, se realizou em condições muito di ... 
versas das que se verificaram, em meados do século passado. 
quando a supressão do tráfico servil modificou nossa economia 
-colonial em uma economia semicolonial. Substituídos, o escravo, 
pelo trabalhador assalariado e· a cultura da cana. pela do café. o 
país continuou. não obstante. no século transato, sendo um for,.. 
necedm: de matérias ... primas e um importador de produtos acabados. 
Ainda estava longe a época em que nossas exportações atingiriam 
·o teto da capacidade de importar de nossos clientes e nenhum 
obstáculo se opunha, naquela fase. à continuação e à aceleração 
do crescimento econômico do país. 

Diversamente, a su eração, que se vem verificando a partir 
de i 930. da fase semico ama e nossa economia. por isso que 

I
OCasionaOa pela crise de nosso intercâmbio comerci.:i.l, apresenta, 
simultâneamente, um quadro de expansão econômica e um quadro 
·de crise. reciprocamente Ç!JJl.dicio_D.<td.Qs. Não podendo mais se 
abastecer, no exterior. dos .....2f2_dutos requeridos por seu consumo 
interno crescente_, o país foi obrigado a produzir para seu pró ... 
Prio consumo, o que lhe trouxe um contir;üãd:o progresso, mas se 
-defrontou, paralelamente, com sérias dificuldades· para atender. aos 
reqmsitos dessa produção para consumo próprio, quer pelo fato de 
passar a depender de eguipa~entos e çie matérias ... I?..tiAJ..~ 
tinhãCte importar. quer pelo fato de não di~Jf9F de uma inf~~,.. 
estrutura econômica suficie:Q..te para alicerçar sua atividadá!rodu_, 
ti v a. A primeira dificuldade gerou uma crise crônica e nossO' 
balance de pagamen.t.Q§, que ora atinge seu auge. A segunda. 
tlm processo de superemerêgo dos bens e serviços de infraestru ... 
tu.....!'ih que cedo atingiram o teto de suas possibilidades, passando a 
se verificar, com o crescente deficit da oferta de tais bens e ser_. 
viços, em relação à procura, um estrangulamento d_a_e..cm1..omia bra~ 
sileira. Suscitados, em parte, por essas duas deficiências. surgiram· 
gfãVêS perturbações em nossos sis~~ de crédito .e de abasteci· 
msn.to... 

A atual fase da economia brasileira, marcada pela transição 
de uma estrutura subdesenvolvida e ainda caracterizada por notas 

. semicoloniais para uma estrutura plenamente desenvolvida· e autô~ 
noma. também é marcada pela ~ que lhe inflinge essa transição. 
Essa crise radica, de um lado, na crescente des~roporcão entre 
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se manifesta 
no que ,se refere ao abastecimento, 

cassez ... carestia. 

3. A CRISE DO INTERCÂMBIO COMERCIAL 

A queda do café 

A brusca deterioração do preço do café, em 1929, causadà .. 
de um lado, pela superprodução e, de outro lado, pela grande, 
depressão. -·reduziu nossa capacidade de comp:Ca. no exterior, ·tor:.. ·~-. 
nando .insuficie:D.~e a remuneração do café. à taxa cambial pree·xis.> ·· .. 
tente: A queda de nossa capacidade de compra, em têrmos abso ... ; 
lutos, se torna claramente visível quando se considere, conforme 
dados reu.n..idos por Caio Prado Júnior. que o valor de nossa expor ... 
tação, em libras ouro, no decênio 1921-1930, foi superior a, 805,8 
milhões, enquanto, no decênio seguinte, foi ·de apenas 377,0 mi,.. 
1hões, o que representa uma diminuição de 53,2%. Paralelamente, 
o preço do café, nos Estados Unidos. que em setembro de 1929 , 
éra-cfe 22.5 cents por libra. baixou. no mesmo mês de 1931. para_ 
:S cents,. o que ~resenta uma diminuição de 64,4%. 

Essa perda de capacidade de pagamento, compensada para o' 
setor exportador, em têrmos de remuneração em moeda nacional, 
por· uma correspondente desvalorização do câmbio, teve por con.-. 
seqüência a transformação da estrutura de nossas relações de troca, 
-em virtude da qual· uma quantidade e uma variedade crescentes 
cle produtos acabados vieram a ser produzidos ou ultimados no 
pais. Tal fenômeno, todavia. forçando o país a se industrializar, o 
{)brigou a importar, em lugar dos arfi'gõ'Sac-anaâ-os reguer1dos por 
seu consumo, os eqmpam'entos necessários para produzir tais ar ... 
tigos. 

O impasse cambial 

6 II Guerra, interrompendo a normalidade do intercâmbio, 
forçou ainda mais êsse processo. O resultado de tal .modificação, 
porém. foi restabelecer depois da guerra e a despeito da pos.terior 
devação do preço do café por tonelada, o impasse caPJ,.bial, desta 
vez em têrmos ainda mais inflexíveis, porquanto nossa importação, 
reduzida à compra de bens de produção, tornou.-se incompijeJ){sível. 

Conforme dados da CEP AL. na base do valor do cruzeiro 
em 1952, verifica-se que a importação de bens de capital. em re.-
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lação às inversões totais. era de 30.0%. em 1939, passando a 45.8%. 
em 1947. data a partir dé.l qual se reduziu, por causz. dos contrôles 
físicos das importações. vindo a ser de 27,1 9'o em 1954. A si­
tuação teria sido muito mais Çjrave e o clímax do impasse teria 
o~:orrido antes. se não se houvesse verificado, primeiramente, com 
a guerra e. passados os efeitos desta, a partir de 1947. e espe­
cialmente de 1950. uma acentuada melhora em nossos têrmos de 

\intercâmbio. Graças a tal melhora, embora não se modificasse. < estruturalmente, a· tendência a declinar nossa capacidade de im,.. 
portação. em relação à procura. o poder de compra do Brasil no 
exterior foi s_t)_p_e.ti._or ao dog 8.D.QLI0. 

- Isso não obstante, a correlação entre os investimentos e a im­
portação de bens de capital. decorrente da nova estrutura de nossa 
importação, se estabeleceu em tais têrmos que, como o indica Heitor 
Lima Rocha, em trabalho publicado no 2~ número desta revista. 
para cada aumento de 1% nas inversões totais aumenta de 1,25% 
a .importação d::: bens de produção. E como a percentagem dos. 
bens exportáveis, em relação à produção, conforme levantamento 
da CEPAL. tende a cair. havendo passado de 24,4%. em 1939. 
para 8.4% em. 1952. verifica .. se que o descompasso entre a ca­
pacidade de importar e a procura de importação ae bens de ·oro­
~é--~crescente. 

O novo impasse cambia.Z 

Assim é que a superação do impasse· cambial provocada pela: 
crise do café. nos anos 30, mediante a substituição de artigos im­
portados pelos de produção nacional. conduziu a novo e mais grave 
impasse cambial. a partir do mo!l).ento em que as novas necessi-
0ades de importação. correspondentes à procura de bens d~~ 
pita!. ultrapassaram nossa ~i.c:.a__çap.acidade._d.e__p.a.g_amen.to em 
moeda estrangeira. Essa crise cambial, que radica na estrutur~ 
mesn:-a de nossas relações de intercâmbio e que se processa em 
ritmO crescente. foi ainda mais agravada com a atual crise conjun~ 
t ··c~] do café. que reduziu consideràvelmente r,ossas disponibili­
cades de moeda estrangeira. 

O desequilíbrio de nosso balanço de pagamentos, omitidas. as 
circunstâncias casuais do momento, é de caráter estrutural e radica 
.na baixa elasticidade de nossas exportações, comparada com a alta 
elasticidade das importações. Embora a natureza destas se tenha. 
!·acentuadamente modificado, à medida em que passamos a importar 

}
equipamentos e matérias-primas em lugar de produtos acabados. a 
natureza das exportações nãó se alterou. · 

Ç_9D.ti.nuamos hoje lastreando nossa capacidade de importaç.ão, 
como antes de 1929, na venda dos mesmos artigos primários,. entre: 

,-,-•, '·' .. •- -.- .. . . .. .,.,,. ;.-
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os quais, sõmente o café, representava, no período 1925:..1929, 
Z1.9% do valor total das exportações, e ainda continuou represen~ 
tando. no período 1949-1953, 64.3% do valor total das mesmas. 
Ora, como o incremento da renda afete desigualmente os países 
exportadores de produtos acabados e os exportadores de produtos 
primários, aquêles aumentando mais do que proporcionalmente, e 
êstes menos do que proporcionalmente, sua capacidade de expor~. 
tação, segue-se que, enquanto não._s.e_alterar a estrutura d~~ 
exp~~tação, continuaremos incapacitados de e..'pandi--.Ja proporao=. 
11almente ao crescimento de nossa ren a. 
~eve observar-se, entretanto. que a expansão da produção in­

terna diminuiu a taxa de dependência entre nossa renda nacional 
c nossa procura de importações, taxa essa que desceu de 22%. 
no período 1925-1929, para 12%. em 1952. Isto não obstante, 
nossa dependência para com a importação se agravou tanto na:·_: 
relação entre capacidade para impoitar e procura de importações, 

1 
1
. quanto no que se refere à compre:Ssibilidade da importação, .que 

• já se acha reduzida ao máximo, uma vez que .cêrca de 90% das 
importações são constituídas por bens essenciais. · · 

Assim sendo, verifica-se, na relação entre renda nacional e 
importações, conforme a extrapolação feita por Heitor Lima Rocha, 
no· estudo já referido. que em 1962 as importações deverão cor .... 
responder a 9.3% da renda nacional. a capacidade para importar 
não permitiria atender, se não forem adotadas as providências ade-" 
quadas uma :procura de bens essenCiais ora importado da ordem 
de 23 bilhões de cruzeiros, aos preços de 1952. 

4. A CRISE DE INFRAESTRUTURA 

a) QuADRo GERAL 

Infra c superestutura 

Paralelamente à crise de intercâmbio, e por ela in'fluenciada, 
verifica-se, na atual fase de transição da economia brasileira, uma 
crise igualmente séria nas relações entre -süa infraestrutura e sua 
superestrutura. Em outras palavras .. verifica,..se _qUe ? desenvolvi ... } ' 
menta econômico do país suscitou uma procura de bens e serVicos 
de base. notaa:ãilie'i1Ie os relacionados com a energia e os trans­
porte.s .. su erior à capacidade de oferta de tais bens e serviços. 

A natureza, a quantl a e e a istribuição das -diversas formas 
de energia e dos meios de transportes ·existentes no. país foram 
determinados pelas necessidades que êste experimentava em sua" 
fase semicolonial. Por outro lado. a produção dêstes bens e ser­
viços foi exp.preendida por capitai_s estrangeiros, segundo os crité.­
rios de investimento adotados, até antes da grande depressão, para 
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\
inversões dêsse gênero em países ~emicoloniais. Assim é: que 

)
t~do o ~osso sistema. de energia e transpo_rte se con_stituiu em fun~ 
çao C ·uma economia elementar e heteronoma. onentada para a 
~Otlação de produtos primários pz.ra o mercado exterior. E a 
política econômico .. financeira que dirigia tais empreendimentos era 
determinada pelo interêsse dos grandes capitais estrangeiros, que 
tinham em vista, de um lado, a necessidade de conciliar suas ativi­
dades no Brasil com as que exerciam em. outras áreas do mundo. 
e, de outro lado. que desejavam se assegurar um.::. alta taxa de 
1~ sôbre os investimentos efetuados. 

Novas dificuldades 

Acrescente .. se que. a partir do momento em que o ooder pú..­
blico passou a regulamentar tais empreendimentos. inclusive encam.­
pando vários dêles, como foi especialmente o caso das estradas de 
ferro. muitas das deficiências existentes não puderam ser corri­
gidas. ou porque. no curso da li Guerra, não fôsse' possível obter 
os eguipamentos_e_materiais necess~:i.os para a manutenção e evl.'"' 
pansão dos mesmos, ou porque, no período posterior, dilapidados 
os saldos acumulados durante a auerra, se tornasse difícil reunir os 
~ç__ç_bi_:t:$OS em moeda estrançreira. ~ mesmo em moeda nacional, pará 
~al necessários, 'u ainda porque __ os quadros ?olíticos e ·a~~~­
tivos do país se revelavam, frequentemente, meptos e desonestos. 

1 
Bsse quadro geral explica, em grande parte, as razões da 

1
escassez de energia elétrica, da distribuicão deficiente de nossa rêde 
ferroviária, da situação calamitosa em que se encontra seu mate-­
Jrial fixo e rolante, da insuficiência de nossa marinha mercante, 
lbem como nos f~z compreender o motivo dele qual a hulha brasi-­
leira jamais foi explorada adequadamente, forçando nosso país ·a 
limportar a inglêsa, e as razões pelas quais o petróleo. até recentes 
~anos, foi declarado inexistente no território nacional. · 

Todos êsses fatos. que hoje suscitam, inevitàvelmente, uma 
opinião crítica, devem ser considerados em têrmos puramente cons­
tatativos, quando se os contemple segundo uma perspectiva históri­
ca, uma vez que outro não podia ter sido o panorama de nossos 
sistemas de energia e transporte nas condições que prevalece 
no Brasil até os anos 30. E' à rápida transformação do Brasn. 
nos últimos vinte anos e, sem dúvida alguma, ao fato de a compreen-­
são econômico.-financeira de nossos problemas só se ter desenvolvido 
entre nós a partir do último decênio. que se deve o terrível descom-­
passo em qUe ~e se e_IJ_c.o_ntram nossos serviços e bens de iri.fraJ 
strutura ~ relação às novas exigências de nossa economia e ao 
novo entenCfimento que dela temos. · 
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E assim, vistos os aspectos gerais do quadro apresentado por 
nosso sistema de energia e transporte. consideremos, em particular~ 
as questões mais relevantes da matéria. 

b. ENERGIA ELÉTRICA 

Situação existente 

A potência instalada do Brasil. para o suprimento de energia 
elétrica, era de 1.24:5.877 kw, em 191:0. e]eyando-se a 1.979388 kw 
em 1950. Tal Potência corresponde, nesta última data. a uma pro­
dução per capita de 117 kwh por ano, ou seja, o equivalente à dos. 
Estados Unidos, no inicio· da I Guerra e·. atualmente. a 6.7% dà 
produção per capita america..."'l.a. 

A simples comparação com os Estados Unidos. porém, é pouco 
elucidativa, uma vez que o que importa é a correlação entre a pro-­
dução geral e a de eletricidade. Tal comparação pode ser feita 
levando ... se em conta que o aumento da producão real. de 1939 a 
1952. foi de 82%, enquanto o da potência elétrica instalaaa:<fe 
f97fü-ar952. f01 de apenas 5_8]'o... O resultado dessa desproporçao 
se faz sentir no crescente deficit da oferta, a despeito de sua forte. 
concentração geográfica e comercial ,......,. uma vez que 80% da pro ... 
dução é controlada elos ru os Li ht o éc e Bond and S a~ 
~~esar de o fator de carga Ser extremamente e evado. apJ:.e::. 
sentando taxas médias anuais superiores a 60%. 

EfcHtos da e~cassez 

Os dois principais efeitos da carência de energia elétrica são~ 
em primeiro lugar. o estrangulamento da expansao ~onômica do 
país, especialment~r que se tem desenvolvido mais vigoro­
Sãnlênt~, que_ é o~dustrial.- forçado, no Rio de Janeiro e sobretudo 
em São Paufu. a suhnref~ ..... se a um severo regime de racionamento. 
e cortes do circuito, que importa em imobilizar, sem reduzir ... lhe' o~.:' 
gastos fixos, par.te de sua capacidade produtiva. Em segundo lu ... 
gar, a escassez de energia elétrica tem impedido que essa enetgia. 
exerça no país a. fun·ção· substitutiva da enen,gia de outras fontes,. 
mais onerosa para os consumidores ou para a economia nacional. 

Necessida·de de eletrificação 

í O estág,ip . extremamente rudimentar em que o país ainda se: 
" ~encontra, do ponto de vista energético, faz que ~ da energia 

lf 
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consumida provenha da combustão de lenha. O emprêgo da ma ... 
'deira para tal fim. no entanto, além de pouco eficiente, do ponto 
de vista energético. já está assumindo proporções alarmantes, por 
seus efeitos devastadpg:..§ das matas. Eerturbadores do· regime das 
àguas e erosivos sõbre os solos . As demais fontes ·de ener ia tér .... 
:âiica, a hulha e o petróleo. são l'i1Si:'lfíCíêlií es; a pruneira. por sua 
relativa escassez e má quahdade e a segunda, pela insuficiência 
da pesquisa e da lavra. Daí a necessidade imperiosa· e urgente de 
se ampliar o otencial elétrico do axs, a ser p:r.oduztdc par via 
hidráu ica. ampliação essa f8rtamente permitida pelo potencial hi,.. 
dráulico de nossas hacias. avaliado em mai!'; de 19 milhões de CV. 

c) PETRÓi .. EO 

Situação atual 

A situação do Brasil, no que se refere ao aproveitamento e 
à incf'il.Strializa ão de suas rováveis reservas etrolíferas. ainda se 
encontra en1 as~ncipiente. despeito das grandes possibilidades 
potenciais que oferecem as bacias sedimentares do país, cuja ex~ 
tensão atinge a 3 milhões de quilômetros quadrados, nem-c capital 
privado. nacional ou estrangeiro, quando lhe era lícito fazê ... lo, nem 
o Estado, foram capazes de alcançar resUltados significativos, até 
1953 . Enquanto isto. o consumo interno de produtos do petróleo 
experimentou neste após ... guerra um notável incremento, fazendo 
com que os gastos em divisas com as importações dêsses produ~ 
tos, que. em 1948, era de US$ 9.5 milhões mensais, aumentassem 
para US$ 21 milhões mensais. em 1954, ou seja um aumento mé~ 
dlo anual de I+%. 

A promulgação da lei n. 2.004 de 3 de optuhto de 1953, 
que dispôs sôbre a política nacional do petróleo e instituiu a Pe-­
trobrás, sociedade por ações, foi o primeiro passo sério para en~ 
caminhar uma solução ·adequada e viável ao problema de supri .. 
menta de petróleo de fontes nacionais. Dotada aquela emprê:sa 
de economia mista da flexibilidade de meios de operação similares 
aos das demais emprêsas de iniciativa particular e. sobretudo. de 
recursos financeiros numa escala compatível com as dos empreen-­
dimentos que deve: realizar, são agora fundadas as esperanças de 
que· o problema do petróleo deixe de ser problema de govêrno para 
;-ransformar-se em tema meramente técnico. da competência e ex~ 
clusiva preocupação de uma emprêsa específica. 

Cadernos do Nosso Tempo~ em seu n. 4, teve oportunidade 
. de analisar a questão em detalhe, chegando à conclusão de que 

os recursos disponíveis. estimados para os próximos anos em .... 
Cr$ 20 bilhões. ou seja menos de 6% da capacidade total de inves­
timento do país, e com gastos em cambiais inferiores a 5% da re .. 

StrUAÇAO ECONO~CA 81-

ceita de divisas do ·pais, não significam esfôrço excepcional para 
implantar umâ indústria como a do petróleo, considerada básica para 
o desenvolvimento econômico ·naciOnal. Não obStànte, ·êsses reclir.­
sos permitirão, na base de previsões prudentes, aparelhar a Petro ... 
brás para que .esta ofereça ao país uma produção de petróleo bruto 
e uma capacidade de refinação, além de outros investimentos com ... 
piementares enl outros setores, capazes de no mínimo estabilizar, 
nos próximos cinco anos, os atuais gastos externos com as im­
portações de produtos petrolíferos. 

Atualmente, para um consumo total de produtos do petróleo 
cakulãdo em 1955, em US$ 285 milhões, a participação das ativi­
dades produtivas nacionais nesse setor, deduzido o valor do óleo 
cru importado, atinge a 12%. Isto é, para uni consumo da ordem. 
de 65 milhões de barris, a produção nacional de 2 milhões de barris 
representa apenas 3%: a Capacidade de refinação já instalada, da 
ordem de 95.000 bb/dia de operação contribui com mrus de 50% 
dos refinados coÍlsumidos no mercado interno; uma fro.ta de pre­
troleiros com 12 navios de longo curso está apta a transportar 20% 
dos produtos importados e os 1 O navios de cabotagem pode.i:u aten ... 
der à totalidade .:!o transporte entre portos brasileiros. 

Perspectivas 

Segundo os programas de trabalho em execução, com os re­
<:ursos de que dispõe a Petrobrás, inclusive suas pró.prias reinversões~ 
será fatíVel alcançar nos _ _Eróximos cinco anos umá. pro~ção in ... 
terna de óleo cru que poderá variar entre 100. 000 e fS"O. ()(YO:::!íQl 
diários. dependendo da razão de· sucesso nas pesquisas pioneiras 
prog!ãmadas. Essa meta, se alcançada nos próximos cinco anos, 
representará, por si só, um acréscimo de renda líquida nO país equi­
valente de Cr$ 1,5 bilhões a Cr$ 6,8 bilhões anuais, sem provocar 
pressões sôb;e o balanço de pagamentos, mas, ao contrário, alivian ... 
do-o de uma procura correspondente de US$ 11 O milhões a ..... . 
US$ 165 milhões anuais, durante peJo menos 20 anos. 

Além dessa produção primária, que virá mobilizar, em larga 
-escala. uma riqueza natural básica de extensa aplicação industrial 
e de consumo generalizado, o programa do petróleo pretende am­
pliar a capacidade de refinação do país até 230.000 bb/dia de . 
operação ou seja 90% das necessidades de derivados do mercado . 
nacional; cogita, ainda, de implantar várias indústrias petroqním.icas 
para aproveitamento de subprodutos das refinarias, contribuindo 
também para a substituição de importações em um dos itens ~ pro..­
dutos químicos ,........, de maior sangria de moedas estrangeiras em · 
nossas transações externas; a frota de navios petroleiros terá acres-
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cida sua tonelagem de capacidade de carga de 60%; e dois gran­
des projetos de oleodutos, ligando Rio a Belo Horizonte e Parana­
suá a Curitiba virão substituir os atuais meios de transpo::te de pe~ 
trôleo e seus derivados, em ferrovias e rodovias, que exigem uma 
soma de capital muito superior, inclusive em divisas, àepredávef 

:"""'prazo bastante inferior. em relação aos custos de capital dos oleo­
dutos. 

Prevê-se, com todos ê:sses programas, que. nos próximos cinco 
anos, as atividades produtivas internas concorrerão com 60% do 
valor estimado do consumo de produtos etrolíferos do país. O al­
cance essa meta. em prazo re ativamente tão curto, trará reper~ 
cussões na eçonomia interna de difícil orevisão por enquanto, de­
pendendo da relação capital/produto que vier a se estabelecer, a 
qual em regra apresenta-se relativamente elevada na indústria do 
petróleo, As repercussões exterp.as. quer políticas, quer econômico-­
financeiras, também poderão influir para a manutençao de uma taxa 
de desenvolvimento acelerado da economi-? d_o_p_~is. Sõmente no que 
se refere às economias de divisas, isto é:. à diferença entre o que 
realmente será gasto no exterior em equipamentos .l materiais, pa­
gamentos de serviços e em produtos acabados de petróleo .impor­
tados e o que deveria ser gasto em importações no caso de inexis­
tência das atividades petrolíferas nacionais, a contribuição do pro­
grama poderá atingir a US$ 250 milhões anuais. 

A única condição para que se efetive, no futuro, êsse quadro 
de perspectivas, no que se refere a petróleo. consiste em garantir, 
ainda por quatro anos, o anuxo de recursos financeiros especiais ao· 
programa de trabalho da Petrobrás numa soma de Cr$ 2 bilhões 

I anuais, a preços de:: 1955. A partir de então, a emprêsa poderá me­
diante reinversões, prosseguir num programa_ autônomo de desen­

/\'olvimento e multiplicação de empreendimentos nesse setor básico. 
\c assegurar em pouco tempo a virtual auto-suficiência e quiçá a ex-­
) portação de petróleo e seus produtos. 

d) HULHA -
As rescn•as 

As reservas carboníferas do país, situadas nos Estados do 
Rio Grande do Sul. Santa Catarina e Paraná, além de prejudicadas 
pelo gr.au de impureza da hulha e pela delgadez dos estratos em que: 
~e apresentam, têm sido exploradas de modo Qrecário e an.tig_~-. 
mico. Se as duas deficiências acima apontadas contnbmram para -tornar . menos atrativos, para os grandes capitais, os investimentos 
na exploração de nossa hulha, talvez o fato de a Grã-B.çetanha ser 

,, ..• _ ,.,, ·~ -, --,:. ":rA:''"':'tó''':··:·;···ó;,:c::f:i:·d{•c• ,:,~;'], :y :''~''7kí;-%'B§S;fj 
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exportadora de carvão de pedra tinha contribuído para afastar 
definitivamente o capital inglês dêsse setor. E como foram os ca­
pitaiS britânicos, conforme já foi salientado, que se ocuparam, dos · 
fins do século passado a princípios dêste, em investimentos infra­
estruturais no Brasil. explica-se por êsse motivo o fato de não ter 
sido objeto de exploração intensiva a hulha brasileira. 

Papel da hulha 

Embora a importância relativa do carvão de pedra tenda a di­
. minuir, com o pr.ogresso e generalização dos motores a óleo, a 
. eletricidade e os do tipo diesel-elétrico, não pode ser subestimada 

a necessidade experimentada pelo Brasil de aumentar o seu consu ... 
mo de hulha, inclusive para as crescentes 'utilizações da química 
do carvão e para o aproveitamen'to do enxofre contido em nossa 
hulha. 13:sse aumento de consumo, como no caso do petróleo, tem não 

·· sômente de se proceder sem agravamento da importação, como a / 
uma taxa de incremento superior à existente. 

Posição do caroão nacional 

Felizmente. nesse setor, a produção nacional. a despeito das 
más condições em que se processa. intervém com percentagem maiS · 
ãlta- que a importada. Ein 1938, para um consumo glõba1 de mais 
de 2,2 milhões de toneladas, a produção nacional supriu 40,5% do 
consumo totaL No biênio 1949-1950, tomado como base pelo Plano. 
do Carvão Nacional, o consumo total foi de mais de 2,5 milhões de 
toneladas, sendo de mais de 59% a participação da produção na­
cionaL Em 1951, para um consumo total de 2.8 milhões de tonela­
das, a produção nacional forneceu 68,2% do consumo. É pois de 

I cêrca de 2/3 a parte do consumo atualmente suprido pela hulha 
nacionaL Assim sendo, o problema que se pousa é o de aumentar 
a produtividade da exploração do carvão nacional, melhorando, com 

aperfeiçoamento das condições· técnico-econômicas de sua extra­
ção e o beneficiamento da hu1ha, a qualidade do produto e a ren.­

da lavra do carvão. 

As conseqüências dêsse aumento da produtividade serão o in­
:fcre;nento global do consumo, com a decorrente elevação da capa~ 
J':cidadc:: produtiva do país, e a elevação gradual da percentagem do 

._consumo atendido pela hu1ha brasileira. 
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e) TRANSPORTES 

Tendência regressiva 

Dentre as sérias deficiências de nossa infra-estrutura econô~ 
mica a que se reveste de maior gravidade é a relativa ao nosso sis,. 
·tema ferroviário e marítimo de trans ortes. Enquanto a produção 

e enerma. em suas iversas fo...mas . ._ac.us_a a tendência a se desen .. 
·volver. os índices referentes aos meios de transportes apresentam 
·tendência relativamente regressiva. Isto significa que o sistema naciQ.. 
nal de transportes, cujas condições atuais são terrivelmente defi· 
·cientes. em re:lação às necessidades presentes e mais ainda, com 
respeito às futuras, propende, não obstante, a declinar ainda mais 
em tê:rmos absolutos, o que representa um declínio muito maior em 
têrmos relativos. ou seja, em função da curva de procura. vindo 
:acarretar tal .propensão, se se· concretizar, o inevitável colapso 
(de tôda a economia nacional. 

Os dados fundamentais a respeito de nosso sistema ferroviá~ 
:rio podem ser resumidos n·a 'forma do quadro abaixo: 

Quadro do sistema ferroviár:io 

ANO 

Especificação 
1938 1945 1952 

Extensão da rêde (Kml 34.207 35.280 

\ 

37.019 
N.0 de locomotivas 2.995 3.741 3.014 
N.0 de carros 3.770 4.043 4.164 
N.0 de vagões 38.685 53.945 47.467 
Mercadorias 

tadas ( 1.000 t.) I 33.479 33.062 35.822 
t/km - 1.000 5.995.043 6.570.688 8.486.807 
Receita (Cr$ 1.000) 1.196.124 3.163·.818 5.250.691 
Despesa (CrS 1.000) 1.181.494 3.057.850 7.233.404 
Saldo (CrS 1.000) + 14.630 + 106.238 --' 1.982.713 

.f'onte: - IBGE - Anuário Estatístico, 1953. 

A simples leitura dêsse:s dados indica o fato, a que 
mente nos. referimos, de que a situação de nossas ferrovias é 
nante. 
--r.lo período compreendido entre 1938 e 1952 a 
rêde permaneceu. prâticamente, igual. acusando a mínima expansao: 

: : ,,, · ·~rr··· :· -· 
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de 8,18%. tampouco aumentando sen·slvelmente o material circulan­
te. Acrescente--se que parte dê.S:te e. de modo geral. todo o mate-­
rial _fixo, se deterioraram consideràvelmente, chegando mJ.litas linliãs 
a não apresentar mais as menores condições de traficabilidade. Em 
consequenc1a, a capacidade de transporte. a desp~to de se aumentar 
o emprêgo do material, permaneceu estacionária, chegando a regre:..­
dir no período compreendido entre 1938 e 1945. Daquele ano a 1952. 
verifica .. se apenas um increinento de 7.16% na capacidade de trans-­
porte. 

Dados financeiros 

Como· é natural, as finanças de nossas ferrovias, refletindo suà 
decadência,' incluSive adnii:q.istrativa, passaram a acusar, a parti!· 
de 1945. um deficit crescente. que representou, em conjunto, enl 
1952, 26,3% da rece1ta global das estradas de ferro. ·· 

:B:sses daC.:>s, já de per si- alarmantes, revelam sua dimensão 
calamitosa quando se os confronta com a expansão geral do .. país. 
Basta refletir que. no período 1940-1950. a população aumentou 
de 26,4% e que entre 1939 e 1952. o quantum da produção agríc 
cola passou do índice 100, em 1939. para o índiCe 136,9 em 1952. 
enq'uanto o quantum da produção industrial de base se elevou do 
índice 100. em 1946. para o índice 219 em 1952. 

. Efeitos do retrocesso 

A conseqüência da estagnação do nosso sistema ferroviário f 
o .estrangulamento da economia nacional e o cJesJocamentp ~..s.,.p~g: 
cada vez mais considerável d.a...p_x:_odTJS_ão para o transporte ro<l_mtiá... t::! 
!10, com O conseqüente ~nCar!!,.cimento d.o ·custo ae tr~.,.2~. ~ 
moeda nacional e, o que é mais rave, em âólares. E como, apesar 
de to os os es orços e substituição, por maxs esrazoáveis que 
sejam, não é possível transferir para o transporte rodoviário todo 
o deficit deixado pelos ser:viços ferroviários, resulta que uma par..: 
cela cada vez maior da produção fica sem transporte, com perda 
de bens perecíveis e a imobiHzasâo__g_era.Ld.a produçao, o que cons ... 
tituiu um obstáculo para nosso desen~ol.vimen.to_s.Pmente superável 
com a reorganização das estradas de ferro. 

~ 

O sistema de navegação 

~
s adro desolador se repete com relação ao nosso sistema\ 

de ':>;~onde a tendência regressiva· é airida mais acentnad~.· 
Bas mdréar, a êsse respeito, os seguintes dados: · 
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Quadro do sistema de navegação 

ANO 
Especificação 

N.0 de embarcações 
Tonelagem bruta 

liquida 
" de carga 

Carga transportada (ton.) 
Receita (Cr$ 1.000) 
Despesa (Cr$ 1.000) 
Saldo (Cr$ 1.000) 

1947 

lli 
723.248 
434.394 
856.201 

4.006.963 
1.605.328 
1.584.045 

+ ~ 

?! 

1951 

300 
536.647 
321.379 
595.284 

4.684.746. 
1.921.396 
1.930.045 

8.649 

Assinale~se. apenas, que, a despeito da diminuição do número 
e da capacidade global de carga das embarcações, a pressão da 
procura foi de tal ordem que forçou, mediante o superemprêgo do 
materiaL a elevação da tonelagem total de carga transportada. Isso 
não obstante. o aumento da tonelagem transportada nesse qüin~ 
qüênio não chegou a 17%. 

5. A INFLAÇÃO E O COMPLEXO ESCASSEZ-CARESTIA 

Desequilibrios induzidos 

Além dos desequilíbrios entre nossa capacidade e nossa pro .. 
pensão para importar, de um lado, e de outro lado. entre a infra e: 
a superestrutura de nossa economia, a fase de, transição que o 
Brasil ora atravessa está caracterizada por dois outros desequilí .. · 
brios. que afetam, respectivamente, os meios de pagamento e o 
abastecimento alimentar .. Sstes dois outros desequilíbrios, relacio .. 
nados entre si, também o são, em conjunto, com os dois primeiros. 
~les refletem uma propensão para consumir superior à capacidade 
para tal. 

A inflação 

Quantitativamente, o fenômeno inflacionário brasileiro apreS:~!l ... 
ta. cifras alarmantes. I omando..-se por· base o ano de 19397c-éttn'7~,. 
dice 100, o índice dos meios de pagamento. em 1953, é de LfYt:1 e 

::- ... 
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() do meio circulante de 946. Se compararmos tal progressão com 
o aumento real da produção, veremos ·que. dando .. se o índice 100 
para a produção em 1939, ela acusa aproximadamente 193. em 1953. 

Ssse processo inflacionário, como jã foi observado. é ~ 
mente con.dicion.ad.o pelos desequilíbrios estruturais. A influência do 
desequilíbrio entre a capacidade e as necessidades de importação· 
sôbre o processo inflacionário já foi salientado anteriormente, ao 
se referir que a perda do poder aquisitivo externo da moeda impor ... 
tava na necessidade de se aumentar o volume desta para um mes ... 
mo valor em moeda estrangeira. A influência do desequilíbrio entre 
.a infra e a superestrutura de nossa economia, sôbre o processo 
inflacionário resulta do fato de que o crescimento da produção gera 
uma procura desatendida que disput'a os serviços escassos. O resul ... 
tado é o e.n.car~imento do produto final. 

Complexo escassez ... carestia 

Essa mesma relação se verifica com respeito ao complexo es .. 
.çassez-carestia. no sentido já implicitamente contido na expressão,_ 
ou s,eja. no sentido de que a escassez. voluntária ou não, de bens 
de consumo forçado, provoca o leiloamento das disponibilidades, 
com o cons.eqüente encarecimento dos preços. 

Por que ·são escassos os ·gêneros alimentícios? 
Essa pergunta foi respondida, por muito tempo, com a afir .... 

1nativa de que a produção era insuficiente. Tal resposta é impro ... 
cedente. na medida em que se considere insuficiente a produção 
de alimentos cuja taxa de crescimento seja inferior à do aumento 
vegetativo da população. Ora, enquanto a população aumentou de 

1
26%. no período compreendido em 19-!l_ü_e 1950. a produção agp­
cola. em gerãl. aumentou de maiscre-3omo que a destinaaa 

1 ao mercãdo interno aumentou de mais de 51%. 
Na verdade, a causa da escassez é diversa e se encontra. ade­

mais da causa. genérica da infla__.Ç_ªo.._p;::W,_dpalmente, na insuficiên ... 
àa. mvoluntária e voluntária. da oferta de gêneros, nos centros 
<Consumidores. em relação à procura. Entre as causas mvoluntárias, 
figuram. principalmente: 

a) a maior taxa de crescimento da população urbana e_s_u ... 
burbana e~ da p2eul~_ção global. Em 1910, apenas 31% 
d"a população brasiíeira era urbana, enquanto, em 1950, ess.a per­
centagem se elevou para 36%. Assim, 'enquanto: a população total 
-cresceu. de 26%. a urbana e suburbana cresceram de 46%. O resul ... 
tado foi uma maior procura de gêneros, nos centros urbanos, e uma 
diminuição da percentagem dos que co.n.s.umia.m alimentos de sua E!.,Õ· 
pna produção Ou que permaneciam fora do mercado. 
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b) a ... )nsuficiê:ncia cl.9.S serviços de armaz_e.nagem. frigorifica­
~e transporte, em virtude da qual se perde de 25 a 40% das 
safra?. como o reconheceu a missão Klein & Saks no estudo que 
fêz sôbre a matéria. 

Entre as <;..aJJ.§_a.LYol.u;;J..tâsia.J:!, figura o açambarcamento. extre~ 
mamente favorecido pelas condições em que se processa a produçãc 
c a distribuição dos gêneros. Dada a falta de um serviço adequado 
ele crédito mral, o financiátne:nto da la:voura, especialmente da que 
se destina ao consumo interno, é co'i!cedido .pelos próprios ataca .... 
distas e transportadores de gêneros. que desta forma controlam a 
produção antes mesmo da colheita. Com a falta de armazéns, silos. 
frigoríficos e transportes. êstes mesmos grupos impõe·m ao lavrador 
o qrzantu.m da produção que lhes convém adquirir e impõem, no mer­
cado. o volume entregue ao consumo, assim dispondo de todos os 
meios para regular a procura pela oferta e não deixa'r que esta di~ 
rija aquela. Segundo a já citada missão Klein & Saks e a manipu~ 
lação altista dos gêneros responde por 50o/o dt sua escassez e 
decorrente carestia. 

B - POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO 

1. O PROBLEMA EM QUESTÃO 

Círculo vicioso 

Indicados, suscintamente. os· principais aspectos de nossa crise­
estrutural. o problema que se pousa é saber até que ponto e ~e gue­
forJ!la podemos sup~@.r êsses obstáculos, que entravam nosso esen­
\·olvimento no processo mesmo de sua: realização. 

O que torna paradoxal a crise de estrutura experimen~r 
nossa economia é que ela decorre de seu ~io desenvolvimerito; 
<festa forma parecendo nos envo ver -num c1r u o VlClOso. 

Assim sendo, a que se deve êsse efeito do boomerang provocado· 
pelo desenvolvimento brasileiro e como promover o· crescimentO de 
nossa economia sem ue ela se· a destruída elos dese uilíbrios ·­
ta cr~s..cim.e.n.tO-l.b...e Ocasiona? 

Deflacionismo e inflacionismo 

Na verdade, o problema. colo.cado em têrmos estáticos. não 
coxÍlporta soluçãp. Mas isto decorre do fato de se conceber como 
invariável a estr'utura econômica em que se formou tal antinomia 
e de se insistir na pretensão de resolver essa antinomia dentro da 
estrutura-tipo em que surgiu. Aí se encontra, em parte, a razão 
pela qual conduzem. a impasse as discussões que vêm sendo tra­
vadas entre deflacionistas e inf1acionistas. 

Aquêles, partindo da constatação de que o volume dos meios de 
pagamento ultrapassa de muito o de bens e serviços e cresce numa 
percentagem superior à das utilidades, mostrain como a atual taxa 
de investimentos importa numa acumulação. da procura de divisas 
e: de fatôres infraestruturais que excede, cada vez mais, as possi .... 
bilidades da oferta, ocasionando a carestia, motivo pelo qual preco­
niza:Ip medidas recessionárias ou deflacionárias. :E:stes, partindo ·c4. 
constatação de que, nas condições existentes, a recessão ou a de ... 
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flação reduzem os irwestime:ntos c ao mesmo tempo encarecem o 
dinheiro. mostram como tais medidas importam em perda de ca ... 
pacidade produtiva e em majoração dos custos financeiros. ocasio~ 
nando a redução da renda per capita sem produzir uma corres.­
pondente mineração dos Preços, motivo pelo qual defendem me .. 
Cid~s expansionistas ou mesmo infladonhrias. 

Superação do impasse 

Q__q.u.e_leva a impasst tdis di_scussões, é o fato de elas se tra.­
'i3J_em no Pli:!!l9~0.ne.tátio da quesfao, assurorndo a invariança da 
estrutura.-tipo e pretendendo re.~ol'Lex:..._s.eJXl~lo_cm.âda..._o.s_d.e.sJ~.: 
ciüilíbrios que dela se originaram. 

Os desequiHbrios estruturais que experimenta nQ.~~e._c.o.n.o.m.ia 
... ~m cõnsegüência mesmo de seu crescimento, só podem ser supe.­
!ados com a definitivª tr.ans~ão da atual ~w;a.-tipo. 

Dir.-se.-á que tal importa em voltar ao círculo viciOso, pois que. 
para se transformar· nossa estrutura ... tipo, é preciso promover o 
-crescimento econômico, o que acarreta os desequilíbrios estruturais 
que a destroem. Ocorre. todavia, que os desequilíbrios em questão. 
c particularmente os seus efeitos destrutivo.s., não são a conseqüência 
necessária de tôdas as formas de crescimento econômico, senão do 
crescimento que se processa nas condicões existentes,.. Tais condi.­
.ç.ões, suficientes para suscitar o crescimento, não o são para· evitar 
que seus efeitos neutralizem a transformação estrutural a que ten.­
dencia1mente propende êsse crescimento. 

.Dessas condições. algumas são constantes. como o meio físico 
-cu as riquezas naturais. Outras. são variáveis independentes de 
nossa economia, como a capacidade de importação dos países 
dientes de nossos produtos ou, em grande margem, os têrmos de 
nosso intercâmbio. Mas outras condições há que são alteráveis por 
nós. como é o caso. de modo geral. da forma segundo a qual utili.­
zamos os fatôres de produção de que: dispomos. 

Assim sendo, o êrro da controvérsia entre deflacionistas e in­
flacionistas consiste, no caso, na identificação, por ambas as partes, 
do crescimento econômico com as condições segundo as quais êle 
se tem realizado. Por reconhecer a inviabilidade destas. os defla ... 
.cionistas pretendem s·ustar 011 re.d.uzir o desenvolvimento econômiCQ.:. 
Por reconhecer as desastroSas conseqüências a· que conduz a para ... 
HSaÇãõõülid.üÇãõdõ-desenvolvimento, os· inflacionistas retendem 
~e_La__s~ os~q..u.e....: .~e.nvo vimento se vem preces ... 
sando. Diversamente, no ·entanto, o que importa :........ e em rincí io 
éPossíve , como 01 o serva o _, rmar nossa estrutura.­
tipo promovendo o desenvolvimento econômico. 
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O primeiro problema que se pousa, portanto, é compreender 
o moíivo pelo qual, nas condições atuais. o crescimento econômico 
provoca os efeitos destrutivos que já foram mencionados. O se ... 
gundo problema a ser considerado consiste em saber em que con­
dições de desenvolvimento econômico tais efeitos seriam eliminados. 
ou minorados e como se podeiia instaurar essas condições. 

2. O DESEQUILíBRIO DE TRANSFORMAÇÃO 

Origem dos desequilíbrios 

- Em sentido imediato, já foi explicada a origem do desequi.­
]ibrio estrutural provqcado pelo crescimento de noss.a economia. 
Como foi assinalado. os .r:rincipais pontos d.e_e.s.tr.an.g.ulam.e.n._t.P_<ia 

. -economia brasileka são o intercâmbio comercial e os bens· e ser.; 
viços de infraestrutura. e ainda, como parcial decorrê:nci'ã'(iesses, 

1
, 

-o desequilíbrio monetário. e Q:.e..ditic.io e, no setor de abastecimento;· 
v complexo escassez ... carestia. 

-Observando-se mais detidamente a questão. verifica-se que a 
-crise de transportes e de energia está condicionada, em grande 
J'nargem. pela do intercâmbio comercial. De fato, não obstante a 
interferência de outras condições, notadamente a má administração· 
.das emprêsas de serviço público ou a inadequada política de viação 
t;; de energia, por parte do govêrno federal, uma das principais 
<:a usas do nOsso desaparelhamento infraestruturário tem sido ·a ihcª .. , 
Pacidade dê. importar o equipamento, nece:Ssári.o para ampliar e mO-l 
.dermzar esses setore·s. 

Por outro lado, se nossa falta de poder aquisitivo externo re.­
presenta o principal fator da crise estrutural da economia brasi ... 
leíra, não é menos certo, como se indicou, que a crise de· nosso 
intercâmbio decorre, por sua vez, da insuficiente capacidade de im­
portação dos nossos produtos por pa.rie de nossos clientes. E como 
nossa dependência, para com a importação, aumente, em números 
absolutos, com o crescimento da nossa renda nacional, e, em núme.­
r,os proporc.ionais, com o incremento da taxa de inversões, temos 
ai o motivo de nossa crescente falta de divisas. 

Até aí, portanto, a questão já fôra explicada. Faz-se mister, 
porém, levar mais 'longe a cÓmpreensão dêsse fenômeno. Por que 
nossa dependência para com a importação - ao passo que . nãq 
.aumenta nossa capacidade relativa de importar -- tende ·a crescer. 
com relação à taxa de investimentos? 
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Comparação das crises 

O problema se torna ma·is fàcilmente compreensível se campa-. 
rarmos a atual crise cambial com a ·dos anos 30. A crise dos anos. 
30. agravada pela depressão de 1929, fôra orovocada pelo fato de 
o~rasil não poder continuar satisfazendo seu consui:no interno ~:..o..m., 
a importacao dos pro~dQtQS_acabados de que carecia. Tal ocorrera 
porque a procura mundial de nossas exportações. bàsicamente. de 
café. crescera numa taxa mUlto m±enor a da proCura. pelo Brasil. 
de artigos acabados para seu consumo. 

Diante de tal situação e de suas conseqüências - queda da 
eficácia marginal dos investimentos no setor exportador e d·esva­
lorização da moeda - o país teve de proceder a uma reorientação 
dos investimentos. ::nobilJzando sua capacidade produtivq._p.ar.aa.p.r.Q­
dJJ.s..ã.o. no país, de uma variedade e de uma quantidade crescent~s 
de artigos anteriormente importados e que passavam a não mais 
ser adquiridos no exterior. por falta de divisas. 

O que possibilitava tal redireção ......- além do crescimento do 
m.ercaâõ-m~rno ,...... era o fato de a produ ao para o consumo na~ 
dona se aver torna o mais remunerativa que a cafeicultura e: 
poder competir com a estrangeira em virtude da elevaçao do preço 
em cruzeiros do dólar. G:açaSa essa substituição de importações, 
foi possível reequilibrar a balança comercial. Com a !I Guerra, 
foram ainda mais restringidas as importaÇões, e melhoraram os têr­
mos de intercâmbio, ficando definitivamente superada a crise de 
1930. E o Brasil. em conseqüência das transformações estruturais 
que experimentou em virtude da crise e de seu esfôrço para superá­
Ia. deixou de ser um país semicolonial. caminhando para seu pleno 
desenvolvimento. 

A nova crise cambia! 

É ai. todavia. que sobrevém a nova crise cambial, a partir de 
1947. Sucedera que. ao se industrializar para produzir interna­
mente os artigos que importava, o país, inicialmente, pa.ssara a. 
utilizar. em regime de pleno emprêgo, sua potencial capacidade 
produtiva, valendo-se dos fii'fôres ociosos disponívei~ .. : Conforme' 
atingia o pleno em.prêgo dos fatôres existentes e cOnforme. pOr 

· outro' lado. a industrialização criava a demanda de novos be:ns e 
serviços, foi se avolumando, dada a taxa artificial do ·câmbio, a 
impo!tacão de bJ:.n.a-d_e_p.x:.o.d..JJJ;.ãp. E em breve, as matérias--priiiiãS 
~ os equipamentos importados para atender às necessidades da P.J:.Q­
dução para o consumo interno rêstabe1eceram. em outro nível. a 

. 'ê:..f."''"- ... ,. ... : 
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crise cambial'para a solução da qual se formara o parque industrial 
brasileiro. 

Fabriquemos nossas fábricas 

Que ocorre, então? Ocorre que, da mesma forma como a 
cessidade de importação de produtos 
trapassava nossa capaéidade de 

portaçao. lsto apenas 
não se pode fazer pela metade. Assim como, 

anos 30, desenvolvemos e ·criamos condições produtivas internas 
para nos suprir dos artigos acabados que não podíamos mais im .. 
portar, assim, na presente fase, cumpre-nos desenvolver e criar a 
indústria de . prõdUCâo de egui~amentos _para subsªtmr a maqui ... 
naria que não podemos mais a guirir no exterior. Em ·outras pa­
lavras, à etapa de fabricarmos os artigos do nosso consumo~egulu­
seaae ~Mti.carmos as nossas J2!Óprias tâbricas. 

Fica respondido, assim, o primeiro pro@ema com que nos 
defrontamos, ou .seja, o de saber o motivo pelo qual, nas condi ... 
ções atuais. o crescimento econômico provoca os desequilíbrios ~~­
truturais que tendem a impedir a contiriuação dêsse desenvolvimento .. 

3 .. CONDIÇOES DO DESENVOLVIMENTO 

R.equisitos a observar: 

Verificado êsse ponto, cabe agora averiguar em .que condi ... 
ções o desenvolvimento econômico poderia continua! se proce·ssan .... 
do, inclusive em ritmo mais acelerado, sem orig.i.nE.Lo..s_des_~ 
~-tnrt.ura.i.s._gllL.qi.testão. 

Como já tivemos a ocasião de vêr, a· questão se refere às con .. 
diç.ões suscetíveis de variarem de acôrdo com a nossa interferência 
ou seja. de modo geral. as que dizem respeito à forma pela 
utilizamos os fatôres de produção disponíveis. Trata .... se, portanto, 
de saber de aue mp_do importa organizar e discjpJinar Q §istenuà· ,. 
erodutivo~ eara que êste consiga. mantendo •.ou: aumentan- . 
do sua àtua1 taxa de crescimento econômico, evitar os efeitos neu .... 
tralizadores e destrutivos, especialmente no que se refere à crise de 
intercâmbio, que ora deCorrem dêsse mesmo crescirb.'erito. 

Em têrmos mais analíticos, trata-se de manter oU incrementar 
o desenvolvimento econômico assegurando, bàsicamente: 
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a) o reequilíbrio de nossa balança cambial, mediante o au ... 
menta da receita cambial. .atravCs do incremento da Qroducão ~~ 
portável e da substituição. pelA. QrOd\tcão nacionaL dos principais 
bens de produção importados: equipamentos. combustíveis e maté-­
nas--pnmas smtét1cas; 

b) o atendimento das atuais e futuras necessidades naciQ:­
nais em: transporte; energia elétrica. petróleo e hulha; s1derurgta 
e metalurgia; material elétrico e mecâniCQ_p..e.s.ad_.9_Si química de base·: 
cimento; produtos agrícolas; mão-de-obra e quadros técnicos e 
administrativos. 

O incentivo da crise 

Para êsse efeito. como sucedeu com a crise dos anos 30. a 
prõpria crise constitui um i..n..çgntivo_p.o_çl..et:.QS.O, especialmente no 
que se refere à escassez. de divisas, pois que. não sendo mais pos~ 
sível importar os bens de produção requeridos, forma ... se um merca ... 
do interno para a produção nacional. desaparece a concorrência 
estrangeira e torn·a ... se mais rentável que outros o setOr produtivo 
.c.=n aprêço. Diversamente, porém. do ocorrido na década que suce­
deu à g~ande 'depressão, os efeitos automáticos da ai:ua1 crise não 
bastam para provo_c.a.r.J:.§.Q9J1tât:te.amep.te.....as...m..9-dificações no sistema 
Produtivo necessárias para que se atinjam cs objetivos' anterior­
mente enunciado.s. 

De fato, dada a carência relativa de capitais nacionais, as 
características de que usualmente se revestem os investimentos es­
trangeiros e ainda a pauta de rentabilidade dos empreendimentos. 
sucede que os investimentos não tendem espontâneamen.te a se 
aplicar segundo o critério da maior essencialidade. P.or outro lado. 
o círculo vicioso gerad.o pe)a crise estrutural, notadamente o fato 
de que há carência de bens de produção porque é deficiente a 

~
'nfraestrutura econômica, e esta é deficiente por faltarem. bens de 
produção, tende a não se romper por conta própria, antes condu­

indo a um impasse cada vez mais agudo. 

Intervenção do Estado 

Assim sendo. a modificação das condições produtivas e~e 
uma intervenção planificadora do Estado que, direta ou indireta­
~ente, organize a economia do pais para os hns em vist.a._e:stí­
mu1e oU desestimulLQ.~_i_ex.m.iJh~P:.<:ls atiVidades, coordene os_iatôr:.e.s. 
diScipline os investimentos e a:~. promocional ou supletivamen­
te, certos encargos produtivos. A intervenção planificadora, pro­
moclOnal e supletiva do Estado constitui, ass1m, a pnmerra das 
condições necessárü;:s para que o impasse crescimento econômico-
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.. desequilíbrios estruturais seja vencido sem prejuízo do desenvol-
vimento econômico. · 

Mobilização de recursos 

Não basta tal intervenção, todavia, se, com ela ou por inter­
mêdio dela, não se libertarem recursos investíVeis, .. _em __ mo.edq_na-:. 
cional e estrangeira, para atender às múltiplas necessidades ante­
riormente referidas. Tais recursos, ou decorrem da 'ROUpanca·-in­
te!na~ com o acréscimo. ara as des esas no estr~~g~si­
bWdade de utilizacãs:Ld..e-P-arte da receita cam ia dO p<i1s, ou pio.­
'Lêem do ext~ü).r, quer sob a forma de capitais estrangeiros, quer 
sob a forma de benefícios resultantes da melhora dos tê!mos de .in..­
tercâmbio. De uma forma ou de outra, o objetivo que se tem em. 
\'ista exige a mobiliZação de recursos específicos, em moeda nacio-· 
nal e estrangeira, para o que -se torna necessário a inclusão, como· 
um dos itens fundamentais do planejamento ecoriômico, das previ­
sões e das medidas relativas à obtenção e à aplicação de tais recur--:­
sos. 

Condições institucionais 

Ademais, faz-se mister, além das duas condições já referidas .. 
que Se verifiquem, de um modo geral, as condições necessárias: 
para que os recursos, a licados de acôrdo com os planos, atinjam, 
~ etiva e a egua amente; os resultados programados. Tais condi-· 
ções são, principalmente, de caráter institucional. e serão considera­
das nos capítulos IV e V dêste trabalho. Mas importa, desde logo, 
frizar que nenhum regime de organização da economia pode. só 
de per si. coruiuzir a re_s..uJtados satisfatórioS, se não se realizru:.em.1 
determinadas condições sociais, culturais e políticas. 

E assim temos, genêricamente, as três condições necessárias 
para que, sem prejuízo. ou até com o incremento a t~ e...<:.res,.,' 
c1mento econômico, se evitem os efeitos negativos que atua1ment 
decorrem do mesmo. 

4. O PROBLEMA DOS RECURSOS 

a) A QuESTÃO EM J ôGo 

Apreciação de recursos 

A despeito das dificuldades materiais e técnicas que apresen­
tam, em todo esfôrço de planejamento, a previsão das despesas ott 
o cálculo dos efeitos correlativos decorrentes da aplicação do plano,. 
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.a questão mais delicada é sempre a da correta apreciação dos· re .. 

. cursos disponíveis. Tal se verifica, especialmente, quando se inau ... 
gure o sistema de planificação, a partir de uma economia de mer ... 

r.cado. No caso brasileiro onde. a despeito dos planos parciais 
recentemente elaborados, se: aCrescentam. à inexperiência do r.lane­
jamento, as dificuldades que provêem da situacão_caó..tica.__e __ rudi .. 
mentar do mercado de capitais e os óbices que decorrem do sub .. 
desenvolvim...~nto e da inflação. o problema da ·determinação dos 
recursos mobilizáveis para um amplo plano de desenvolvimento 
apresenta uma complexidade extraordinária. 

·Taxa de investimentos 

Bàsicamente, êsse problema consiste na investigação da t~ 
de investime~<J.JJiQ.o.s que, para o objetivd em vista, se possa 
fixar em relação à renda nacional, em tais condições que nem se 
prejudique sensivelmente os níveis médios de consumo, nem se e,s.. 
terilize a capacidade produtiva dos setores não contemplados no 
plano de investimentos. Considerado em têrmos de fatôres, êsse 
problema implica na determinacão Q_o_s_b_ens de e_rod ução, da mão­
de,..obra e da técnica mobilizáveis ara a execu ão do plano, a:en:tro 

as con ições acima indicadas. Em têrmos de custo. o problero.a 
se traduz. dentro daquelas mesmas condições, na estimativa dos 
recursos, em moeda nacional e estrangeira. suscetíveis de serem 
concentrados para a realização dos empreendimentos projetados. 

b) lNVES.,t.,:ENTO E RENDA 

A aplicação da renda 

De acõrdo "com os estudos do Grupo Misto BNDE-CEPAL, 
baseados em estimativas da Fundação Getúlio Vargas, a aplicação 
da renda territorial apresenta, para o período de 1948-1954, o se .. 
. guinte quadro: 

(em bilhões de cruzeiros a preços constantes de I 952) 

ANO RENDA CONSUMO POUPANÇA POUPANÇA 

TERRITORIAL· R.T. 

1943 232,6 245,9 36,7 13,0 

1949 294,0 243,0 46,0 15,6 

1950 329.6 271,6 58,0 17,6 

1951 347,5 296,3 51,3 14,8 

1952 360,9 311,9 49,0 13,6 

1953 '379,4 '3111;4 63,0 16,6 

1954 416,2 354,2 62,0 14,9 

'f 
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Considerando, acumuladamente, o total do período, a taxa mé­
dia de poupança sôbre a renda foi de cêrca de 15% . 

Investimento· líquido 

Ora, de acõrdo com outra estimativa da CEP AL, verifica-se 
que a média dos investimentos líquidos, para êsse período. repre­
sentou 66% dos investimentos brutos. Como êstes, para o período 
em ca'!.lsa, tenham sido superiores à poupança. por se terem bene­
ficiado de acréscimos decorrentes de fatôres externos, os atra ... 
zados comerciais e a melhora dos têrmos de intercâmbio, e como . 
tais fatôres sejam aleatórios, é mais prudente considerar ... se a ca ... 
pacidade nacional de investimento liquido em fu.nção da poupança 
efetiva. Assim sendo, e aplicando à poupança a referida taxa de 
66%, temos que, na base da poupança média do período, a capa­
cidade nacional de investimento líquido, aos preços de· 1952, foi 
da ordem de 345 bilhões de cruzeiros por a,;o. 

Conforme outros dadoS do mesmo. estudo, verifica--se que a 
taxa média de inversões líquidas, a preços correntes, representou, 
para o período em aprêço, 13% da renda líquida. Isso não obstante, 
como. segundo jã se salientou, nesse cômputo hajam intervido 
fatôres· externos que incrementaram nossa capacidade de investi­
mentos, é preferível considerar, a partir dos cálculos anteriores. que 
nossa taxa média anual de investimento líquido, proporcionada pela 
poupança efetiva, representou. a preços co::J.stantes. na base· do 
período 1948-54. 10% da média da renda territorial. 

Nessa taxa de 1 O% da renda' territorial ou na estimativa de 
Cr$ 34.66 bilhões por ano é que se deveria fixar nossa capacidade 
ruê:dia de investimento líquido. para um qüinqüênio subseqüente. 
Tal cifra, toc!avia, representaria, sem compressão do consumo, a tota ... 
lidade do investimento líquido,.. dela tendo que se retirar a taxa 
ou o montante que devessem ser reservados para o financiamento 
do plano de desenvolvimento econômico. 

Na base dêsses .dados, surgiria, então, a necessidade de s_e_ 
fixar a parcela d? c.ap_~_çidade nacional de investimentos que de ... 
vesse ser utilizada Y-elo plano de desenvolvimento, Qara o que im ... 
portaria confrontar os alvos considerados desefàVeis com as pos ... 
slbllidades de reserva, para êsse fim, dos investimentos disponíveis, 
levado em conta o fato de (rue, na medida em que se reduzisse a 
taxa de inversão destinada à produção de bens de consumo, se 
afetaria c nível dêste, embora não se houvesse aumentado.· às. ex .... 
pensas do consumo, a _taxa global de investimentos. 

7 



~ 

~ 

-

.98 CADERNOS DO ~OSSO TEMPO 

. , 

.)) 

c) RECURSOS ÜISPONÍVEJS 

Quadro Jos recursos 

Os recursos disponíveis. para a execução de ·um ·plano de 
desenvolvimento, são a parcela correspondente à cota dos investi_. 
mentes líquidos globais que se haja atribuído ao serviço do plano. 

Serão indicadas. mais adiante, as diversas modalidades segun'"' 
do as quais podem ser reunidos tais recursos. Sejam êles, todavia. 
concentrados nas mãos de um organismo central. para sua pos­
táiOr distnOmçao e aplicas.ão, ou permanec.am. em certa medida. 
nas mãõSao úblico e dos em resários. tais recursos terão de ser 
de-sv,a os. em _Earte, de suas aplicacões usuais. oara as que li}~ 
pre.Screv:.e.r~. -- -

De acôrdo com a Fundaçi1o Getúlio Vargas. os investimentos 
brutos, en;. 1952, apresentam o seguinte quadro. em bilhões de 
cruzeiros: 

Jn·vestimentos públicos 
Investimentos Privados 

TOTAL 

Distorção das aplicações 

APLICAÇAO 

Con~truçóes Equipamentos Variaçr.o 

cle estoques 

16,3 2.0 2,0 
25.9 38,8 13,1 
--- --- ---

42,2 40.8 15.1 

TOTAfJ 

20,3-
77,8 

--
98.1 

Na organização dos fundos para o desenvolvimento econõ ... 
mico, conforme a taxa de investimentos que houver sidO reservada 
para êsse fim. ter-se ... á de modificar êsse regime de aplicação, tanto 
porque a parcela destinada aos írr,tóveis é nitidament.e excessiva, 
como porque as próprias inversões em equipamento deverão cor­
responder a outros critérios. 

O item relativo aos imóveis é o que permite maior alteração, 
relo fato de tais investimentos representarem, atualmente, a prin.­
dpa1 forma de economia social. Entre os vários motivos que con­
tribuem para essa situação destacam--se, de um lado.· a desorga.­
nizaç.ão em que ora se encontra o mercado de capitais e, de outro 
iado, a garantia que os imóveis oferecem contra a desvalorização 
da moeda. 

Como é evidente, é impossível empreender um amplo progra.­
ma de desenvolvi!ll.eJJ;to se P.e.tS.lSl1Li'WiaJ.ãQ .... ~lgyada ..taxa de im,_o~ 
Dilização. A fim de deslocar êsses investimentos para o desenvol~ 
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vimento econômico. todavia, além de se criar desestímulos à inver­
são imobiliária, por meio de impostos e de outras medidas, faz-se. 
mister instituir uma forma substitutiva dêsse processo de economia, 
que apresente as mesmas vantagens para o inversionista, embora 
transferindo, para os setores e'ssenciais, o excesso dos recursos apli­
cados em imóveis. Tal fórmula poderia ser obtida através da cria .. 
ção de um título do desenvolvimento, dotado de grande liquidez, 
vencendo- diVzdendos equzparâveis à renda imobiliária e protegidos 
contra a inflação por clâusu.las que assegura'Ssem a valorização dos 
títulos paralelamente à do ativo obtido com o produto dos mesmosF 

Recursos do BNDE 

Desde já, as únicas fontes gerais e sistemáticas de recursos 
para o desenvolvimento econômico são as organizadas para o ·Banco 
N'acional de Desenvolvim.e~~.9micQ. -Conforme o ·relatório 
áêsse Banco, de 1953. estimava o mesmo arrecadar para o qüin ... 
qüênio 1954-58, mais de Cr$ 17,3 bilhões, a maior parte dos quais 
--Cr$ 10.4 bilhões ,_. provida dos adicionais ao impôsto de renda~ 
Capital estrangeiro 

o 

I 
dejxaram de:· I 

.~ 'y 

a partir aos Ultimes anos, o 
trancreiros tem se tornado um pesado ônus para nosso balanço 

reduzindo nossa capaddãde .de investimento. 
que, de acôrdo com o relatório do Banco do Brasil de 1953, o 

movimento de entradas e saídas de capitais estrangeiros, inclusive 
dividendos, apresentou. no período 1941.-1952, o deficit total de 
mais de Cr$ 16,5 bilhões. Sómente em 1953, conforme ,essa mesnfa 
fonte, o movimento de capitais estrangeiros acusou um deficit- de 
Cr$ 3,1 bilhões. 

É certo que, nestes últimos anos, recebemos, e~ compénsação, 
de acôrdo com projetos aprovados pela Comissão Mista. Brasil­
Estados Unidos, alguns vultosos créditos do Banco de Exportação. 

Internacional, no total de US$ 163,7 milhões. Ocorre, 
todavia, que o acõrdo ajustado pelo Brasil com aquêles banto·s e o 

'Govêrno americano, previa financiamentos da ordem de US$ 500 
Furtando-se a cumprir oS ajustes firmados, os financia--. 

J 
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dores perturbaram todo o sistema do Plano Lafe:r, deixando sem 
cobertura errl moeda estrangeira a maior parte 'dos projetos. 

Embora subsista a possibilidade de o Brasil obter no exterior, 
dessas mesmas ou de outras fontes. os financiamentos em moeda 
estrangeira de que carece para seu desenvolvimento econômico, 
tudo indica que tais recursos não lhe serão concedidos, principal .. 
mente sob forma monetária, enquanto persistir ·na sua atual poli~ 
tk.a internacional. Dignas da maior atenção. todavia, são as possi ... 
bilidades de empréstimos a prazo médio, sob a forma de venda 
financiada de equipamentos. Tal processo vem sendo correntemen ... 
te utilizado pelos europeus, o que está forçando os Estados Unidos 
a também adotá-lo. 

Possibilidades da receita cambial 

Assim sendo. resta~nos a considerar, no que se refere· à mo.­
em moeda estrangeira. as possibilidades que. 

bàsicamente, pela baixa 
produtos. mas agravada, sem dúvida. por nossa insistência, até· à 
reforma Aranha, em manter uma paridade cambial irrealística, a 
despeito de tais óbices, a exportação brasileira. no qüinqüênio 1949.-
J 953. apresentou a média anual de Cr$ 1. 356 milhões. 

Se tal valor é nitidamente inferior ao de que necessitamos. 
ante nossas propensões para importar, pode.-se admitir, :ria base da 

· êxperiência do último qüinqüênio que. mediante o contrôle físico 
ou valorativo das importações, o poder de compra que nos propor.­
ciona a exportação bastará para atender, por mais alguns anos, a 
1,ossas necessidades incompressiveis de importação. Para tal. no 

I 
entanto. faz .. se mister que· nos empenhemos. imediata e 
mente. num esfôrço de transformação de nossa estrutura ( 
liberando.-nos, no curso dos próximos cinco anos. de nossas pre.--

1 mentes necessidades de importaçao de eqmpamen"t"<rs-e-cN'l:rbTrstí'Vcis. 

Rompimento do impasse cambial· 

I Conforme já foi assinalado. o círculo vicioso crescimento eco.­
Tiômico..-desequilibrios estruturais se rompe mediante o planejamento. 
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adequado, a devida mobilização dos recursos· é a instauraçãO de 
condições sociais, culturais e políticas apropriadas. Nos itens pre­
cedentes, examinamos as disponibili?-ades de reserva em moeda na­
cional ou de origem estrangeira. No caso dos recursos nacionais em 
divisas. O que torna extremamente delicada a questão é o fato de 
fàcilmente cairmos em outro. círculo vicioso. qual o de. para nos 
libertar de alguns dos ônus que pesam sôbre nossa receita campial,. 
necessitarmos aumentar os dispêndios cambiais, que, por hipóteses,. 
não podem ser majorados. 

Como ocorre com relação ao impasse cresciniento econômico- , 
desequilíbrios estruturais, o círculo vicioso ç_ç . .mhia.Ls.Q tem solução "li. (j( 
se modificarmos, gradualmente. a estrutura de nossas impgr,ta.&9es~ 
A chave da quêstão reside na utilização dos -financiamentos a médio j 
prazo, que são usualmente fornecidos pelos vendedores de equipa- j 
~s pesados para, sem prejuízo das importações correntes incem- . 
pressíveis, importarmos os meios de produção de bens de produção,. / 
pagando..-os, depois de instaladas as novas usinas, com a economia 
cambial decorrente da suspensão de importações que prêviamente I 
éramos obrigados a fazer. .... 

Tal é a fórmula apresentada pelo ministro Mário Bittencourt 
Sampaio para a exploração e o refino do petróleo. Tal é a fór­
mula que se pode usar para a montagem, no Brasil, das indústrias 
de base que ainda não temos ou em que não dispomos de capa.­
cidade produtiva Suficiente para atender a tôdas as nossas neces.:.. 
sidades. 

Excedentes exportâveis 

Acrescente---se que, mediante um adequado reajustamento daS. 
bonificações, bem como utilizando ... se o processo de o Govêrno c_om~ 
prar, no país, pelos preços do mercado, certos produtos que_ ex~ 
portará, em dólares. pelOs preços internacionais, o país pode ràpida..­
mente acrescentar mais uma parcela de 100 a 200 milhões de dóc 
lares à sua receita cambial, com isto reunindo recursos adicionais eni 
divisas para financiar seu programa de desenvolvimento. 

De fato, comparando os itens e o volume físico de nossa paut4-
de exportação, em 1952, com a de antes da Guerra, verifica-se que 
os produtos abai:::.::o sofreram severas reduções no quantum de su~ 
exportação. principalmente por não suportarem a taxa cambial d~ 
1952, o mesmo se dando hoje, por ser insuficiente a bonificação i 
que presentemente fazem jus. Vendidos, todavia, aos ·preços inter~ 
nacionais de 1952, só êsses pro.dutos a·crescentariam,· cêrca de 100 
milhões de dólares a nossa receita cambial. · 
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MATÉRIAS-PRIMAS 

De origem animal 

Cêra de abelha e crina 
Peles e couros brutos .. 
Peles e couros prepa- · 

rados ... , .......... 
Outras matérlas-pri-

mas animais ....... 

De ·origem ve_getal 

Borracha - diversos 
tipos ............... 

Cêra de carnaúba .... 
Frutos oleaginosos -

(amendoim, babaçu, 
etc.) ........ : . ..... 

óleos vegetais - (ba- . 
baçu, mamona, etc.) 

Outros produtos vege-
tais ................ 

Têxteis 

Algodão, lã, diversos .. 
.. 

GÉNEROS ALIMEN-
TíCIOS 

De origem vegetal 
cacau (amêndoa) ... 

Feijão ............... 
Frutas de mesa (bana-

na, castanha do Pa-
rá sem casca, Iaran-
ja, outras) ......... 

Mate ................. 
Milho .....•.......... 
Outi·os gêneros, exc. 

quirela de arroz .... 

De origem animal 
Banha de porco ...... 
Carnes em conserva .. 
Carnes frlgorificadas 
Outros produtos ..... 

Outros gêneros 

PRODUTOS ALIMEN-
TíCIOSPARA 
ANIMAIS 

Farelos e tortas diver-
sos ........... ; ..... I 

I Quantum I 
1 média 1938/91 
I 

--
1.020 

56.167 

19.339 

18.929 

--
11.936 
9.580 

254.390 

41.732 

6.960 

--
334.575 

Quantum 
1938/9 

--
130.022 

2.605 

17.567.195 
61.699 
98.820 

7.053 

--
3.554 

32.090 
45.093 
9.092 

59 

--

392.954 

I 
I 

Quantum 
1952 

--

123 
21.748 

9.697 

2.836 

--

3.242 
7.196 

203.490 

30.368 

4.074 

--
68.887 

Quantum 
1952 

--
58.242 

501 

11.423.317 
44.566 
28,416 

1.279 

--
--
1.549 
2.060 
2.519 

v 

--

8.490 I 

I 
I 

I 
I I 

Diferença 
% 

-
89 
61 

49 

85 

-

72 
24 

20 

27 

41 

-
79 

-
55 
80 

35 
27 
71 

82 

-
100 

94 
95 
72 

84 

-

97 

Valor 
1952 

--
3.294 . 

207.009 

29.926 

14.421 

--

29.552 
216.019 

283.542 

238.670 

38.504 

--~ 

!.224.126 

--
763.067 

1.167 

391.947 
164.371 
45.707 

12.777 

--
--

22.557 
20.677 
45.927 

24 

--

25.831 

( 

I Valor do e.-r-
cedente não Subtotal 

. / exportado 
1952 

-- 156.058 

2,848 
126.270 

14.700 

12.240 -
-- 209.987 

21.240 
51.840 

56.700 

61.422 

15.785 

-- 976.960 

976.960 

, • ? -

Sub total 

I 
I 

-- 6•15.075 
419.650 

933 

137.165 
44.361 
32.552 

10.414 

-- 83.569 

I 
10.801 
20.150 
19.570 
33.048 

20 20 

-- 25.020 

25.020 
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C- PLANEJAMENTO ECQNóMICO 

1. INTRODUÇÃO 

O problema do planejamento 

En{ senti.do amplo. entende-Se por olan.ejamento econômico a 
oriefitacão da· economia de uma determirlada comunidade mediaptg 
a intervencão deliberada du1m órgão da mesma comunidade. Em 
tal conceito de planejamento se· encontram seus dois elementos es ... 
sendais, que são, de_ um lado, o elemento teleológico, o B.m....P.ara o 
qual se planeja e, de outro lado, o elemento causalístico, o fato de: 
a comunidade jntendr no_p.r.o_c.e.s.s..o de 5''3 _economia para mo_difi ... 
c:á.-lo mediante relações de anteç_~d_e.ntE:;.L.LCQD.S.e..qjient.~s. 

Entre as Inuitas definições teóricas do planejamento, meneio ... 
ne ... se, a titulo elucidativo, ·a de Laudauer, em sua Teoria do Planc.w 
jamento Econômico, entendendo êsse autor por planejamento._" 
orientação das atividades econômicas por um organismo da comul 
dade. mediante um projeto que descreva,, ·em têrmos quantitativo~ .... 
qtJalitativcs, os processos de produção que devem ser empreendi-;~ 
dos durante um período prefixado". 

N a:tu.::eza c modalidade 

O _fato de qUe a técnica de planejamento tenha ganho relêvo. 
depOis daS e-xperiênciaS soviéticaS -sUSCitOU·· certas con:fusões--'-ein 
tôYnocra-·queSfão, a :t:nui~parecend_o ligadas as idéias d-'!-)llaneja-­
mento e socialismo. Na verdade. o planejamento constitui uma téc.­
n.ica econômica neutra..,. em relação ao regime da propriedade. quê 
v·em sendo aplicada d~sde a antiguidade oriental, enquanto, por 
outro lado, o soc1ahsmo teonco, antes da experiência soviética, se 
preocupou muito pouco com êsse roblema. cu·a im o l:o .. cia. parà 
o reg1me sov1e lCO, ecorre menos 'de seus fundamentos ideológiCos 
do ue dos im erativos ráticos com ue se defrontou a RúSsia, nos 
ú- times anoS da década 20. m pleno regime capitalista e por mo ... 

"Ciliiiii!IIIITiflf_: , I :llllllllll.il.!l 
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tivos bastante diferentes. como seja a intenção de assegurar o pleno 
emprêgo e de evitar as recessões cíclicas. os Estados Unidos. de~ 
pois da depressão..:.....eassaram a planejar certos setores de sua eco~ 
110mta. submetendo .. a à ação corretiva do Estado. 

Cabe distinguir. po.tis.s._o_,_p.J.anejamento de socialismo e ambos 
de !_O!alitarismo e ditadura. O socialismo inglês. no Govêrno Attlee, 
foi liberal e parlamentar e se utilizou relativamente pouco das 
técnicas de planejamento. Por contra, a Holanda, mantendo o re ... 
gime capitalista e a democracia liberal, orientou sua economia de 
.acôrdo com um rigoroso e amplo planejamento, devido. especial· 
mente, aos estudos do professor J. Tinbe:rgen. Diversamente, o fas~ 
cismo italiano e o falan ismo es anhol. sob re imes ditatoriais e 
tota itarizantes. não submeteram suas economias a nenhum plane~ 
j3.mento de conjun,to. 

Apresenta a técnica do planejamento, Por isso. a_ppssibilidadc 
de ser posta a s~:2_ç~ d.!:~gimes político_:;-ec.Q.Qô.micnC: diversos. va­
riando .. conforme os casos, a compreensao, a extensao e a moda ... 
}idade 'dos planos. Quanto a compreensão, cabe distinguir o ~ 
ne.iamento total, em que tôdas as relações verificáveis dentro do 
universo planejado são submetidas ao plano, do planeiamento _gar~ 
cial. em que se planejam apenas alguns sistemas de relaç9es. Quanto 
~tensão, o planejamento pode abranger vários países, um só país 

.. ou partes do território de um país determinado. Quanto à moda-
lidade, o planejamento. no que se refere aos mÓveis o'u fatôres de~ 
terminantes de sua observância, pode ser baseado na compulsão. 
mediante determinações cujo descumprimento impliquem em sanções 
penais ou administrativas. ou baseado no induzimento. mediante a 
criação de estímulos e desestímulos que motivem os agentes a se 
comportarem conforme o plano; no que se refere à responsabi-li­
dade por sua execução. pode ser centralizado, ou descentralizado, 
ou. sob outro aspecto. pode ser confiado à autoridade pública. à 
iniciativa nri.'la.da o~_p_s. 

.. A escôlha entre essas diversas possibilidades de planejamento 
<.ê.corre, bàsicamente. de uma opção política prévia e se acha con­
dicionada. ademais, pdas condições físicas. econômicas e institu­
cionais da comunidade. 

Condições prévias 

A escolha entre essas diversas possibilidades de planejamento 
impõe uma opcão por parte da comunid·ade. Deixando de cOnsiderar 
êsse problema de um ponto de vista geral e abstrato, que nos afas­
taria dos propósitos dêste estudo, para encará-lo na perspectiva do 
Brasil do nosso tempo, verifica-se que há três ordens ~e so.Edi!,.õ_;i: 

PLANEJAMENTO ECONôMICO 107 

~ de cuja ocorrência depende a possibilidade do planejamento. 
Em primeiro lugar, o planejamento depende da existência de uma 
i _ a ão ade uada a res eito do universo que sera planeJado. 
inclÚindo-se em tal informação tanto o con ecimento..lã.ctual a res­
deito dêsse universo como as categorias teóricas relativas ao seu 
prõ"ces~Sômente a pãrfir dos levantamentos estatísticos que vieram 
sendo procedidos pelo IBGE, desde 1939, 'com base nos conheci­
mentos geográficos també:m sistematizados e ampliados .por aquêle 
órgão e à luz dos estudos de renda nacional levados a cabo. a partir 
de I 947, pela Fundação Getúlio Vargas, é que se torna possível. 
atualmente. o planejamento do Brasil. Acrescente-se que tal plane ... 
jamento exige se completem e confirmem os dados geo-econômicos 
existentes media:rite o levantamento aerofotográfico db nosso terri­
tório e a devida interpretação e análise de tal levantamento. a exem.­
plo da experiência recém efetuada, sob a direção do engenheiro 
Eduardo Picone, pelo Município paulista de Atibáia. 

Em segundo lugar, o planejamento depende da existência de 
recursos _mampulave_t§... para os fins do olano. 

Em terceirO lugar. fêz .. se mister ue se verifiquem condições 
institucionais a;Q&Opria as. ão basta elaborar um pano segun o ãs 
técnicas requeridas e dispor de recursos para sua execução. ~ pre­
ciso, ademais que a sociedade civiL o Estado e os órgãos afetos à 
-execução dos planos estejam em condições de assegurar o cumprt-_ 
mente. na forma e nos· prazos previstos. dos objetivos P.refixados. 
A importância dêsses requisitos institucionais avulta quando se con­
sidere que a maior parte dos planos postos em vigor. nos últimos 
lustros, não foi adequadamente realizada, como se verificou com ·o 
Plano Monnet da F rança, ou com o primeiro plano guinquenal 
.õrgentino. 

Ajustamento entre o plano e o mercado 

Além das condições de que depende o planejamento, a que nos 
l'eferimos. é igualmente necessârio. nos casos de planos parciais, 
adotar e manter um adequado ajustamento entre os setores planeja ... 
dos e os não planejados. Essa é uma das mais sérias dificuldades 
que se opõe à execução dos planos parciais, motivo pelo qual--se 
manifesta, com relação a tais planos, a tendência de o t.egime de 
livre competição. mantido nos setores não planejados. alterar as 
~ondições de que dependem os planos, anulando o esf.§g~­
nificado, ou a tendêliCia de os planos imporem a gradual extensão 
.do planejamento a todos os setores, deixando de ser parcial o Ela­
nejamento. · 

·~.-::w:• 
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"':' Para obviar a êsse perigo. importa, no que tange ao sistema 
a ser planejado, assegurar sua relativa autonomia, dentro do pro .... 
cesso econômico geral. o que é tanto mais possível quanto mais 
básicos forem os setores planejados. No que tange à modalidade 
de tais planos. é preciso apoiá~los. quanto possível. nas ·,mot.-~va ... 

·jções por induzimento, de sorte a que os agentes públicos ou pri.­
.1vados de sua execução sejam sempre levados a respeitá-los, ainda 
que venham a se alterar algumas das condições pré-existentes. 

2, ESQUEMA DO PLANEJAMENTO 

Delimitação do planejamento 

Que relações. nas atuais condições do Brasil. devem ser abran ..... 
gidas pelo planejamento? A única forma de se dar a essa questão 
um tratamento objetivo ê considerá~la de um ponto de vista faseo-­
lógico. Tendo em vista as características de que se re':"este a atual 
estrutura ... tipo do Brasil e a dinâmica de nosso processO econômico-­
social, o planejamento brasileiro tem como ob'etivo asse urar as 
condições o 1mas para o desenvolvimento econômico--social. 

Nesse sentido, o Brasil a resenta uma nítida vanta em, tanto 
sôbre os aíses lenamente desenvolvi os quanto sô re :os ãisê'S 
atrazados em processo de estagnaçao ou e regressio. aqueles. 
foge a qualquer possibilidade de decisão objetiva a a ternativa en .... 
tre a aceleração do desenvolvimento e a mais abundante e mais 
ampla repartição dos bens de consumo. Nestes, a falta de capa ... 
cidade de crescimento endógeno e autônomo faz dep~nder os t;:;S ... 

forços de desenvolvimento dos países que exerçam para com êles 
a função de metrópoles. Diversamente, no Brasil. desde que se ado/l; 

' te a tese .- que poucos contestariam abertamente .- de que o__país 
- deve assumir um des_tino próprio e afirmar .... se como comunidade in~ 

dependente e autônQDJ..a, as metas a serem alcancaQ.as_a curto e mé~ 
/dia prazo se a resentam com a maior unj_vocidade, se·a ual fôr o) 

, ponto e vista ideológico que se adote. 
Assim é que tanto para os socialistas como para ,os capitalis-­

tas, e independentemente do regime da propriedade dos meiQ.s_de 
producão e daforma de repartição do poder de consumo. impõe~.se. 
i§ualmente, a necessidade de aumentar a poupanca e ...e taxa d 
investimento. bem como de onentar as mversoes conforme a es~ 
.sençialidad_e dos empreendimentos. :É certo que, embora não confes-­
sadamente. e na maioria dos .casos inconscientemente, há fõrs._as. 
em nosso país, que dependem do subdesenvolvimento, ou porque 
necess1tem comprimir a elevaçao dos salânos rea1s __, como ocorre: 
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com os latifundiários - ou porque precisem manter o Brasil na con­
dição de importador de produtos acabadôs e exportador de matérias ... 
primas .- como ocorre com os interêsses ligados ao comércio de im ... 
portação e. por via indireta. com os interêsses ligados à agricultura 
de exportação. Tais interêsses. tocl.a.Yia.......n.~dida em que se opo 
nham, frontalmente, ao desenvolvimento econômico, se revelam an .. 
tinacionais e perdem Ieg1t1m1dade para suas aspirações. motivo pelo 
O,..u.al.....na-.orática. na medida em que reconhecem no planejamento a 
té__ç,nica..n.e.cessária p_éU:.a_a promoção do desenvolvimento, oPôem .... se à. 
sua adoção. em nome do liberalismo. e nunca porque se digam con-· 
tráriOJU!.o ..... rLesenvolvimento. 

I) 
O desenvolvimento econômico ... social, portanto, é. objetivo fun--

/7 damental ue deve ser asse urado elo Iane · . Assim sendo, 

'J 

' resulta que devem ser a rangidos pelo planejamento os setores da 
vida nacional diretamente ligados a êsse fim e proporcionalmente a 
sua dependência para com o mesmo. Em primeiro lugar, portanto. 
o planejamento deve ser econômico e, dentro da economia. deve· 
atender à necessidade de vencer os pontos do estrangulamento que 
decorrem. como foi visto anteriormente, do próprio crescimento eco ... 
nômico. Tal é o caso do comércio exterior, por um lado e. pÔr outro 
lado, das atividades infraestruturais. Ademais, devem ser abrangi .... 
-dos os pontoS de estrangulamento condicionados por aquê:les· .que~· 
afetam nosso sistema de moeda e crédito e de abastecimento. .A.> 
partir dessas premissas, verifica .... se ~o planejamento econômiC"o· 
deve abran er os se uintes setores:\2]/Comércio exterior e cãm~ 
bio; 12 Atividades de_il:Lfraestrutura, compreendida:S em sentido su 
IiCierifémente amplo, incluindo transportes, energia, indústria básica. 
mmeraçao e agrxcultura;(3f) A moeda e o crédito;(,:f}rO abasteci-
mento alimentício. ::::::::::;; '-.) 

Ocorre. no entanto, que o desenvolvimento. econômico ... social 
do pais. que constitui o objetivo fundamental para o planejamento 
brasileiro, transcende, duplamente. a área do meramente econô ... 
mico, quer pelo fato de o desenvolvimento_s_er uma cate'goria qu1 
Se refere à estrutura ... tipo de uma comunidade. desta forma abran 
gendo todos os aspectos da vida social. uer ela ci :u.u.s.t.ân.cia_de 
mesmo como esenvo Vtmen.to~õ..fu:.am.e.u.te econômico. depen.Q!:r 
<ie sondicões não ecopômjcas,. como o grau de educação e de saúde 
da população, as relações exist~te.s_e.n.t.t.e_as_cla.s.s..e.s_s_ociais e o 
estatuto do trabalho. aa previdência e da assistência social. e ainda 
a organizaçao e o Fü!i'Cionamento do aparelho estatal. O planeja-­
mento para o desenvolvimento, por isso, deverá 'abra-nger. integral~ 
memte. embora em graus diferentes de programação, tanto os se· 
tores econômicos como os setores relativos à educação. à saúde, às 
relações sociais e à organização do Estado. 
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Considerado sob outro aspecto, o· planejamento terá de atender 
à diversidade das condições· regionais, observados os princípi~ 
titudonais decorrentes da federação. Cabe. evidéntemente, à~. 
a principal responsabilidade pelo planejamep.to, nenhum plano es-­
tadual ou municipal podendo contrariar as normas tracaêfãSJ?êlo 
plano federaL à semelhança do que ocorre com a legislação, nas di­
versas órbitas do poder. Para atender a necessidades regionais, to­
àavia. importa. de um lado. que a União. juntamente com os planos 

\ de caráter nacional, adote. em articulação com os Estados, planos 
1 de desenvolvimento regional. De outro lado. faz-se mister que o 
regime de planejamento seja também adotado pelos Estados e Mu~ 
llicípios. para as questões de seus respectivos interêsses e com~ 
petência. 

Objetit10S gerais do planejamento 

Feita essa sucirita delimitação do tipo de planejamento de que 
carece o país para promover seu desenvolvimento econômico ... social. 
consideremos. agora. os objetivos gerais que deveriam ser previs~ 
tos para o planejamento, no setor econômico. 

Graças aos esforcas de pianific::~.ção econômica que vêm sendo 
empreendidos dêsde o G~o_D..utra e que foram particularmente 
desenvolvidos no Govêrno Vargas, já contamos, hoje, com um 
amplo acervo de estudos sôbre essa questão..Jn.c.luiri...da ... se planas na­
cionais completos e acab.ado~an.QL.t:eg.\Qnais. Aquêles 
~empreendem, no setor de energia, os planos de eletrificação, do 
petróleo e do carvão nacional; no setor de transportes, o plano na,.. 
cional de viação. na parte estática e, na dinâmica, o plano de ree~ 
quipamento, ou Plano Lafer. Ademais, existem estudos procedidos 
pela Comissão de Desenvolvimento Industrial e outros órgãos, sô­
bre siderurgia, metalu'rgia. material elétrico pesado. mecânica pe~ 
sacia, química de base e desenvolvimento agrícola (Comissão de Po­
lítica Agrária). No que se r.efere aos planos regiorÍais existem, em 
fase mais preliminar, os planos de valorização da Amazônia e de 
desenvolvimento do Nordeste. A êstes se acrescem planos regia~ 
nais de iniciativa de alguns Estados. notadamente São Paulo, Mi~ 
nas Gerais e Rio Grande do Sul. 

Aproveitan-do êsse acervo de estudos e planos. e o ampliando 
com elementos novos, o Plano de Desenvolv' ~ organizado com 
a colaboração do sr. Lucas Lopes e outros técnico , pelo presidente 
Kubitschek, estabe:lece um conjunto de met serem alcançadas 
no güinqQênio_l9.5_6~60. A orientação adotada, entretanto, foi, prin ... 
cipalm.ente, a de fixar objetivos e diretrizes, não se tendo chegado 
ao grau de integr~ sístematicidade de um plano em sentido 
estrito. 
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Assim sendo, a elaboração de um Plano Nacional de Desen~ 
\'Olvimerito, na parte econômica. exigiria. bàsicamente, as seguintes. 
tarefas: · 

1) Revisão e ampliação dos estudos relativos aos setores a 
serem planejados e aproveitamento dos planos acabados. como o de­
eletrificação; 2) elaboração de um plano para o comércio exterior; 
3) elaboração de planos para o desenvolvimento ou a criação das 
indústrias siderúrgica, metalúrgica. de material elétrico pesado. de 
mecânica pesada. de química de base e de cimento; 4) elaboração 
de um plano de reforma agrária e de elevação da produtividade agrí ... 
cola, incluindo a expansão e diversificação da agricultura, a mi­
gração de mão ... de.-obra do campo ou para o campo e a colonização 
dirigida: 5) revisão do plano do carvão nacional; 6) revisão dos 
planos de viação e de reaparelhamento e sua mútua integração; 7) 
elaboração definitiva do plano do petróleo; 8) elaboração de um 
plano para a estabilização da moeda e do crédito; 9) ultimação do 
plano de alimentação (Klein & Sacks); 1 O) integração, num siste­
ma de conjunto, de todos os. planos de âmbito nacional; 11) revisão 
e ultimação dos planos regionais a cargo da União, como os da 
Amazônia e do Nordeste e elaboração de um plano de desenvolvi-· 
mento do Centro ... Oeste; 12) articulação dos planos regionais da 
União com os Estados e seu enquadramento no sistema dos pla-· 
nos nacionais: 13 )-. enquadramento dos ·planos econômicos dentro 
do sistema global _-do Plano de Desenvolvimento, compreendendo 
os planos de educação, de saúd~, de relações sociais e de reorgani ... 
zação do Estado: 14) adoção, internamente. das medidas legais e 
administrativas requeridas para ou pelo planejamento; 15) adoção. 
externamente. da política internacional requerida para ou pelo pla ... 
nejamento em aprêço. 

Escapa, naturalmente, ao âmbito dêste estudo a análise, ainda 
que sucinta, dos objetivos adotados ou que devam ser adotados por 
tais planos. Para proporcionar, todavia, uma noção dos objetivos 
gerais que foram ou devam ser contemplados, na órbita econômica, 
nesse planejamento geral apresentam-se, a seguir, algumas rápidas. 
indicações. 

a) CoMÉRCIO ExTERIOR 

O problema de nosso intercâmbio comercial provém, bàsica .. 
mente, do crescente desequilíbrio entre nossa capacidade e nossas. 
aecessidades de importação. Já vimos como a causa dêsse desequi ... 
librio reside na baixa elasticidade-renda de nossas exportações e. 
em nossa tendência a aumentar o volume das importações êm função. 
da elevação da renda nacional e da taxa de investimentos. 
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Para corrigir êsse: desc:quilíbrio sem incidir numa progressiva 
e indiscriminada desvalorização do poder aquisitivo externo da moe-­
da,, intentaram-se dois sistemas:· o sistema dé\. CEXIM e o Plano 
Aranha. Ambos se revelaram insuficientes. 

Os principais defeitos do sistema da CEXIM eram sua inca­
pacidade para expandir as exportações e sua inadequada regula­
mentação da importação de bens de consumo. Fixândo o dólar de 
exportação na paridade oficial, o sistema CEXIM tornava gra-­
vosos todos os produtos brasileiros, com exceção do -café e. con ... 
forme as circunstâncias, dos minérios, do algodão e do cacau. O 
expediente de liberar parte do câmbio pela taxa livre tinha o defeito 
de não proporcionar um conhecimento antecipado e seguro e uma 
taxa estável para os produtos que deveriam se beneficiar com tal 
medida. Dava-se um tratamento de exceção e de emergência ao que 
deveria ser previsto em têrmos permanentes e firmes. Por outro lado, 
no tocante à importação de bens de consumo. como esta não se 
pudesse fazer no nível da procura, o sistema incorria em três gra.­
ves defeitos. Em primeiro lugar. proporcionava aos importadores 
um lucro ilimitado, desperdiçando a possibilidade de se utilizar êsse 
lucro no financiamento da exportação e da produção. Em segundo 
lugar, adotava. oficialmente. um critério injustificável. que era o de 
dar prioridade às antigas firmas importadoras de cada ramo. crian.­
do um privilégio inconstitucional e antieconômico. Em terceiro 
lugar. por causa dos dois defeitos acima apontàdos, suscitava uma. 
tal pressão por parte dos candidatos ao licenciamento de certos 
tipos de produtos que dava margem: a tôdas as formas de corrução. 

O Plano Aranha. procurando corrigir êsses defeitos. regula-­
mentou mal alguns aspectos da questão e incidiu em outros incon.­
venientes. Se a licitação dos bens de consumo, a despeito de suas 
tendências inflacionantes, é uma fórmula cômoda de racionamento 
pelo preço. com a grande vantagem de pôr à disposição do govêrno, 
para financiamento da exportação e da produção. os ágios que cons-­
tituíam um injustificável lucro dos importadores .. em cOmpensação a 
medida é improcedente com relação aos bens de produção. Quanto 
a êstes. só há uma fórmula de racionamento: a ordem de priori ... 
dade de sua aplicação. Acrescente .. se que as bonific.3.ções à expor ... 
tação não chegaram a permitir o escoamento de apreciável volume 
de produtos exportávefs. por proporcionarem preços inferiores ao 
cus'to de produção. Ademais. as exceções previstas no sistema, para 
n importação, por ágios especiais. de produtos de relevante inte ... 
rêsse para a economia nacional, nunca foram devidamente regu ... 
lamentadas. criando u'a margem de arbítrio e de incitamento à cor .... 
rução superior à de que dispunha a CEXIM. 

Além· dê:sses sistemas, proc:trou-se adotar. com a reforma 
Whitaker. que não chegou a entrar em vigor. uma terceira ~ór ... 
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mula, de caráter liberal. Particularizava-se tal fórmula pela aboli­
ção da licitação dos .ágios, convertidos em sobretaxas fixas, pas ... 
sando a licitação a ser do prõprio câmbio, vendido mediante cer ... 
tificados. Com isto $C: estabelecia um sistema pelo qual iriam sen ... 
do gradualmente abolidas as diferenças, em cruzeiros, relativas ao 
valor dólar dos diversos produtos, para suprimir o chamado .. con ... 
fisco cambial." 

Esperavam os defensores da reforma Whitaker conseguir, com 
êsse novo plano, um substancial aumento do volume da exportação, 
com um ganho liquido para nossa receita cambial. Ocorre, todavia, 
que a reforma Whitaker, marcada ·por sua dependência para com 
os interêsses do setor cafeeiro, não lograria, a prazo longo, a única 
vantagem que poderia render - o aumento de nossa receita líquida 
-cambial. Isto porque, nas atuais condições do país, são inevitáveis. 
as diferenças entre o custo de produção do café e o custo de pro­
dução dos demais artigos. Assim sendo, a igualização d9 valor, em 
cruzeiros,. do dólar-café e do dólar oriundo de restante dos pro­
dutos, acarretaria uma majoração, em cruzeiros, dos custos· gerais 
de produção, tendo por resultado que a partir de certo momento 
-os demais produtos voltariam a se tornar gravosos não suportando 
a taxa cambial do café. Tal resultado seria tanto mais oneroso· 
quanto a elevação, em cruzeiros, do dólar..-café, importaria em uma 
queda do preço unitário do café em dólar. Para1ela~ente, a re ... 
forma Whitaker teria o grave inconveniente de abolir as taxas· pre..­
ferenciais de câmbio pa!a a importação de equipamentos essenciais. 
com efeitos restritivos sôbre nosso desenvolvimento. 

Do exposto, pode ... se concluir o seguinte: 

1) -O comércio exteriru:,. nas condições brasileiras, se reveste 
das '-êãrãa:erísticas_de_secâço p~úblico e como tal deve ser regula ... 

'mentadq_, ainda que sua prática fique entregue à iniciativa par~ 
ticular; 

·2) Os be:ns de produção devem ser importados segundo um. . 
regin:lê d-i-'rerso do aplicável aos bens de consumo, observando..-se, D.o 
caso daqueles, o critério da essencialidad~sta deve ser estimada 
., função dos demais aspectos ·do Plano ae Desenvolvimento. O 
-objetivo a que se deVe subordinar, de modo geral, a importaç~o 
de tais bens, é o de se alcançar, no prazo mais curto, a mais ampla 
-capacidade de produção nacional de equipamentos. O regime .de .. 
importação dêsses bens, portanto, deve ser o da discriminação fí­
sica, amparada por facilidades cambiais, de acô~do com os p:lap.os 
de desenvolvimento. 

3) O regime de importação dos bens de consumo, mediante ' 
licitação. câmbios diferenciais, ou processos semelhantes, deve per..- . 

8 
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mitir, ao mesm::.• tempo. o eguilíbrio da balança comercial e os re­
cursos, em Crt1::C:iros. destinados a proporCl0!1ar a máxima expansão 
das· e:xport.::lçf)c~-:. incluídos os artigos assinalados anteriormente. 

4) ;s,_...s.?9:::D~!_%~o_,;_<'}_çional deve ser. fortemente incentivada. 
Para i:~\1. n0 qitE: se refere aos preços. é preciso E'Stabelecer uma 
taxa de conversão que ·cubra os custos de produção com margem 
compensadorc. de lucro. mediar:te o reajustamento e a elevação das 
bonificc.ções paqas aos export3dores. É ne·:::essário, quanto a essa 
questão. levar em conta os três· seguintes aspectos: a) os tetos de 
bonificac:~.o devem ser Hxados de r.1odo a não estimular a produção 
!T'.arginal e a não deteriorar os preç.os unitários em dólar; b) dc:ve~se: 
redu::ir D.O m:ni:~lO él variação dos tetos e: das categorias dus bonifi~ 
caçõcs. :'obrctudo no curso de cada exerck:io, para assegurar a es .... 
tnbilidz.dc· do.s preços de custo: c) os produtos de mer.-~r custo de 
produç5o. cs )Cci.:tlrnente o café. deverão ter menor taxa cambial. 

e sorte a permitir o financiamento dos orodutos de produçao roa1s 
gg_t.o..s._a_e a import~ç_2.o. a taxas preferenciais, dos equipamentos 
:erioritários . 

b. ocioso acentuttr que nflo existe ne:n pode existir o chamado 
"confisco cambial". uma vez que a ninguém é lícito pretender dis,... 
por do direito líquido e certo a determinada taxa cambial. O 
çâmbio. especialmente em países coino o riosso. deve ser fixado pelo 
novêrno. de acôrdo com as necessidades da economia nacional. 

5) Para a e:::parc:Ão das exportacões. no que se refere ao ·SC'.l 
\'olume e à pauta dos artigos exportáveis, importa adotar tôdas as 
rr::edidé!F- que ampliem nossos mercados compradores· e elevem a 
~uota de trabalho qualific~orpora~a aos . pro~utos exp?rta­
d0s. No que tange aos ulerca~ a m.ed1da mms ef1ca: e m.::us ao 
;1::-·sso alcance C o rcstabe"r~cimento .. dc relações comerciais com o 
r este ~ o estimulo às exportações para aquela área. '1 al medid_a. 
alêm dos seus resultados diretos, tem o menta de e.levar nosso poder 
de barganha iunto aos Estados Umoos. Por outro l_ad_o_. c_abe m~~ 
l.h-QI..él;:_u.o.s.s.o_.s_p.roccssos de propaganda c 'Comercialização nos mer-
sad6s ocids:ntai:;_,~ .. 

No que se re:fere ao enobrecimento e à diversificação da pauta 
de :nossos artigos exportáveis, as medidas apropriadas para êsse 
deito são dependentes, por um lado, da já referida ekvação das 
bonificações e. por outro lado, do progresso tecnológico do pais. 
comO resultado U c seu desenvolvimento. 

6) Da receita cambial. d"e várias origens, deve .... se reservar 
, um montante da ordem de US$ 200 milhões por ano para consti .... 

tuir um fundo r:.oJailim de desenvolvimento. em moeda estrangeira, 
utilizando-se tal montante para a 1m orfãÇã0,3Câmbios maiS.fã-
voráveis. ens e pro ução antes referidos. 
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b) TRANSPORTES 

A revisão dos planos de viação e de reaparelhamento permi-
tirá ajustar aquêle a ê:ste, dentro de uma previsão global de ·recur ... 
sos. Os objetivos gerais do Plª.l1.9 Nacional de Viação são a com-! 
pJe:me:J.tação das redes ferroviária. rodõVlâria e::El.UYlal._e:xi.s.tent't~ 
c sua interliga.s;.ãp. :ê:sse plano, no entanto, foi elaborado sem levar 
em conta o 2roblema dos recursos e da amortização dos investi~. 
mentos e na base de um insuficiente estudo da geoeconomia ,dos , _- _,. 
transportes.;r:ai-s-:i~onvenientes se acham corrigidos, em grande < ·_._:-~-:·>·· 
parte. no Plano Lafer. Ocorre, todavia, que o Govêrno americano c~· .. ~·-:{ 
c os banco~Uté'"ffiâ"Ciona~ e d~ Ex.PorÚ!ção e Importação. depois de· '>~,.~:;<:, 
se comprometerem no fmanoamento de um montante global de ·-::.;,.. 
US$ 500 milhões, furtaram-se ao cumprimento das obrigações as-' 
sumidas, limitando-se a conceder apeuas cêrca de 30% do ajus- · 
tado. Assim. é necessário que o Govê:rno brasiléiro, valendo.-se c:Ios ( 
instrumentos de barganha de que dispõe, induza o Govêrno ame­
ricano a cumprir seus compromissos, o que a experiência mostra só \ 
é possível se mod~ficarmos. radicalmente, nossa política exterior,".,: ). 
Caso malogrem ta1s esforços, o reaparelhamento de nossos trans...-· 
portes poderá se fazer co.tÍ:t recursos do fundo rotativo de desenvol....­
vimento, em dólares. antes referido. Acrescente-se que Uma par ... 
cela do equipamento muito superior à prevista pela Comissão Mista. ' 
pode ser fabricada no Brasil. porquanto aquela ComisSão. julgando 
assegurados os financiamentos, deslocou, para a importação, mui-
tos itens que resultariam de melhor acabamento ou. a câmbio ofi-
cial. de menor preço, se comprados nos Estados U:qidos. mas que: 
podem ser supridos pela indústria nacional. Tal substituição se 
tornará pr.ogress. ivamente mais fácil. conforme sejam executadas as\ 
demais parte.'? do Plano de Desenvolvimento, com o conseqüente 
aumento de nossa capacidade siderúrgica. metalú~gica. mecânica. 
etc .. 

Os objetivOs mínimos a serem cumpridos. no que se refere aos 
transportes ferroviários se: acham previstos no Plano de Reapare ... 
lhamento, em têrmos que ajustam nossa capacidade: ae transportes 
sObre trilhos às necessidades atuais. Faz-se mister, todavia, para 
que as ferrovias tenham condições para conservar, posteriormente. 
esse equilíbrio com a demanda de serviços e mesmo, mais elemen.­
tarmente. para que: não persistam no regime .caótico em que se· en• 
contram, que se proceda a umat radical reforma do seu sistema ad ... 
ministrativo. 'N<_:> caso particulai das ferrov1as, a questao fOl.·ade ... 
quadamen.te considerada pelo prcijeto de lei que· cria a_. Rê:de Fer ... 
rçviária Federal. de que foi principal relator. o sr. San Tiãg'ODan-

r>t-ª.§_, e ÇJJ.tg_. mfeGzmente, não foi até agora aprovado pelo Congresso 
';,Nacional. --
~ 
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1 No que tange ao transporte marítimo e fluvial e ao rodoviário. 
~lano de reaoare:lhamento é insuficiente. quanto ao pnmett"0--.C~. 
e omisso, qua:1to ao segundo. Na parte relativa à ~avegac;ãó. o 
plano de reequipamento contemplou. apenas, a questã~ctos-pfutos, 
áfiãs fundamenrar:-Por causa dos interêsses concorrentes da ma ... 
rinha mercante. americana, a Comissão Mista não se aplicou ao 
estudo do reaparelhamento de nossa frotâ. comercial. A seção bra ... 
sileira daquele órgão. todavia. fêz, isoladamente. importantes es.­
tudos para o reaparelhamento do Lóide e da Costeira. prevendo a 
especialização daquele na navegação a longo curso e. desta, na de 
cabotagem. Com a ultimação dêsses estudos e a reorganização ad­
ministrativa de nossa marinha mercante esta poderá suprir a tôdas 
as nossas necessidades de cabotagem e a grande parte do trans.­
porte transoceânico. 

Quanto às rodovias. o fundo rodoviário ·e planos do respectivo 

/
departamento permitem sua integração num plano de conjunto para 
o incremento dos transportes. É necessário, poréri:l. a êsse respeito, 
enfrentar decisivamente o problema da concorrência desleal que as 

</ 
· frotas de caminhões, sem nenhuma responsaEITidade pela constru .. 

ção e manutenção das estradas. movem às ferrovias. Conforme 
estudos já empreendiaos.-.e possível equilibrar êsses dois sistemas, 
permitindo que o rodoviário se avantaje para o transporte de curto 
ou ~TQpercu--rso:-eo·-rerroVIã.cio, no de longo percurso, mediante ' 
~~ im_p_qg-ªQ__~?e sobretaxas s65re combustível líquido e através da 
áiação ou expansão de d~artamentos rodoviários. nas ferrovias. -- --~---·-·---- .. ~ .. -~ 

c) ENERGIA 

1
1 O setor energia foi o que mais se_ad.i.au.to.t..t-.--:t=t-G-s-Ó .. ltimo.s_a_tlQ§. 
/no camJ.~o de: u~laniTiCa.Çã"OTn:teãrada. O Plano Nacional de: 
E1efrTficac;ão, inclusive quanto aos aspectos administrativos e com­
plementares. prevê tõdas as medidas para a elevação, em dez anos, 
do potencial elétrico instalado de 2,5 para 8 milhões de kw, contem~ 
piando, ademais, as questões relativas à integração. dos sistemas, 
unificação da freqüên.cia em 60 ciclos e padronização do material. 
~sse. brilhante trabalho, que se deve, especialmente. aos srs. Rô~ 
mula Almeida. J. Soares P~reira e Inácio Rangel, prevê a realip 
zação das obras programadas em duas etapas. cujo custo global 
é de cêrca de Cr$ 27.5 bilhões e de US$ 250 milhões. 

Einbora o plano esteja atualizado e seja muito completo, faz ... 
se necessário, para sua inclusão no plano geral. que se o articule 
com os projetos de energia da Comissão Mista e dos Estados e 
Municípios. 

O Plano do Carvão Nacional. da responsabilidade técnica do 
sr. Mário Pinto e econômica do sr. Rômulo Almeida. prevê a ele~ 

PLANEJAMENTO ECONOMICO ll'T , 
vação da produção nacional por ano de 1 ,5 para 2,5 · milhões de 
toneladas, mediante a radonalizacão e mecanização dos sistemas 
de extração, beneficiamento e transportes. Ademais. o plano con­
templa a utilização do enxôfre. da pirita e o aproveitamento termo­
elétrico, na bôca das minas, de carvão de maior grau de impureza. 
flsse plano importa, aos custos de 1951, num investimento qüin ... 
qüenal de Cr$ 735 milhões e numa despesa em dólares de 20 
milhões. 

Consideremos, agora, a mais con~rovertida darqtrest-õ~s rela­
cionadas com O' desenvolvimento brasileiro: a do \petró]ew Nesse 
capítulo. não existia, até bem pouco, um plano siste:ID1rtréo, prõpria­
mente, e sim um programa geral de pesquisa, lavra, .refinação e 
transportes,rêôílStãnte da justificação de motivos do projeto· de 1ei 
criando a ~trob:~s. Co_m o fl:ln<:~~nto de:ta,~artir de fins 
de 1953, o~ro:gramas de trabalho, embora nao ftxem com segu­
rança metas quantitativas de long.2:J2razo, dado o caráter. impre­
visível dos resultaâos âas pesquisas pioneiras, emprestaram:.u.m. · rit:-
mo acelerado às atividades nesse setor. ~ 

-conjunta~ente ao acêrvo deixado pelo Conselho Nacional do- · 
Petróleo, acumulado sobretudo durante a execução do Plano Salte •. 
na parte relativa às refinarias e transportes, cujo valor global atin·~ 
gia a Cr$ 3 bilhões, foram destinados à Petrobrás somas Iíquidàs 
de recursos financeiros, em moeda nacional, na base de Cr$ 2 bi­
lhões anuais, aproximadamente. Para os gastos em moedas estran ... 
geiras na execução dos programas de investimentos foi concebido 
um esquema cambial, em funcionamento a partir de março de 1955, 
que assegura um suprimento regular de divisas extraído do orça­
mento de câmbio do, país, especialmente para aplicação no setor 
petrolífero. A quota ~special da Petrobrás é calculada na base de 
SO% das economias líquidas de divisas geradas por suas próprias 
atividades; êsse esquema prevê, Binda, que essa quota não poderá 
ser ~superior a 5% nem inferior a 3% da receita Cambial do país.[ 
Estima-se que, mediante êsse processo, o orçamento cambial da 
Petrobrás poderá atingir a soma equivalente a US$ 40 milhões 
anuais, embora os programas da emprêsa não prevejam saques su­
periores a US$ 30 milhões, em cada ano, para levar a efeito os 
seus projetos. 

O regime adotado pelo Brasil, através da lei n. 2.004, de 3 
de outubro de 1953, para encaminhar a solução do problema do 
petróleo não pode ser ainda submetido a um julgamento, em vir­
tude do reduzido prazo, virtualmente 1 ).';í .anos, de sua experiên­
cia. Partindo, porém, da premissa, 9ue se afig.ura cpne.ta.....,de_qJle 
do ponto .de: vista políti~o_, a solucão vi?yeJ.._t.alv..ez_únira consiste 
~im!' de_monopólio._est.atal d_a_sJpntes naturais de petróleo, da-. 
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do o sentimento popular. sobretudo nas novas geraSões, de ~ 
..sa ao contrôle de nossas atividades petrolíferas. por interê_s.s.e.s 
estranq_eiros. situação a que serla levado o país mesmo se fõsse 
permitido apenas aos capitalistas nacionais o regime de concessões, 
o sistema adotado pela lei n. 2.004, isto é, exercido do monopólio 
por uma ernprêsa de economia mista. com plasticidade de operação. 
sem as peias burocráticas inerentes ao serviço público, e com a mo~ 
tivação de lucro. conferirá. certamente. como vem ocorrendo, um 
grau satisfatório de eficácia aO instrumehto de execução dos pro­
gramas nesse setor específico. 

Realmente. como foi concebiào, o sistema tende a tornar~Se 

aut?-s(liciente. na medida da rentabilidade dos empreendimentos 
realiza os. pela rcinversão dos seus saldos de operação. Segundo 
as informações disponíveis, já em 1956, dos investimentos totais da 
Petrobrás. do orderri de Cr$ 3,8 bilhões. cêrca de Cr$ 2 bilhões. 
ou mais de 50%, serão auto financiados ou cobertos pelos saldos bru~ 
tos de operação das unidades industriàis da emprêsa. Com sua gra­
dual ampliação. maiores serão os s~ldos e, pois. a sua capacidade de 
investimentos. importando apenas considerar o fator te'mpo na rea~ 
Hzação de seus programas e a margem de rentabilidade ou a re­
lação capital/produto lograda nos empreendimentps. O esfôrço de 
capitalização inicial proporcionado pelos recnrsos previstos. em lei · 
virá dar o primeiro impulso tendente a abreviar o alcance de certas 
metas minimaS, digamos de US$ 250 milhões anuais de prod_ução 
nacional. no sexto ano de operação da emprêsa, supondo um coe­
ficiente capital/produto de 034. ::@:sse coeficiente tenderá .a cres­
cer gradativamente na medida em que forem colhidos os resultados 
cios maciços investimentos iniciais, de maturação demorada. A 
"Standard Oil Co. of_Califórnia". por exemp!o. exibiu em seu ba­
lanço financeiro um capital da ordem deUS$ 1.138 milhões e uma 
receita global ou um produto de US$ 1.113 milhões, ou seja um 
coeficiente que se aproxima da unidade. Se a Petrobrás mantiver 
um índice de investimento bruto de 10% sõbre o- capital investido, 
poderá atingir. no seu.IOç. ano de operação a um capital equivalneie 
a quase ltS$ 1.200 milhões. ocasião em que, mesmo consideralldo 
um coeficiente capital/produto modesto em relação ao exemplo an~ 
terior. de 0.7. isto significará um produto da oi'dem de US$ 800 
milhões anuais corresponden~es ao valor do consumo interno de 
então. ou seja a 3.l.ltó~.spficiê:ncia nos suprimentos de produtos de 
petróleo. 

o sistema. a.dotado, além· do mais, concorrerá para uma pro .. 
J; ~r~ssivg · nacion.ª-liz~sã<?~eal da indústria do petróleo. O desenVof-­

vimento das atividades da PetrobráS e··a sua reritabilida:de exigirã'O 
a· f~rmação d.c: ou adros té:cmcos nac10n~iê. ... - para todos· os riíveis e 
~ 
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' 
para todos os setores, _especialmente para as posições~chaves, o qual 
criará uma tradiÇãO' de gerência, manipulação e trato de problemas 

...., complexos como os inerentes à indústria do petróleo, contribuindo. 
\pelo fortaledm~to da personalidade da Fôrça d&; trqb~J.bo nacjo--< nal. para extirpar a atitude de perplexidade e dependência im ... 
;~osta por um colonialismo secular. Da mesma forma que na _mão ... 
· ae ... obra, o sistema poderá concorrer para uma maior ip.tegracãc;t 
das demais indústrias fornecedoras de materiais e equipamentos 
nacionais 'rlo programa do petróleo, auxiliando...-as em seu desenvol ... 
vi::nento e dêle beneficiando...-se:. No sistema de concessões essas 
vantagens seriam problemáticas ou aparentes, a julgar p_clo que> 

'ocorre nas á;:eas de exploração petrolífera fora dos EstadoS Unidos, . 
e Europa. 

d) INDÚSTRIA DE BASE E A AGRICULTURA 

Diversamente do que sucede com relação aos setores tr_ans .... 
porte e energia, os setores referentes ?.sJn.clústrias_dft: base e ao d.e .... 
senvolvi~nto agrícOTa::não forrm aiu_~a. planificados. Os estudos 
já empreendidos a respeito, bem como os projetos relativos a -C:~ ... 
tas indústrias, já instaladas {siderurgia) ou em vias de o ser·em 
(álcalis) e· ainda os trabalhos realizados por comissões especiais, 
como a de Material Elétrico Pesado, de Desenvolvimento Indus..­
trial ou de Política Agrária. proporciOnam farto material para que 
se possa realizar o necessário planejamento. nesses setores. 

Como já foi salientado, com relação a outros empreendimen ... 
tos, êstes poderão ser financiados, na parte em cruzeiros,_ com 
parcelas daquele montante anual de Cr$ 15 bilhões que pode. ser 
reservado para o desenvolvimento econômico. Na parte em dóJa ... 
res, com parcelas do já referido fundo rotativo e, Sempre que possí ... 
vel ---- o que em princípio se verificará na maioria dos casos ,........., 
mediante a importação financiada do equipamento, para pagamento 
com os recursos da receita comum de divisas que seriam normal­
mente aplicados na compra dos produtos que se deixará se im· 
portar. -~ 
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IV - SITUAÇÃO SOCIAL E TRABALHISMO 
PRODUTIVO E NACIONALISTA 

I. A NOVA ESTRUTURA SOCIAL 

Refletindo as modificações estruturais que se vê:m process.;~.ndq 
e_tn~Úossa ééonomia, a partir do fim dos anos 20. a sociedade bra-­
sileira experimentou· uma profunda transformaç 

Formou-se, ao lado da antiga cOmposiÇãõ social, ____ uma nova 
-organização d~,- <;]asse. que se constituiu com a industrializacão d­
Çlt~as__in_tttê.sses. ligados a um.~e._p_r_oducão dependente da 
tecnologia e voJ.:t.a_d_a_p_aJ'_a ·o mercado interno, se identific_<!@_IJL.Ç.Qm. 
o' désenvolvimento econômico e -cultural do pais e a conduzi.ra~~l · 
§im, a superar as velhas estfifturas econômic_p ... sociaJ.s do-BLa.Sil ' 
semicolonial e a ro.;nper os vínculos gue mantinham o pais ~~eito · 
.aos. interêsses domin_ªnt~s_n.o.s g.r:andes-centr:oS-econ.Qmicos do ex- __ ~-.. 
terior. As massas J!fOletárias ,gy_e ·se constituíram no mesmo pro-­
cesso de industrialização; dotadas de .maior poder aquisitivo e de 
maior· ·ca ac1dade de interferência ue. o C?.m.p_e.si.o.__&o~ assaram a 
ter um _comportamento muito diverso do das c asse_sf-t;::ahalhado~s 
rurais. E enquanto estas continuavam- vincu]adas_à_Y..clha_e..c.o119.-n:tia 
i9.rarra e entr~aues à~~-~ e à mar i · -· __ anti as, o .. pro-­
letariado se tornou uma fôrça cada vez mais __ imp_o.J.:.t(.l.n..te dentro a 
Sõ'ciedade. Da mesma ferina, na classe média, se fêz sentir a reper~ 
cussâo dessas novas tendências econômico--sociais, 

dos. ' 

O~iaV 

Ocoire, todavia, que _essas n'ovas fôrças sociais, representativas 
.das novas forrrías e · rélações de prod~<;.ãb~ap alcança-r-a·m;-p·or 
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,-,. motivos vários. uma significa.- lítiç_a_correspondent_e a sua im­
~:::~~; . ~ e._ortância ecoJJ...Qmiç_~ . assim se estabeleceu um des.c..ompa$Sõ. 
.-~J : ~ntr_e éLJl.O_s_s_a_yi_da -~l.Lcrt.d_ç_y__ez mais impulsionada. sob a lide~ 
"%rC1J ~~ burg_'!!'Siª--l'ii<l.rrstrial nO-Se:n.tid_o_d_o_cl~~D.29lYim_~~e 

· • nossa_v-i,d~__9lí.~-'Lu,e_permaneceu sob o con(r,ôlec_das_\éelhas 
. clites-Cfirige~ · 

-- Essa desconexão entre as fôrças e as tendências predomi­
lJantes no plano econô..mJ..c.o_e_as_.q.u.e.prevalecem no plano polífíco­
constitui uma das principais c_ausas de perturbação êJ.e.JtOSSa vida 
social e atua como fator de agravamento da Juta de classes. E aí 
se encontra o ~entidg, _ _r.q,ais ProfunSiJLd~_s_o.~ 

2, SUPERAÇÃO DA CRISE SOCIAL 

Luta e cooperação de classes 

l
. A crise social brasileira, éomo se verifica no resto do mundo, 

, decorre, bàsicamente, da luta de classes e dos co_nflitos ideq_!Q_gicos. 
\, gue dela se ongmam. resUltando tal situação particularmente. agra­
,vada pela cnse que aféfa os padrõescülturais de nossa civilização. 

J J ê~:,rsa:?ente, porém, do que ocorre~.!!LS..1J.a_s_e_tpdos os··demais paí--

< ses, ona:ea-Tuta de classes se desenrola no lano de umª p..r_ofunda· 
mcompat10iTi a e entre as mesmas, no Brasil. o fato de sermos 

. ·~ um pats amda subdesenvolvido e ainda marcado por ·características 
"' sêmicoloma1s, abre. ara tôdas as classes, :tma am la e roveitosa 

.E_õ'SSiõl:TICfãC e de mútu~a cooperacão~r isso que as contradições en­
tre seus interêsses se resolvem, até certo ponto, no comum e su.­
·pêriÕr·i~se-crc;--cfesenvolvimento e da E!mancipaçao econômico--
SôCiãfS.--· . 

--E:-nquanto nos países plenamente desenvolvidos. o grande pro .. 
blema social com que se defrontam é a forma pela qual se prece ... 
derá à repartição do produto líquido e a cota de poder social de 
consumo que tocará a cada classe. nos P-<Ü$ .. e.s_c__o..m.o_o_B.r.asi.L_q_u.e: 
aind_a___:g encontram sub_d __ e.s_e.ny_oJxi_dos mas que dispõ~;p_ de tôdas 
Mpossibihdades ae superar seu atrasO..___Q_g!,_a_n..d.e_p_r:_oblemâ-soc,ial 

~ Wm que se defrontam é menos o da repartição da escassa riqueza 
exlSreiltêÕo que o da proêj:ucãõde !lova~aiores rigueza§. Em. 
outras palavras. trata.-se menos de saber, no Brasil, qual ·a cota de 
poder de consumo que corresponderá a cada classe, do que de 
determinar qual a percentagem da riqueza produzi~e ser_ê. 
J22YQada para apli.@Ç..ã..o_e ovos em r dimentos od~. 

Isto não significa. sem dúvida, a despeito do que possam di­
zer os mistificadores das classes trabalhadoras, que para elas não-
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tem sentido se preocuparem com seus salários ou com a melhoria 
de suas condiçqes de vida. Tal preocupação, do ponto de vista so .. 
cial. é perfeitamente justa, pois nada autoriza que as classes pro .... 
prietárias, além de disporem do ooaero:egesfao. se ~.r__o.g.u.em_o~ 
direito a monopofizar a capacidade ~_s:ial de consumo. E do 
ponto àeVista econôili.lé:Q;-tãl preocupação é igualmente válida, pois 
o _P.:rincipal motor· do progressq_, nas sociedades de livre iniciativa, 
é a·necessi4ade de compensar a elevação dos.-salários pela redução 
dos custos .. através de melhores processos tecnológicoS e de me.­
lhor o"rganização do trabalho. 

Não é disto, portanto. que se trata, se se quiser enfrentar ho­
·1 nestamente a crise social brasileira. O que está em iôgo é a pos-
i I ~ibilidade . de se promover e organizar a convivência c9p~erativa--= 
i 

1 
das _clas_ses, no reçjp.J:.o .. cr>..Jn.te.têsse das mesmas, baseada no comum 

li esfôrço de promoção do desenvolvimento econômico e subordinada 
I J a uma eqüitativa distribuição dos sacrifícios para tal necessários. 
I• 

Convivência cooperativa 

Tal possibilidade nos é objetivamente proporcionada pelas con.­
dições reais em que se encontra o país. Depende seu 
menta. por isso, da nossa próQ:ria ç_9._p 
Mas para que se possa 
da a tal fim 

perativa das classes SÓ Se pode processar IÍJ.ediante O comum 
eqüitativo esfôrço de desenvolvimento, a organização da sOcieda­
de para êsse fim só é possível quando tôdas as atividades Sociais) 
se orientem para o desenvolvimento, o que implica a liderall:ça da 
vida econômica e política pelas fôrças mais diretamente interessa.­
das na perseguição dê:sse objetivo. 

Acrescente .. se. por outro lado, que a convivência coopera­
tiva das classes, além de implicar o comum e eqüitativo esfôrço 
de desenvolvimento, irilporta na necessidade do justo enquadra .. 
m.ento d_e tôdas as classes dentro dessa organrzaçao para O de.­
senvolvimento. Quer isto dizer, dlversamente do que se verifiCa 
r::os processos revoluciollârios de transfOrmação social, realizados 
e-in têrmos de liquidação das antigas classes dirigentes, que, na 
superação da crise social pela convivência cooperativa, a passagem 
da antiga para a nova ordem social se verifica pela incorporaçgio 
das _ fôrças ·representativas da velha___ s_pciedade à organização . da 
g_o:v..a. mediante o reajustamento de tais fôrças às novas condições 
econômico-sociais. 
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Er-·olução dos intcrêS$CS 

Na p!."áticw. c para o caso brasileiro. êsse processo evolutivo 
significa '!UC as vdh<~s oligarquias .latifúndio-mercantis, represen~ 
taüvas do antisr0 BrasJl semico1oma1. aeverão, soo o influxo do 
desenvolvimento econômico. se t.tansforrllii?Iiuma c1asse ·de mo~ 
dernos agricultores e de 'eficientes homens a.e.....n.e.,_q.ó_cio, çgjos in_t_c~ 
!ês::.es, em vez de se fundarem, como dantes, na sub .... remuneração 
dOTrabãiho e na exploração da escassez, se basearao no luCfo_ 
fecnico. aurerid.o mediante a crescente redução dos custos. através 
da adoção de proces_s_Qs_t_e_cn..clQ.gicos mais avançados e· de formas 
Diã"is eficientes de organização dO trabalho. 
-~esapareccria,....Q.Qtiss.o...,m~~~ antagonism~ que .hoje separa 

os interêsscs aqrícolas e comerciais dos inêlUSTr1ais:--.:z\ nova agJ:l~ 
CUltura brasilcirél será uma agricultura industrializada, que se ba­

na mecanização, na engenharia rural, no adubamento de 
(-terraS--e na seleção biotécnica de semelltes e mudas. Tal agricultura 
-cõDsi:ifulrá um dos principais mercados compradores e supridores 
Uã.~ X:nCfústria nacionaL a qtle ficará aliada pela comple:.nentaridade 

~:C1 _ 
1 

__ áas trocas. Da mesma forma. o novo comércio brasileiro será um 
.. W~ ~omércio baseado nas técnicas de venda em grande escala, c cons.­

titui'rá o instrumento de colocação da produção p.acional no .mer­
cado interno. assim ficando ligado ao esfôrço de desenvolvimento 
c aliado às fôrças que o propulsionam. 

3. TRABALHISMO PRODUTIVO E NACIONALISTA 

Realização da Constituição 

A conv1vencia_ C"OC'Iperativa de tõdas ~ses para a reali­
zação do desenvolvimento econômico, possibilitado pelas novas 

do Brasil, tem o sentido de uma 

Essa revolução pode e deve realizar-se dentro dos princípios 
da Constituição. consoante os têrmos adequados a tal finalidade. 
Na verdade, o de que se precisa é concretizar a política evolutiva 
contida nos preceitQ._S da Carta Magna e até hoie nao conduzida 
a efetivação prática. 

Trabalhismo produtivo e nacionalista 

T..al política, se lhe de:ve:mos dar uma designação identifica­
dera, deve- se:r denominada tcabtdhismo produtivo c nacionalista. 

.,, .. , ,., .. , 
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~ no sentido de que é pel~valoE_<Oyela produtivid'll!.e 
<l:9-k<thaEl :<e<J~ deve ajustar a posição de cada cidadão na so­
ciedade. ProdutiVõ .. llOSenf.r~roaeque-tar-tiãEãlliiSDi611em~sa·a 
uma suid .. ~tição da riqueza,_ nem permite g_u_e ... s.ob o_px._e_t.e_::c:;_to 
de melhor geri~la. as classes prOprietárias se arroguem o direito 
a uma injusta concentração do poder de consumo, que enseje, á 
alguns poucos,· a usufruição do supérfluo, enquanto a grand.e-~o­
ria não disoõe do necessário _à própria subsistência. ~ ~rodutivC;;­
pois, tal tr~balhismo, porque significa o comum esfôrÇo àe~OdOs, 
com o objetivo q.e se reseJ:Var para fins produtivos a maior C9ta. 
possíve1 da renda nacional. Finalmente, é nacionalista .. não nq_ .~?en- __ 
tido xenófobó de nos isolar dos demais povos, desprezando· as van-­
tagens da cooperação internac_io.tÍa1, mas no preciso seri.tido de org!:-­
nizar o Brasil ~--ª---o povq~J:;,_r:a_sil.dr_o, rompendo todos_ os veStígios 
áe semicolonialismo e assegurando a plena emancipação ecónõri:r.iêO..:~­
·social do nosso pais e da nossa gerite. 

A fim de levar adiante ~al política e de se organiza!- o país 
para a convivência cooperativa das classes, com vistas ·ao desen­
volvimen.to.e à êmancipação do Brasil, são necessários cinco requi­
sitos, a saber: 
--:-ry--.=:-Democra.:ia representativa, baseada no sufrágio· uni-

', J ve!sal, secreto e igualitário de todos os cidadãos; 
/2\-- Igualdade ej_e_tjva de op'ortunidades para· todos os ci­
, _ __; ãadãos; 
~~- Sele>ª_o~_p:ela capacidade e_p_r_o_~de do trabalho, d_e 
0 t_o_sLo_s_g_s_g_ti_e_g_eyªD1-e_J<;_~r_c_er __ q.ua~q.u_eúun.ção_s.o.cial; : _ 
~/ Garantia do si!!iis:.aH_smo_livre; assegurando--se às enti- '77< ~ 

dades de classe plena participação na promoção e fisca .... :1:;.,,_ 
,.,--... lização de seus interêsses; ' 
' \ 
5 - Fixação de um padrão mínimo de vida, para todos os 

.:.J cidadãos, ajustadõ ao preço d_as..JJ.tilidacles. 
f:sses prmc1p1os ou critérios, embora suficientemente claros por 

si mesmos. compõem uma programática social, cujas medidas con­
cretas de efetivação convém examinar. 

4. PROGRAMA SOCIAL 

a) DEMOCRACIA REPRESENTATIVA-

Democracia e euolução social 

Os regimes ditatoriais, afora os reconhecidos males que en..­
i· gendram, padecem. nos países subdesenvolvidos, de processo dege~ 
~- ne:rativo característico, em virtude do qual, à medida que os di~ 
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tadores sentem a debilidade das fôrças que o apeiam, voltam-se 
para a nação da qual são eventuais satélites e se organizam à base 
dos interêsses dela. Isso quando não são diretamente organizados 
para êsse fim. · 

De conseguinte. assim como a planificação é a única forma 
de conjurar a interferênda-~ças antagônicas na evolução do 
processo econômico, a cÍe:mocracia, enquanto processo po1ítico ca .. 
-act izado ela decisão 'or-tocf _...-das c 'sas ue a todos interéssa 

é a exclusiva condição de possibilidade do esenvo1vimento eco .. 
nômic~liãs. e dado da experiência histórica a correlação entre 
a excefência do regime democrático e o desenvolvimento industrial, 
por isso mesmo que nas comunidades altamente industrializadas é 
maior a possibilidade de desviar da renda nacional parcela mais 
vultosa para o setor educativo, com o que se eleva o nível cultural 
do povo. dotando~o de espírito crítico e prevcnindo ... o contra as 
té:criicas envolventes e deformadoras da propaganda. Daí" não se 
infere. todavia, que devemos esperar o fastígio industrial para con .. 

· sagrar a <lemocracia, pois. como vimos, esta é o meio de que dis .. 
pomos para levar o povo a tomar consciência da identidade entre 
o sistema democrático e o progresso do país. e é no justo instante 
em que se viabiliza o desenvolvimento ue se Criam as çQn.d.i.ç,.õ_~ 
pSico ... sociais avoráveis às práticas oolíticas. através das quais se 
educa paraãelemocracia. 

Defesa da legalidade 

O regime democrâtko é: definido na ConstituiÇão de 1946 
como aquêle baseado na pluralidade dos partidos e na garantia dos 

' direitos fundamentais do homem. com o que se assegura um máximo 
de representatividade das fôrças político ... sociais. A êsse respeito, 
portanto. o que importa. em primeiro lugar .. é manter, contra os 
que aspiram a um retôrno aos regimes de fôrça, a legalidade cons,.. 
titucional. Por estranho que pareça, alguns dos que se haviam tor,.. 
nado credores da admiração pública, pela luta que mantiveram 
contra o Estado Novo, em nome da democracia e da soberania po,.. 
pular. passaram a se esforçar, sob pretextos irrisórios. para defla .. 
grar um novo golpe. a fim de restabelecer o estado de coisas ante .. 
rior a 29 de outubro àe 1'~45. A imprudente manifestação de tais 
propósitos serviu para desmas•:arar, aos olhos do povo, a falsidade 
das convicções democráticas dêsses maus cidadãos. cujas atitudes 
reacionárias de hoje revelam o que sempre foram ,......... oportunistas 
do poder, que só se opuseram ao Estado Novo porque não logra .. 
ram participar dê1e. E se é certo que os movimentos de 11 e 21 de 
novembro de 1955 desarmaram o golpismo, preservando a lega ... 
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·' lidade democrática, não é menos verdadeiro. que o ~.erig2_golpiStà\ 
'persiste, exigindo, enquanto não se modificarem as coD:dicõeS-gtie 
o propiciam, a maior e mais enérgica vigilância das fôrças 'dé:mo ... 

::-:Cfát1cas e progressistas. 

Legislação complementar 

Além da intransigente defesa das franquias constituâonais, no 
entanto. a manutenÇão e o aperfeiçoamento da democracia ~repre ... 
sentativa exigem a complementação do regime mediante a promU.I ... 
gação das leis regulamentadoras da Constituição, bem como a prã .... 
tica de uma política social coerente com o espírito de nossa Carta 
Magna. 

b) IGUALDADE DE ÜPORTUNIDADES 

Como sempre proclamaram as vozeS representativas das elas ... 
ses não possuidoras. não basta a demoCI"?J.9a._p,q~itic:.a. para instaurar 
a verdadeira democr~ democracla-poll:.ica \é formal e vale, 
sObretudo, como um msuperável métodQ_ p.ara que a comunidade 
decida de seu próprio destino. O que assegura.. todavia, o conteúdo 
democrático da vida é a . igualaade de opOrtunidades, de sorte a 
que todos os cidadãos. independentemente de sua:5 ordens, possam 
habilitâ._r,..se igualmente a exercer, na sociedade. as funções de qu~ 
se mostrem capazes. 

A igual.dade de ~idades tão celebrada literàriamente, 
maS tão pouco aplicada no Brasil. como, de resto, na niaior parte 
do m~.mdO:. depende ~e duas condições básicas. Materia1ment!!. e_Ia · 
só é possível com o desenvolvimento econômico. pois é na promoçâo 
9.êste que· ·se mUltiplicam as oportunidades, tornando mais fácil sua 
iguali-zação e- é através dêste que a sociedade· acumula as_ reservás 
necessárias à manutenção do regime que institua tal igllaldac{e. A ' 
segunda ·condição para que Sejam efetivamente iguais as oportuni .. 
dade_s_Lde natureza cultur.a1. Trata ... se, bàsicamente, de: instituir 
Um sistema eauCativo cujoslllveis mais -elementares alcancem, de-_· 
fato, a todos os cidadãos. assim lhes proporcionando ·Uma· habili--:: 
tação inicial comum. 

c) ,. SELEÇÃO PELIJ . MÉRITO 

9 . 

~ 
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diante a seleção pelo mérito, sem a qual se tornaria uma farsa a 
igua]dade de oportunidãdes. 

A fim de realizar êsse desiderato, são necessárias. entre outras, 
as seguintes medidas: 

I - A reforma da educação. de sorte que a qualificação cultu­
ral e técnica dos educando.3 se faça Unicamente em função de sua 
capacidade e de seu aproveitamento. 

2 - A instauração ou o aperfeiçoamento, em tôdas as ativi­
dades .públicas. de critérios objetivos para a aferfção da capacidade 
e da produtiviàade de cada qual.. baseando-se em tais critérios a 
seleção e promoção do pessoal. 

3 ...... A adoção de medidas que conduzam a iniciativ.a privada a 
seguir igual política. como é de sua própria conveniência, mediante 
legislação apropriada. convênios de produtividade e. o esclareci­
mento dos empregadores, de sorte a se abolir tôdas as formas de 
privilégio ou de favoritismo. 

d) SINDICALISMO LIVRE 

Origem de cúpula 

O IJ?.OVimento sindical brasileiro. iniciado na fase. incipiente da 
industrialização, quando os trabalhadores ainda não haviam adqui­
rido a consciência da necessidade de se organizarem, foi. por isso 

'\\.mesmo, prorn.PYldP p_os ini~.i_ati..~a ~d9 .~E§tado. Não era possível, na-

~
uela época. proceder-se de forma diversa. Ocorre. todavia, que 
ssa origem estatal dos sindicatos se refletiu em sua vida su.bse­

. üente. mantendo-se a injustificável prática da interfer.~o­
êrno nas associações ae classe. motivo pelo qual. se foi possível 

ãntecipar a eclosão do nosso desenvolvimento sindical, nã,o dispôs 
êste de condições que o fortalecessem e dêle fizessem o efetivo ins .. 
trumento de defesa dos interêsses de classe. Essa a razão pela 
qual é· tão pequeno o número de trabalhadores sindicalizados e tão 
restrita a influência dos sindicatos sôbre os grupos profissionais 
que representam. 

Reforma sindical 

O fortalecimento dos sindicatos, no entanto, além_ de condição 
indispensavel para a defesa dos mterêsses dos trabalhadores, é a 
fõi:.ma_mais democrabca de se insJttu.ci.o..n.âlii~o..s_qJJJ:.ag__omsmos de 
classe, permitindo que. a despeito dêles. s_e:..lonn.e_um consenso mí,... 
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nimo entre empregadores !:.._<:!ll.P.r.~a.d.o.s_u_e_oj_e_o sentido da res­
ROnsabilidade de cada indivíduo pel<!s_de.c~s_õ_es_cple~iv.as_de_s.e.u 
Õf.9:ãO d.e_das.s..e .. Para o que temos em vista, que ·é: a organização 
da comunidade para a convivência cooperativa das classes, é ne­
cessário reformar Q sindicalismo brasileiro, .assegurando ... lhe as con­
dições apropriadas ao exercício de sua função. 

As medidas principais para um· programa social .dessa ordeD:t 
são:/......._ 

/1) \ Estímulo à sindicalizacão, mediante:.,a~.conCessão. de van­
tagens ao sindicalizado e de maiores prerrogativas ao sindicato; vi.­
sando a que todos os trabalhadores e empregadores se filiem ao 
seu respectivo órgão de classe. 

2) Abolição de tôdas as formas de interferênda dentro dos 
§!~_dicatQ.s e de cóntrôle ou pressao sôbre os mesmos, limitando-se 
o Poder Público, na forma da lei, a coibir os abusos do direito de 
livre associação. 

3) \, Apoio à organização de um·a -entidade sfu_dical superior. 
que agrupe todõSôS trãbaíhãdo;:e.s. 
-- 4 )/ Institufção de condicõ_e~s......q.u..e_p_e;cmit.çm_çQs sindicatos par­
E_cipar_ ativamente na fiscaliza ão de convênios m~ilater~ais res:!!!a:... 
mentaa.õr'êSdas relações de trabalho, e na colabOrãÇão com os 
órgãoS púbíicos em tõêlos os atos que se relacionem com a orien­
'fãÇãõãaVida s.in;:lLc.al_o_\LC.o.IXL.a_a_d.o.çã.o_d_e_medid.as-P-.'lr.iL..'LJ>!:.O: 
moção da convivênc~? sooperativ;;!_d_a_s_.classes. - --·--··~·~-

e) PADRÃo MíNIMO DE V mA 

Dependência do desenvolvimento 

De inegável importância é. a fixação de um padrão mm1mo 
de vida, a ser mantido sempre atualizado com a variação dos preços, 
de. sorte a garantir, a todos os brasileirOs, condições de vida com­
patíveis com as nossas possibilidades econômicas e com as exigên­
cias de. nossa civilização. 

Não será, entretanto, apenas com o "salário;;miltiln.O-qtie......se 
·-,poderá assegurar a todos os brasileiros a satisfação de suas ne-::: -~ 

f.' _cessidades mais urgentes. A lorigo prazo e em pi'ofiindidãde, -êSSe 
,objetivo ~pode ser alcançad~esenvolvimento econômico. }!\. 

;:B;. curto prazo, importa adotar uma série de medidas assistenciai_s _q~~.; 
contribuam para elevar o padrão de vida aa comumct:ã'de, ademais 

. ·~as providências relacionadas com a previdência soCial. ~. 

'1 Politica assfstenci:al 
f, ' 

;fflt No que se :refere às medidas de caráter assistencial, ·cumpre 
';.destacar as destinada$ às populacões rurai.!b que deverão ter por 
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fim. mediante planos regionais e programas de organização das co-­
munidades. a serem executadas em cooperação ~om os Estados e 
Municipios, ass·~gurar a tôdas as povoações do interior assistênaa 
sanitária. médico~hospitalar e educativa, proporcionar-lhes meios 
para melhor utilização dos recursos locais e dar-lhes melhores con .. 
dições de recreação e de confôrto. Para as populações urbanas, 
os serviços assistenciais a cargo do Poder Público, que deverão ser 
executados por órgãos autônomos. dotados de regime de gestão e 
de eficácia semEJhantes aos da emprêsa privada, terão por fim mi .. 
norar a crise de moradia e proporcionar alimentação sadia e barata, 
além de se emprestar mais ênfase e dinamismo aos serviçoS· médico· 
hospitalare~ e educativos. 

Política: previdenciária 

No que se refere à _erevidê:ncia social, é imperioso empreender 
uma ampla e profunda revisão de todo o sistema. É nesse setor 
que os generosos propósitos de nossa legislaçãõ"S"ocial se têm re· 
velado menos ·eficazes. a ponto de a previdência social se haver 
convertido numa monstruosa farsa, quanto ao significado de seus 
.serviços, e numa experiência catastrófica, do· ponto de vista 
financeiro. 

A primeira tarefa que se faz mister ê a reo'rsanizasão ins.t} 
tudoMl e adl.I'.J..'Ilistrativa dos órgãos de erevidênci~ adotando .... se, 
legal e pràticamente, as medidas necessárias para que se tornem 
solváveis e aptps à realização de suas finalidades, trabalhando a 
menores custos e operando dentro de normas objetivas e sujeitos 
à conveniente fiscalização, de sorte a se suprimir os inúmeros abusos 
e malversações que têm sido praticados. 

Em seguida, impõe-se uma reYisão dos serj::iços a cargo de 
nossa previdência social. que têm de atender às mais prerilentes 
necessidades dos associados. e carecem, por outro 'lado, de ser 
honestamente contidos dentro dos limites financeiros dos órgãos 
de previdência. 

Adotadas essas providências, poderão os· Institutos ·.e Caixas 
vir a melhorar substancialmente os benefícios que conferem. me_nos 
nó sentido de ampliar sua variedade do que no sentidO de torná .... los 
efetivos. de modo que as aposentadorias e pensões cubram, efeti.­
vamente, as despesas mínimas a cujo pagamento se destin~m. e' 
os ·serviços de assistência mêdico .. hospitalar, conjugados aos pro~ 
porcionados por outros órgãos. mantenham elevado padrão. 

V- O ESTADO, A ADMINISTRAÇÃO EA 

REFORMA DE GOVÊRNO 

l . INTRODUÇÃO 

a) EsTRUTURA-TIPO E SITUAÇÃO FASEOLÓGICA 

b) ·O E.sTADo CARTORIAL E A SociEDADE CiviL 

O EsTADo coMo AGENTE ou NoRMA c) 

2. CONDIÇõES PARA A REFORMA DO ESTADO 

a) O EsTADO coMo EF!!ITO E coMo FAToR SociAL 

b) A CRISE DO .EsTADo E As PossiBILIDADES DE suA 
REFORMA 

3. PLANO DE REFORMA DO ESTADO 

a) O PROBLEMA IDEOLÓGICO 

b) As IDEOLOGIAS E suA ·REPRESENTATIVIDADE 

c) A LINHA ·DE AuTENTICIDADE IDEOLÓGICA 

d) A REFORMA DO EsTADo E os FuNDAMENTos no 
P.oDER 

e) A REFORMA Do EsTADO E os FINS Do PoDER 

I - REQUISITOS GERAIS 

II - FINALIDADES FORMAIS 

ill - FINALIDADES CONCRETAS 

f) A REFORMA DO GoVÊRNo 

g) REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO 

h) SoLuçÃo DE CoMPROMisso 

ORGANOGRAMAS 
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V- O ESTADO, A ADMINISTRAÇÃO E 

A REFORMA DO GOVÊRNO 

I, INTRODUÇÃO 

a) EsTRuTURA-TIPO E SITUAÇÃo FAsEoLÓGICA 

. Fundamentos d~ política de clientela 

) 
A eStrutura.-tipÜ de uma comunidade, decorrente da situação 

- faseológica ·em que se encontre. determina a modalidade de Estado 
1 que a comunidade comporta e que nela tende a se constituir. . 

No caso brasileiro. o Estado que se veio formando no curso 
do ImPério e a part1r da República, prolongarldo tendências que 
vinham da Colônia, trouxe tõdas as· características de uma socie­
d.ade semicolonial e subdesenvolvida, cuja economia repõUsãVâ, 
na monocultura de exportação. organizada em base Iatiftilldiãriã.'"" e 
dependia, para quase tôdas as suas necessidades. da importação d.e 
produtos acabados. 

Numa sociedade de tal estrutura. composta da minoria domi.­
nante dos grandes fazendeiros. a que se associava a burguesia mer­
cantil das cidades, da maioria dominada do campesinato, vivendo 
no nível da simpleS subsistência, e de uma classe média urbana_ 
marginal. dependente, para sobreviver e para conservar seu status,. 
do emprêgo público. o processo po)jíieo-se-rea:li:z:av.a.como não podia 
deixar: de ocorrer. ~têr~e:~_9-~_P._olitica_d~-~.li.~ntcl~A política de 
clientela resultava, de uma parte-:cra-torm:a gangli:onar pela qual. 
desde a época colonial. a sociedade se orgall{zara em tôrno das 
grandes fazendas. que constituíam verdadeiros <iôlcrocosmõs~ cada 
uma delas operando tanto como um centro produtor quanto romo 
um nucleo de aglutinaç~Iít'IêQ.:Sõcfãi:-De outra parte, a política 
de clientela representava a fórmula de ação política dessas múlti.­
plas oligarquias locais e regionais, cujos interêsses comuns ou par.­
ticulares impunham, a cada lJ.IDa delas, um sistema de mútua arti ... 
~ e, no respecttvo âmbito de mfluência, de contrôle de votos 
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para seus representantes em troca da dispensa de favores para os 
-seus ciie:ntes. dando-se a êste têrmo sentido equivalente ao romano. 

Conseqiiências do clíentelismo 

O produto dessa política de clientela, nas condições semi­
coloniais e subdesenvolvidas do Brasil. foi o Estado Cartorial ~ 
subsiste até nossos dias. Sua organização, modelada na dos car­
fõriOs b.scar~ da Coloma. se caradenza pelo fato de os órgãos e as 
f11nções públicas, a despeito ·de sua funC:~onalidad~--~E-a.rente, ~~ 
fato não se destinarem, primariamente, à prestação de serviço pú .... 
b'lico. e sim à realização da política de clientela. O Estado Cãr­
tõriãl é um processo de conservação da ordem vigente e das con­
dições econômico-sociais em que a mesma se funda. Destina ... -se à 

'cle:.fesa dos interêsses fundamentais da classe dominante, à admi ... 
nistração de proteção e de favores aos clientes de cada grupo oli ... 
gárquico e à concessão de emprêgo à classe média. 

b) O EsTADO CARTORIAL E A SoCIEDADE CrvrL 

A transformação da infra·estrutura 

Produto e expressão das condições e<.:onômico-·sociais do Brasil. 
na sua fase semicolonial, o Estado Cartoriai entrou em crise 
quando. a partir de 1930. foi se modificando a estrutura em que s_e 
formou. As pnnc1pais transformações que se processaram em nosso 
pais a partir de 1930 - e que já se foram fazendo sentir desde 
os anos 20 .......- se relacionaram, como se indicou nos capitulas pre­
Cedentes dêste estudo. com a transição de nossa economia de uma 
estrutura semicolonial e tipicamente subaesenvolvida para 1,!J:;Q,9 

estrutura ~g:ressivamente nacional e em tendência para se de ... 
l?~nvolver. . 

Acarretaram tais transformações, por um lado, uma profunda 
alteração na composição e nas tendências da classe dominante, cujo 
setor dirigente deixou de ser o latifundiário, passando para as 
mãos da P.urguesia mercantil. dos grandes centros urbanos, a pre ... 
ponderânda econômico-social de que dispunham os fazendeiros. 
Paralelamente. desenvolveu-se e adquiriu importância crescente a 
burguesia industrial, conforme as condições do país possibilitavam. 
e exigiam a expansão e a diversificação da indústria nacional. 

Foi a burguesia mercantil, no entanto. que. nesse períod.o_de. 
transição. logrou exercer a liderança de nossas classes dominantes 
e até nossos citas se encontra em tal osição, a~eito da impor­
tância ca a vez maior da in ústria naciona . or outro lado, e:ssas. 

O ESTADO, A ADMrn'ISTRAÇAO E REF'OR..'\U DO GOv:tm-NO 13'! 

mesmas transformações acarretaram um crescimento da classe mé ... 
cüa ~e de sua influência política, quer comó importante parcela do­
ereftorado ou como . principal contingente formador da opinião pú .. 
bl.ka, quer em virtude da tradicional vinculação entre nossa peque­
na .... burguesia e as fôrças armadas, cuja interferência, velada ou di .. 
reta, nos a,contecimentos políticos do pais, se fêz cada vez mais 
.sentir. na série de revoluções dos anos 20, até a vitoriosa revolu ... 

r~ção de 1930. Paralelamente, e comO efeito da expánsão da lndús ... 
1 tri~. formo~-se. crésceu. e · ad uiríu im ortância olítica o_p;ele .... 
i tana o nac10na . I - ..... 

A crise do Estado Cartorial 

:Bsse novo ouadro econômico-social. tão diverso daquele no 
âmbito do qual se constituíra o Estado Cartorial, veio levar às suas 
últimas conttadições tôdas as. debilidades de tal tipo . de E.lf<>d:<í; 
::J?.m chegar, todavia, a forçar, desde logo, a trans·~9rmação do ES:. 
\§! .. 40 Cartorial numa estrutura política superior. Entrou em crise 
o Estado Cartorial porque, formado para reger um J?aís semiêõJõ ... 
nial. de agricUttTfra-cre-êXó-ortaçao, onde eram mínimas as necessi­
dades de efetivos serviços públicos e onde o aparelho estataleõils­
tituía a cúpula da polítk_a_de_clientela das oligarquias. regionais, 
êsse mesmo Estado se defrontou com uma crescente e efetiva J2rO­
cura de serviços pú5hco~orcional ao desenvolvimento e à com ... 
plexldade cada ve.z__m.a_i_o;::.e.s da sociedãd.e brasileira, e se deparou 
com novas fôrças e novas relações sociais. ue esca aram às ossi ... 
onmac es e manipu ação por via meramente clientelística. 

Não chegou a ser desmontada, todavia, a maquinaria cartorial.. 
~m p~rte. porque as oligarquias rura1s, a despeírõCl'e-llãv"~t"ém 
perdido sua anhga 1mport,ância econômico ... social, continuavam de ... 
tendo os instrumentos de contrôle do eleitorado do mtenor. Em 
parte, pprque as demais cl<!S.$_e_s_, com excesao da burguesia mer.-· 
cantil. careciam de uma clara consciência de seus interêsses e das 
Cõi:l<rições necessárias para assegurá ... los e tampouco dispunham Cfe: 
organização para os fazer valer politicamente. Em parte, finalmen ... 
te, porque a burguesia mercantil, único setor de nossa sociedade 
apto, atê háarãU"ris anos a rea ir contra a velha olítica deCi~ ... 
te a e a forçar a modificação do Estado Cartorial, só tinha inte­
resse em manter tares'tado ·de coisas, a_daptan_d.o.:-.. 0 a __ s_e1,1_ uso. 

O mercantilismo 

O mercantilismo. realmente. constitui a etapa mais avançada 
cio semicolonialismo. quando os interêsses dominantes ,se deslocam· 
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da exploração da terra para a manipulação comercial e financeira 
de seus produtos de exportação e dos artigos de importação de 
que carece a comunidade. Sua he emonia marca a trans'i ão do 
semicolonialismo para a Fa_s..._e su eri r Le.m.n.omia nacional e ele~ 
namente d~eJJ.volvida. 

Essa transição todavia, tanto pode se ÇQmpletar. como se es-­
tagnar num semicolonialismo mercantilista, a exemplo do que ocor .... 
re em diversos países da América Latina ..i.Eeru. Venezuela), do 
Onente Próximo (Arábia Saudita. Irão) e do Oriente Remoro:tPã­
quistao. ceiTãõ)---:-Assim sendo. a burguesia mercantil brasileira 
tendeu a entrar em compQS.lçi_Q_tâcita com os remanescentes da oli ... 
g~rguia ruriJ. que passou a funcionar, de fato, conscientemente ou 
não. como instrumento de asseguramento do apoio político de que 
carece o mercantilismo. :f:ste, por sua vez. mediante a maciça e 
organizada manipulação dos veículos de difuSão de idéias, con ... 
quistou. nos centros urbanos. o apoio dos setores parasitários da 
classe media, acenando para as mesmas, ou com as teses, sempre 

. caras ao idealismo pequeno ... burguês, do moralismo, do antiindus ... 
trialismo. etc .. ou com a política de· financiamento do consumo a 
expensas da capacidade nacional de produção. 

O resultado dessa aliança tácita entre a burguesia mercantil. 
as oligarquias rurai,g e os setores mais alienados e marginais da 
classe média. foi a manutenção do Estado Cartorial.'. a despeito 
do fato de a dinâmica econômico ... social do País exigii, cada vez 
m.a1s profundamente, a substituição de tal gênero de Estado por 
um Estado altamente funcionai. capaz de assegurar, política. eco­
l~ôiTika e administrativamente. as cond1çoes reguer1aas pelo ctesen: 

'volv1mento do pa1s. Para que essa substituição se verificasse. en ... 
tretanto. era necessário que as fôrças que hoje já constituem a 
parcela mais importante e representativa do país ,......, a indústria na ... 
çiona1. 0 proletariado e os setores técnicos. da classe média -­
adquirissem. em têrmos de consciência e de organização para a 
ação. um grau de amadurecimento que ainda não revelaram possuir. 

c) O EsTADO coMo AGENTE ou NoRMA 

Ineficácia e irresponsabilidade 

O resultado dessa supervivência político ... administrativa do Es ... 
tado Cartorial às condições ·sob o influxo das quais se constituir;~. 
é-. do ponto de vista administrativo. ou seja. no que se refere ao 
Estado como instrumento para a realização de determinados fins. 
0 crítico e insuportável agravamento ~a. inéPcia e ineficácia. 

'!lll 
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Nem o. Estado d~~õe dos meios adequados p_ara assumir. ainda 
que medíocre ~ aefkientemente. suas tarefas mais elementareS, 
nem logra, ao se aplicar a um fim. conseguir sua realizacao em_cp_n_..., 

,_ d:i~ões razoaveis ou mesmo em uais uer condi ões. É a olícia ue 
i n-ao pren e os gatunos, o correio que não entrega as c~~!X.t~~s ... _o_tt:.em 

. \ cjUeliãOtrafegano-norariO ou descarrifha no percurso. etc. etc .. 
Do ponto de vista político, ou seja. no que se refere ao Es ... 

tudo como instância ou órgão dà comunidade para a escolha de 
determinados fins. o Estado Cartorial, nas condições de após 1930, 
tendo de atender às necessidades e reivindicações as mais díspares. 
c tôdas descoincidentes com as bases sociais em que assentava, 
foi· .conduzido a um sistema de compromissos irresponsáveis ·e in ... 
coerentes, que se vem----reã'lizando às ex ensas dos setores mais in .. 
de: esos a popu açao e, e mo o geral. às custas da depredaçãOd.ãs 
reserva~ sociãfs:CÃ-política de clientela do tipo República Velha, 
apta a solucionar as relações de poder que se travavam numa co .. 
munidade semicqlonial e su):>çlesenvolvida, domi.nada por su.a olig~ .. 
quia rural. não podia. mais satisfazer às exigências de um país em 
processo de desenvolvimento, cujas soluções políticas tendiam a 

_só se tornarem poss1vets em têrmos ideológicos. 

Politica de grupo ... de .. pressão 

Da mesma forma, no entanto, que o mercantilismo CO.Jls.tjj:!lJ 
a etapa maiS avançada do semicolonialismo - e pode se estabili ... 
zar com um estágio duradouro no caso de estagnação do processo 
<ie desenvolvimento ""':""" assim a política de grupo ... d.._e..;:p..r._e~s.&ão cOnsti .. 
tui a etapa mais avançada cl_p dientelismo e pode, igualmente. per .... 

., êlurar, na hipótese de estagnação do processo rolítico-s.9_C.i.al. 
-.,-., Embora. como se vem salientando, o processo econômico ... so ... ~ 
! \ cial de desenvolvimento não se tenha estagnado, êsse desenvolVI ... : 
llmento naofoi acom anhado elo recesso olítico. A perduração; 
;;·em con ições cada vez mais inautênticas, do stado Cartorial. fê .. IO 

depender, cada vez mais, dos grupos .. de ... pressão. E tal é a situa ... 
ção em que ora politicamente se encontra o Estado brasileiro, mo .. 
tivo pelo qual o poder do Estado· se revela cada vez mais insufi .. 
c_!.ente para orientar politicamente a sociedade civil, sua atuaçao 
administrativa é cada vez mais inepta e ineficaz e, no âmbito do 
Estado, o Poder Executivo· vem eXJ'_e.rimentando um conqnuo en .... 
fraquecimcitõ.l:5aí um c:Juplo e igualmentEE._graVe · rocesso\de alie.; 
·naçao. Alienação do Estado aos g~os ... de .. pressao_. que a sorvem 
as parcélas de poder qUe- ·aguêle vai p_ey_d_endo. E alienasão do 
$ovêrno. dentro do Estado, a órgãos ou agências Ql!.e_dêle...s.e_jXli!J: .. 
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pendenti:am e passam a P.erseouir finalidades Pr:2Erias. em lu9.ar 
de servir de instnJm..en.to_s_d_e_s_ua_at.uação. 

Dada a inexistência de uma política ideológica, que fixe obje-­
tivos e condições gerais para a atuação do Est'adci e. estabeleça um 
programa definido para a atuação do govêrno. aquêle e êste se 
encontram c.ompletamente desamparados diante das campanhas 
de imprensa, ao criticarem determinada linha de ação ou ao rei ... 
v~ndicarem a prática de determinaP.a medida, porque não há critérios 
objetivos e prefixados para se mostrar que uma determinada ai,.. 
te:rnativa deve ser preferida a outrG!-. ou que determinada medida 
é necessária para, ou incompatível com, o alcarice de determinado 
fim. Tampouco existem meios para se reagir contra a pretensão 
de um ~ado grupo a adquirir ou a manter melhores salários ou 
Condições de trabalho, ante a circunstância de que não há, de di­
reito e. o que mais importa, de fato, critérios regulando a partici­
pação das classes c dos grupos no produto social líquido. nem pa­
drões regulando a parte da poupança destinada a reinvestimento 
e a que pode ser entregue ao consumo. pois tal só seria possível 
se coincidissem as bases político-sociais do Estado com as fôrças 
econômico-socialmente predOminantes. 

Govêrno, Congresso c Fôrças Arme.das 

Igualmente_l!}s.u.Rer~ây_e_l.~ nas condições existentes. e a crise que 
lavra -n:as·re13.Ç5e§ entre o govêrno e o Congresso ou entre a auto­
rlCt'aàePúlSTíeaeasFõ!ÇâSArmaaãS:ACOllttllt!aÇao Oepõêfcres 
nas mãos do Presidente da República, a partir do momento em 
que êste deixou de exprimir a resultante das fôrças realmente diri­
gentes da sociedade ,........, o que ocorria quando o clientelismo político 
correspondia ao oligarquismo econômico-social - retirou da au­
toridade de direito do Presidente os necessários suportes sociais. 
tornando-o incapaz de exercer. po_c.--sna--única iniciativa e conta, 
os poderes que lhe cabem. Mas o~ongressÓ, que tem bases sociais 
rnais sólidas, e onde o Presidente p-o·défiá encontrar êsse apoio de 
que carece, não estâ, organizacionalmente, apto a pqrj:_icij>ar das r_e_~~ 
ponsabilidades do 90~0, ..Q.OrÇJJJe cQD..S.j;j_t.uid.o.,_de direito e de fato, 
como simples órgãolegiferante. Acrescente~se que o próprio Con­
gresso padece da contradição existente entre o clientelismo que· 
prevalece no plan~o_p.Õlitko e_a.L"Q_ovas reahdades do processo .eco­
JU>mico-socia1. 

c Dessa debilidade do Estado, dentro da qual se extrema a de­
; bilidade do governo. decorrem os motivos políticos da crise da a u­
i tondade pubhca d1ante das Fôrças Armadas. I ai crise tem, sem 
ldúvida, outros fundamentos, no plano econômico-social, ligados à 
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marginalidade da classe média. de que as Fôrças Armadas são ex-­
pressão. no processo produtivo brasileiro. Politicamente, no entanto. 
~ crise da autoridade pública, frente às Fôrças Armadas, e a razão 
pela qual estas tendem a exercer, de fato. a direção do pãis. se 
encontra no vácuo de poder decorrente da circunstância de o Estado{ 
não lograr preencher suas funções político .... administrativa e de q 
govêrno não lograr dirigir o Estado. ' .. 

Efeitos na· polética. internacional 

:b:sses graves desajustamentos, além de viciarem totalmente .as 
relações entre o Estado ·e a sociedade civil e entre a autoridade pú-_ 
blica e o Estado, prejudicam, de igual forma, a~()S§ii:Jili.dad_e_s_Jle 
o Brasil. no âmbito internacional, _exercer as atribuições de sua_ so ... 
~erania e defender seus .interêsseS em têrmos proporcionais -à- efe..·· 
tiva importância econômica e política do país. Daí o fato de se-­
verificar. em nossas relações internacionais. um fenômeno análog_o-.·.;· 
ao que representa. internamente, a ação â.os grupos.-de .... pressão. A. 
política internacionalorastrelra, em lugar de fiXar seus obietiVo5e 
escolher seus meios em funçao do interêsse nacional. no âmbito 
aas ooss1b1hdades existentes, exprime. passiva e servilrilente, o re­

. s~~Cfo dos siStemas de fôrça que opera~ sôbre nós,~ o que. sig_gi..­
fica. na prática, o ma1s completo'Sãteliflsmo aos mterêsses ame-
r'"i'Cinõse-;o-qTfe e ma1s grave, aos próprios grupos-de-pressãõlii­
ternos dos êsWdõSU!i.lâ-õs. 



-~ 
\•' 

-

-

-

-. :.- :--· 

2. CONDIÇOES PARA A REFORMA DO EsTADO 

a) O ESTADO COMo EFEITo E coMo FAToR SociAL 

Dialética do Estado 

O Estado~· simultâneamente, efeito e fator do processo his­
tórico~s.o.a.aJ. O Estado constitui, do ponto de vista social, uma su­
perestrutura ordenadora da comunidade que assegura, política e 
juridicamente, em função dos padrões culturais vigentes, as con­
dições econôn1ico~sociais que nela prevalecem. O Estado é efeito, 
portanto, dessas condições econômico-sociais e por tal motivo con .... 
siste em um sistema de normas e em uni instrumento de ação bà .... 
sicamente determinados pelos-~ ínterêsses dOminantes, aos quais en ... 
seja condições institucionais pa~a sua preservação e para seu aten- ', 
dimento. Ademais, o Estado é fator condicionante de tais interês-.. 
. ses e de todo o processo histórica"-social, tanto porque, ao co:n- · 
~·erter em estatuto de direito o estatuto de fato a que se acham · 
sujeitas as relações econômico-sociais, sofra a interferência de ou- , 
tras fôrças, além das dominantes, e por isso subordine estas ·a um ' 
regime que não as exprime \tnivocamente, como porque, ao regular 
a sociedade civil. provoque ou acelere modificações nas relações de · 
produção ... e altere as próprias bases eConômico-sociais em que se 
funda o Estado. 

As relações de dependência entre o Estado ~recesso eco- ' 
l1ÔJ:9-Í~o-sõeial tendem a estabelecer a corr~ondência entre aguê~ 
eêste, a parflrCfêste, ou seja, tendem a fazer do Estado, no nível 
Cios padrões culturais aaC:õiiiu:pJ9..a.O.e~ a norma e o órgão adequa-·, 
dos à tutela e à promoção de seu processo . econômico-social, em i 
funçãO"aõSGlterêsses nele prevalecentes. 

Condicionamento pela infraestrutura 

Dá-se., todavia, _sue essa correspondência se verifica a prazo 
longo e que, em determinadas circunstâncias, a açao condicionante 
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do Estado_sõbre o processo econômico ... social pode resultar mais 
decisiva do que a ação' condicionante inversa. Ocorre: o primeiro 
a~ecto. ou seja, o fenômeno àa falta de correspondência, por curto 
prazo, entre o Estado e o processo econômico-social quando, como 
no caso Cl.Qgrasil depois dos anos 20, a rápida transformação da 
éstrutura econômica do pais se processa dentro do enquadramento 
institucional do mesmo Estado (o ÊstadOCartoria~hipótese), 
sem chegar. desde logo, a trans1ormá ... Io. veriBC'ãildo-se um aes­
compasso entrz o processo político e o econômico-socistl. 

Condicionamento pela :superestrutura 

O segundo aspecto, o de condicionamento do processo eco.­
nômico-social pelo Estado, constitui uma hipótese de exceção e 
ocorre quando. em virtude de condições muito particulares. o grupo 
dirigente do Estado, divorciando-se da classe dominante da so..­
dedade ou dela se distinguindo e autonomizando. logra manter ... se 
no poder e exercê ... lo em profti'TI.à.id.ade, aplicando tal poder na modi .. 
ficaçãoda es-trutUra econômico ... social da comunidade. '1 al se veri .. 
fica nas revoluções ou nos movimentos reformistas histôrícamente 
antectpados, em que um grupo político. quase sempre integrado por 
membros da classe média, consegue implantar uma ordem político 
..... Sõefãlfaseolõgicamente mais evoluída que a econômico-social, es,.. 
magando ou liquidando a classe dominante e reajustando as con..­
...:r 1çoes econômico .. sociais ao nível das novas condições políticas. 

Essa hipótese. que constitui a exceção nas relações de con .. 
dicionamento entre o Estado e o processo histórico-social. dep'ende, 
para se realizar. de circunstâncias muito especiais, tais como o ex,. 
cepcional enfraquecimento da classe dominante e do aparelho po .. 
lítico que esta manejava e o aparecimento de uma liderança política 
excepcionalmente capaz e bem organizada. Exemplos dessa .fil'Pó .. 
tese se encOntram na revolução dos jovens turcos. sob a lideraJ?,Ça 
de Kemal Paxá e. mais radicalmente. dos socialistas bolcheviStas, 
sob a direção de Lênine. 

b) A CRrSE Do EsTADO E AS PossiBILIDADES DE SUA REFoRMA' 

Imobilismo do Estado 

No caso braSileiro. n5.o obstante se ha\rer tido a pretensão e 
a ilusão. em diversas ocasiões. de lograr modificações profundas na 
sociedade. a partir de revoluções puramente políticas. como usuaJ ... 
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mente ocorre com as revoluções de classe média,~ o que se verifi ... 
<:ou foi precisamente o contrário. As modificacões sOO.x:.ex.m..cl~o 
nosso processo econômico ... social. a artir dos anos 20, nffi:o fora:o;t -1 
acompan a as. como anteriormente se assinalou, por correspon ente 1 . 

1!Võlução do processo político e da estrutura d.o. Estado. a despeito 1. ·· 
aa revolução de 1930 e dos movimentos de 19:U,J9.1;5_eJ951. 
--Sem desenvolver· essa questão, marginal para o objetivo dêste. 
estudo. vale acentuar que a principal razão do malôgro das re~ 
voluções ou' dos golpes intentados a partir de 1922, mesmo se con­
siderando apenas aquêles "que obtiveram êxito político, se enContra 
no fato de tais movimentos terem sido erilpreendidos pela claSse 
média. ~de reforma do Estado necessârio e pos·sível.~ 
~ão das modificações experimentadas pelo processo econômico.: 
social do país, não era de. modo algum aquêle que des~ava levar 
a cabo a pequena,....bu:t:guesia bra~ra, cujas idéias políticas eram. 
alienadas pelo idealismo e cujos objetivos eram marginais em. re,.... 
]ação às modificações sobrevindas à estrutura de nossa economia .. 

A revolução política de que necessitava e continua necessj~l( 
tando o país. e para a qual· havia e há cada vez mais· condições \ 
favorecedoras e até determinantes. era e .é uma revolução orientada_·: 
para o desenvolvimento econômico-social~ tendo por objetivo im.pri,.... ': 
IDir ao Estado a funcionalidãde e. a eficácia de que carece e aju-st~JI 
o processo político ao econômico-social. Tratava ... se e continua. a se.

1
; 

tratar de liquidar o poder político dos .remanescentes da oligarquia.\ 
rural. de ãCabar com a política de clientela e de estabelecer uma.! 
política ideológica que ajuste a organização, o funcionamento e a.: 
õrimt.a.ç_ao do Estado ?..O.s_imp.ex.a..t.l.Y..O.S (lo desenvolvimento e às no-· 
v as fôrças econômico-sociais do ·país. 

Imperativo de reajustamento 

Nada disso se tendo feito, a crise do Estado Cartorial, mar ... 
cando o momento de impasse nas ·contradições que o afetam in ..... 
teriormente e nas suas relações com a sociedade civil, constitui a 
úl~ima oportunidade para a sua reforma e o seu ajustamento às 
necessidades do país. Se tal crise vier a persistir sem solucão. no 
que se refere à reforma do Estado e à modificação do processo per 
lítico-social, a solução S!'JJnpJ>xâ....de_qualquer...m.odJ>-JJ.O_sentido...d.e 
um reequilíbrio entre o li$1a.d.o_e_a_s.os;:iesi_<L4~..siY.iJ.._Mas neste caso 
.às expensas desta. mediante uma involucão do processo ec_Q.q,Q: 
!n,rco-social. Contra tal involução. todavia. reagem_e reagirão ati,.... 
Yamente as fôrças dirigentes de nosso processo econômico,....sociãl 
na-cfefesa de seus interêsses constítuídos e de suas expectativas 

la 



v 

~ 

~ 

--

--

,_ 

146 CADERNOS DO NOSSO TE:M:PO 

de expansão, constituindo tal fato um fator a mais no sentido de 
precipitar a reforma do Estado. 

O problema .qu'e se pousa. portanto, é o de saber que con­
dições são necessárias para que venha a realizar-se essa reforma 
do Estado. Essas condições. no sentido mais profundo. e geral da 
questão, já existem e já foram indicadas. relacionando-se com a 
nova estrutura econôniico-social do país e as novas fôrças e ten­
dências que se formaram e avolumaram a partir dos anos 20·. O 
dê que se trata, portanto, é de saber quais as condições de que 
depende a atuação daquelas outras. 

Esclarecimento ideológico 

A principal dessas condições t a i:n~er· ... ·e:1çáo, no processo po-­
" lítico ... social brasileiro. de uma vanguarda· e~clare:cid~_ e eficaz, apta 
a despertar, nas. nova~ fôrças dirigentes àc nossO-~P,X::ocesso econô .... 
mico--so-cial. a consciên-Cia -de -s~~nterêsses e das_p_Qs_sJb_ili_çl_ÇJ._d_e.s_cle 

_ -~erem êle.s_<ttendidos em têrmos convenientes para tôda a comunida .. 
<:[_~._0 fator de deflagração. portanto, é o esclarecimento ideológico 
dessas fôrças. E tais fôrças compreendem, bàsicamente, a indústria 
nacional. o comércio de suprimento e de escoamento de seus produ ... 
tos, a lavoura de base tecnológica. os setores fecnxcos da ctãs-se 
nled1a. o proletariado e o campesinato. Além de despertá--las ideolo ... 
glcamente. no entanto, é preciso se ?J;regimentar tais fôrças para 

. ·-~=-ação política, o que importa na organização de um novo movi..­
mento político. quer a partir dos quadros de um partido já exis ... 
tente, quer pela fusão de alguns dêsses partidos num partido úni..­
co, quer pela constituição de um novo. 

Dadas a:s condições político..-eleitorais existentes, tudo indica: 
que a fórmula mais conveniente seria. de início, a de se tentar con ... 
jugar a utilização de um ou mais partidos e..xistentes, notad~~nt~ 
~"SD-e-c!OP"T"í3. com um movimento su~artidário de desen-­
volvimento econômico e social. f\Iuma fase ulterior, a experiência 
indicaria qual o melhor passo subseqüente; se a manutwção do 
Jôgo no nível -duplo dos partidos e do movimento, ou se o en­
globamento de tudo num único organismo político. 

Arregimentação política 

Seja como fôr. e em conclusãO do exposto, pode dizer..-se que há 
duas condições. em sentido restrito, para que pOssam surtir efeito 

(";'' ... ~ . '',.',•" 
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as condições. eni acepção ampla, que operam no sentidO de sus.­
citar uma reforma do Estado e uma modificação do processo polí­
tico--social. de so:Cte a.ajustá.-los à dinâmica de nossa economia e ao 
seu imperativo de desenvolvimento. Essas duas condições são o es.­
clarecime:o.t_o_j__Q_eoló ico das fôr as rogressistas acima indicadas,-ª­
partir das mais dinâmicas .- burguesia in ustria . proletariado e se­
tores tecnicos da classe média _. e a arregimentação política -des­
SaSTôrç_as..._ I'anto aquela como esta condição, conforme se viu. re .. 
querem, para se realizar, a atuaçao prq_m_o_cip_nal_e_Qti~n..t.~..d.o..r.a_d_e 
uma vanguarda política capaz e bem organizada. 
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3. PLANO DE REFORMA DO ESTADO 

.. a) O PROBLEMA IDEOLÓGICO 

Caracteri;.;ação da ideologia 

'l"e 
Ot: 

passou por 
tornado, para a sociologia do conhecimento e para a soCiologia po..­
litica atuais. um fenômeno social destituído de significação absoluta .. 
V ale isso dizer, em outras palavras e mais analiticamente, que a 
sociologia contemporânea compreendeu que tôda organização social 
repousa, quanto aos seus fundarn..en._tQS ideais. numa ideologià..___gge 
tende a formular, em têrmos de fins e de padrões para a comu.­
llidade, um projeto e um estatuto sociais que ~xprimem, no nível .da 
cultura vigente, os interêsses dominantes e refletem os fundamen .... 
tos reais em que se baseia a comunidade. Não são nem podem ser 
arOitrárias, por tal motivo, as formul~õ_e.s_id_e.oló:gicas que logram 
~f9êliC:iãlilstórica. Tampouco são. em si mesmas, boas ou más. 

Relacionadas com a classe ou o grupo cujos interêsses situacio-­
nais exprimam. as ideologias são mais ou menos representativas 
conforme correspondam, mais ou menos, nas condições existentes, 
l1s necessidades da classe ou do grupo em face do processo econô..­
mico--social em curso. 

Relacionadas com o processo histôrico~social da comunidade e, 
mais particularmente. com seu processo econômico ..... sodal, as ideo-­
logias são mais ou_menos autênticas conforme correspondam ou não. 
nas condições existentes, às maiores possibilidades de evolução fa ..... 
seológica compatíveis com a estrutura-tipo da comunidade e as re ... 
]ações de produção em que aquela se baseia. 
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Critica objetiva das ideologias 

Comoreendido o problema ideológico nesses têrmos, que repre .... 
sentr.m a colocação que tende a ·Prevalecer na sociologia do co.­
nhecimento e na sociologia po1itica contemporãneas, temos que êsse 
problema adouire u'a margem de objetividade e de clareza que 
permite seja apreciado com uma validdde que transcende as posições 
de c asse e g~. 

Não há ideoloçrias boas ou más em si mesmas. E se é certo que 
nunca são autênticas as ideologias reacionárias. porque visam ao 
propósito de fazer retrogradar a história, em 'lugar de visar à evo.­
IUÇ-ão faseológica da comunidade, também TC'erto que muitas vêzes 
tampouco são autênticas certas ideologias revolucionárias, porque 
aSPiram a 1mplantar uma ordem e:conômica~social que não encon­
tra apoio nas relações de produção exis~entes e ultr~assa as _E:OS~ 
sibilidades limites determinadas pela estrutura-tipo da comunidade, 
num determmado perioC:fõd:e sua 1listória. ----------

0_~_.3.!!-~--~!:.?_t-ª-'_p_Qrj:_a;:tto""-Lde_c_QXI.tri_b.!-tir par_a_q_u_e_a_c;o­
munidade se oriente segundo tl.JXL<t.i.d~PJ.o_g!a autêntica e que es-..a 
seja o mais representativa possível. isto é, que corresponda às efe­
tivas necessidades do 9E::.eO e da classe que a propõem. porque tal 
representatividade lhe assegura eficácia e permanência, em proveito 
dà,. plena realização das possibilidades que decoriam, para a co .. 
munidade, da autenticidade de tal ideologia. 

Assentadas. sucintamente, essas questões preliminares, pode-se 
analisar o atual problema ideológico do Brasil. Desde logo, a par­
tir do já exposto neste estudo, se verifica que ~~--Q_~ses ideológicas 
em que se funàa nosso R.rQ_ç.~_~sç. __ p_o_H~ico-social não são reoresen­
tativas em relação às fôrcas- dirigentes ---· nem autênticas -- em 
relação à comuni~~~~______12_~is a tant~~ãJêdl~~E=-9~~~~~ ach_~ em 
crise·o-EStâCfõ-Cartorial e -·que-á-política de client~ de que tal 
E:stado é resultado e instrumento, corresponde a interêsses e fôrças 
que não dirigern mais nOsso proc-esso econômico-sociã.I e visam a 
I-etrogradar n;;s;-evolução -histórica. 

b) As IDEOLOGIAS E SUA REPRESENTATIVIDADE 

Considerado o probl_?_ma ideológico brasileiro do ponto ·de vis-­
ta da representatividade. observa--se que as necessidades experi­
mentadas pelas c1<J.S.S..~S aoresentam. esquemàtkamente. as seguintes 
principais características: 
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I ...... Burguesia 

A burguesia brasileira, conforme nossa economia se vem trans ... -
formando de semicolonial e subdesenvolvida em uma economia na ... 
donal e tendente ao pleno desenvolvimento, tem de transferir seus 
interêsses, da exploração extrativa, predatória e colonial da terra, 
ou d~~ecu1ação comercial e finaD.ceira com ouroa:utõSdê ex­
portação e importaçã~ara a produção destinada ao consumo na­
cional e à e_~p_QiiiÇão_~e_m~1üUs:.?.o ~:9_gi1_e:-·-Trata.::SêCiê-Ca.min.har 
r;:õ sentido da evolução de nosso process'o ·econômico, fundando 
nossa economia numa Sólida infraestrutura, assegurando nosso au- · 
to-abastecimento de produtos acabados, particularmente, de bens de 
produção destinados ao nosso parque industrial e org·anizando nos­
sa agricultura em têrmos da mais alta produtividade. 

Dadas essas exigências, o setor industrial de nossa bUrguesia 
tem de assumir mais. decididamente, inclusive para fins político-so..­
·ciais, a_ liderança econômica que já exerce. Os empreendimentos 
agrícolas têm de ser organizados segundo moldes capitalistas, ~om 
exceção dos casos em· que convenha, desde -logo, organizá .... los em 
têrmos cooperativistas. E o comércio, em lugar da especulação com 
os produtos do intercâmDio com o estrangeiro ou do açambarcamento 
·de gêneros alimentícios, tem que se orientar para o atendimento do 
cq_nsumo interno e dedic"ãr:Sê--.f meiliOrlaCfos processos cre:-distrf ... 
buição e venda, substituindo o lucro especulativo pelo lucro técnico • 
.auferido mediante crescente redução nos custos de comercialização. 

Essa pauta de conveniências :p.ão constitui um utópico .apêlo 
para que nossos empresários se tornem perfeitos, mas consiste, es .... 
tritame:nte, na indicação das linhas de proveito possíveis para a 
burguesia, nas condições existentes. É nesse sentido, por isso, que 
tais temas constituem o fundamento -de qualquer ideologia repre ... 
sentativa para a burguesia. Se é certo que as limitações decorrentes . 
de nossa condição ainda subde~$__e.JJ.YQ.lv..i.<ia ,........., como é notàdamente 
o -caso de escassez de capitais investíveis .....- tem sido o principal 
fat9r da alienação de nõs~s_(!._b.J!+Suesia, não é menos certo que seu 
clcsJ?:reparo ideológico, particularmente qtiantoã burguesia indüStriãl. 
ta~ém ,;nu~,!Q_~g-j_p_ui p_g_r.§._t_aJ_é_t)ienação. _Daí <!..falta de represen_: 
tativiC!ãêle da atual ideologia burguesa, o fato de ~se manter artificial- · 
mente na _direç!_q~çl-ª.Sl?_sse o setor da mesma ligado a uma ·eco~ , 
nonli'a superada e~_S:i_q_:g§t.ri"ª--~ comq conseq?ência, o fato de o .Es ... , 
tadõ!lão-est"ãr prestando à classe os serviços que lhe poderia pro­
pOrcionar e de os interêsses burgueses não encontrarem a_ defesa 
e: as facilidades de expansão com q-ue poderiam contar, . em têr .... , . 
mos que viriam de encontro aos interêsses gera1s das demais classes. 
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li ......- Prolrdariado . . 

·~-. --?;-; \ Os interêsses da "classe proletária se o~ientam ... d_e....tU.odo_g.e.x:al, 
~~segundo duas l.i.JJJJ.Q_s_: ç. do ç._umen.t.o d_a_pr.,Ç>dutividade e da produ­

:: ·/ çao e a da melhoria das condições de vida e das onortunidades de 
\ ~essa aos níveis superiores da sociedade. 

~rimeira linha do interêsse proletário é coincidente, na atual 
fase da economia brasileira. com o interêsse da burauesia, parti ... 
cularmente de seu setor indJJ.stúal. O proletariado urbano necessi ... 
fã, imediatamente, da expansão e da diversificação do nosso par ... 
que industrial. E o trabalhador rural. ou mais especificamente, o 
compesinato, precisa. imperiosa e urgentemente, da racionalização 
de nosso sistema agrário, em têrmos de elevação da produtividade 
rural e da abolição dos processos e do regime semicoloniais de 
produção. 

A outra linha do interêsse proletário, em princípio, é antagõni ... 
ca ao interêsse burguês, por isso que a burguesia deseia reduzir 
·ao mí~mo os salarios, aspira a controlar, a seu critério. a ~n,.. 
ça social e se aferra à manutenção de seus privilégios de_c)-ª.§_se. 

Dá .. se, entretanto, que a importância relativa de cada uma 
dessas duas linhas mestras do interêsse· operário varia com as con .... 
dições sociais da comunidade. Nos países plenamente desenvolvi..­
dos, a margem do consumo sôbre a poupança é muito superior a 
~q_d..~ verificar nos países atrasados. tornando .. se, por isso, 

~ndamental. o _Eroblema da repartição do poder de consumQ._~e 
as classes e grupos sociais. Nos paises subdesenvolvidos, como o 
Brasil, o problema é: diverso. Trata ... se, em primeiro lugar, de as ... 

· segurar gye a maior parcela p_QS.Si~eLd.~ renda nacional seja apJi ... 
cada em roveito do desenvolvimento. motivo pelo qual a corou.­

'. nidade e ÍJJ.j:...Çrê.s..s..e.s_entre o proletaria o e o setor in ustna a 
. burguesia prevalece. nitidamente, sôbre os antagonismos que os 
, separam .. Torna .. se indispensável, assim. para ambas as classes, a 

formação de uma alianç~ue. levando ... as. mütuamente a se man ... 
t"'e:r"'em na linha do desenvolvimento, faça predominar· tal orienta ... 
ção contra os interêsses e as fôrças reacionárias, que lutam por 
corüfet\'l'a·r-à-s velhas condições semieõ"Iõiliais. 

Acrescente ... se, E:Or outro lado, que o ._....ero1etariado, desde que 
leve em conta os problemas de produtivid.~_d_e..._cle_ze_e pode ,_., d_Q 

/ p-Õllto de vista dO interêsse geral ,.......,. sustentar suas reivindicações 
"'\ específicas, no gue se re.f.er..e_a_salátio.s.,._p.a.drão de vida e oportu ... 
I nldades de ace_sAo aos mais "aaos·· níveis da sociedad~)st?_E_~_Ee 

l tãis reivindicações atuam como um acicate sôbre a burgue-sia, par .... 
t1Cü~menf"e"à""lil'd·ustrxai. forçandó..-a a procura: seus benefícios n~ 

,-._· 7" ·--F.~~.'":":-.- ,. _ ..... ,, ·y·-;~ ·:; ... ·· :;:~;;~'0±f~~~:í 
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~/na compressão das ç~::md_içl)es de_t.r:.abalho ........... o gue reverteria e.IX!­
')P~uízo do desenv9lvimento ,_., e sim ·na expan,~ão eCQ..l}ômic.a __ e· 
;no aperfeiçoamento tecnológico e administrativo. 

A falta de E"J'resentatividade das ideologias operárias cor­
rentes, nÕ~B-rãSif. se- Í-eve!ã, como ocorre com a ideologia OurgU(i!sa~ 
Corrente, pelo fato de o proletariado ser conduzido ao culto perso,:. 
nalista de chefes carismáticos ,_., em vez ae à compreensão dos in ... 
t"erêsses da dé!-sse e à sua defé:sa organizada - e. ainda pelo fato de-: 
mobilizar ·os trabalhadOres contra a produtivi<:fde e no sentido de 
um assistenciãfismo paternalista. Mais uma vez, não se trata de· 
-formular Programas utópicos p~ serem seguidos por operários an .... 
gélicos. Trata ... Se de ~~er, a classe operária e o cam.pesinato. 
especialmente suas vanguarâ.as mais consistentes, ·que militam nos· 
sindicatos e nos ·partidos êieClasse. sôbre os seus verdadeiros in ... 
terêsses, mostrando ... Jhes gue a satisfação dos mesmos depende d01 
aesenvolvimento e êstea:"ã PNautividade, e ao mesmo tempo susten ....... 
~-a necessidade de o aumento da Parcela investíVelda renâa 
nãaonal nao se fazer às expensas dos salários e sim mediante a 
mac1ça ubhzaçao reprodutl.'[ç._d~ª-.Poupança, com a decorrente com,. 
pressao do consumo das classes abastadas. 

!!I - Classe. média 

A marginalidade econômiéo ... sociaJ da classe média, fenômeno' 
que se encontra na ra1z de SUa c_rj_s_e.._ci_e_çp..r..re imed.iatã.ilien.teüo 
subdesenvolvimento e da pe!sis_t.ê.n.dª-.d.o.s_m.o_d.9_S~relacõe..L§..~m.i ... 
coloniais de produç~o. Influenciada, no entanto, pela propaganda 
mercantillsta, a classe média tende a reivinà.icar ma10res fãêffiüãüe"s. 
do consumo às expensas da capacidade nacional de produção. 
Ãaema.ts, persiste na linha doParãSIBS:ttiõ-hurocrâticõ; quer pela 
inércia dosVefhos háb.i.to.s que a encaminham para profissões de 
exercício inviá'l.cl. ,_., e que terminam a conduzindo à disputa dos 
empregos públicos ,.......,. .9uer pelo fato de considerar os problemas so..-· 
ciais e econômicos em. têrmos idealistas e moralistas. 

Em virtude desta tendência, a classe média é: levada, em nome: 
de uma atitude ética abstrata e faseo]õgicamente desajustada, a 
repelir o desenvolvimento econômico ou as medidas a êle condu .... 
centes, sob o pretexto de combater práticas desonestas ou de res­
guardar certas formas de vida originárias da civilização rural e 
incompatíveis com o industrialismo. 

Foi a incompreensão da necessidade de transformar estrutu .... ' 
ralmente nosso processo econômico .... social que conduziu ao malôgro, 
tõdas as experiências de govêrno da classe média, depois de con--1 
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9-l:.listar ro----pqder mediante movimentos militares. como em ii889) 
:~'e 1937.1 E. quando, a partir da ruína do Estado Novo"-e-cte 
s~_protõtrPos do fascismo europeu. a classe média perdeu seu 
impulso revolucionário e se tornou conservadora, caindo sob a 

"liderança id_e_ológica da burguesia, a linhá que seguiu foi justamente . 
a do zgfercantilism:P-.~ciente de que sômentc com o desenvol~ 

· · v:imento--ea mdustriaJização é que se formam as oportunidacrcs-de 
emprêgo qualificado e de acesso aos postos diretivos de que carece 
a pequena~burguesia para se manter e prosperar. 

É com relação à classe média, por isso, que se manifesta mais 
~agudamente a falta de representatividade de suas posições ideoló .... 

g'lcas correntes. I ais posições, na verdade, revertem afinal em 
·proveito da burguesia mercantil e das oligarquia~. que se apeiam na 
. opinião pública pequeno,..burguesa e nas fôrças Armadas, para pro .. 
1_ongar, em seu benefício, o subdesenvolVimento e ·o semicolonialis .. 
mo. Cabe aos quadros técnicos e administrativos e aos intelectuais 
da classe mêdia a tar:.ela...d.c_de.s.m_a . .s_carar essa mistificação. vencer os 

:preconceitos antiindustriais e antioperários da classe e· encaminhá .. 
Ia, em ahança com a ina:llstria nac1onal e as vanguardas pro .. 
fetárias. no sentido do desenvolvimento econômico ... sQcia1 e,_g..Q~'"' 
qu--entemente. da hguidação do semico1onialismo, do mercantilismo 

. e da política de clientela. 

c) A LINHA DE ATJTE:vTICIDADE IDEOLÓGICA 

. Superação da ínaotcnticidade 

Como se verifica do anteriormente exposto. e salvo no que se 
refere às oligarquias rurais e à burguesia mercantil. as posições 
ideológicas correntemente assumidas . .no Brasii, nãp ___ .§:~2. de forma 
alg'ü!ila representativas dos verdadeiros interêsses das classes ou 
setores que (lS assumem. Resulta claro, entretanto. dessa mesma 
anáJJ:se. a linha que seria mais representativa para cada uma das 
classes e que estas tenderão a seguir, conforme a imposição ob .. 
jetiva de seus próprios interêsses e a orientação de seus setores 
mais esclarecidos lhes despertem a consci~ncia para suas próprias 
necessidades. 

A êsse respeito há sOmente que repetir o que'já foi dito, no 
que se refere às condições, em sentido estrito, de que depende o sur ... 
tirem efeito as condições. em sentido amplo, que tendem a pro .. 
mover a reforma do nosso processo político ... social e a substituição 

.do Estado Cartorial or um Estado funcional. Essas condições pre­

. vias são o esclarecimento ideológico a urguesia industrial. das 
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·vangliar.das proletárias e dos uadros técnicos e administrativos d~ 
c a~se me ta e õ. arregimentação política dessas -!Orças. 

Tão importante, porém. como a verificação da possibilidade 
e da tendência de as classes .brasileiras assumirem uma posiçãci,, 
id~_o,ógica mais representativa, é, certamente. a verificação. que se_ 
impõe de modo evidente, de que há uma linha comum a tôdas 

, essas posições ideológicas. _gue as conduzem a serem tanto mais 
, compatíveis, umas com as 6_tiJ;:as........q.ua.n.t_o__m.ais representativa fQ.r 
', cada uma delas dos ínterêsses sítuacionais de sua classe, ou dO 
setor dxngente da respectiva cla.s.s.e .. ~Vem isto indicar que a linha 1• 

da aut~ntiCidade, ou seja, da correspondência entre as ideologia_s. 
e a máxima evolução faseológica permitid<L_P_~lp. f?,:~t:ru·m:ra-tlpo~, 
ÍioBrasdcontemporâneo, algo de nitidamente configurado . 
--Tãf-fãtõ-é peCuliar, de modQgeraf;-1. sitUaÇão faseológica em 
que nos encontramos, caracterizada pela circunstância de só haver 
uma solução política, que é a emancipação e o desenvolvimento de 
nossa economia. Essa tarefa, que importa igualmente para tôdas 
as classes, afeta, entretanto, de modo diVerso, os setores de cada 

·uma delas, como se verifica da análise anteriormente empreendida. 

Diferenciação dos interêsses 

Importa a tôda a burguesia o desenvolvimento e a emancipa­
ção econômica..-socia1 do Brasil. Mas enquanto os remanescentes 

. das oligarquias rurais só poderão acompanhar o desenvolvimento 
modificando seus processos e seu regime· de produção, transfor .. 
mando .. se, de fazendeiros semicoloniais, em empresários capitaJis ... 
tas :enquanto a burguesia mercantil, para acompanhar êsse processo, 

·te;: á de renunCiara especulação com os e._rodutos da exportação e 
Únportaçao e aos IUCrõ.sl)ãSeados no açambarcamento, para adotar 
:Processos modernos e técnicos de comércio e retirar seus proveitõs 
cie'ünra-crescenre-re-duçao dos custos de comerciahzaÇãb~e-àe-u·m-a 
crescente expansão do mercado comprador; enquanto, po:rtãilOO. 
Csses Õo1s setores daburguesia só podem-acompanhar o processo 
mediante uma profunda modificação de seus padrões econôlnico ... 
sociais, a burguesia industrial tem apenas de prosseguir e ampliar 
a obra que já está realizando, com a única diferença de que, con-­
forme se expanda e diversifique a industrialização,· tende a cres ... 

·cer de importância a compressão dos custos e o aprimoramento da 
qualidade, mediante a adoção de melhores técnicas produtivas e 
melhores padrões de organização e direção do trabalho. 

Da mesma forma, na classe Proletária, o desenvolvimento re-­
~presenta inais profunda e imediatamente o interêsse dos setores 
.qualificados e aptos à manobra de ·equipamentos modernos do que 
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o dos setores sem adestramento, cujo valor da hora de trabalho não~ 
tende a se elevar tão sensivelmente. E assim, da mesma forma, na 
classe média, cujos quadros de técnicos e de administradores en ... 
centram oportunidades ilimitadas com o desenvolvimento, ao passo 
que os empregados não qualificados tendem a manter Os mesmos 
padrões. 

A atual conseqüência de tal diferenciação é a divisão de cada 
classe em dois blocos. que tendem. respectivamente, a favorecer 
e a obstaculizar o desenvolvimento, especialmente no. âmbito da 
burguesia e da classe média. Nessa duas classes, já havendo po ... 
derosos interêsses constituídos e. ademais, dando ... se a circunstân ..... 
ci(l de que, na fase semicolonial, em que até há pouco nos encon--­
trávamos. os setores que eram dirigentes são os cjue ora estão 
perdendo a liderança, êsses setoreS. ao procurarem manter o statu· 
quo se tornam reacionários e hostis ao desenvolvimento. Cabe, por 
isso, aos novos setores dirigentes, que já o são no plano econômico ... 
social, mas ainda não no polítíco, assumir a tarefa do desenvolvi.-· 
mente e, para êssc fim. da reforma do Estado. 

Ideologia do desenvolvimento 

As bases ideológicas que reunam, às condições de represen--­
tatividade da indústria nacional. do comércio de suprimento e es­
coamento de seus produtos, da lavoura tecnológica, dos quadros téc­
nicos e administrativos da classe média e das vanguardas proletá­
rias, as exigências de autenticidade ditadas pela estrutura-tipo e· 

1 p~a situãÇãõt·a-se-O".tó-glca do Brasil, sao as que, tendo por B.Tiãri­
i dade o desenvolvimento e a emancipação econômico...-social do país, 
: assegurem os ma1s Importantes interêss~s sítuadonais de tais elas ... 
ses. ~sses interêsses já foram analisados, neste es~udo, nos capí .... 
tulos relativos à situação econômica e social do país, bem como nos. 
ítens antecedentes dêste capítulo. O sistema ideológico que os re .... 
p~esenta implica, fundamentalmente: 

! I ):, no desenvolvimento econômico-social ,.........., entendido como su-­
pera'çio do SUbdesenvolvim_e_l)._tp e do semicolonialismo. no se:Ütido 
do pleno desenvolvimento e da emancipação econômico-social do· 
paí~ 

( -1.)./, no trabalhismo proci..:tJ.t.i.J.Jo ,......... entendido, econômicamente, 
como máxima poupança de recursos e sua devida utilização segundo, 
am plano geral de desenvolvimento; e, socialmente, como a ins­
tauração de um regime que, a partir de condições mínimas de vida, 
proporcione a todos uma efetiva igualdade de oportunidades e uma 
seleção pela capacidade e pelo trabalho, abolindo tôdas as for-
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·mas do privilégio e limitando a um nível razoável, do ponto de vista 
socia~a capacidade de consumo dos mais abastados; 

lj)) no nacionalismo ,.........., entendido, econômicamente, como o ple-­
no e aevido emprêgo dos fatôres de produção existentes em nosso 
país, em função de suas próprias necessidades e interêsses; e, so.­
dalmente, como a organização cultural e política da comunidade 
para o atendimento de seus próprios fins e a realização de seu 
destip~ histórico. 

4 };" e. finalmente, no Estado uncional ,.........., . entendido como a 
estrufuração e o funcionamento do sta o em condições que o ca ... 
pacitem a. realizar, ·eficazmente, suas finalidades político-adminis-­
trativas, especialmente no sentido de convertê--lo no sistema de 
normas e no aparelho de ação os mais adequados à promoção do 
,descnvolvim:ento e da emancipação econômico ... sodais do país. 

d) A REFORMA Do EsTADO E os FuNDAMENTos Do PoDER 

Aspectos do problema 

O problema da reforma do Estado, considerado desde um r. 

ponto de vista político--sociológico, apresenta três aspectos distin.- ' 
tos, que se referem, respectivamente, aos fundamentos do poder, 
.aos fins de sua atuação e às condições ou meios de seu exercido. 

Segundo se verifica na análise precedente do Estado Carto­
rial. a crise de que êste veio padecendo cada vez mais agudamente, 
a partir dos anos 20, teve por efeito reduzir o poder do Estado, na 
sociedade civil, e o do Presidente República, no âmbito do Estado, 
transferindo ... se para os grupos .. de ... pressão as parcelas de poder 
que, de fato, foram sendo perdidas pelo Estado e pelo govêrno. 
Ademais, como também foi observado, ocorre que, embora êsSe 
processo de debilitamento· do. Estado e do govêrno não seja casual 
nem espontâneamente remediável, não encontra o mesmo apoio nas 
conàições econômico .... sociais do país, que, muito ao contrário, ten .. 
de.m. a suscitar um procesos político diverso do clientelismo e um 
tipo de Estado diferente do Cartorial. 

Para que, todavia, produzam efeito essas condições, fãz ... se 
mister, como foi salientado, que surjam condições. em sentido res­
trito, aptas a permitirem tal modificação. Em outras palavras e, 
ainda de acôrdo com o já exposto, a recuperação, pelo Estado e 
pelo govêrno. de uma margem de poder efetivo corespondente ao 
poder de direito que lhes é 'legalmente atribuído e de que social­
mente carecem, nas condições existentes, depende da tomada de 

1111111111-1:1": 



~ 

·- ''.' 7 ,, ':. . 
. •':':"'':; 

158 CADERNOS DO NOSSO TEMPO 

consciência. por parte das fôrças de vanguarda. de seus verdadei ... · 
ros interêsscs de classe, assim como da arregimentação poiítica des-­
sas fôrças em têrmos que lhes permitam sua a~uação eficaz. O pro ... 
blcma d<: reforma do Estado. no que se refere aos fundamentos d::> 
poder. consiste. portanto, no Rtoblema da recuperacão__,___J2_elo Es ... 
tado e pelo govêrno, de suas bases econômico .... sociais, a fim de w.e 
lhes sejam devolvidas a representatividade e a autentkidade de 
que carecem. 

Orientação ídeoiógica 

~fórmula para tal necessana implica em dois momentos dis­
tintos. No pr1melro. a tarefa que se impõe é de caráter ideológico 
e orgamza<::to·n-a·r.-'frara-se de hxar as bases Ideológtcas req~ex.Lais 
Pclo desenvolvimento e pela emancipação ec:onômico ... social do país, 
nos têrmos indicados neste estudo, e tr~ta..-se, por outro 1ado-:-Cfe. 
organizar politicamente as fôrças aptas a se mobilizarem nesse 
sentido. 

Tudo indica. como já foi observado. que o método mais apro .. 
. priado, para êsse efeito, é o de se pJ?erar. simult_~_!}.Ç-'ª.l'I!_?J.lt_e_..-JJ..O_ní .. 
vel dos partidos políticos (]larticularmente PSD e PTB) e no nível 
d~ um movimento superpartidário de desenvoMmento e de eman..-· 
<:!,P.:aç~ nacwnal. que reunisse em seus quadros as fôrças_ de van ... 
guarda. Á combinaçãõOêsses dois instrumentos de ação política (os. 
partiaõs e o movimento) permitiria, por intermédio dos particioe, 
a representação dessas fôrças e de suas idéias nos órgãos legisJa .. 
tivos e executivos do Estado, e pQis, a efetiva promoção político ..... 
administrativa de seus propósitos. Por intermédio do movimento, 
possibilitaria a St2Eeração dos obstáculo_s_e_li:tpj_te.s_cLe.forr_e_vJ.e:s_do 
dientelismo e do câl_:tol:Tãlismo que viciam, respectivamente, os par .. 
tidos e o Estado. ensejando. ademais, condições propícias à defesa 
dessa nova orientaç.ão política contra os. grupos...-de...-pressão que. 
inevitàve1me:nte. tenderão a esmagá ... la ou a desviá-la de seus fins. 

,. 
Reestruturação do Estado 

N-2 segundo momento. a tarefa que se impõe é a ree_strutura~ 
ção' das bases do Estado e do govê:rno .. com o fi~lie.s_p_;:o .. 
porcwnar o apoio econômico .. social de que carecem. O alicerçamento·. 
cCõnõmiCO-Sci'CiaJ--aQEstado, numa grande medida, já será obtido 
pela realizaçâo da primeira parte do programa em tela. 'Se se con­
seguir mobili~ar devidamente. no nível dos partidos e de um mo­
vimento nacional de desenvolvimento e emancipação. ~s fôrças já 
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mencionadas. ·terwse·~â. na mesma proporção, superado o atual Clien ... 
telismo da política brasileira. dando-se-lhe base econômico-social e 
fundamentação ideológica. 

Essa tarefa. no entanto. além de comportar um esfôrÇo que· 
parta da sociedade civil em direção ao E.s}.:_qif_o__t_e~e_SJ.l_a_cp_m_ple­
~São me_çliª---nte_um eslôrç__o_qJt_e_p_a_;j:__?L_ci_o_E_s.ta~d_Q em direção à 
sociedade civil. Tal esfôrço deve consistir na implantação de con..­
CfiÇÕeS institucionais que associem mais intimamente ao Estado os 
órgãos representativos das classes e dos interêsses econôniico-so ... · 
dais da comunidade. levando-os a participar das deliberações fixa.­
doras de políticas e a tomar parte na relização dos planos assim 
traçados. 

Para êsse flm é preciso. inicialmente, ~evigorar as entidades . 
sindicais. assegurando-lhes a máxima liberdade e autonomia e ado­
tando as providência mais adequadas para tornar os sindicatos e 
as associações de classe realmente representativos das respectivas 
classes. Uma vez fortalecido o regime sindical e assegurada a sua 
representatividade, importa criar. nos órgãos superiores do Estado, 
canais que permitam a intervenção das entidades de classes, de· ' 
sorte a que as classes realmente se a·ssociem à vida e ao desJino 
do Estado. 

Parlamentariza_ção do govêrno 

Paralelamente ao fortalecimento econômico-social das bases do, 
Estac!O,((eve proceder-se ao fortalecimento, dentro do Estado, dãs -
'5ases do govêti1().1lara issp_s~:_imp.õ.e_u.m__c;_es!O.ent~_e.ntrp.§amem_o 
entre o govêrno e o Congresso, que veio adquirindo, como se viu,_ 
grãn-departe dõ"j)Oc!erque"'fõf sendo perdido por aquêle, ·sem ad­
quirir, correspondentemente, a responsabilidade por· tal poder e a. 
possibilidade de exercê..-Io. Isto indica a necessidade de se parla­
roentarizar a administras.ão b~asileira. até se chegar a um sistema 
parlamentarista. 

Não se funda tal parlamentarismo, certamente, nas razões que· 
Ultimamente vêm sendo mais invocadas em sua defesa, por isso que 
tais razões ezicaram o problema em têrmos . puramente abstratos, 
come se o parlamentarism_o fôsse, em si, um regime superior ao pre...-

- sidencialismo, e como se a crise do Estado brasileiro tivesse um ca- .. 
ráter puramente constitucional. O problema é bem diverso e se · 
resume, como já foi visto, na necessidade de emprestar apoio eco ... -
nômico...-sodal ao govêrno, para que êste recupere, de fato, o poder a 
que faz jus e de que efetivamente carece. Como o Congresso s~a .. 
em princípio, uma representação condensada das fôrcas econômico~· 
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sooa1s do país ,......., e o seja tanto mais quanto mais representativo 
s~orne o processo político .- resulta que é no Congresso que o 
.sovêrno deve buscar o apoio institu_cional e permanente Q._e_s_?as fõr.: 
ças econômico.-sociais, motivo pelo qual o parlamentarismo constitui 

. a!órmula politico .... jurídica de se assegurar tal apoio ao govêrno. 
Não pode o parlamentarismo, todavia, ser instituído d·e golpe, 

por uma simples decisáõCOCongresso. como se pretende. Tal im­
possibilidade decorre do fato de. na atual organização política do 
país, aquilo que o Congresso parlamentarista representa, se achar 

,dividido entre o Legislativo e o Executivo. Se êste vem perdendo 
substância em proveito daquele, aquêle, por sua vez, permanece · 

. amputado de grande parte de sua representatividade e de seu po .... 
der, de tal sorte que, na prática, as fôrças pol1ticas majoritárias 
tendem mais fàcilmente se e*primir através do Executivo, enquanto 

. aS minoritárias o fazem mais fàcilmente através do Congresso. 
Instaurar o parlamentarismo a partir do Congresso seria, atual ... 

mente, uma medida artificial, provàve1mente inviável (come se te;n 
·verificado) e certamente causadora de profunda intrangüilidade 
política, se não mesmo de uma situação insurreicional. A instaura ... 
cão do parlamentarismo, por isso. terá de se fazer aulatinamentc, 
mediante acôrdo entre o xecutivo e o Legislativo, possivelmente 
ém duas etapas, na primeira das quais, nos quadros do presidt::n ... 
cialismo vigente, se abrisse campo para uma ampla e crescente r~ 
ticipação do Congresso na atuação do govêrno, ficando para uma 
·segunOa"-êtapa, a partir do seguinte qüinqüênio presidencial. a de ... 
finitiva instauração do parlamentarismo. Vale acentuar, aliás, que 
outra não foi a experiência histórica, havendo o parlamentarismo 
-europeu surgido, empírica e progressivamente. a partir dos quadros 
. do absolutismo monárquico. 

Medidas de parlamentari;::;ação 

Assentados êsses pontos, pode.-se reconhecer, em seus têrmos 
gerais, quais são as mais urgentes e imperiosas medidas de paria ... 
mentarização necessárias para devolver ao govêrno ·o poder de 
fato de que carece. Essas medidas são as que habilitem o Con .... 
gresso. por intermédio de representantes do mesmo, a participar 
. de todos os atos governamentais que importem em fixar uma poHJ 
tica. determinar as condições de sua execução e controlar seus re,.. 
. su1tados. 

Trata~se. portanto, de organizar as Comissões e Subcomissões 
·_permanentes do Congresso segundo os :mesmos critérios de acôrdo 
. .com os quais estejam estrut.urádos os órgãos do G.ovêrno. Em se,.. 
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guida, trata .. se de dispor de sorte a que em éada aparelho govE!X ... 
11amental haja uma instância ou órgão com a atribuição de fixar 
sua política,· coorde!_lar a execução da mesma e controlar os re_sul .... 
tados de sua .execução, dêsse órgão participando a r~presentaçãO 
parlamentar do mesmo nível. 

Com tal providência, além das vantagens que decorram de se 
reestruturar mais racional e eficazmente os órgãos da administração. 
1ogra..-se associar o Congresso, desde o início, a todos O...Lato.s.....fun.:. 
àameatais do govêrno, unindo .. se ambos na rriesma autorid~de; e 
responsabilidade. ~sse, ademais, é o caminho _:eara preparar o sub ... 
.seqüente parlamentarismo, h<!%tt.é!ltdo..-se o Executivo a_ag:it:_s_e ... 
gundo planos, a dehberar sôbre êsses planos de acôrdo com o Con .. 
gresso, a controlá--los em conjunto· com o mesmo, e habituando ... se 
o Congresso a sair do âmbito das diScussões irresponsáveis e incon ... 
.seqiTelltes para o das medidas concretas e das decisões responsáveis. 

e) A REFORMA Do ESTADO E os FINs Do PoDER 

I - REQUISITOS GEIUUS 

Fins nominais e fins reais 

Q_E.stad_o_CarJorial, ora _existente no Brasil, tem finalidades 
aparentes diversas das reais. Estas são o exe_;r_ciçio_da_p_oJitica_ae 
clientela. Aquelas, efetiva ou supostamente, são o desempenho dos 
~os da soberania e a prestação dos serviços públicos de que 
necessite a comunidade . 

O Estado funcional, que resultará da reforma analisada no. 
item precedente e tornada possível pelas novas condições eco .. 
nômico..-sociais que se constituíram no país a partir de 1930, ~ 
finalidades_ aparentes coincidentes com as reais. Seu objetivo fun ... 
damental será a promoção do desenvolv1mento e da emancipação 
cconõ9ico--·social ao=-Brasi . . 

A soberania. ante essa finalidade, de~xa de ser um mito juri..­
dico, para--Se tornar, do ponto de vista econômico, a condição po ... 
Htko..-juridica de possibilidade do exercício dêsse objetivo e, 4~ . 
ponto de vista político, a e.:xpressão da medida em que a comuni ... 
dade brasileira, referida a si mesma e referida à comunidade inter ... 
nacional. é capaz de planejar e de executar as providênciaS- ade ... 
quadas ao seu desenvolvime:Õ.to e a sua emancipação. 

Por outro lado, o serviço público, em lugar de ser a fictícia, 
inepta e ineficiente execução vegetativa de certas no!mas regula .. 
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deras da sociedade civil ou atribuidoras de competência aos órgãos: 
do Estado, na verdade condicionado e submetido à política de clien­
tela, o sen•iço público, para o Estado funcionaL passa a ser a in .... 
tervenção do órgão político da comunidade no sentido· de orga-
1~izá-1a para o seu desenvolvimento e para a sua emancipação eco .... 
Jlômico-social, fixando os pianos segundo os quais tal objetivo será 
realizado. promovendo, direta ou indiretamente. a realizaç~o de tal 
<·bjetivo e controlando. materialmente. as cOndições de sua reali­

.:ação. 

Cartoria/idade- e {uncionalid2de 

O Estado Cartorial. como já foi observado. ê: uma mistificz.çãO. 
no que se refere à dispariàade entre seus objetivos reais e seus 
objetivos aparentes. Ademais. é uma forma obscleta de atuação po­
lítica da comunidade. porque assegura predominância politico. a 
fôrç.as que já não dirigem o proCCsso econômico-social do pais e, 
por isso. se tornaram tgaç:..!QJ.lartas, assumindo uma postura falsa 
diante das necessidades Sociais. Esta postura falsa -se caracteriza 
pela eassividade do Estado. que, teOricamente. atuaria a pedid-o 
dos interessados. dde-.nndo ou denegando suas pretensões. como se 
as solicitações dos interêsses privados que logram atendimento pelo 
Estado representassem a linha de maior conveniência da comuni­
dade e. ademais. como se as condições existentes fôssem adequadas 
à plena realização de tais interês~es. 

Diversamente. o Estado funcional se torna representativo e 
autêntico. porque (e na medida em que) exprime os interêsses fun~ 
damentais das fôrças dirigentes no quadro dos interêsses gerais de 
tôda a comunidade. Além diste, o Estado fuJJ...ci01.1.al assume um tipo 
moderno e rcalístico de Estado porque. em lugar da postura pas­
siva do Estado Cartorial. adota uma posiçaõ"ãtiva e dinâmica. to­
mando a 1DlCI3bva de orgãr;"izar a comunidade para seu desenvol·· 
vlnrel'ftt>-e-:5ua emane1 a ao e, de acõrdo com os planõS-fYã(ãd"ôs. 
promoven o empreendimentos. suprindo deficiências e corrigindo 
desvios. 

Fina.lidad~.?s do Estado 

Assentados êsses pontos. considerem .. se quais são as finali-
-=- dades gerais do Estado que devam ser por êle assumidas. de sorte­

a realizar essa função de organizar a comunidade para seu desen~ 
v:olvimento e sua emancipação e· de modo a realizá-la inteligente e 
eficazmente. em têrmos representativos e autênticos. nas condições 
existentes. 

'"':'/:"' ., .... . ·.·.:·':. ~ .. ·~". 
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A êsse respeito convém distinguir o que se poderia denominar 
de finalidades formais do Estado de suas finalidades de conteúdo. 
Aquelas, são determinadas pelo caráter op.erativo de que se deve 
revestlr a atuação do Estado, de sorte a assegurar a mâis plena 
realização ele sua representatividade e autenticidade. Estas, são de-­
terminadas pelas condições concretas em que o Estado deve atuar. 
dada uma determinada situação geoeconômica, nacional e interna­
cional, de sorte a assegurar a mais inteligente e eficaz tutela polí..-. 
tico ... administrativa dos interêsses representativos e autênticos da 
comunidade. 

II - FINALIDADES FORMAIS 

CaracterL<:ticas requeridas 

D~to de vista formaL o Estado funcional requerido pelo 
Brasil tem de ser um Estado capitalista moderno. de tipo nacio.­
nalista e traQ.çJ.his.t-ª. (conforme o sentido já definido para êsses 
tê:rmos). Os processos de atuação de tal tipo de Estado diferem 
profundamente não apenas dos do Estado Cartorial como dos do 
Estado--polícia europeu do tipo setecel).tista ou 01tocentlsta. 

Já se indicaram os motivos pelos quais a atuação do Estado 
funcional tem de diferir da do Estado Cartorial. Assinale--se, agora, 
quanto ao velho Estado-polícia dos séculos XVIII e XIX, que a 
atuação do Estado funcional brasileiro tem de se distinguir com.­
pletamente da atuação daqueles antigos modelos pelo fato de que 
o capitalismo do período liberal já havia organizado a comunidade .. 
do ponto de vista econômico~social. segundo os padrões que lhe 
convinham. necessitando apenas de dotar de sanção político-admi.-. 
nistrativa o regime efetivamente vigente. Tal capitalismo pressu­
punha, socialmente. a homogeneidade de interêsses entre todos os 
membros da comunidade. por isso unlvocamente designados de povo~ 
E contava. econômicamente. com tôdas as condiç~es de que ca­
recia para se manter e se desenvolver. Quando nao lhe foi mais 
possível. socialmente. ignorar a luta de classes. ou quando não 
dispôs mais. econômicamente, de condições -adequadas:~ entrou e.in. 
crise. 

Diversamente, o Estado funcional, nos têrmos em que o mesmo 
é possível e conveniente para o Brasil, não se deJÃ..o..n.ta_c..Qm- uma 
c:õillUiíidãde. já qrgamzada, econômico.-socialmente, para os seus 
ffils, ou SeJa, çm. conâlçoes que permitam seu mais reEf!._s~o 
e autêntico desenvotV":irif""ento e emancipação. OCstado funcional 
brasileiro tem de' ser, consciente e deflSêrãaamente, o Estado ca:. 

ri 
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rl!.?liSt.?l dE' uma sociedade cu'as classes, atual OU otcnciaJmeJltE::, 
('Sti'io em l11ta. r.mprcplh~. vssim, por um lado, representar os in~ 
tc::üse:'> fundamentais das fôrças dirigentes e, por outro lado. fixai 
e c:xccut.,n· umc:. politica que assegure as condições de coooeração 
de todo.s os setores progressistas da comunidade. __ a.te..~os 
interêsses gerais desta. Além disto, tem de ser o ~ de uma 
econom1a subdesenvolvida e ainda marcada por características· 
:::emicoloniais. cabendo..;lhe organizar ativamente a Comu_niQ.,.ad.e_p.ata 
~eu desenvolvimento e ;;ua em<mcipação. 

A$ três finalidades formais 

A fim de atender a êsses requisitos, as finalidades formais da 
atuação do Estado funcional btasileiro devem ser o elaneiamento 
das condições que assegurem o desenvolvimento e a emancipação 
cconõmico·social da comunidade, a execução efetiva das medidas 
requeridas para que os olanos sej_am__r..e.aJ.í.::ad:o..s e o controle guaH· 
tativo e quantitativo da forma oela qual foram executados os planos. 
--Para o Estado-polícia dos séculos XVJII e XIX. as finalidades 
r orm<'lis do Estado eram a determinação do estatuto civil. a apli· 
c-ação ou o policiamento dêsse estatuto e a defesa dos direitos asse· 
gurados por tal estatuto. Dessas necessidades formais é que surgiu 
;~ d0utrinn dn divisão de poderes, de IVIontesquieu. que os juristas, 
r-·r::r incompree;"Jsão de seus fundamentos histórico ... sociológicos. ten~ 
dcm a co:1cebcr como z. estrutura eterna e imutável do Estado. 

A própria prática da democracia burguesa. todavia. levou à 
supcrução de tal doutrinêl, conforme o iam exigindo as condições 
reais da vida. O Estado capitalista moderno tem. na verdade. dois 
poderes. que são o poder do Estado a serviço dos indivíduos ou '­
partes. Je:ltro da comunidade. e o poder do Estado a serviço da·· 
comunidade ou superpartes, em face dos indivíduos que a com .. ·.-i 

põem c da:-; outras comunidades. Q_primeiro poder é ~ Judiciário, . 
o segundo, ê' o Governath·o, seja êle exercido, unificadamente, elo 
Parlamento ou. dualmente. por um egis ativo e um Executivo dis~ 
u1ltos e supostamente inde endentes, 

omo o Poder Judiciário, no entanto. seja uma emanação' _do 
Poder GoYernativo (que fixa os direitos e deveres das pessoas c 
;1 ~orm<1 de se os tutelar) c como a independência do Judiciário 
exprima uma autolimitação do Poder Governativo, dá ... se 
etmbos êsses Poderes não o são da mesma forma e no mesmo sen· ·•.:: 
tido. O Poder Governativo é o exercício, pelo Estado, da vontade· 
de autodeterminação da comunidade. enquanto o Judiciário, 
rarte, consiste num serviço público análogo aos administrat 
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{aplicação da "lei) e em parte consiste na suspensão, pelo Estado~ 
de ~ua capacidade ou competência de disposição. O Poder Judi-- I 
ciário C serviço público na sua forma corrente de ação judicante, 
pois esta consiste apenas na aplicação, por um .representante do i 

Estado, da norma que regula um fato. Onde o J udiciârio· consiste > · 
num Poder específico do Estado, embora, na verdade, sob a forma 
de um antipoder ou de um não,..pode-r, é na medida em que ele im,.. 
porta no reconhecimento, pelo Estado. de que determinados inte- · 
rêsses dos indivíduos ou partes deve-m ser erga omnes, dando .. Ihes ( 
o estatuto de direitos absolutos. \ 

Tal fato importa. pela comunidade, em conjunto, em mani... \· 
festar que sua associação política não é perfeita. :t;:sse é: o motivo \ 
pelo qual determinados interêsses fundamentais, ligados ao esta- )\ 
tuto das p-2ssoas, são colocados. pelo estatuto básico da comuni- ' 
dade, ou constituição, fora âa competência do Poder Governativo 
do Estado. 

O Estado e as classes 

ESsa divisão. como acertadamente ~êm salientado os autores 
marxistas, pressupõe e acusa a separação da sociedade eni. classes 
e a luta entre estas. Como os interêsses situacionais de cada classe 
apresentem contradições i!lsanáveis, e não possam, assim, ser englo ... 
bados sinteticà:m.e;_te no inte~êsse geral, interêsse geral êsse de qué 
o Poder Gove-rnativo é, por hipótese. a expressão, torna.-se· neces­
::;ário, para manter condições mínimas de convivência das classeS; 
estabelecer um limite al€:ro__d_o qual não possa dispor o órgão do 
inferêsse geraL Vale isto dizer, em outras palavras, que o inte­
rêsse geral. nas sociedades divididas em c1asses, não é detiv~e 
geral, nem o Poder Governativo é igualmente representativo de 
tôdas as camadas sociais, sendo, na ve_t:.d.a..d.§!. aguêle e êste, ex­
pressao da classe dominante, dentro dos limites que lhe- impõe a 
ieSlstenc1a da classe dorunada. 

Na v~:r._c),ade ..- contràriamente ao que pretendem os mesmos. 
autores marxistas que neste aspecto mc1dem em êrro -..- t§_das._as 
Termas associativas de comunidades sociãlmente dífereii'Ciadas. haj~ 
ou não "classes", no sentido capitalista do têrmo. são imperfeitas. 
no sentldo anteriormente indicado. ~ por negar, artificiosamente, a 
in"êVrtabthdade das contrad!çoes sociais que a União Soviética, con ... 
cebendo,..se como sociedade sem classes, admite, apenas, coerente 
com tal premissa, um único Poder do Estado, que será o que aqui 
se designou de Poder Governativo, cujo órgão é o Supremo Soviete. 
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Aspecto dinámil'o 

Ora bem. esclarecido esse ponto. e verificado que as socie­
dades capitalistas evoluíram no sentido de es.tabelecer àuas fina­
lidades formais para a atuação do Estado. a J udidária e a Governa.­
tiva, há que levar em conta o a.m;l_es::.t.D_çl.iu.â.wic.o da questão. até 
agora vista apenas em têrmos estáticos. O Estado funcional brasi­
leiro. que deverá ser um Estado Capitalista (do tipo nacionalista 
e trabalhista). além de ter, cstàticamente, as duas fin-alidades for­
mais acima mencionadas. deverá ter. quanto ao seu· Poder Go­
\'ernativo - que exprime a vontade geral da comunidade e a atua­
ção do Estado como norma e órgão dessa vontade geral ,......, outras 

· três fina~idades formais: o planejamento. a execução dos planos e 
o seu contrôlc. 

Os três poderes de Montesquieu foram concebidos estàtica­
mente porque o E'"'S'i:'a~lTbera't .. burotlês, como já Eoi assinalado, 
constxtuía o sancionamento polítü:o--administrativo de uma ordem 
economrco-social já organizada pela burguesia e a cuja manutenção 
cdefesa se destrnava. O"'êSfãã()funcional brasileiro. diversamente, 
t€:m de ser o organizador e o proÍnotor de uma nq~:a ordem eco­
iiQ!J:liCo.-soCfat que serã a resultante âo de_s.~.nyol':':img.n.t.o_e_d_a_eJl}A.l}: 
cipaçao-a:o-pa~Por êsse motivo, o Poder Governativo de tal Es­
tãefo-te·m.-ae ser concebido dinâmicamente. Não se destina a san­
cionar uma síttlaÇao que se pretenda .manter tal como se encontra. 
e-.snn-a transformar a situação existente. Daí decorrem as três fffia .. 
lidãae"Sformais do Poder Governativo. antes· apontadas. 

Acrescente.-se que. na atual fase histórico.-social do capita­
lismo. o Poder Governativo, mesmo nos países plenamente desen­
volvidos. não ê mais concebido estàticamente. 'Tal se verifica. em 
primeiro lugar, porque o_c.apltalismp_jiJ,Qustrial necessita da inter­
v~o planificadora._Eromotora e correcional do Estado, seja qual 
fõr o grau de adiantamento econômico .. social da comunidade. Em 
segundo lugar. porque a burguesia industrial necessita de tal modo 
da intervenção do Estado que, tendo reconhecido a divisão da so­
ciedade em classes e a luta entre estas, e havendo verificado a 
impossibilidade de: manter imutàvelm.ente o estatuto econômico~ 

social que lhe conviesse, prefere assegurar a permanência funcio.-
-:- nal do Estado -- ainda que ao preço de deixá.-Jo se ir modificando 

e. decorrentemente, de ir perdendo seus privilégios de classe .- a 
correr o risco de uma crise do Estado e de um colapso de sua ação 
político-administrativa . 

•'")',:-
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Caracteâstícas formais do Estado funcional 

Q Estado do capitalismo industrial, portanto, e q._fg.!tiorí, o/ 
que convém ao Brasíi(Estado organizador de desenvolvimento).' 
C um Estado cujas finalidades formais são dinâmicas: planejar. 
executar, controlar. Assim atuando. talbstado transforma as con.­
dições econômico-sociais da comunidade e portanto se transforma a 
si mesmo. sem que tal implique, em princípio, na entrada em crise 
de fUa ação. político ... administrativa. 

Do exposto resulta o seguinte: 
l ) O Estado funcional brasileiro. _conforme se expõe no 

item precedente, tem de ser representativo e autêntico. 
no sentido já definido para êsses têrmos. 

2) O Estado funcional brasileiro deve ter, estàticamente, dois 
Poderes: o Governativo e o Judiciário. O Poa:erGõVern"a-­
tivo_sleve ser parlamentarizado em duas etapas. A pri.­
;;;ira. nos quadros do presidencialismo. consistirá ;;:ã'ãsSo.-. 
c~ão do Congresso, por intermédio de re.Q:r.:.e.s..en.tan.te.s_dp 
mesmo, ao planejamento, à coordenação da execução dos 
Planos e ao contrôle de sua realização. A segundo, a do 
parlamentarismo _, etapa a ser mstaurada por acôrdo do 
Congresso e do govêrno -- deverá presidir à organização 
dõgõVerno-que-se-s-ucedf!r-·ao~·g-u·e-:noüverféãffZadoa-EE:. 
~~Jqp_<!-

3} O Poder Governativo deve ter três finalidades formais, 
tôdas com vistas ao desenvolvimento e à emancipação 
econômico-social do país: planejar. executar e controla.r. 

III - FINALIDADES CONCRETAS 

Principais objetivos 

Considerado o· problema das finalidades do Estado funcional 
do ponto de vista de seu conteúdo, tem--se que as mesmas con.­
sistem na realização das finalidades formais, antes indicadas, de 
acôrdo com as possibilidades da situação geoeconômica do' país. e 
da situação nacional e internacional. 

'• econômico, social e cultural. No plano político. êsses objetivos são 
J. neste estudo, nos capítulos anteriores, no que se refere áos planos 
i- tamente. pelo Estado funcional brasileiro, já foram assinalados 

Os principais objetivos a serem perseguidos. direta. ou indire-
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instrumentais e representam os meios ou condições para que aquê­
les sejélm atingidos. O (mico objetivo do Estado funcional, no plano 
político. deve ser o de sua própria manutenção e_ aperfeiçoamento. 
Tal objetivo se confunde. em parte, com as já indicadas condições, 
em sentido restrito, para que se tornem operantes, aS condições 
econômito-sodais que tendem à instituição do Estado funcionai. 
Em outra parte. tal objetivo se identifica com a reíorma da admi­
nistraçiio. que será analisada no item subseqüente. 

ObfetivoS de política exterior 

Dada a sua relevância c especificidade, no entanto. importa 
alinhar algumas observações sôbre as finalidades concretas da 
atuação do Estado funcional brasileiro no âmbito internacionaL 
Como ocorre no âmbito nacional. também· nesse .os objetivos do 

':,Estado devem ser o de assegurar condições que promov·am ou per-
; mitam o desenvolvimento e a emancipação econômic~-social do país. 
Dá-se. todavia, como já foi salientado, que a~d_eficiêndas e contra­
dições~pec1,11iares ao atual Estado, Cartorial atingem ao se'l:l .. J:Ilâxiglo 
no_plano.de sua_atuação internacional, pois neste se faz sentir mais 
intensamente. além da interferência dos grJ:l29§.:-d_e-pressão nacio­
Hais, a interferência das g~é!-_p..des p_ptências ocidentais e a dos pró.­
prios grupos-de-pressão )nternos dessas potências .. Na prática, o 
resultado de todos êsses fatôres tem sido o completo e crescente 
~~~mo. do. Brasil em relação .aos .. Estados Unidos. 

·N·a escassa medida em que se procura justificar a c.tuação in­
ternacionai do Brasil ,_ quase sempre apresentada como óbvia ou 
como irremediável fato consumado ........- o servil e incondicional acata­
mento de todos os desejos de ... VVaE-hington ou dos mais impor­
tantes grupos-de-pressão americanos é explicado, em parte .. como 
decorrência. lamentável, talvez, mas iniludível, de nossa depen­
dência econômico-política ara com os Estados Unidos; e em parte, 

· ', como proventen e e nossa obrigação moral. ou mesmo de nos~o 
-.efetivo interêsse em defender o mundo livre e a civilização ocidental 
, cristã contra os riscos da agressão comunista. 

A simples exposição de tais argumentos revela sua inQ,ni_dade 
E o fato de que os mesmos exprimem r9-3é?.~-~ de má fé, decorrentes 
dos interês_ses antinacionais e reacionários doS gi-upos que persis­
tem dominando a política e o Estado brasileiros, a despeito de 
haverem perdido há muito a liderança de nosso processo econômico ... 
social. dispensa, igualmente, uma análise mais desenvolvida dos 
mesmos. Na hora em que se instaurar o Estado funcional. e que 
as fôrças mais representativas da comunidade assumirem sua di­
re-ção política. essas espúrias invocações deixarão de se fazer ouvir, 
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no mesmo passo em que se imprima orientação diferente à política 
internacional brasileira. 

Dependência para com os EE. UU. 

Por tais motivos. assinale-se, apenas, que a Suposta depen­
dência absg)_uta em a:t.te ... JL..BJ:.as.iLs..e_e__ncontraria para com os Es­
tados Un.i..do.s. .- dependência que atualmente existe em grand~ 
escala - longe de ser uma fatalidade de nosso destino é, ela 
mesma. procrUto _do satelitismo que mantemQâ....U_<:U:.a com a América 
do l'lorte. 

Evidentemente. tal dependência não ode ser rom ida a e as i, 

por um à o a VO;Q.! a; e.._n.em...-a-pr..a·Z<a-fl:1.éd.io, pode ser:_totalmente-( 
superada. uma vez que os Estados Unidos são a grande potência! 

': ~-d.o_s_é:,_qJlo_._ A promoção do desenvolvimento econômico, ; 
todavia. na forma indicada nest~ estudo, tera, de per sí,'"O"'"êfêltõ·~ 
de nos e:cJ.aricipar tanto da necessidade de ãüXflios- financeiros ame- i 
ncanos (que serÍlpre têm sido modestos e cuja contraprestação:: 
econômica ou política nos têm conservado. em posição de ·depen ... ~ 
ciência) como da deseguilib_@d_a...;:ciação_d.e .. J:.t.9Ca'LJLq.u.e_e_si'lm.Qs! ) 
presentemente sujeitos. · / 

Amé~ica: Latina e Europa 

Por outro lado. se, apoiados em nova estrutura econômica, e ( 
·. assim liberados das pressões financeiras e econômicas mais ime­

diatas. orientarmos nossa política internacional com vistãs aos 
nossos próprios inte.z:.ê.s.s.e.s, ..POderemos dispor de poderosos meios.: 
tê resistência contra o imperialismo. 

Entre êstes se destacam, em primeiro lugar, os que conduzam 
à formação de blocos .regionais. capazes de oferecer maior defesa 
â pressao americana. como seria o caso da unificação do bloco 
latino-americano ou mesmo do sul,.._americano. E' curioso notar que 
êsse -:Xi*~nte. tão óbvio. tem sido exatamente objeto das iraS: 
do tamarat· que se vem opondo sistemàticamente à inte ração) 
latino-americana, sob o pretexto e que esta importaria n · ge-f 
.iiiõilia argentina, quando é evidente que a liderança latino .... ame1 
ncana tenderxa a recair no país mais industrializado, que é o Brasil) 
c quando, por outro lado, não é menos evidente que nenhum senJ

1 
tido existe em se preferir uma real e inevitável opressão americana; 
ao falso risco de uma hipOtética e inviável hegemonia piatina. · 

Em segundo lugar, os recursos de que dispoínos para minorar 
a pressão do imperialismo são o estreitamento- .de. --llOSSO.S :v:in..CJ.io.s.. ... 

. <'ot:n _a§ .. P9t_ências européias, notadamente a Grã-Bretanha, a Alema-
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n·ha e a França, em têrmos que nos assegurem maior independência 
clõSNtãclõs~dos e ma1or poder de barganha para com eles. 

Terceira posiçi'io. 

Além dessas medidas, no entanto, existe uma ten::eira linha 
de providências que precisa, de uma vez por tôdas. ser encarada 
~de frente. e que ê a possibilidade de nos afastarmos do conflito 
:Jrusso ..... americano. dê:le: procurando retirar os maiores proveitos . pos· 
~síveis. 

Essa política de terceira posição, que vem sendo tão sábia e 
vroveitosamente seguidà, -no <âi.'i.óit:O dos países capitalistas. pela 

, fndia e demais potências do Plano Colombo e, no âmbito dos países 
. socialistas, pela Iugoslávia e. tendencialmente, pela China (que só 
não segue uma linha mais independente da russa por causa da arnea~ 
ça de agressão americana) representa mais do que uma simples ati~ 
tude de oporttmo reali~. Representa. de fato. a única embora 
ilrdua, ljnha de possibilidade para ç.s países que çlisp9!=m d.e con~ 
d)ç_ões para ter um destino histórico pr2_p_Eio. corno é ~ecialmente 
c caso aas grandes nações subdesenvolvidas do século XX. 

Esse grupo de nações. compreendendo os países do Plano Co~ 
lombo. a China e a Indoné-sia, no hemisfério orie:Jtal. e os países 
latino-americanos. no ·ocidental. se caracteriza por sua imperiosa 
necessidade de desenvolvimento e emancipação econômico-social. 
motivo pelo qual. para essas nações. tem menor urgência a questão 
do regime da propriedade. Ademais. êsses países experimentam. em 
comum. a necessiaãde de absorver e generalizar entre -suas popula~ 
ções os padrões culturais do Ocidente, sem cair em aculturações 
i!fe<::âJucas, que 1gnoram as peculiaridades locars e dt§,P..e;.:.diç.a..aLOu 
mutilam as potencialidades anímicas d_as_p_o.p.ulaç_õ.e-.s.....n.çtjyÇ!_s. Essa 
aupla necessidade econômica e cultural importa. Para tais países. 

/
'i DO imperativo de concentração de todos os seus esforces para a 
: solução dos problemas internos. bem como em sua emancipação 

{' das tutelas alienígenas que têm sofrido e sem a supe:ras:ao das gua1s 
1 i nâOfhes é- possível constituir ou consolidar sua ró ria nacionaw 
\! li a e. 
\ ~nhum sentido apresenta, por isso, para tais países. sua parw 

tidpação no conflito das duas superpótêndas que se disputam a 
hegemonia do mundo. Não sõmente tais país~s tta..da têm a ganhar 
com a vitória de qualquer um dos lados - porque distituídos de 
condições para. e de efetivo interêsse em. partilhar dos d~::.j:ojos do 
vencido - como, inclusive. têm tudo a receiat cLa_de_rrota d.;: qual:: 
quer uma das grandes potências. uma vez que a relati\_.3/l~berdr~dr' 

~-
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internacional de que gozam, ou de que poderiam vir a gozar., re ... 
sul ta, precisamente. ~.P- equilíbrio de fôrças entr~_i:ro.p_e.tiàlism_g 

1 americano e o expansionismo soviético. Tal é a razão pela qual( 
os slogans "defesa do mtindo livre" ou "defesa do socialismo" nem i 
·exprimem. ideolOgicamente, uma verdade. nem têm uma significa.-; 
ção política unívoca. · ' 

De fato, o suposto mundo livre a que se refere a propaganda · 
nmericana. se engloba valores da mais alta importância, como sejam 1 

a cultura ocidental e sua democracia política, implica, tainbém, no' 
i!)lperialismo e no colonialismo das grandes potências, assim como 
no reacionarismo interno dos setores retrógrados da burguesia oci..­
dental. pelo que, de fato, a ideologia do mundo livre é- equívoca, 
11ão se a· podendo .aceitar em bloco. 

Da mesma forma, a suposta defesa do socialismo a que alude 
a propaganda soviética, se compreende, também. valores d,a mais 
alta importância, como sejam o princípio da justiça social e da de-· 
mocracia econômica, assim como os valores inerentes

1 
a outro ramo. 

não menos importante. da cultura ocidental. entendida em sentido 
amplo, implica, ademais, no expansionismo russo, numa nova ver .... 
são do antigo pan§.lavismo e. internamente. na ditadura política 
c no policialismo ideológico da burocracia soviética, em razão do 
que, como ocorre com a ideologia americana. a ideologia soviética é- í 

·equívoca e inacelfavel em bloco. 

O conflito mundial e os nossos intecêsses 

Na verdade, pois, o que resta. de ambos os lados, é um-ª:-PJ2: 
sj\-~...,_política. Esta. entretanto. apresenta significação diversa, c_Qri ... 
forme se a considere do ponto de vista americano ou russo. do _ 
po'nto de vista dos principais aliados de um e de outro bloco ou 
dO ponto de "Ci§ta dos países subdesenvolvidos. 

"Como é óbvio. a "defesa do mundo livre:·. para os Estados 
Unidos, assim como a "defesa do soci~lismo", para a União So ..... 
viética, representam a defesa de sua própria sobrevivência e a 
afirmação de sua necessidade de hegemo.1ia mundial. 

Para os grandes aliados de um ou de outro lado, a aceitação 
da política traçada pela respectiva na_ç_ã_a.Jid.tt_exp.t:il:Qe_a.J..i!Jb_,_do 
mal menor. pois, condenados a uma posição secundária, mas tendo 
ílnportantes i"nterêsses constituídos a defender, os grandes aliados 
só podem fazê ... Io apoiando.-se em uma das duas superpotências e 
.dando-lhe em troca seu apoio, por muito que esta barga'nha lhes 
seja OJ:l.erosa. 

~totalmente diversa a posição das grandes né!Ç_Q_ç.§_~u_b_d~­
.senvolvidas. de que a índia e a Indonésia. no hemisfé-rio oriental, 
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e o Brasil e a Argentina, no ocidentaL são os exemplos mais ca­
rã"ctensticos. :I::stes países se encontram. atualmente, em posicão ln­

. ferior à dos grandes aliados da Rússia e_dos Estados Unidos mas, 
ppte:ncialmentc, podem vir a exercer. es ecialmente se encontrarem 
f<irmu as para se ;:;.ssoci.:.1rem mais estt'itament,~_ um papel tão relC~ 
vãnfC.!lõ-futuro. quanto o or;::. desc-:n enhado pelas grandes po_. 
tE:ncias. essa possi i i a e, todavia, clepende; de seu recí roca de~ 
s~imento, que epen e, por sua vez. da manutenção de um 
razoável equilíbrio entre as atuais superpotências. 
. Assim. ao contrârio do que ocorre com os "grendes aliados ... 
cujos interêsses os conduzem a participar da luta, para assegurar 
buas posições presentes c futuras. os interê:sses das.-.:.:..g.r:.andes ua-­
ç:ões subdesenvolvidas" as colJ...<i.tu.e.rtL<LS.S: afastar do conflito, tanto 
para evitar um esfôrço econômico-militar que atualme11te não su­
portarinm sem ruína, como, principalmente, para evitar um desen­
l.Jce_ qu_e viria ·liquidar tôdas as suas possibilid·adeS" fUturas. Daí a 
te:::ccirü posição. que é a JJ.ni.~.a .-efetiva.Ip.~nte interessada na paz 
e:- n<l·conve-niência dos.To1s blocos. ACrescente-se que tal posição, 
alêm .. a·eser·a única convemente para os subdesenvolvidos. é c~;e­
tivamente possível. uma vez que o _equilíbrio realmente existente 
entre as duas superpotências tende a se consolid~ com o curso dà 
tempo, e encontra um novo suporte na política de terceira posição, 
que tendera. mclusrve, ã tornar impossível o conflito. na medidâ 
e-m que se fortaleça~ os países que a roa.!l.têm. 

f) A REFORMA oo GovÊRNo 

O gouêrno cartorinl 

A crise do Estado Cartorial. como se tem. assinalado, impli~ 
cou em uma perda de poder do Estado. no âmbito da comunidade, 
e do govêrno. no âmbito do Estado. em proveito dos grupos-de~ 
pressão. Ademais, ocorre que o govêrno, no Estado Cartorial. é 
êle mesmo cartorivl. Isto significa que, além de não dispor,· de· 
fato,· do poder que de direito lhe cabe e de que efetivamente ca.tece. 
o govêrno cartorial não está estruturado para exercer as tarefas 
que funcionalmente lhe competiria desempenhar. 

Como se verificou nos itens precedentes, o Poder Governati­
vo, no Estado funcional, ·e nas condições brasileiras, deve estar 
aparelhado para planejar o desenvolvimento e a emancipação eco­
nômica-social da comunidade, executar inteligente e eficazmente 
cs planos e controlar a forma pela qual são êles realizados. A fim de: 
aparelhar o Poder Governativo para exercer tais atribuições. o 

~;-_•,<:· ~). .::; •':": .-~··--: ·-,~ }~·.;·~1 "_;"'7•"':-"0·~·.-·r.-_-;.:· _;•:l;:~l_:O~~-'j;-'•,';~~·:7'\:'• 
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Estado funcional deve estabelecer um íntimo eD.trosamento entre · 
o Executivo e o Congresso, mediante a progressiva parlamentari ... 
::ação, a que já se aludiu. Faz-se mister, portanto, uma completa . 
restruturação do govêrno, não sOmente para permitir a participa ... · 
ção do Congresso na ação governativa como, ademais, para dotar · 
esta dos meios adequados. 

Esquema da reforma 

O esquema segundo o qual importa se _proceder a essa rees .. 
truturação já resulta delineado, em suas linhas mestras, pelas três 
finalidades formais do Poder Governativo analisadas precedente­
mente. Trata-se, bàsicamente, de possibilitar-lhe sua ação planeja ... 
dora. executora e controladora. Como o Executivo e o Legislativo 
cartoriais não fixem policies. mas apenas se dediqut;.ITL?_p_oJltic_a_d_e 
clientela. o Poder Governativo: no Estado Cartorial. está organi""l 
::ado Unicamente para os fins de tal política: nomeação de clientes 
~ demrssâo de adversários. deferimento e indeferimento d_e_pJ:.et.en""l 
~ões, e o.utorga de leis de favor a determinados gruPos. Assim él : 
que o Executivo se exerce e se esgota no ato do despacho e o Le-I 
g1slahvo no ato de repartir benesses entre a clientela do.s ç_o.lJ.d 
gressrstas. 

, 
1 

----flf-nito diversamente, o Poder Governativo funcional. baseado .. 
''\numa íntima articulação entre o Congresso e o Executivo, exerce 

\ 

sua função mais alta na elaboração e ·aprovação dos planos de 
, desenvolvimento. P.:ira tal importa criar-se. sob a presidência aõ 
Presidente da República, o Conselho Nacional de Planejamento, 
Coordenação e Contrôle que, reunindo os mais altos membros do 

· Congresso e do Executivo, delibere sôbre ós planos gerais, fiscalize 
e coord~ne sua execuçã9 e controle os resultados obtidos com ·a 
realiza.ção dos planos. 

Em seguida, é necessário organizar o Executivo e o Legisla ... 
tivo segundo um esquema que assegure, em todos os níveis, sua 
correspondência e articulação. Como a principal função governq. ... 
tiva deixe_ de ser o desQacho_ e___pass~_a ser a_fixação .. _de_P-olicies. 
é preciso füllCiônâiiZà:f- Õs -"In:aiS aitóS membros do E~ecutiv~-Iibe­
rando-os das decisões individuais e casuísticas. e da correspondente 
burocracia. Dai a conveniência de se reduzir o número de Minis--. 
tros de: Estado, englobando ... se. no mesmo Ministério, tôdas as 
furic;ões conexas. 

Bàsic.ame:n.t.C:..-..são_q.uatr.o as diferentes funções que terá def 
~cer o govêrno funcionai: a relativa à economia da c.o..m.unidade;i 
<1 relativa à soberama. a orgamzaçao e ao funcionamento da má..; 
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i quina do Estado; a relativa à de:fe_s.a~acional· e á relativa à popu­
l çao e ,às relações sociais que se travam dentro da comunidade. 

Dentre essas quatro funções básicas, a relativa à soberarlia e à 
atuação do Estado como órgão político da comunidade se especia ..... 
liza em dois aspectos distintos, conforme se considere os atos de 
âmbito interno e os relacionados com os Estados estrangeiros. De 
um ponto de vista objetivo-funcional, portanto, impõe-se a criação 
de cinco Ministérios: o da Economia, o do Interior. o do Exterior~ 
o da Defesa Nacional e o da População e Assuntos Sociais. De 
acôrdo com as exigências que se visa a atender. tais Ministérios 
representam menos órgãos do que funcõe.L_do __ f,_~~~do. Situam .. se 
no nível em que o Estado é considerado, unitàriamente, como 
agente e como norma orclenadores da sociedade civil. E nesse nível. 
os cinco Ministérios referidos co:-respondem às funções básicas do 
Poder Governativo. 

Os minLstêrios 

Tal concepção dos I\1inistérios S{~ afasta grandemente da que 
comanda a atual organização do Executivo. A diferença se carac­
teriza, principali:J.entc. em dois aspectos. Enquanto, por uma parte, 
a atual divisão de competência entre os Ministérios é ,_, mais em 
tese do que de fato -- determinada pela natureza do objeto da 
atuação do govêrno, a divisão proposta é comandada pela natureza 
das funções de govêrno. Por outra parte, a atual organização de 
g~)Vêrno concebe cada IvHnistério como um a arelho administrJ.tivo 
diferenaado e au onomo. organização proposta conce e cada 
l\ifíiliSter10 como uma area de funções ou um sistema de comandos, 
supondo, por isso. como a seguir se indicará, que o efeti,vo exer ... 
cício dessas funções ou dêsses comandos s.erá desempenhado pelos 
ôrgãos que integrarão cada Ministério. que serão as Secretárias 
de Estado. 

Dispersando a atuação do govêrno por Ministérios diferencia­
dos pelo seu objeto. a atual organização a priva de tôda capaci-­
dade promocional, limitando..-a à rotina dos setviços públicos, esta 
mesma pessimamente atendida, como já se indicou. Trata..-se de 
uma organização puramente cartorial. Diversamente. a organização 
proposta resguarda a unidade de acão do gov~, 'ãõ'c:rfferenciar 
sUa mtervenção não pelos objetos a que se destina ,_, que são múl­
tiplos e díspares ,......... mas pelas funções do próprio govêrno. Foi 
para atender a essa necessidade que se criou, nos govêrnos parla.­
mentares. a distinção entre os Ministros que pertencem ou não ao 
Gabinete, entre aguêles se estabelecendo, inclusive, uma segunda 
hierarquia. que distingue os ministros fixadores das policies gover-

'';"-':-·~··' 
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11ameri.tais dos que simplesmente as aplicam dentro de seus setores. 
A organização proposta se distingue da adotada por governos como 
o britânico. o soviético ou o francês pelo fato de haver marcado, 
mais nitidamente, a diferença entre os Ministros - que são os mem ... 
bras do círculo mais alto do govêrno ....... e os Secretários de Estado,.. 
yue são os administradores da máquina governamental. 

Secretarias e subsecretarias 

São as Secretarias de Estado, por isso, os órgãos que equiva­
lem, pràticamente. aos atuais Ministérios. Mas justamente porque, 
com relação a tais órgãos, o critério diferenciador tem de ser mais 
o seu objeto do que a função de govêrno que exercem, é que se 
faz mister. Obviamente, instituir um número muito maicr de Secre­
tarias de Estado. de sorte a que cada uni dos objetos a que se 
refere a atuação governamental tenha seu aparelho administrativo próprio. 

:Bste sistema exige. para seu perfeito funcionamento, uma 
outra instância, na pirâmide governamental, abaixo das Secretarias 
de Estado, que é a das Subsecretarias, como já o reconheceram 
quase todos os govêrnos contemporâneos. Cabe não confundir, to ... 
davia. a missão do Subsecretário com a do Secretário, fazendo da ... 

· ~ quele um substituto ev~ntual dêste, e, normalmente, um seu assis-­
tente. O Subsecretário de Estado é o homem que volta a fluidifi..­
car e dinamizar a ação do govêrno, superando os entraves que 
decorrem da fixação da competência pelo critério estrutural - como 
é o caso das Secretarias de Estado.---.. definindo..-se sua competên..­
cia funcionalmente, em têrmos de tarefa. Nisto também reside a 
diferença entre sua função e a dos Diretores e Chefes de serviço. 
~stes são os gerentes de cada uma das repartições em. que se di-­
vide a Secretaria de Estado, tendo sua competência também fixa:-­
da por critérios estruturais. O Subsecretário de Estado, diversa­
mente, não está afeto à direção de nenhuma repartição, em parti--­
cular. O que lhe cabe é assegurar, mediante a mobilização das re .. 
partições competentes, até mesmo fora de sua Secretaria de Estado. 
a realização. dentro de certas condições e prazo, de determinada 
tarefa. . (~ 

Funcionalidade e organicidade 

, Com tal sistema, assegura-se a .!Encionalidade do govêrno ~ 
cúpola (através dos Ministros de Estado I e n<Lb.as.~ntex, 
medto-d-oS'Subsecretarios de Estado) garantido-se a organiddade: 

I 

) 
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àa mãquinD. admi:1if'trativa no nível intermediário das Secretárias 
de Est<1do. mcdi<111tc seu;; respectivos titulares. 

Êsse: mesmo -sistema. por outro lado. atende a duus outras 
necessidades éJnteriormcnte apontadds: a articulaçâo com o Par-
12mento -- enqtt~lnto subsistir o i)rcside:ilcialismo ,......... e o desem­
penho das tfes hnalrdades formais do_.2_o.Q._e.r_G__oy_exJJ_a_tjy~1ane~ 
jamento. cxecm:ão. contrôlc. As funções cxoe:cutivas são assegura~ 
d-as pelos .l\'Iinistros de Estado -- como responsáveis por cada uma 
das ârea.s de atuac:ã.o do govêrno; pelas Secretarias de Estado .­
à frente de cnda um dos apmclhos administrativos: e _pelos Sub~ 
~ecretário.s de Est:1do. no comando· concreto da ação. As funções 
de ;")lar:ci<l1>1e:Jlo -: co:~trõlc sâo excrcid.7ls. quanto <1.0 govêrno· em 
çrcral. rcio Consrlb0 Nocionvl de Pianejamento. Coordenação e 
Contrôlc c. c11nn·"-:'l i1 cad;:-, !"-Ainistêrio. pelo respccti'JO Conselho 
~iVl inisteri<l i. 

Poiitica c- <idmini:srração 

D&ste modo, alcança~se. igualmente, um objetivo há mui­
:.o prcconi:ado mas jamais atinçrido. que é a c.entralização polí­
fica co.m a dcscenf:ralizac;ão administrativa . .A política do govêrno. 
na base das inlo::maçoes ongtnanas das Secretarias de Estado. 
coordenadas setorialmente pelos Ministérios e. globalmente, pela 
Secretaria do Go':êrno. é traçada. em tê:rmos unitários e integra­
dos. compondo um sistema de conjunto. Daí emanam os planos e 
~ diretrizes que orientarão os Ministérios e permitirão 2. êstes di­
rigir as Secretaria,..; de Estado. 

Suprime~se. a.-;sim, o fato.. c'.c :::-e.sultados tão funestos. de cada 
repartição pusegl!ir sua própria políLca, segundo seus próp!.·ios cri­
tério::;. Per outrn p<irte. o aumento do llúmero de Secretarias de 
Estado, dotadv:-:; .. :c organi:açãc própria. descentraliza a aclminis~ 
tração, ptrmitit1do que: os ~1ssuntos relativos à máquina admbis~ 
trativa seiam tcso:vidos definitivamente no âmbito de cada Secre­
taria de Estado. Os organogramas apostos no final dão, do exposto. 
ttma idda suficic·,;tc:me:nte clara, detalhando os órgãos previstos. 

g) REFORMA DA ADM!NTSTRAÇÃO 

P u.ncionaii::.:u;iio 

A despeito das vantagens imediatamente decorrentes da re­
forma do govêrno. nos têrmos acima indicados, não seria tal rdor~ 
ma suficic:ntemcn(·c cfica.: se n?lo se reformar. corrc~pondcntemcn~ 

' 
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te.. o sistema .:rdn.dnistr<ttivo. Os motivos para a reforma da admi­
nistração são. qvaTitO a·-esta, equivalentes aos que impõem, quanto 
ao govêrno, a necessidade de sua remodelação. Trata--se, bàsica­
mente. de funcionalizar a administração pública, liquidando suas 
formas cartoriais. 

O problema apresenta dois aspectos distintos: o estrutural e 
o funcionaL Co:i:lsiderada a administracão brasi1e:jra ê:m têrmos es­
truturais, ver-se-á que ela apresenta três distintos gêneros de ór­
gãos: as reparticões públicas. as autarquias e as sociedaaes de 
economia mista. Ocorre, todavia, que, se a distinção jurídica entre 
êsses três gêneros de órgãos já se encontra suficientemente eluci,... 
dada. a determinação administrativa do regime que melhor con .... 
venha a cada órgão está longe de haver sido feita. Embora existam 
certas idCia3 gerais a êsse respeito, observa-se que o regime dos. 
órgãos püblicos obedece. sobretudo. ao critério histórico. São re~ 
~bHcas todos os órgãos que vêm da ~ública __ Velha 
ou constituem desdobramento daqueles. O Es!.ado ~ ovo eroP._endeu 
para a adoção do regime autárquico. A República Nova para o das 
sÕctedaaes de ~conomia mista. 

A ra:;:ão dessas preferências foi sobretudo funcional. Julgou ... 
se que o regime au-tárquico proporcionava mais eficiência que o 
dos serviços públicos centralizados. Dai a proliferação de autar­
quias durê.nte o Estado Novo. O malôgro dessas autarquias con­
duziu. depois da Constituição de 1946, à preferência pelas sode~. 
dades de economia mista, tidas como ainda má.is flexíveis. E assim 
se foi levado à confusão do plano estrutural com o funcional, como 
se aquêle determinasse necessàriamente êste. Na verdade, em todo 
êsse processo, estava subjacente o receio de enfrentar o regime 
administrativo criado pelo velho Código de Contabilidade, e ainda 
a intenção de contornar sucessivas prerrogativas asseguradas pela 
lei ao funcionário público, procurando ... se meios de aplicar aos ser ... 
\'!dores do EstZ~do o regime da legislação trabalhista. 

É imprescindível distinguir, todavia, o aspecto estrutural do 
funcional. Nlediante a reforma Cio Código de Contabilidade e outras 
providências ,........,. previstas, em geral, no projeto de reforma admi ... 
nistrativa preparado pelo govêrno Vargas ......- pode--se modernizar ; 
e flexibilizar o sistema administrativo das repartições. O que não ; 
se pode. no entanto, é transpor para o nível estrutural os proble..­
mas de caráter funcional. 

Critério estrutural 

Do ponto de vista estrutural. cabe distinguir três modos de 
ntuação do Estado. O primeiro. como supet: ... partes, no exercícío 
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de um direito de império. tendo como oQjeto ou destinatário a co~ 
muni~112._~eral. O ~unêi_q. como inter-partes, no exercício de 
vm direito de qestão. tendo por objeto ou destinatário determina­
dos setores ôa" comuniéiade.-O terceiro. como parte. no exercíClo 
de uma atividade supletiva ou promoci~dã atividade privada. 
-=--colocadas essas distinções. resulta quase óbvio salientar que. 
para o primeiro modo de atuação. convém a forma de serviço pú­
blico ccntrali::ado·. para o segundo. a de autarquia; e para o ter­
ceiro . .:t socied8dc de economia mista. Exemplificando. pode-se 
dizer que devem .:-:er exercidas pelas repartições os atos de sobera­
nia. Devem ser praticadas por intermédio das autarquias os atos 
de regulação econômica ou social. bem como os qu~ exijam 
completa autonomia e independência política. como os atos cul­
turais c pcdagôgico::;. Finalmente. devem revestir-se de forma pri­
',·ada todos os ato:-:. destinados à produção de bens e de serviços. 

Par<J que funcione o novo sistema, no entanto. é preciso. do 
ponto de vista funcional. proceder a reform.ns não menos amplas. 
Trata-se de modificar o regime de prestação de contas. de 'intro­
duzir a rc:::sponsabilidadc funcional dos servidores públicos. de tor­
nar obrigZJtôrio o eqtJilíbrio orçamentário das autarquias .........- asse­
gurando-se-lhes a.:-; condições necessárias para tal - e de impor 
ús sociedades de economia mista um regime de rentabilidade seme­
lhante ao da emprêsa privada. Para êsse efeito. comO foi indicado, 
o projeto de reforma administrativa do govêrno Vargas já fornece 
uma base apreciá\·el. Far-se-ia mister. partindo daquele documen­
to. dêle retirar tudo o que se refere ao aspecto estrutural da reforma 
~1dministrativa .--- aspecto que exige tratamento diverso. como já 
se expôs -- e acre:-:;centar algumas outras normas para complementar 
<:. regulamcntac;.õ!o funcional dos ôrgãos públicos. 

h) SoLUçÃo DE CoMPRoMJSSo 

Obstâculos ;.1 l'c}'o: 111.1 

abordar. ainda que 
têrmos práticos c 

N2.o se poderi.J encerrar êstc: capítulo sem 
fttcintameiJtC:. o problema da viabilidade, em 
.~diatos. das reformas propostas. 

Como foi oportunamente salientado. jâ. existem as condições 
econômico-sociais que tornam. não apenas possivel. mas inclusive 
Decessária. a reforma do Poder Governativo. Isto não obsta, no 
entanto. a que tais reformas venham a ser objeto de tenaz e insi,.. 
diosa reac;ão. As mesmas fôrças que atuam. reacionàriamente. nos 
campos da economia e das questões soctats, irão se opor, no campo 
administrati\'0, às reformas dê que o país necessita. E à despeito 
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de o pais já estar maduro para tais reformas, pode dar--se que, 
nas contingências políticas do futuro próximo, o novo govêrno, 
ainda que desejando Jevá-Jas a cabo, não encontre para tal as ne­
cessárias facilidades. 

NesSas condições, impõe-se uma solução de compromisso. Por 
muito importante que seja a promulgação de tais reformas ,_ in­
dispensáveis que são a prazo médio ou longo ,........ não se pode ol­
vidar que, mais importante ainda, a prazo curto, é a realização,--'\ 
pelo govêrno, de um programa mínimo de desenvolvimento. ~, " 
desaconselháveL por iss~.:.~ue o Executiv_o_es_g_oJpsse sua capaci ... 
dade de llderança no esfôrço de promover ª_;:_e.f.Q,rma do govêrno 
e da administração, perdendo a fôrça necessária para executar um 
programa mimmo de desenvolvimento. -

Esquema mínimo 

Na infeliz eventualidade de não ser pcssível levar a cabo as 
rdormas preconizadas neste capítulo, a solução indicada é a de se 
realizar um esquema mínimo de remodelação administrativa. Tal 
esquema deverá atender. de uma forma mais ou menos expressa, 
aos seguintes requisitos: 

a) Assegurar a constituição e o funcionamento, na cúpúla 
governamental, de um mecanismo de planejamento. coordenação e 
contrôle. com participação dos representanets do Congresso Na­
cionaL 

b) Distribuir os Ministérios existentes e os órgãos adminis­
trativos correspondentes em sistemas funcionais, de sorte a gru~ 
par, dentro de cada sistema e segundo a necessária escala hierár­
quica. os órgãos que devam trabalhar em intima articulação: 

c) Criar cargos de Subsecretário de Estado, para propulsio­
llar, em cad2. Ministério. a adequada execução de suas principais 
tarefas; 

d) Instituir quadros administrativos e técnicos. com o apro­
veitamento máximo do pessoal existente, destinados, segundo um 
regime de convênios, a pre.star assistência aos Estados e aos prin­

"cipais I\1unicipios; 

< 
~,' 

e) Elaborar o Plano N aciona} de Desenvolvimento e cons­
tituir o Fundo Nacional de Desenvolvimento, submetendo a tal 
plano, com os recursos de tal fundo. tôda a atividade do govêrno; 

f) Reajustar. quanto possivel, os órgãos existentes ao esta­
tuto que lhes convém, diferenciando, de acôrdo com os critérios 
expostos, as repartições públicas das autarquias e das sociedades 
de economia mista. Dar a forma de soc-iedade de economia mista a 
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todo:-; o:-: órg~··o~-- destinados à produção d~ bens e de servi.ços, coor­
denundo cs.c:a:.;; r·ntprêsas. funcionahnente. em holdings, cuja política 
seja traçada m: aprovada pelo próprio govêrno: 

g) Flexibilizar e funcionalizar o regime de contas. acabando 
com o sistema burocrático,..formal adotado pelo atual Código de: 
Co~üabilidz.dc e pela legislação sôbre o Tribunal de Contas e subs~ 
tituindo-o por um regime que assegure o pronto andamento dos 
serviços. corr:. o contrôle efetivo dos resultados· obtidos. . 

bsse esquema mínimo. por muito que deixe a desejar. já in.- ).:]1 

traduz condic:õe-s que permitem um início de funcionamento eficaz :.~ 
do Estado. S·:::: não se adotar, no entanto, pelo menos tal esquema .. 1~·: 
nenhuma pol:ti\a sêria poderá vir a ser adequadamente elaborada:.;~! 
e executada. . ~~1 
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NOTICIÁRIO DO I.B.E.S.P. 

O documento abaixo foi publicado na edição de 
20-I 1-55 do Correio da Manhã e posteriormente di­
vulgado em forma de folheto. Pela repercussão que 
obteve, transcrevemo-lo aqui, para informação aos 
leitores da revista. 

E ANTIGOLPE NA PRESENTE GOLPE 
SITUAÇÃO BRASILEIRA 

1 - O INSTITUTO BRASILEIRO DE ECONOMIA, SO­
CIOLOGIA E POLíTICA - IBESP - ante os graves aconte­
cimentos relacionados com o frustrado golpe de 10 do corrente, 
~cote-se no dever de prestar, para alem do Circulo ãe estudiosos 
a qne usi_:alrnentc r~stringe seus trabalhos, sua contribuição 
para o .::sclarccimento_ .da opinião pública a respeito da atual 
sítu;;..çz·,n }xrl-iticé: do país. 

AS QUESTõES EM DEBATE 

2 - Caracteriza-se a presente situação pelo fato de o povo 
E-~ seus mandatários políticos se encontrarem diante de duas 
ordens de questões em debate, sôbre as quais precisam for-· 
rriar-Sêllina noção obJ€flva e clara, para orientar suas decisões. 
A primeira dessas questões controvertidas diz respeito à E!l­
tureza, e ao sentido do movimento de 11 de novembro. A S§­
gunda, se relaciona com as conseguencras que devam ser extraí­
das da situação resultante daquele movimento. 

:3 - O país já se habituara - a despeito do que havia de 
extremamente anômalo em íaCconjuntura - êo distinguir duas 
grandes correntes de <;Pinião: a legalista, favorável a presef'\:<!.: 
çâo das InSÜtUICoes VI_gelltes, e a fl.OiF~ta, q_ue preconizava a 
instauracão, mediante um gol)le de s ado, de um regime de 
emergência., apontado como condição ·para se põder adotar me­
didas e-i-eformas ditas de salvação nacional. 
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4 - O fato de que o general Lott, com o pleno apoio do 
Exército e de parte da Marinha e da Aeronáutica, tenha, em 
nome da legalidade e das correntes que proclamavam defendê­
la .. investido contra o então presidente da República, forçando-o 
a abandonar o palácio do Govêrno, conduziu alguns à perplexi­
dade. Disto se valeram as correntes que já se haviam caracteriza­
do como golpistas .. para atribuir-se a si mesmas a qualiâade 
de defensoras da ordem legai, inquinando de golpistas às que 
obstavam a seus propósitos. 

5 - Por outra parte - mas correlatamente com a questão 
anterior - verificou-se uma grande indecisão no tocante à 
forma -pela qual se deveria r_eg_'lJJar a situação resultante do 
movimento de 11 de novembro. Se o Congresso ratifl"Cõ"Uãs 
medidas adotadas pelo g(::neral Lott, afastando do govêrno o 
Sr. Carlos Luz. e a êle convocou o senador Nereu Ramos, por 
outro lado~ nem o ex-presidente da· Câmara, nem os chef€s 
civis e militares que se mantiveram com êle solidários, foram 
objeto de qualquer sanç-ão. Com isto se proporcionou, ao próprio 
Sr. Carlos Luz e aos seus partidátio.s, a oportunidade de se 
declaiãrernvttTmas de um ato de violência e de sustentarem 
que o regime fôra subvertido por a..Q.1Lêles mesmos qUe se apre­
goavam seus defensores. 

6 - Acrescente-se qu.e o Sr. Café Filho, tão cedo se cons­
tituiu o govêrno Nereu Ramos. f&z anunciar- como que dando 
razão aos que haviarr. pôsto em dúvida a gravidade de seu es­
tado de saúde - que já se achava restabelecido e poderia, a 
qualquer momento. retomar suas atividades normais. Deparou­
se) assim, o país, com o dilema de decidir se vice-presidente da 
República poderia ou não reassumh· a chefia do govêrno. 

O GOLPE É O SEU PROCESSO 

7 - A relativa confusão que se estabeleceu em tôrno do 
movimento de 11 àe novembro e da situação dêle resultante, 
decorreu, inicialmente. do fato de o golpe de Estado intentado 
pelo Sr. Carlos Luz n:.~o evidenciar suas caracfÉ!YíStfCaSSl.ibveY-­
sivas senão_~ando exam~~ado no curso de seu l?rocesso forma­
tivo e em funçãüà.?~<Jndlç_Q.?.§.--ª!1J~_ior_m_~:tJ.t~_e_~.i.$J~ntes. lsoTado 
em ·srmesrilo e- reduzido ao âmbito das atitudes adotadas pelo 
presidente da Câmara no dia 10 de novembro, ou mesmo no 
curto período em que chefiou o govêrno, o golpe não se mani­
festa como tal, e os atos do Sr. Carlos Luz comportam a inter­
pretação inocente que lhe emprestou o Sr. Carlos Luz, em seu 
discurso perante a Câmara. Não se trata: porém, de saber se 
o presidente dé!_Iiepública rlevia, ou nãO. ter punidOO-CDrOffeJ 

J 

1 GOLPE E ANTIGOLPE NA PRESENTE SITUAÇAO BRASILEIRA !9I 

Mamede~ pois se é certo que o devia, em face d.Qs_r..eg.ulame.ntos 
disciplinares, não é menos certo que ao pr~siclente da República 
cabia o arbítrio supremo sôOre a matéria. O de que se trata 
é algo totalmente d1verso, em face do que o incidente Mam.ede 
surge a penas como meio para a realização de um fim que lhe 
era prévio e que o transcendia completamente. O de que se 
trata é o processo do golpe e dos meios e modos de seu desen~· 
cadeamento. 

O PROCESSO DO GOLPE 

8 - Seria ocioso recordar - por se encontrarem na lem­
. brança de todos - os fatos que antecederam a demissão do-

i general Lott e as condições existentes até àquela data. V ale 
salientar) no entanto, dadas as confusões que se formaram em 
tôrno dêsses acontecimentos, dois aspectos essenciais do ,pro­

. cesso do golpe. O primeiro se refere às suas etapas. O segundO, 
à identificação dos que lhe eram favoráveis ou contrários. 

9- No que tange às suas etapas, o golpe de 10 de novembro 
se fêz preceder de três momentos di.Sbntos. No prrme1ro mo­
mento, aSf'6Yça--s-g_Q!JJlstas procuravam evitar o p;r:o.n.un.ciam.e.n..t.o 
popular, quer tentando procrastinª-L_ª-Le..<üi_z_qç_ii_Q_das_e1eiç.õ_es, 

~ quer visando a impedir a livre escolha, _Eelos partidos e pelo 
·1 povo, dos cand1datõ8ae sua p·referência~ med1ante a 1m os1 ao 

e can 1 a ura unlc-ª.,_~l)')JtO.XO..e..J e_um.a_s].tp_o.s.t.a_l..l,niã.o-n.ac.i..onal. 
.. 1 No segundo momento, baldados os esfoJ:Ç.Q.s ant,;JÍQJ:l'.~~o__g_oJ­
~ p1smo procurou perturbar a livre o...P..Ç.ª.o_d..o_p_oyo_,__m~Q.iaole_o ! deshguramento dos candidatos da coligação PSD-PTB, usando 
~ ae todos os processos düamatórios, até o ponto de forjar, com 
] a falsa carta Brandi, un1 documento que os inquinava de traição 
~ nacional. No terceiro momento, enfim, apelou o golpismo para 
1 todos os meiOs que conduzissem a anulasao do Plêtto, enr nome 
! de teses como a da mawna absoluta ou a da invalidade dos 
~ votos dados por comunistas ou sob a recomendação de entidades 
~ comunistas. Nessas três etapas sucessivas, o golpismo sempre se 
,,f vale, em apoio de suas manobras ou teses e como a ultima ratio 
~ das mesmas - da ameaça do golpe, tornando claro que os srs. 

I 
Kubitschek e Goulart de forma alguma seriam empossados, 
pelo que mais valia afastá-los de qualquer cogitação eleitoral 
do que deixar as coisas caminharem para uma inevitável so­

,, lução de fôrça. 

.. 
" ·] 

10 - Se estâ'S foram, nas condições acima indicadas, as 
etapas percorridas, pública e notOriamente~ pelo golpismo, até 
10 de novembro, não menos caracterizados se achavam os diri­
gentes de tal movimento. Alguns, como o Sr. Carlos Lacerda e· 
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seus mais imediatos sequazes~ porque o proclamavam diària­
mente. Outros, como os Srs. Café Filho, Carlos Luz, Eduardo 
Gmnes e P ... morim do Vaie, porque! situados ante uma alter­
nabva que dividia o país, sem qualquer outra posição interme­
diária possível. atuaram, objetiva ~licamente, num sentido 
coincidente com o golpe e eram admitidos e_proclamados como 
favorave1s a ele sem envidar o necess~ôrço de rebhcaçao. 

;i·i!, 

11 Estavam patentes, assim no dia 10 de novembro, o 1 
fato de que o golp1Sn1o esgotara tôdas as possibilidades de al- i 
cançar sGus flns sem o efetivo desencadeamento do golpe; o '! 
la.to do que os Srs. Cãfe ~ Ilno, Carlos Luz, Eduardo Gomes e 
Amorim do V ale eram gol pistas ou, pelo menos de que, sem o · 
seu devido protesto, eram. como tal identificados pela opinião _

1 
pública, tanto entre os adeptos quanto entre os adversários do 
golpe; o fato de que o único obstáculo materiai à prática do 
golpe era a n:sistência que lhe opunha o ministro da Guerra, 
à frente de um sistema de comandos apto a lhe assegurar o 
contrôle do Exército; o fato de que o golpis1no pretenàia afastar 
da pasta da Guerra o general Teixeira Lott, para em seguida, 
modificando o:.- comandos militares, colocar o Exército a seu 
serviço; o fato de que o incidente Mamede seria utilizado para 
provocar o desejado ~fastamento do general Lott; enfim, o fato 
de que o vespertino Tribuna da Imprensa - que vinha exer­
cendo, desde o início da conspiração, a função de órgão oficial 
de golpismo - anunciava que a decisão seria tomada dentro de 
algumas horas. 

12 - Diante dêsse sistema de fatos e evidências, tão bem 
encadeados quanto públicos e notórios, o Sr. Carlos Luz demite 
o general Lott no dia previsto, graças ao incidente previsto, fa­
zendo-o substituir, conforme o esquema previsto, por um ge­
nera1 goJpista. Para que, senão para o fim previsto? 

\ 
1 

O MOVIMENTO ANTIGOLPE 

13 -Se rc:;;ulia p<1ten'ce o encadeamento de fatos que con­
duziu ao golpe de 10 de novembro e o caracteriza como golpe~ 
não m8nos patente foi a preservação, pelo general Lott, em 
todos os movimentos que empreendeu para lazer abortar a 
manobra gol pista, da mais estrita legalidade. Como se verifica 
com relação ao golpe, sena oc10so, porque amplamente conhe­
cidos, ressaltar os fatos e as razões que evidenciam ter o ge­
neral Lott se mantido den~ro de todos os preceitos constitucio­
nais. Sua demissão era o primeiro gesto de viol.ação da lega­
lidade, porque permú1na a consumação do golpe e tomarlaim-

\ 
), 

l 
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possível, posteriormente, a restauração da ordem legal. Seu 
12.rimeiro dever, por isso mesmo, era o de não entregaraS 
f§ã$Süõvers1vas o comando das tropas que resguardavam o 
r.Qgime. Em s~utct·a-;-cum:prla-Ihe adot~~' como fêz, tôdas ~s 
medidas necessárias para evitar aue as fôrcas_g.o)p_isJas_c_Ql).SL"lJÍ~­
tassem o controle m!Iítarelo país . .;Efnal!l.l.enie,.._cabia,Jhe_=u­
:nicar essas grave~.::: Q..c_o.:o::ências_ao_Cong.r:.esso--NacionaLe entre­
gar-lhe a soberana decisão sôbre os acontecimentos. E assim 
a_êu. Resumlu-s~_s_u...aJ.n.tBnr.enç.ao.,..._p.o:dãri.to, em assegurar as 
collãições materiais necessárias para que o Congre~ livre e 
:rooeranamente, JUlgasse os fatos e os regUlasse fegãlmente. Tal 
fõi, por sua vez2 o comportamento do Congresso, ao decretar o 
àfastamento do Sr. Carlos Luz, transferindo a presid.ênciada 
Repubhca pãra seu substituto legal. 

CONTRADIÇóES DO ANTIGOLPE 

14- Não basta, entretanto, para se compreender os motivos 
·que levaram à perplexidade, ante os fatos relatados, alguns 
setores não golpistas da opinião pública, reconhecer que o golpe 
intentado pelo Sr. Carlos Luz só se configura como tal em face 
de seus antecedentes e em função das condições existentes até 
10 de novembro. Pois a muitos seria dado estabelecer as cone­
xões acima apontadas e ~ todos seria fácil reconhecer, ante 
as mesmas, o sentido golpista da atuaçao do ex-presrdente da 
Câmara. O que mohvou a relativa confusão que se estabeleceu 
-em tô:..~no doS l'ecentes acontecimentos e da situação dêles re­
sultantes, foi a contradição em que incidiram o Congresso Na­
danai e o govêrno Nereu Ramos ao disporem sôbre os acon­
tecimentos. 

15 - Comprovada a prática, ·pelo Sr. Carlos Luz e chefes 
civis e mihtarés que o secundaram, de atos contrários ás ins­
fftcríç--õ~s e ao re~1me v1gentes, hmltou-se o Congresso a decretar 
o 1mpedunento o ex-presidente da Càmara,yara acabar ac@.-. 
tando sua renúncia ao cargp assirn.Jlie reconhecendo, im­
PJ.lcúamente, depois do impedimento~ a conservação de sua 
qualidade de presidente da Câmara e da República. E o go­
vêrno N ereu Ramos, ante o silêncio do Congresso, com relação 
aos dirigentes do golpe, assumiu uma posição igualmente omis­
sa, limitando~se a aceitar a exoneração dos antigos ministros e 
a afastar de seus postos os chefes gol pistas. Nenhuma medida 
foi, tampouco adotada com relação a parlamentares com o Sr. 
Carlos Lacerda, chefe ideológico do. golpe, cujo asilo na Em­
baixada de Cuba e posterior fuga para o estrangeiro foram de­
vidos Unicamente à sua própria prudência - levado subjetiv:a-
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mente a presumir lhe seria dispensado o tratamento que daria 
aos adversários, se houves:.-;2 vingado o golpe. E muito menos 
se cogitou de responsabilizar, na forma da lei. jornais como a 
Tribuna da Imprensa .. que pregavam abertamente a subversão 
do regime. 

16 - Em tais circunstâncias, apresenta-se, inelutàvelmente, 
o seguinte dilema: ou o Sr. Carlos Luz e seus sequazes aten­
taram contra a Constituição, tornanào-se indeclinável, de parte 
das autoridades competentes, o dever de responsabilizar e punir 
os infratores, ou o Sr. Carlos Luz e seus companheiros não são 
passíveis de nenhuma sanção, caso em que foi ilegal o movimento. 
de 11 de novembro e o afastamento do poder do ex-presidente 
da Câmara. 

17 - Colocados ante êsse dilema, o Congresso e o govêrno, 
tentaram, em viio, furtar-se à necessidade de optar por um de· 
seus têrmos, adotando, senão por deliberação expressa, pelo 
menos d12 fato .. uma solução do compromisso, inevitàvelmente 
marcada pela contradiçã·J. Dessa contradição resultou, na opi­
nião pública, 8 perplexidade que foi apontada. E resultou, igual­
mente, o impasse contido na situação presente, face à pretensão 
do Sr. Café Fllho de reassumir o poder. Houvessem os golpis­
tas sido caracterizados como tais, e já se teria revelado, tanto de 
fato como de direito, a impossibilidade de o Sr. Café Filho re­
tornar ao poder .. por se encontrar envolvido na trama subversiva: 
e ter sido com ela conivente. Reduzidos, porém, os acontecimen­
tos relatados, à mera e neutra condição d~ fatos objetivos, pri­
vados de significação jurídica e política, fica o SL Café Filho,. 
por sua vez. capacitado a reassumir o govêrno, cessados os. 
fatos, também destituídos de significação jurídica e política, que 
o imp0diam de: exercer o cargo. 

ISF'RA-ESTRUTURA DA QUESTAO 

18 - Cr_1; w explicar as contradições em que incidiram o 
Congresso c o ;:o,:êrno Nereu Ramos? Na verdade, tais contra­
dições sõ !".(' t'Jl'llmn inteligíveis quando se anaJjsa, por baixo 
do enrêdo do~ acontecimentos. a infra-estrutura dos mesmos. 
Como já foi salientado por êste Instituto: em sua "Mensage:r:.1. 
élO povo brasiieirol", publicada em 25 de agôsto do corrente, 
no vespertino U/.tima H01·a. e reproduzida no número 4 de 
Cadernos elo Nosso Tempo~ ~ divisão das correntes de_QplJJ_i_ãQ 
entre o qolJJismo e o antigo~pismo corresponde, Q~_;xto_d.o_g.er.aJ~ 
a dois opostos $iste!Ylas de 1nterêsses. O que opõe êsses siste­
iYiãSd'e intcrêsses é s·ua colocação em face do processo de desen­
volvimento. F8r3 0s in'.-erê::;ses que se constituíram_ e se torna-
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ram predominantes no quadro do subdesenvolvimento e semi­
colonialismo - como ocorre com a agricultura latifundiária, o 
comércio dependente da importação de produtos acabados e da. 
exportação de matérias-primas, e os setores parasitários da 
classe média - o desenvolvimento os coloca ante o dilema de: 
se transformarem, perdendo sua importância relativa, ou de 
desaparecerem. Ocorre, no entanto, que tais interêsses são mi­
noritários, em relação aos que necessitam se mantenha e acelere 
o processo do desenvolvimento - êste último grupo compreen­
dendo a indústria nacional, o comércio de suprimento ou escoa-­
mento dos produtos daquela, a lavoura de base tecnológica, os 
setores produtivos da classe média, o proletariado e o campe­
sinato. Assim sendo, o _regime democrático.Jd.g.en.ie, a despeito 
das deficiências de nossas instituições e do seu inadequado fun-· 
donamento, t~ necessàriamente a operar em proveito dos 
interêsses majoritários, de carater desenvolv1mentista, estabe­
lecendo-se uma correl<!Ç._~9.,_q:u__e_p_:tQ..I2ende a se estreitar cada 
vezmãís, entr<2 o processo democrático e o processo do desen­
volvimen~:_a_lJ~,Ç_.ê~ de que se ressentem os 1nteres_ses 
deCã.ráter semi colonial . de a5õ!lr o_sisiema...d.erno.o:á.tico....para, 
sustando o processo do desenyolVimento, salvaguardar as condi-· 
Çoes econ0m1cas a que se achãi!lVlnculados. 

19 -Se é certo, porém, que se verifica de modo geral, com 
relação ao conjunto do povo brasileiro·, a apontada ~orrespon-­
dência entre o golpismo e os interêsses ligados ao subaesenvol­
vimento, e entre o anbgolp1smo e os 1nterêsses desenvolvimen-

l
. tistas, ocorre que esSa diviSao não mais se verifica, com a ne­

cêSsãria clareza, com relaçao aos n~,.sso~ part~dos políticos. Os 
partidos po1íbcos brasúe1tos, como 3a f01 anallsado em trabaffiõ 
dêste Inshtulo, "A s1tuaçao pohhca brasüemL', .... public.ado__no 
numero 2 de Cadernos do Nosso Tempo, não r_§fl._e_tem~ ainda, em 
VIrtude de mufflpl_o_s fatôres. as novas condicões de nossa infra-
estrutura, permanecendo marcados por uma dependEmcia para 
com os interêsses ]atifúndio-mercantis que se tornou completa­
mente desproporcionada à significação econômico-social dos 
mesmos. 

-~~I 

20 - Nessas condições, quando nossos partidos políticos 
tiveram de coloca:--se ante o dilema golpismo-antigolpismo, veri­
ficaranl-se duas importantes conseqüências. Em primeiro lugar, 
O • ...J2Qsicão adotada..peÍos partidos políticos e por seus membros 
tendeu a ser purameYJte formal: Ou seja. tendeu a Ç,Qnsiderar 
o __ golpismo no D1Vel _puramente .~cessual do problema, não to­
mando consciêncíãOe seu significado economico-social. Isto con­
auziu. tanto os golpistas como os que Jhe eram adversos. a 
contemplar ('ssa altcrn2.ti\'a principalmente em função de suas. 

., 
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conseqüências para a eleição dos Srs. Kubitschek e Goulart. 
A posição golpista convinha aos mais acirrados adversários dos 
candidatos eleitos, ligados à candidatura .Juarez; a antigolpista. 
aos seus expressos partidários 1 restando uma terceira zona reR 
lativamente neutra, ocupada pelos partidários da candidatura 
Adernar, cujo antigolpismo exprimia, principalmente. uma poR 
sição de tese. Em segundo lugar, como já se verificara quando 
da escolha cias candidaturas) os organismos partidãrios, cuja uniR 
dade é puramente nomina.l, se cindiram em relação ao golp1smo, 
havend-o anügolp1slao na O'DN ~~olp~stas no FSJ)e-PTB-.-

21 - De tudo isso resultou que os meios políticos brasileiros 
nem se encontravam armados das categorias necessárias para 
uma apropriada compreensão do problema, nem estavam imR 
pulsionados pm· uma motivação que correspondesse ao mérito 
da quest;-lo. Daí a tendência às soluções de compromisso. ainda 
que ao preço de graves contradicões objetivar Daí, por outro 
lado~ a exn;tencla de uma area bastante amp a de indefinição, 
ocupada ümto pelos que, ante o resultado das e~e1ç;oes, nao 
tinha"m motivos para atitudes claras. como pelos que participaR 
van1 das duas posições, ligados ao golpismo por suas vinculações 
econômico-sociais e. por seus compromissos políticos, ao anti­
golpismo. A êstc último grupc pertencem diversos políticos 
pessedistas .. de que o Sr. Capanen1a é o exemplo mais caracterís­
tico. Na prática~ a atuagão dêsses políticos tende a conduzi-los 
ao que se podia designar de cripto-golpismo. 

CONTEúDO NEOFASCISTA 

.':Fl'" 

' 
22 - -lüo representa o golpismo, todavia~ uma atitude úl- i 

tima, pnr isso que seu senbdo se esgotana com a congmsta 
do poder _p<~ln golpe de Estado. Dentro da dinâmica do golpismo I 
c em raz<F1 de sua m±raestFUfura - tenharn ou não seus par­
tidários cc-·n:-~ci[·ncia da 111esma - o g~ismo conduz ao neo- 1 
fascismo. ')isb se aperce~cu clarameti"te o n1ais consistente de-· l 
f~sor do -~olpismo,_Sr. Carlos Lacerda, que propôs. como o.P­
j~üvo do lnOv1mento, a Instauraç;ao, pretensamente por~as 
d91~·~'mo~_Q()_que _d_§nomin~ de EstadOEmergencial. O Estado 
Emergencial, segundo o Sr. Carlos Lacerda, deveria habilitar 
o Executivo a promover diretamente tôdas as reformas"deej'Ue, 
~ ver. o pa1s necessitaria - acumulando; pois, as funções 
legislativas, com a conseqüente anulação do Congresso - e 
teria de estar capacitado a intervir na Justiça. para expurgá-la 
e corrigi-la - assim também supeditando o Judiciário ao 
Executivo. 
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23 - De fato, o projetado Estado Emergencial seria a ins­
fauração do Tieofascismo, nêle se caracterizando o que constitui 
a essência do fascismo, que é o fato de o Estado se converter 
em suporte de si mesmo e se arvorar, sob a hegemonia do 
Executivo, em instância ordenadora da sociedade civil sem dela 
formalmente depender. 

24 - Vale observar, todavia, que o fascismo, po~ imperati­
vos que decorrem da interação social, não configura a sociedade 
civil ao sabor da vontade dos governantes, mas permanece, 
ainda que o deneguen1 os textos legais, condicionado pela comu­
nidade, em função de seu padrões culturais e de sua infra­
estrutura. São, inclusive, as necessidades da comunidade, tal 
como as determinam os interêsses nela dominantes, que condu­
zem ao fascismo ou o tornam possível. E se é certo que, a prazo 
curto, uma minoria organizada e ativa pode instaurar o fascis­
Ino contra as tendências dominantes da sociedade. não é menos 
certo que, a prazo longo1 ou se transforma a eStrutura dessa 
sociedade ou não se mantém a artificial dominação fascista. 

25 - Cabe distinguir, por isso, bàsicamente, dois tipos de 
fascismo: o dos países plenamente desenvolvidos e dos pa1ses 
sll6ãê'Sê"'nvolvidos e S"e1n1. ..... Colonla::.s. O pnme1ro tipo, de que o 
nazismo alemao fm o exemplo mais característico, representa 
uma fórmula para superar a contradição entre as necessiQ.ades 
de expansão da indústria nacional e a incapacidade de colocação 
de seus produtos, por ser insuficiente o mercado interno e re­
duzida a possibilidade de conquista, em têrmos concorrenciais, 
à os mercados externos. Para êsse efeito, a fórmula fascista 
proporciona, internamente, uma regulamentação do mercado a 
serviço do big business e, externamente, a ocupação militar de 
países mais débeis para forçá-los a importar a produção ex­
cedente. 

O COLONIAL-FASCISMO 

26 - DiversamentE:, o fascismo dos países subd_esenvolvidos 
representa, internamente. um processo de contens~.o_do_des.e.n­
volvimento, a fllilãe assegurar a manuten_são do predomínio 
dos 1nteress~ados a economia prrmana e, externamente, 
uma fórmula de ajustamento da econom1a dependente às eco­
nomias imperialistas, que a suprem de produtos acabados e 
absorvem seus produtos primários. Paralelamente~ a conexão 
entre o imperialismo externo e o colonialismo interno fortalece

1 

j:ÍÕ]J'tT<õa1i'fe1i~. o grupo ÍasciStãdl.rige.nle. O fascismo em tais 
países) se reveste, assim, do ponto de vista econômico, de um 
sentido inverso daquele que assume nos países plenamente de-
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senvolvidos. Cabe designar, por isso, tal espécie de fascismo 1 

de coloniaJ-f<i.;;:cjsmo.. 
27 - Êssr~ é o 1·egime a que propendem. nas condicões da 

América LqJ;j_na..__tfu:ia.s_as_iarmas de goyêrno de exceção ye:pr_e:: 
sentativas dos interêsses vinculados ao subdesenvolvimento e 
ao semicolonialismo. Tal é o caso dos governos Batista, de 
êuba; Somoza. da Nicarágua; Castilho Armas, da Guatemala; 
tal é o caso, na América do Sul 1 dos governos Jimenez, da Ve.­
nezuela) e Odria 1 do Peru; tal poderá vir a ser o caso do govêr!'10 
Aramburu~ da Argentina; e tal~ certamente, seria o caso do 
Brasil. se houvesse vingado o golpe de 10 de no,vembro. 

A NOVA ESTRATÉGIA DO GOLPISMO 

23 - Vencido, mas n5:J desarmado, desmasca:::ado,. mas não 
punido. o g~ismo ainda dispõe, no Brasil, de pode__r_Q~;_o.s_ele­
lll§.}..to_s_~aç_à_Q. Sua nova esfratégia, como já o demonstram 
os fatos subseqüentes ao 11 de novembro, consiste em se em­
penhar em três grandes movimentos conjugados. tendentes a 
provocar:éa)) ãCõ~ão guar..t_o_ao....s.en.tido_do_moY.imen+o de....ll 

-de novernb-fo. instaurando 2 dúviM sôbre sua legalidade; "6)\ 
a-a:rvisaõdãSfôrcas antigolpistas/~~gravame:tJ.to dãSCOrítri:: 
dições em que estão incidindo o 1:--ol).gresso e o D'Ovêrno, de sorte 
a tornar impossível a S\.:!E.'ª-J?ação dos impas_s~s_Q._e.n_tr_o_Q.Qs_qP..$.­
ãros da legalidade. 

29 - Já se analisou, anteriormente, a confusão que se pro­
curou estabelecer em tôrno do movimento de 11 de novembro. 
indicando-se as causas que lhe deram origem. Tal confusão só 
poderá ser ~ple1awente desfeits.,_s__e->-d.e_~j:_e_,__iox.em 
prestados à opinião pública, como êste Instituto ora procura 
fãZê-Io. os necessario_s_e.s_cl<:l.r_e_c_j_mentos sôQre o_L~_c_QIJ~teclmmto.s 
em questao. De outra parte, se o Congresso e o govêrno, to­
mando êles próprios, mais ni tidaiileí1te,_ consciênciãaos fatos 
e de sua significação, lograrem organizar. por cima das diver­
gências de partido e da compartimentação das legendas, uma 
ampla ffentc Iegabsta. unxàa- pelo comum propósito de salva­
guardar e man~er em funciOnamento o processo democrahco~ as­
seguranao c esbmulando, no mesmo passo .. o processo do desen­
volvimento r;cnnhmico-sociaL que rt êJc ~c vincula e lhe pro­
porciona as ncc:cssárias bases. 

O MOVIMENTO DIVISIONISTA 

30 - Q_owvimento divisionista. com o qual as fôrcas gol­
pistas procuram cindir as correntes majoritárias que vêm obs-
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tando à instaurac&su:lJLc_olon~a.l::fascismo, se assenta numa dupla 
manobra. A primeira, consiste em jogar contra os candidatos 
eieitôs,"Os Srs. Kubitschek e Goulart. os ressentimentos Q..Qs 
outros candidatos e de set1,_s adep..:to_s, explorando ao máximo a 
suspicácia que ainda lavra nos meios conservadores, com re­
lação ao Sr. Goulart. A ~~gun<la~mall_Ql;u:a_visa__a_r_e.tix:ru:_o 
maior proveito dos sentiffientos anticomunistas, incitando, con­
tra os comunistas, as Fôrças Armadas e as procurando levar 
a uma atuação repressiva que, além de provocar, do ponto de 
vista tático, uma perigosa dispersão de fôrças, ultrapassaria, 
inevitàvelmente, os quadros do PC, para atingir, de modo geral, 
.o proletariado, sem cujo concurso são igualmente impossíveis 
a democracia e o desenvolvimento. 

A PROVOCAÇÃO DO IMPASSE 

31 - O terceiro movimento em que se funda a nova estra­
tégia do golpisnio consiste em conduzir !L.l::_egixne, mediante o 
aproveitamento e agravamento de suas contradições, -ª--.V.JXLJ.m­

asse insolúvel, do qual viesse a resultar a ip§_t_auracão de :uii..1f 
Itadura mürtar~a medida em que o Congresso e o govêrno 

não fo:rem capazes de adquirir uma consciência mais nítida dos 
acontecimentos e de assumir, em face dêles, uma atitude mais 
definida, permanecem os gol pistas habilitados a provocar a crise 
do regime, quer se valendo da impunidade de que gozam para 
continuar conspirando, quer suscitando o impasse constitucional 
do retôrno do Sr. Café Filho. 

32 - Se tais impasses se verüicarem, sem a devida e enér­
gica intervenção das autoridades competentes, é óbvio que o 
país será arrastado a um ditadura militar, por muito que tal 
repugne ao general Lott e demais altos chefes do Exército. 
Chegar-se-á, então, por outras vias, e por intermédio de outros 
protagonistas, exatamente aos fins desejados pelo golpismo. 
E não apenas em sentido formal, por se violar a legalidade e 
interromper o si?tema democrático. Realmente, ainda que a 
ditadura militar se constituísse com a pretensão de restaurar 
futuramente a democracia, na medida em que a pcrduração da 
crise conduzisse à perduração da ditadura, esta propenderia 
inevitàvelmente - a despeito das intenções dos dirigentes -
a se impregnar de conteúdo neofascista, cuja culminação seria 
a instauração do colonial~fascismo. Tal fatalidade provém, como 
já se assinalou, da necessária correlação existente entre o pro­
cesso democrático e o do desenvolvimento. Abolido o primeiro, 
provoca-se a contensão do segundo e sOmente o colonial-fascis-
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mo uoderá dar a substância política e as bases necessárias para 
a mânutenção àa ditadura. · 

lMPERATIVOS DA HORA PRESENTE 

33 - Ani12 o exposto, resulta claro que a derrota militar do 
golpismo não basta para salvaguardar o processo democrático 
e o desenvolvimento econômico-social. O golpismo continua dis­
pondo de poderosos meios de atuação. O colonial-fascismo é 
u~._perigo que persistirá ameacando o :nosso país~ enquanto, poli­
ticamente, não se fortalecer o regime e, eccnômicamente, não se 
CõDSõridar nossa infraestrutura. 

34- A curto prazo. portanto, impõe-se a complen1entação da 
obra já re"ãiiZãd"lrp"eiUmovimento de 11 de novembro, mediante 
a organiz.a__ç;ão de uma ampla frente em ):J!Ol da lefialidade de­
moCrática c do d~~(~)JJt .. oJvimenfo que, estruturando as fôrças 
majoritárias no Congresso _e no govêrno, lhes proporcione as· 
condições'necessárias para a consolidação do regime. Entre as 
medidas mais irriediatas requ2ridas para _a consolidação do re~ 
gim e se encontram a responsabilização dos chefes do golpismo, 
a decretação do impedimento do Sr. Café Filho para reassumir 
o govêrno, e a proclamação de que serão devidamente empossa­
dos os candidatos eleitos pelo povo e diplomados pela .Justiça 
Eleitoral. 

35 - A prazo longo, a consolidação do regime sJ=_e.J:J.C.oJJ.ira 
intimamente as.snüada...ao-px.oss.eg:uim.ento e à aceleração do 
~c_e_s_sp do desenvolvimento e_c_o..n.ô..n.úc_q-social. Se a tarefa do 
govêrno Nereu Ramos é akançar ou zelar para que sejam al­
cançados os objetivos a cu::-tc·_ prazo anterior1nente indicados, 
8. tarefa dos Sr::;_ Kubits•.:hek l~. Gouhu·i, uma vez empossados, 
é empreender urn enérgico esfà1·ço em prol ào desenvolvimento 
nacional. Tais im~)Cl'ativos, por isso que decorrem da situação real 
do país.- não permitem soluções de habilidade ou compromisso. 
Ou são cumpridos, na forma e tempo devidos, ou o Brasil, com 
a interferência - subreptícia ou ostensiva - do imperialismo; 
terminará dominado pelo colonial-fascismo e se transformará 

:-em uma simples área colonial, privada de qualquer destino 
histórico. 

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1955. 
INSTITUTO BRASILEIRO DE ECONOMIA, SOCIOLOGIA 

E POLíTICA - IBESP. 

a) Hélio Jaguaribe - Secretário Ge1·al. 
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ARTIGOS 

A UTILIZAÇÃO DA ENERGIA ATôMICA 

JAcouEs DANON 

I. INDICAÇõES TEóRICAS 

Encontram-se na natureza dois tipos diversos de eleme;J.Jos·r 
os estave1s e os 1nstave1s ou radioativos. Enquanto a estrutura 
íntima dos elementos estáveis não se modifica com o correr 
do tempo, os elementos radioativos desintegram-se espontânea­
mente com emissão de radiações penetrantes. 

O extraordinário desenvolvimento científico que ocorreu 
nos 50 anos que se seguiram à descoberta da radioatividade cul­
minou em nossos dias com a possibilidade de contrôle e aplica­
ção da energia nuclear. Em meio século o homem conseguiu 
dominar o processo energético primário, aquêle sôbre o qual 
se baseia direta ou indiretamente tôda fonte de energia. A 
energia das estrêlas, em particular do so1, se origina em pro­
cessos nucleares. E os materiais como o carvão ou o petróleo, 
dos quais obtemos energia através de reações químicas exotér­
micas de combustão, ou o vento e a fôrça hidráulica, dos quais 
aproveitamos a energia mecânica, provêm, mais ou menos dire­
tamente, da energia solar. 

A radioatividade de certos elementos naturais nos pôs em 
contato direto com a nova fonte de energia. Ainda no início 
das investigações sôbre a radioatividade Pierre Curie afirmou 
que êste fenômeno evidenciava o átomo como fonte de energia. 
Para compreender o profundo sentido destas palavras recorda­
mos que, naquela época, todos os processos exoenergêticos co­
nhecidos provinham de alterações nas ligações quírricas entre 
moléculas ou átomos; ora, a libertação espontânea de calor e 
radiação, no fenômeno de radioatividade, é uma conseqüência de 
modificações intra-atômicas. Sabemos hoje que estas modifica­
ções ocorrem no núcleo dos átomos. 
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Assim como a energia· se origina da ruptura ou formação 
·de ligações r:uímicas entre átomos, a energia nuclear provém 
de modificações nas fôrças nucleares, responsáveis pela coesão 
das partículas no núcleo atômico. E' a ruptura de tais enlaces, 
como se .\'eri fica espontâneamente no fenômeno de radioativi­
dade. que lióerta a energia do núcleo. Nosso conhecimento 
acêrca destas i0rças nuck:ares é ainda escasso. Entretanto, o 
aspecto energécico das transformações nucleares repousa sôbre 
uma conseqüência da teoria da relatividade de Einsteín: a equi­
valência entre a massa e a energia~ que permite prever ql!e 
em todo processo no qual ocorra variação de massa haverá 
variação de en~rgia~ e vice-versa. Do ponto de vista quantitativo, 
:?. relação de Einstein indica que pequenas variações de massa 
serão acompanhadas por imensas variações de e~ergia. Assim, 
se pudéssemos transformar, por um processo qualquer, umn. 
grama de matéria em energia, obteríamos a quantidade esPan­
tosa de 21,5 bilhões de quilocalorias. Supondo que esta matéria 
fôsse carvão e que queimássemos esta mesma grama numa 
atmosfera de oxigênio obterímnos cêrca de 8 quilocalorias ... 

A energia libertada em processos de radioatividade ou em 
·fenômenos análogos, é relativamente muito elevada, mas em 
·valor absoluto ela é bastante diminuta; se pudéssemos realizar 
transformações radioativas num número muito elevado de áto­
mos, seria:rÚ postas em jôgo energias consideráveis. Por motivos 
técnicos, a realização de reações nucleares interessando a uma 
grande quantidade de matéria é extremamente difícil de obter. 
·O caminho encontrado foi o de estabelecer uma reacão em ca­
deia, isto é uma reação nuclear de natureza tal que Ós produtos 
resultantes da reação irão reproduzi-la sôbre novos átomos, e 
assim por diante. de tal nwdo que o processo se estenderá es~ 
pontâneamente a um número muito elevado de átomos. Esta 
reação em cadeia foi obtida em 1939 a partir de um processo 
nuclear que ocorre com ce:ctos <itomos pesados_. como com os 
do isótopo de masSa 235 de urânio. Quando um neutron, numa 
partícula atômica desprovida de carga elétrica, colide com o 
núcleo de urânio 235, êste captura a partícula incidente e cin~ 
de-se em doit=-: :fragmentos. Acontece que no ato da cisão ou fissão 
do núcleo do urânio 235, dois a três novos neutrons, constituilf­
tes dêste núcleo. são emitidos. Se por sua vez êstes novos neu~ 
trons colidem com outros núcleos de urânio 235 teremos, na 
hipótese mais favorável, tl"ês fissões com a produção de 9 neu~ 
trons, e assim por diante. Compreende-se dêste modo qual o 
mecanismo da reação em cadeia: por reprodução ampliada das 
condições iniciais, um nú1nero reduzido. de reações primárias 
estende-se espontâneament2 a um número extremamente eleva­
'do de átomos. 
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As conseqüências da reação de fissão·são da maior importân­
cia. E' um fenômeno extremamente exoenergético e sua reprodu­
ção ampliada pela reação em cadeia libertada grande sorna de 
energia. Assim, a fissão de todos os núcleos contidos em uma 
grama de urânio 235 libertará cêrca . de 19 milhões de quiloca­
lorias. Por outro lado, os fragmentos do núcleo de urânio re­
sultantes da fissão são elementos radioativos. tstes produtos de 
fissão são isótopos de elementos estáveis, como do iodo, do co­
balto, etc. gozando das mesmas propriedades que êstes elemen­
tos, co1n exceção de serem radioativos. Êstes isótopos radioati­
vos têm várias aplicações na medicina, tecnologia, indústria, etc. 
O fenômeno de fissão permite obter quantidade de radioisótopos 
diversos, até então fabricados em proporção ínfima. 

Suponhamos, agora, uma massa suficiente de urânio 235. 
Ocorrendo nela uma fissão primária, a reação em cadeia pro~ 
pagar-se-á e teremos a libertação de uma imensa energia m.im. 
tempo extremamente reduzido, ou seja, uma explosão violentís­
sima. tste é o princípio sôbre o qual se baseia o emprêgo da 
-energia atômica como explosivo, como, por exemplo nas cha­
madas bombas atômicas. A potência destas explosões é extre­
.:mamente elevada·: as bombas atômicas lançadas sôbre o Japão 
em 1945 tinham uma potência e>:plosiva equivalente a 20. 000 
toneladas de trinitrotolueno. Os efeitos térmicos da explosão 
de tais bombas ilustram bem a intensidade explosiva: a tem­
peratura no centro da explosão atômica atinge instantâneamen­
te valores comparáveis àqueles que reinam no interior de astros, 
da ordem de vários milhões de graus centígrados. 

E' evidente que o poder explosivo da reação de fissão em 
cadeia pode ser empregado para fins pacíficos. No entanto, as 
principais aplicações desta reação não decorrem de seu poder 
explosivo, mas da possibilidade de controlar a propagação da 
reação em cadeia. A situação é semelhante àquela que ocorre 
com os combustíveis clássicos, com a gasolina por exemplo. 
A combustão dêsse líquido é também explosiva, mas suas apli­
cações provém do fato de ·podermos controlar a explosão, como 
nos motores de combustão. Nestes, a intensidade e o ritmo da 
·combustão é modificada segundo as finalidades que se deseja 
atingir. Com . a cadeia de fissões também é possível operar 
do mesmo modo. Em aranjos especiais, chamados de reatores 
nucleares ou pilhas atômicas, o urânio 235, ou outro qualquer 
-combustível nuclear, é 1'queimado" e a evolução desta combus­
tão pode ser controlada dentro de amplos limites; em outras pa­
lavras, nos reatores nucleares a propagação da reação em cadeia 
é controlada e não ocorre de modo explosiVo. 
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E' importante notar que o urânio 235 não é o único eletnento 
que pode ser fissionado por neutrons. Outros elementos pesa­
dos como o urânio 238, o tório e elementos artificiais como o plu­
tônio c o urânio 233 também fornecem êste tipo de reação nU­
clear, mas en1 condições as mais diversas, como explicaremos 
mais adiante. 

A reação de fissão em cadeia não é o único processo pelo 
qual pode ser libertada a energia .nuclear em grande escala. 
Há poucos anos foi realizado um outro processo, que ao in­
verso de uma ruptura ou fissão, é uma fusão de átomos leves. 
Esta fusão, que pode ser conseguida com átomos dos isótopos 
do hidrogênio por exempló. só se realiza se êstes átomos en­
tram em colisão animados de velocidades muito elevadas. Na 
prática. a fusão só se realiza no seio de temperaturas altíssimas. 
O único meio onde podem ser produzidas tais temperaturas é o 
centro da própria explosão atômica. Dêste modo a reação àe 
fusão, ou termonuclear, só foi conseguida após a libertação da 
energia atômica pela reação de fissão. 

E' sôbre a reação termonuclear que se baseia a chamada 
bon1ba de hidrogênio .. cuja potência explosiva é mill1ares de 
vêzes superior à da própria bomba atômica. Para detonar a 
bomba termonuclear é necessário efetuar previamente uma ex­
plosão atômica, que elevará a temperatura ao níVel necessário 
para iniciar a fusão dos átomos leves. Compreende-se assim 
que ao contrário do que sucede com a reação de fissão, a reação 
termonuclear ainda não pôde ser controlada. Até hoje só sa­
bemos como realizar a explosão termonuclear, mas desconhe­
cemos o processo de utilizar os elementos leves como combus­
tíveis nucleares. Entretanto, como já foi anunciado oficialmen­
te, intensas pesquisas neste sentido estão sendo realizadas nos 
países mais desenvolvidos no terreno da energia nu~lear. Apesar 
de nada haver de concreto neste sentido, a tenção do mundo 
cientifico volta-se para a possibilidade de contrôle das reações 
termonucleares, de conseqüências verdadeiramente incalculáveis. 

II. OS REATORES NUCLEARES E AS CENTRAIS 
GERADORAS DE ELETRICIDADE 

A pilha atômica ou reator nuclear é o dispositivo em que 
se realiza a reaç{io em cadeia de modo controlado. A fim de 
compreender as .:tplicações de tais reatores devemos detalhar 
algumas caractGrí:;ticas de sua construção e mecanismo de fun~ 
cionamento. 

O urânio. tal como se encontra na natureza) é constituído 
por dois isótopos, de massas respectivamente 238 e 235, na pro­
porção de 99.3":>;; e 0.7):(.~ que reagem diferentemente com os neu-
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trons. O urânio 235 é fissionado quando sôbre êle colide um 
neutroU de baixa energia, ou neutron lento, enquanto que o 
urânio 238 captura o neutron lento e transforma-se num radio­
elemento artificial chamado plutônio. Para a fissão do urânio 
238 é necessário que o seu núcleo colida com um neutron de 
.energia elevada, ou neutron rápido. 

O tório comporta-se de modo análogo ao urânio 238; êste 
elemento soire fissão por neutron rápido e captura neutron lento, 
produzindo um outro radioelemento artificial, o urânio 233. Um 
fato de grande importância é que êsses radioelementos arti­
ficiais, o plutônio e o urânio 233, tem propriedades nucleares 
semelhantes ao urânio 235, isto é, são fissionáveis por neutrons 
lentos. Veremos adiante como êste fato tem repercussão furi­
damental nos 1nétodos de produção de energia elétrica a partir 
àe fenômenos nucleares. 

Pelas considerações expostas1 compreende-se que o valor 
da energia dos neutrons que circulam numa massa de urânio é 
um dos fatôres essenciais para a manutenção da reação em ca~ 
deia. ~or outro l:ado, já mencionamos que a fissão do urânio 235 
pCe em liberdade dois a três novos neutrons rápidos por cada 
núcleo fissionado. Para que a reação em cadeia continue após 
o ato primário é necessário que ao menos um dêstes novos neu­
trons realize uma fissão; temos então um execedente de neutrons 
para atender outros processos além da fissão. Vários são os pro­
cessos que levam a absorção de neutrons; destacamos a captu~ 
ra de neutrons pelas impurezas da massa de urânio, pelos pró­
prios produtos de fissão que se acumulam nesta massa e sobre­
tudo a perda de neutrons por fuga para o exterior da massa 
de urânio em reação. Para que o processo em cadeia possa 
manter-se deve-se diminuir a probabilidade de ocorrência dêstes 
fatos, que reduzem o número de neutrons reativos. Deve-Se 
assim aumentar o tamanho da massa reativa de urânio até 
equilibrar os processos de produção e desaparecimento de neu­
trons, e por outro lado diminuir ao máximo a proporção de 
impurezas na massa de urânio e em todos materiais que estarão 
em contato com esta massa. Surge assim a noção de massa 
crítica .. que é o valor mínimo que deve ter a massa de urânio 
para que a reagão em cadeia possa prosseguir. Para controlar 
o desenvolvimento da reação em cadeia basta introduzir ou re­
tirar na massa de urânio~ certas substâncias que absorvem os 
neutrons; diminuindo o número de neutrons reativos) diminue 
o ritmo de fissões e a '{conibustãd' da massa de urânio rea­
liza-se-á mais lentamente. 

E' pOssível alterar o valor da massa crítica, aumentando o 
teor de urânio 235 no urânio 238, ou, como se diz habitualmente, 
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enriquecendo o urânio 238. Aumentando-se esta proporção a 
massa crítica diminue. Os processos físico-químicos empregados 
para obter êste enriquecimento do urânio são muito elaborados 
e de alto custo, sobretudo se o objetivo é a alta concentração 
em urânio 235. Um outro processo utilizado para diminuir o 
valor da massa critica consiste em envolver o urânio por um 
refletor de neutrons. de tal modo que parte àos neutrons que 
escapam da massa sejam enviados para seu interior. Utilizam­
se como refletore.::. o berilo. seu óxido e o grafite. 

Como mosiramos anteriorn1ente, depende da energia dos 
neutrons que circulam na massa de urânio a manutenção da 
reação em cadeia. Nos reatores à neutrons lentosj ou reatores 
térmicosj introduz-se no urânio uma substância moderadora. 
que reduz ràpidamente a energia dos :neutrons e aumenta erú 
conseqüência a probabilidade de fissão do ·Urânio 235. Estes 
moderadores são habitualmente grafite, água pesada 1 e mesmo 
água comum, em certos casos. 

O moderador não deve conter senão uma proporçãO mínima 
de impurezas, a fim de não capturar os neutrons úteis à fissão. 
Para termos uma idéia das condições necessárias, basta saber 
que para um elemento, tal .como o boro, que tem alto coeficiente 
de absorção de neutrons lentos, 'seu teor admissível como im­
pureza, é de 1 parte por milhão. Os níveis de impurezas per­
missíveis são assim muito inferiores aos de qualquer outro 
processo industrial, conf~rindo em conseqüência à indústria 
atômica características técnicas e econômicas particulares. 

Os reatores nucleares são classificados segundo diversos cri­
térios. A classificação em reatores homogêneos e heterogêneos 
atende ao estado físico do material fissel e do moderador. Nos 
reatores homogênE·os ambos se encontram intimamente mistu­
rados, sob a forma de solução. E' o caso de um reator existente 
em Los Alamos, nos Estados Unidos, cujo núcleo reativo é 
constituído por uma solução de sal de urânio .. enriquecido em 
urânio 235, dissolY1do na água comum .. que atua como modera: 
dor. Nos reatores }lcterogêneos, o material físsel e o Inoderador 
formam estruturas a parte. E' o caso dos reatores heterogêneos 
de urânio. nos quJis barras dêste elemento são coloCadas no 
seio de uma massa de grafite ou mergulhadas na água pesada. 

Do ponto de ,·ista de sua utilização os reatores se classi-
ficam: 

1 ~ Reatores de pesquisa - utilizados para fins técnicos 
e científicos. 

2 - Reatores Dara a produção de ma:erial físsel artificial 
--utilizados para a produç2..o em grande escala de plu­
tônio ou urânio 2:33. 
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3 - Reatores para gerar energia elétrica. 
No reator de pesquisa interessa sobretudo o rendimento em 

neutrons, para a irradiação de alvos, a fim de produzir radio­
isótopos, enquanto que o segundo tipo de reator visa à máxima 
produção de material físsel artificial. · 

A possibilidade de obter energia elétrica do reator nu­
clear basea-se no fato de que, em coriseqüência da reação ·em 
cadeia, a temperatura do reator se eleva. O reator é uma fonte 
térmica e como tal é que será utilizado para gerar a energia 
elétrica, Não se conhece atualmente nenhum processo capaz 
de fornecel' energia elétrica do reator. nuclear sem passar in-· 
termediàriam~nte pela energia calorífica. O combustível atõ­
mico substitui o combustível químico da usina termo-elétrica, e 
o calor do reator é ~mpregado para gerar vapor de água, que 
movimentará uma turbina. 

Todo reator nuclear gera calor. Os 1·eatores geradores de 
eletricidade são, no entanto, construidos com a finalidade de 
aproveitar o .material físsel dando um má.ximo rendimento de 
calor. E necessário observar que a produção de calor no reator· 
é limitada pela resistência dos materiais que o compõem. A 
temperatura do reator não pode ultrapassar algumas centenas 
de graus centígrados, sem comprometer a estabilidade do mes-~ 
mo. Ainda recentemente foi realizada nOs Estados Unidos uma 
experiência neste sentido e verificou-se que com a elevação de­
masiada da temperatura o reator terminou por explodir. 

A remoção do calor gerado no reator é uma das etapas es-· 
senciais do processo de produção da energia elétrica. O reator­
não pode funcionar como gerador de vapor diretamente; é ne­
cessário fazer circular um fluido no núcleo do reator, que trans­
ferirá o calor a outro líquido mais volátil, como a água, por· 
exemplo, no gerador de vapor. Este problema, de aparência 
simples, é bastante complexo. Além das características estrutu­
rais, o reator não é simplesmente u1na fonte térmica. A ação 
do intenso fluxo de neutrons sôbre o agente refrigerante e a 
sua contaminação pela radioatividade constituem alguns dos 
problemas que tiveram que ser resolvidos. Utiliza-se como agen­
te, trocador de calor no reator, certos metais líquidos, como o 
sódio ou o potássio, gases c_omo o ar, o gás carbônico· e outros, 
e mesmo a água comum. A escôlha de cada um dêles apresenta 
vantagens e inconvenientes próprios. O elevado número de rea­
tores experimentais em funcionamento nos Estados Unidos, 
União Soviética, Inglaterra e em outros países, ensejarão con­
clusões empíricas sôbre estas importantes questões. 

Da massa de urânio que experimenta a reação de fissão 
escapa um intenso fluxo de neutrons, raios gama e outras ra-· 
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diações extremamente nocivas para os sêres vivos. Daí a ne· 
cessidade de blindagem do reator nuclear, com espessas paredes 
de concreto, chumbo e outros materiais que absorvam estas ra­
·diações. Êste aspecto da teconologia atômica tem repercussões 
importantes sôbre o desenvolvimento das aplicações dos reato­
res, sobretudo no diz respeito aos motores atômicos. Êste tipo 
de motores já está· sendo utilizado en1 submarinos1 e existem 
projetos para colocá-los em navios e locomotivas. Entretanto, 
para utilizá-los em aviões, e de modo geral em qualquer ins­
talação em que é necessário ter em conta o pêso ou o volume 
ocupado pelo motor, aparecem os inconvenientes da espessa 
blindagem do reator. 

Como explicamos anteriormente a reação nuclear do tório 
-com neutrons lentos leva ao urânio 233, que é fissionável por 
neutrons lentos. O papel do tório na tecnologia atômica sofreu 
profunda modificação, com a introdução de um processo nu­
clear que permite regenerar o combustível empregado nos rea­
tores. O fundamento de tal processo pode ser compreendido atra­
vés do seguinte exemplo: suponhamos que a carga de um rea­
tor seja constituída por uma mistura de tório e urânio 233; re­
gulando-se o funcionamento do reator de tal modo qu~ se utilize 
um dos neutrons da fissão para manter a reação em cadeia, o 
outro neutron será utilizado para reagir como tório produzindo 

·O urânio 233. Dêste modo, por cada átomo de urânio 233 que 
desaparece por fissão aparece um novo átomo dêste ele1nento, 
formado pela reação do neutron com o tório. Tendo em conta 
ainda que o número médio de neutrons emitidos na fissão do 
urânio 233 é superior a 2, existe a possibilidade de produzir 
mais de um átomo de urânio 233 por cada átomo do elemento que 
desaparece por fissão. Dês te modo, pelos menos teôricamente, 
é viável um tipo de reator qu~ além da produção de energia pro­
duza um novo combustivel nuc}.ear, em proporção maior que 
o combustível que êle ·consome. A realização do reator super­
regenerador (bteedcr) com urânio e plutônio só seria possível 
com o emprêgo de neutrons rápidos, o que implica numa série 
de inconvenientes técnicos. Entretanto) o tório, como foi reve­
lado na conferencia de Genebra. pode ser utilizado para o pro­
cesso de regeneração e com grandes vantagens. Um reator de 
urânio 233 e tório, funcionando com neutrons lentos, deverá ter 
uma regeneração de l0-15tjG-, com a vantagem de ter um rendi­
mento energético muito elevéido por q-Uilograma de combustível. 
Ainda. as facilidades decorrentes das propriedades metalúrgicas 
do tório levarBm a concluir sôbre a extrema importância dêste 

-elemento para as futuras usinas atomoelétricas. 

''· '" ., . 
., .. 
:~;; •. •.·• 

l 

I 

I 

~ 
~ 
" 

'"•·· 

A UTILIZAÇãO DA ENERGIU;. ATOMICA 

III. POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO DA 
ENERGIA ELÉTRICA DE ORIGEM NUCLEAR 
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Os aspectos técnicos da aplicabilidade da energia elétrica de 
Drigem atômica apresentam um quadro bastante satisfatório, 
na etapa atual do desenvolvimento científico. Analisaremos 
agora a viabilidade econômica desta nova energia e a garantia 
de continuidade de seu aproveitamento, tendo em vista a situa­
ção das matérias primas indispensáveis. 

No que diz respeito à matéria prima, são os minerais de 
urânio e de tório que estão diretamente relacionados com a 
indústria atômica. E' importante notar que êstes elementos 
são relativamente abundantes na crosta terrestre. Assim,· os 
geoquírnicos avaliam em cêrca de 12 partes por milhão a abun­
dância do tório, representando um total de 75 milhões de tone­
ladas do elemento, e 4 partes por milhão para o urânio, ou ·se­
jam 25 milhões de toneladas de elemento. Para termos unia 
idéia da significação destas cifras basta indicar que elas repre­
sentam uma ocorrência mil vêzes superior à do ouro. As reser­
vas mundiais de urânio e de tório garantem a aplicação da 
energia atômica numa duração superior a 10 séculos, como cal­
cularam os economistas da ONU. 

Devemos, no entanto, distinguir claramente a abundânCia 
de um elemento de sua disponibilidade. Muitos elementos, e 
êste é o caso do urânio e do tório, apesar de presentes na crosta 
terrestre em quantidades relativamente consideráveis, acham­
se sistemàticamente dispersos em minerais comuns e raramente 
ocorrem em alta concentração. 

As jazidas mais importantes, conhecidas antes do último 
conflito mundial, são os depósitos de petchblenda do Congo 
Belga, com um conteúdo médio de 10% em urânio, e as do Grea.t 
Bear Lake no Canadá, com a mesma proporção em 'Urânio. A 
produção mundial de urânio é atualmente difícil de ser avaliada, 
em virtude do regime de segrêdo que reina no terreno da ener­
gia atômica. Entretanto, acredita-se que cêrca de 50% do urânio 
mundial é fornecido pelo Congo Belga. Nos Estados· Unidos 
utilizam-se industrialmente minérios com teor inferior a 0,1%; 
os resíduos de minério de fosfato da· Flórida estão sendo indus-' 
trializados, a fim de recuperar o urânio que contêm. Na Suécia, 
investiga-se a possibilidade de extrair o urânio da água do mar 
que se concentra em certas algas: Na União Sul-Africana, es­
tãO em funcionamento instalações para extrair o urânio dos re­
síduos das minas de ouro. Observa-se, assim, que dada a redu· 
zida proporção de minérios de urânio de alto. teor, cogita-se 
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cada vez mais da exploraÇão' daqueles que encerram baixas per-
centagens de elemento. , 

As mais interessantes reservas de urânio do Brasil ocorrem 
em Minas Gerais. nos minérios zirconíferos. Jazidas de minério 
zircono-uraníferos, com o teor médio de 0,5% em urânio, foram 
descobertas ·recentemente. Acredita-se que a capacidade destas 
jazidas esteja entre 200 mil e 500 mil toneladas de minério, 
Isto representa no máximo 2. '500 toneladas de urânio. 

' A principal fonte de tório são as areias monazíticas. ::tste 
minério contém 5 a 10'/(, de óxido de tório e às vêzes mais. As 
jazidas mais importantes encontram-se na índia) no litoral de 
.Travancore, onde se estendem por mais de 100 quilômetros. A 
'estimativa feita em 1925 indicava reservas até 2 milhões de to­
neladas de mo nazi ta, contendo 6 a 8% de óxido de tório. No 
Ceilão encontram-se importantes depósitos de monazita e de 
alguns outros. minérios de tório. Jazidas de menor importância 
ocorrem na Austrália, Indonésia: Malásia, União Sovié~ica e nos 
Estados Unidos. Discutiremos mais adiante a situação de nossas 
reservas dêste importante minério. ~ 

E' importante notar que os dados sôbre a produção de tório 
no mundo estão, desde há vários anos~ mantidos sob rigoroso 
segrêdo, devido- às aplicações militares da energia atômica. Para 
a monazita, por exemplo o Minerals Yearbook de 1950, publi­
cação do bureau de Minas dos Estados Unidos, afirma ser mine­
ral tão importante que consumo, usos, etc. são confidenciais e 
não podem em conseqüência ser publicados. 

Vejamos agora qual seria o consumo de combustível nuclear 
para o fornecimento da energia elétrica. Tomando os Estados 
Unidos como exemplo, e levando em conta que no ano de 1950 
c consumo de energia elétrica riaquele país~ foi de 400 milhões 
de kwh, observa-se seria necessário, para a obtenção, por via 
otômico-elétrica, dessa energia, utilizar integralmente tôda ener­
gia libertada pela fissão de 65 toneladas de urânio 235. Se esta 
quantidade de energia fôsse gerada em reatores não reprodu~ 
tores, alimentados com urânio 235, seria necessário dispor de 
18 mil toneladas de urânio natural anualmente. Se se empre­
gassem reatores regeneradores, alimentados com urânio enri~ 
quecido a 1)1,-, para gerar aquela quantidade de energia, o con-

. sumo anual de urânio reduzir-se-ia a 6.500 toneladas. Finalmen­
te, se para gerar tôda a energia consumida pelos Estados Unidos 
fôssem utilizados reatores reprodutores, em que 50% do material 
combustível fôsse consumido, a quantidade de urânio necessá­
ria se reduziria a 130 toneladas anuais, o que significa, com tôda 
certeza, menos do que a décima parte da produção anual dêste 
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elemento. Êstes resultados mostram que a maneira de produzir 
eletricidade em larga escala, compatível co~ a produção relati­
vamente baixa de urânio, é empregando reatores reprodutores. 
Como já mencionamos anteriormente, a solução dos problemas 
técnicos relativos à êstes reatores apresenta-se de modo bastante 
satisfatório. 

As primeiras etapas da elaboração de combustível nuclear 
c partir dos minérios de urânio e tório não constituem proble­
mas técnicos excepcionalmente complexos ou de alto custo eco­
nômico. A extração e purificação do óxido de urânio é realizada 
por processos de extração por"solVentes; ü"·éter·se:n.do o mais em­
pregado. Do mesmo modo, a extração do tório da monazita é 
relativamente fácil, sendo que no Brasil já está instalada, desde 
1948, uma fábrica da Orquima, Indústrias Químicas Reunidas, 
S. A., com capacidade para tratar 3. 000 toneladas anuais de 
minério. No entanto, o problema do enriquecimento do urâniO 
em seu isótopo 235 e a produção do urânio 235 puro, ou de plu­
tônio, ou de urânio 233 a partir do tório, é de realização técnica 
particularmente elaborada e custo muito elevado. Como vere­
mos a seguir, porém, o rendimento energético dos combustíveis 
nucleares é tão elevado que a influência do preço dêstes coni­
bustíveis sôbre o custo da energia atomoelétrica deverá ser 
muito pequeno. 

O enriquecimento do urânio natural e a produção de urânio 
235 é realizada pelo processo de difusão gasosa. Funciona nos 
Estados Unidos um certo número de grandes usinas, operadas 
por poderosas companhias, como a DuPont de Nemours, Car­
bon and Carbide, Goodyear Tire and Rubber, e outras. O 
custo destas instalacões é da ordem de centenas, de milhões de 
dólares, elevando-se-em algumas a bilhões de dólares. E' neces­
sário observar, entretanto, que estas instalações, que eStão pro­
duzindo vários _.quilogramas de urânio 235 diàriamente, desti­
nam-se sobretudo às aplicações militares da energia atômica. 
Do mesmo modo, a produção de plutônio em reatores produto­
res envolve enormes capitais, e o material físsel destina-s~ à 
bombas atômicas. '1 

Os principais elementos de uma instaJação atômica geradora 
a.e eletricidade são: reator e equipamento auxiliar, circuito de 
refrigeração, gerador de vapor e gerador de eletricidade. Os dois 
primeiros elementos são característicos da instalação atomoelétri­
ca e os dois últimos são comuns à êste tipo de instalação~e às 
usinas termoelétricas. A usina atômica asemelha-se, dêste mo­
do, à usina termoelétrica clássica. Do mesmo modo que esta 
última, o seu funcionamento exige suprimento periódic0 de com­
bustível. No caso da usina atômica, porém, a renovação do com-
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bustíve1 far-sc-á em escala muito menor, pois o poder energé­
tico do urânio é muitas vêzes superior ao do carvão. 

Tôdas as avaliações concordam em que a influência do pre­
ço do combusth.rel :q.uclear sôbre o do kw gerado pela usina 
atômica será de importância secundária. Isto é uma conseqüên­
cia do altíssimo rendimento energético do combustível nuclear. 
Assim é que nos trabalhos apresentados na conferência de Gene­
bra prevê-se que a quantidade de calor que se poder~. extrair 
de uma tonelada de urânio, pelos processos atuais, representará 
o equivalente de 10.000 a 30.000 toneladas de carvão. 

Cêr.ca de 5(}~;;. do custo da instalação da usina atômica é 
atribuído ao reator e ao circuito de refrigeração. A influência do 
custo do reator dependerá essencialmente do tipo empregado, 
sendo que os reatores reprodutores representarão uma percen­
tagem inferior aos reatores de outro tipo na distribuição do 
custo de instalação da usina atômica. 

As previsões sôbre o preço da energia atomoelétrica indi­
cam de modo geral que ainda nos próximos 5 a 10 anos o custo 
do kw gerado pela usina atômica será mais elevado que o pro­
duzido nas instalações clássicas. Para os Estados Unidos, as ci­
fras indicadas estão entre 7 e 10 mins (milésimos de dólar) nos 
próximos 10 anos. Naquele país o preço médio da energia elé­
trica é de 5 rnills por kwh. Mas é interessante observar que em 
1953 as estatísticas da Federal Powel Comission indicavam o 
valor de 6.74 miUs/kwh como média de custo entre 27 dos prin­
cipais poors de companhias fornecedoras de energia elétrica, 
operando com carvão

1 
gás ou óleo. Dêste modo os preços da 

energi8. elétrica gerada pelos con'lbus_tíveis clássicos ou pelos 
combustíveis nucleares tendem a igualar-se nos Estados Unidos. 
O preço médio de 5 miLLs jkwh. inferior à cifra 6,75 miUs/kwh 
da energia tErmoelétrica, é uma conseqüência do custo inferior 
da energia h~droelétrica~ francamente mais .econômica. 

Na Grã-Bretanha, a energia· atomoelétrica é quase compe­
titiva. A nivelação deverá ocorrer dentro de 5 a 10 anos, pela 
alta progressiva da energia termoelétrica e simultânea baixa no 
~reço da energia atomoelétrica. O caso da Grã-Bretanha é típi~ 
c:o daqueles países onde começa a escassear o combustível clás­
sico. A energia gerada por queima do carvão custa hoje 8,2 
mi!Ls/kwh, mas dentro de 20 anos passará a .custar cêrca de 
11 miHsjkwh. No Japão, por exemplo, as quedas dágua estão 
quase tôdas aprov<eitadas, fornecendo cêrca de 80% da energia 
consumida no país; o restante é gerado a carvão e tem o preço 

· elevado d<e 20 mi!Lsjkwh. E' evidente que êstes são os países 
para os quais é indicada a aplicação da energia nuclear. 
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Vejamos agora algumas das realizaçÇ>es em curs.o.- Na con­
ferência de Genebra a União Soviética apresentou o plano de­
talhado da primeira usina atomoelétrica em funcionamento no 
mundo. Esta usina, que está operando desde 1954, tem seu reator 
constituído por urânio enriquecido a 57r; em urânio 235 e Utiliza 
como moderador o grafite. O ·agente refrigerante é a água cO:. 
mum. A carga total de urânio do reator é 550 quilos, e êle for­
rHice 30.000 kw, dos quais 5.0()0 são aproveitados sob forma de 
energia elétrica. O consumo diário de combustível é de cêrca 
de 30 gramas de urânio; uma central termoelétrica equivalente 
consumiria cêrca de 100 toneladas de carvão diàriain.ente. Ba­
seando-se na experiência adquirida no funcionamento desta usf­
na, a União Soviética está construindo um reator de 100.000 
kw. Esta instalação deverá produzir energia elétrica ao custO 
àe W-20 kopecks por unidade; o preço médio da energia elétrica 
gerada ~ usinas convencionais, naquele país, é de 10 kopecks. 

Os Estados Unidos iniciaram a construção da sua primeira 
usina atomoelétrica, prevista para 60.000 kw. O projeto do rea­
tor é de autoria da Westinghouse Eletric Corp. O custo total 
da usina deve ser da ordem de 30 milhões de dólares, e ela en­
trará em funcionamento dentro de 3 anos. O preço do kwh pro­
duzido nessa usina será ainda muito elevado, em relação ao 
preço da energia elétrica daquele país. Os Estados Unidos ini­
ciaram um programa qüinqüenal que deverá findar em 1960, 
data na qual 700.000 kw de eletricidade estarão sendo gerados no 
país a partir de centrais nucleares. Na conferência de Genebra 
foram apresentados vários modelos de reatores que fazem parte 
dêsse programa americano. 

E' interessante observar que na Grã-Bretanha o plano de 
desenvolvimento da energia atomoelétrica se baseia no emprêgo 
de reatores de urânio natural. A primeira unidade que está em 
construção em Calder Hall é constituída por dois reatores mode­
rados por grafite e refrigerados por gás carbônico sob pressão. 
O conjunto terá uma potência de 150.000 kw. Tais reatores pro­
duzirão o plutônio como subproduto, cuja venda virá baratear 
o custo da energia produzida, que deverá ser da ordem de 7 
mills/b.-wh. O plano inglês compreende a construção de 12 des­
sas unidades, com uma potência total de 2 milhões de kw 1 o 
que acarretará uma ec;onomia de 5 a 6 milhões de toneladas de 
carvão anualmente. A proporção de energia elétrica gerada por 
centrais atômicas deverá ser da ordem de 40% em 1975, enquan­
to que para os Estados Unidos a proporção será somente de 1 a 
15%, dependendo do custo da unidade gerada. 

A França também desenvolve seu plano de energia atômica 
com base nos reatores heterogêneos de urânio natural. Em 
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Tv1argoule estarão instalados dois dêstes reatores) com 100 tone­
ladas de urânio natural em cada, e a potência do conjunto será 
de 40.000 kw. 

Nos outros países da Europa os programas atômicos ainda 
estão na etapa inicial, isto é, estão instalando reatores de pes­
quisa ou reatores de potência média para finalidades de estudo 
e treino de pessoal especializado. A maioria dêsses países não 
deverá empregar a energia atomoelétrica. em proporção apre­
ciável, antes de 1965. 

Na índia, a situação atual da energia atômica e as perspec­
tivas futuras foram descritas recentemente pelo físico H. Bahba, 
em artigo no Time de 7 de fevereiro de 1955: "A índia tem fome 
de energia. Para lavrar seus depósitos minerais, incrementar 
sua produção de alimentos e industrializar sua economia neces­
sita a índia de muito mais energia do que aquela que lhe pode 
é!dvir de todo o seu carvão e de suas quedas dágua tão' mal dis­
tribuídas. A energia atômica é a solução para a índia e as ne­
cessidades do país cedo obrigá-la-ão a socorrer-se dessa fonte. 

"Não foram encontradas ainda imensas jazidas uraníferas 
na índia, mas há abundante minério de baixo teor que pode ser 
explorado económicamente, devido à mão-de-obra de baixo custo. 
Provàvelmente mais importantes são os depósitos indianos de 
tório, os mais ricos do mundo. O tório, não podendo ser utiliza­
do diretamente, carece ser transformado em combustível nuclear. 
Essa conversão pode tornar-se prática dentro de alguns anos. 
Sob muitos importantes aspectos o urânio 233, derivado do tório, 
<2 o mais desejável dos combustíveis nucleares. 

"No planejamento atômico da índia está projetado um pe­
queno reator a ser concluído ainda êste ano. No ano próximo 
teremos um reator bem maior, para a produção de radioisótopos 
e de materiais para experiências. Dentro de um lustro espera 
a :tndia ter em funcionamento uma grande usina atômica gera­
dora de fôrço. em Rajputana, onde a energia é escassa. Alimenta­
da com urânio natural ela produzirá não só o plutônio mas 
também energia. O plutôl).jo po.deria ser empregado na fabrica­
cão de bombas atômicas, mas a índia nunca construirá essas ar­
Tnas. O que ela pretende é usar o plutônio nos reatores breeder~ 
nos quais o território indiano será transformado em quantidades 
crescentes de combustível nuclear". 

IV. O BRASIL E O DESENVOLVIMENTO DA ENERGIA 
ATóMICA ' 

A situação de nosso país assemelha-se à da índia, no que 
diz respeito às necessidades e possibilidades gerais de aplica-
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ção da energia atômica. No tocante às realizações, a índia acha­
se muito mais desenvolvida que o Brasil. 

As possibilidades de aplicação da energia elétrica de origem 
atômica em nosso país necessitariam de ser cuidadosamente in­
vestigadas por especialistas em diversos domínios. Tal trabalho 
não foi ainda empreendido. Algumas pesquisas nesse sentido, 
realizadas pelo professor Ernani da Mota Rezende, da Escola 
Nacional de Engenharia, foram apresentadas na conferência de 
Genebra. Em artigo publicado na Revista de Engenharía, Mi­
ne·ração e MetaLurgia, de março do corrente ano, diz o professor 
Mata Rezende: "Entre 1953 e 1957 está programado um aumento 
de cêrca de 2 milhões de kw na potência geradora no Brasil, 
dos quais cêrca de 300 mil kw em usinas termoelétricas e 
1.700.000 kw em hidroe!étricas. Esses aumentos virão pràtica­
mente duplicar a potência existente em fins de 1952, e, para 
acompanhar as crescentes exigências no setor da eletricidade, 
haveria ·necessidad~ de prosseguir nesse ritmo. 

1'Grandes· são ainda as possibilidades de aproveitamentos 
hidroelêtricos que poderão representar potência várias vêzes 
n1aior que a atualmente utilizada; êsses novos aproveitamentos 
llidráulicos serão todavia, como sempre acontece, acompanha­
dos por instalações termoelétricas, e, no caso destas, devem ser 
consideradas as possibilidades da energia nuclear. 

"Em algumas regiões do Brasil parece não haver muitas 
oportunidades para grandes instalações geradoras nucleares; fi­
guram entre estas as regiões carboníferas do sul do país e as 
vizinhas à zona petrolífera já em exploração. 

''Deve-se observar que essa exclusão refere-se tão sOmente 
a usinas de média e grande potência; para as novas pequenas 
instalações, há para as usinas atômicas tantas possibilidades 
como para as Diesel, de cujo tipo existem hoje centenas no Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. 

"A zona petrolífera em exploração é a do Recôncavo Baia­
no; embora de recursos limitados não é a mesma certamente in­
dicada para usinas nucleares. 

"Enquanto não forem descobertas mais abundantes reservas 
de petróleo, em todo restante território brasileiro, haverá pos­
~ibilidades para usinas atômicas, devido à grande distância das 
fontes de energia hidráulica, ou como complemento destas. E' de 
todo interêsse iniciar desde já os trabalhos necessários para a 
implantação de usinas nucleares, cujas possibilidades são reais 
em alguns milbões de quilômetros quadrados do Brasil, cuja 
deficiência de meios de transporte é bem conhecida. 
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~'Condição essencial para a viabilidade das usinas atômicas 
é que elas sejam alimentadas com material de procedência bra­
sileira; do contrário recair-se-ia nos inconvenientes conhecidos 
da produção de energia elétrica à custa de combustível mineral 
importado". 

E' interessante observar que a maioria dos pBíses subdesen­
volvidos mostrou interêsse, na conferência de Genebra, em pe­
quenas instalações, desenvolvendo até 10.000 kw de eletricida­
de. Tais instalações poderiam situar-se em regiões remotas, dis­
tantes de usinas termo e hidroelét:ricas, e onde o acesso do com­
bustível clássicn seria oneroso. As cifras conhecidas indicam 
que o custo da energia em tais áreas é cêrca de 4 vêzes superior 
ao custo norma]. Apesar de que a energia gerada em pequenas 
instalações será certamente mais elevada do que aquela obtida 
em instalações ele maior potência. os Estados Unidos apresenta­
ram em Genebra um tipo de reator que deverá produzir ~nergia 
ao preço dC 15 ?)l.irls/kwhl que é quase competitiva com o preço 
do kwh proàuzido atualmente nas instalações comerciais de 
10.000 kw. 

A ocorrênci:'t de minérios de urânio e tório no território na­
cional. assim como de minérios de bcrilo, lítio e zircônio c de 
outros elementos de importância primordial na indústria atô­
mica, de\·e constituir. na etapa atual, a base de nossas cogitações 
no terreno da energia atômica. Não ·possuímos condições técnico­
científicas e econômicas para o desenvolvimento imediato de 
uma- indústria atômica de grande vulto. Possuímos, no entanto. 
a matéria-prima essencial para o desenvolvimento dêsse tipo 
de indústria. E' sôbre essa matéria-prima, sua ocorrência e dis­
ponibilidade, suas características geológicas) químicas e tecno­
lógicas, que iremos elaborar nossos planos de desenvolvimento 
atômico. Nossas relações internacionais no terreno da energia 
atômica estão e estarão intimamente relacionadas -com a existên­
cia no país de tais riquezas minerais. 
. O principal minério d2 tório é a monazita, que é um fosfato 
de cério e outras terras raras, podendo conter quantidade·s con­
sideráveis de tório e algum urânio. ~ste minério ocorre no lito­
ral do Rio de Janeiro, Espírito Santo e Bahia, sob a forma das 
chamadas areias monazíticas. Temos também ocorrência de mo­
nazitá em outras regiões, porém são ainda pouco estudadas. 

Desde 1884, data em que foram descobertas pelo engenheiro 
inglês John Gordon) iniciamos a exportação das areias monazí­
ticas. Aliás na sua primeira etapa essa exportação foi realiza­
da pelo próprio John Gordon de modo clandestino, sob a forma 
de lastro de navio. O interêsse na monazita provinha inicial­
mente do tório que era utilizado no fabrico de camisas incandes-
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centes de iluminação a gás. Posteriormente, o tório foi comple­
tamente abandonado e aproveitou-se da monazíta o cério e ou­
tras terras raras. O inte:çêsse pelo tório só reapareceu depois de 
1945, com a utilização da energia atômica. 

Até 1939 a exportação de monazita destinava-se integralc 
mente à Europa e a partir desta data foi tôda dirigida para os 
Estados Unidos. As quantidades e"-lJOrtadas foram considerá­
veis, e as cifras publicadas indicam que cêrca de 100.000 tonela­
das já foram enviadas ao e"-terior. Entretanto as e"-lJOrtações 
recenteS têm sido ((de govêrno a govêrno", e as estatísticas não 
divulgam as cifras correspondentes. Dado o interêsse dos Esta­
dos Unidos pelo material atômico é plausível que a exportação 
deve ter sido incrementada nesses últimos anos, estando a cifra 
de 100.000 toneladas muito superada. 

Foi efetuado um certo número de avaliações de nossas 
reservas de monazita. As cifras indicadas variam entre ·largos 
limites. A DuPont de Nemours, que pesquisou o litoral do 
Brasil de 1940 até 1948, indicou cêrca de 150.000 toneladas de 
minérios; representando 22.000 toneladas de monazita pura. 
A valiacõcs posteriores indicam cifras mais elevadas, cêrca de 
dez vê:Íes superior à avaliação da DuPont. Admitindo-se que 
e:stas últimas avaliações estejam mais próximas da realidade, te­
ríamos no caso mais favorável uma reserva de cêrca de 20.000· 
toneladas de óxido de tório puro. Insistimos em que êste resul­
tado é o valor mais elevado possível, tendo~se em conta que a 
intensa exportação realizada nos últimos anos deve ter lev~ado 
ao Esgotamento das jazidas ricas, e uma substancial diminuiçãc 
de tôda a reserva. 

A nossa reserva de tório atualmente conhecida é amplamen­
te suficiente para a elaboração de um programa de desenvolvi­
mento da energia elétrica com base no combustível nuclear tório. 
Aliás uma medida concreta nesse sentido é o tratamento quími­
co de 3.000 toneladas de monazita que fornecem anualmente 
cêrca à e 150 toneladas de óxido de tório. Entretanto, a exporta­
ção do minério continua em ritmo crescente e em condições que . 
são totalmente prejudiciais aos nossos interêsses econômicos e 
científicos. Veja-se, por exemplo, a atitude assumida pela ín­
dia, país que possui reservas de monazita muitas vêzes superio­
l'es às do Brasil; quando solicitada a exportar esta riqueza mi­
neral, declarou que "não iria exportar o futuro do país". · 

Esta questão foi colocada nos seguintes têrmos pelo pro­
fessor Costa Ribeiro, do Conselho Nacional de Pesquisas, em 
relatório apresentado no Simpósio de Física da Sociedade Bra­
sileira para o Progresso da Ciência, realizado em 1954: " ... em 
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face dos gigantescos interêsses em jôgo no terreno da energia 
<:J.tômica. . . estaríamos, num futuro mais ou menos próximo, 
ameaçados de perder a posse efetiva de nossas matérias-primas 
de signHicação atômica, se não nos aparelhássemos convenien­
temente para sua eficaz e pronta utilização, por nossos próprios 
esforços. . . E' preciso não esquecer que a nossa posição estra­
tégica, quanto à conjuntura internacional, coloca-nos em si­
tuação particularmente difícil para resistir às solicitações ex­
ternas de nossas matérias-primas de alta significação estratégi­
ca, enquanto as mesmas não estiverern sendo utilizadas dentro 
de nosso próprio sistema de produção nacional". 

Como afirma o professor Costa Ribeiro, um :::ninério como 
~ monazita, de alto interêsse estratégico, e de rara ocorrência 
no mundo, é cobiçado por muitos países e particularmente pelos 
Estados Unidos. Esse país, que executa o maior programa de 
Oesenvolvimento das aplicações bélicas da energia atômica, não 
possui a matéria prima necessária para mante;.· essa indústria. 
As palavras formuladas em outubro de 1953 pelo Sr. Thomaz 
Murray, da Comissão de Energia Atômica dos Estados Unidos. 
~ão esclarecedoras neste sentido: 

"Não é um segrêdo que nosso programa dte; a!mamentos atô­
micos depende da entrega de quantidades importantes de urâ­
nio por outras nações amigas, que. a meu juízo, confiam na pro­
teção militar que podemos proporcionar-lhes com nossas armas 
atômicas e ademais, supõem que resolver,em.os com êxito os 
problemas tecnológicos relacionados com a· construção de suas 
futuras usinas atômicas para gerar energia". (NucLeonics, 12, 
1953) . 

E' interessante notar que não há menção ~o ~ório naquele 
artigo. Êsse detalhe é significativo, pois todos estudiosos da 
questão atômica sabem que há vários anos o regime de segrêdo 
rigoroso foi impôsto ao tório e suas aplicações, até que na con­
ferência de Genebra foi feita a revelacão da extraordinária im­
portância dêste elementç para a ener'gia atômica. 

Apesar de tudo isso~ a política de -exportação indiscriminada 
dêsses minérios continua, e sem nenhuma vantagem para o 
país. E' fato sabido, e qualquer estatística o comprova, que a 
<.:xportação de tais minérios não pesa na nossa balança comercial, 
Menos de 2~1:· de nossas divisas advêm dessa exportação, que é 
feita em prejuízo do aproveitamento do minério no país. 

'~· 

Infelizmente, essa política contrária a nossos interêsses na­
cionais foi oficializada recentemente, com a conclusão de wn 
acôrdo entre os governos do Brasil e dos Estados Unidos, assi­
nado em 3 de agôsto de 19 55. >:sse acôrdo se divide em duas 
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partes: um primeiro acôrdo, que diz respeito às atividades cien­
tificas no campo nuclear, e um segundo, relativo aos minérios 
atômicos. O acôrdo abarca todos os aspectos da energia atômica, 
e faz parte dos acôrdos bilaterais concluídos apressadamente, an­
tes da realização da conferência de Genebra, pelo govêrno dos 
Estados Unidos com muitos países do I?lundo. 

Os acordos bilaterais são uma conseqüência de profundas 
modificações na política atômica dos Estados Unidos. Desde 
1946 vigorava nos Estados Unidos a lei Mac-Mahon, que estabe­
lecia um severo monopólio governamental em todos os aspectos 
da energia atômica, a fim de garantir a produção em massa de 
armas atômicas. Contratos com a DuPont de Nemours, a 
General Eletric, a Union Carbide, a Westinghouse, e outras 
grandes emprêsas foram efetuados pelo govêrno norte-ameri­
cano para a construção de grandes usinas produtoras de urânio 
235 e do plutônio. Por outro lado, o Departamento de Es­
tado orientava a sua diplomacia com a finalidade de garantir 
o fornecimento de minérios de urânio e t'ório para essa indús­
tria bélica. Inaugurando, ao mesmo tempo, o sistema de segre­
dos atômicos, visavam os Estados Unidos a manter o monopólio, 
em todos aspectos, da energia a.tômica. Entretanto, tal mono­
pólio teve duração fugaz. O desenvolvimento dos trabalhos na 
União Soviética, na Grã-Bretanha, no Canadá, e em outros paí­
ses da Europa obrigou a uma revisão da lei Mac-Mahon pelo 
govêrno dos Estados Unidos. Como explica o representante 
Thomas Murray, no citado artigo: "No último mês, ao difundir­
se a notícia que se havia realizado uma experiência tennonu­
clear na União Soviética, um estremecimento percorreu o mun~ 
ào, Sem embargo, êste acontecimento, cuja importância deve­
mos admitir, é hoje em dia menos perigoso para o mundo livre, 
·do que se os Soviéticos tivessem anunciado o êxito na realiza­
ção prática de uma usina de energia nuclear, oferecendo, às na­
ções o intercâmbio entre a tecnologia nuclear e o urânio, junto 
com outros convênios econômicos e políticos favoráveis. 

"Acredito por isso que se não nos embarcarmos de imediato 
na realização de um intensivo programa para o aproveitamento 
da energia atômica, corremos o risco de nos vermos privados do 
abastecimento de urânio estrangeiro ... " 

Um outro aspecto desta modificação da política atômica dos 
Estados Unidos é revelado no artigo do representante Sterling 
Cole, membro da Comissão de Energia Atômica dos Estados 
Unidos, publicado na revista Nucleonics, em janeiro de 1955. 
Diz Sterling Co)e: "se quisermos aproveitar ràpidamente os be- · 
nefícios do poder atômico e manter nossa posição de liderança 
internacional. . . devemos promover a participação dos inte-
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rêsses privados nesse empreendimento. Em uma palavra~ chegou 
o momento de deixar o empreendimento privado trabalhar ... A 
nova ·lei de energia atômica de 1954 fornece as bases em que a 
1ndústria nuclear americana fará s.;;us negócios no exterior". 

Pelo acôrdo bilateral, o Brasil receberá um reator de pes­
quisa, tendo como combustível 6 quilogramas no máximo de 
urânio enriquecido a 20% em urânio 235: O reator é do tipo 
"piscina~', assim chamado por ter as barras de urânio mergulha­
das na água çomum, que. atua como moderador dos neutrons, e 
atenua as radiações nocivas que são emitidas do reator. :Êste 
reator. que serve exclusivamente para fins científicos, é do tipo 
mais- simples que existe. Não é uma instalacão de alto valor 
comercial, pois os Estados Unidos venderam à SÚ.íça, sem nenhum 
outro acôrdo, ll mesmo reator por 180.000 dólares, afirmando que­
o faziam, a tít:Jlo de propaganda, pela metade do custo. Aliás, o 
preço de vcmcb do combustível nuclear utiliz.1do neste reator, 
tal como anunciaram os Estados Unidos em Genebra, é de 11.000 
dólares a libra, e con~titui a parte mais interessante do aparelho. 

Sem dúvida algllma o reator "piscina" é um aparelho de 
grande interêssc para a produção de radioisótopos e para a es­
pecialização de físicos e químicos no terreno nuclear; um reator 
de pesquisas é a indisPensável etapa preliminar de qualquer pro­
grama de desenvolvi~ento da energia atômica. Entretanto~ ·não 
se trata simplesment~ da aquisição do reator, como seria alta­
mente desejável. Como já mencionamos, todo um conjunto de 
dáusulas do <1côrào Çilateral contribui decisiv~mente para di­
minuir o entusiasmo· que deveria acompanhar a instalação do 
primeiro reator atômico no Br2.sil. E são sobretudo as partes 
~·elativas a nossos minérios atômicos que merecem maior atenção. 

Uma das eláusulas essenciais do acôrdo bilateral é aquela 
!'.a qual o govêrno do Brasil toma o compromisso público de as­
segurar a vend<1 de nossos minérios atômicos aos Estados Uni­
dos: "Caso sejam encontrados depósitos de urânio comercialmen­
te exploráveis, os dois governos, através de seus órgãos responsá­
veis respectivos, ·empreenderão negociações para a realização 
de um contrato mUtuamente satisfatório que abranja o àesen­
volvimento. produção e venda de urânio aos Estados Unidos da 
!-;..mérica ., . 

Tudo indica que se êste acôrdo permanecer em vigor, ou 
não tiver sua aplicação submetida a uma regulamentação res­
tritiva, permitirá uma ativíssima exportação de minérios zir­
cono-uraníferos, na base de pesquisas que estão sendo apressadas 
e intensivamente realizadas - além da exportação de tório, não 
expressamente prevista, mas de fato incluída - tendo ·como de-

A UTU.IZAÇAO DA ENERGIA 

corrência um grave desfalque de nossas limitadas disponibi" 
Hdades. 

Como se verifica pelo até agora expostó, a política consubs" 
lanciada no acôrdo· atômico com os Estados Unidos representa 
uma das linhas mais nocivas ao interêsse nacional.· O principal · 
requisito de qualquer política atômica, para paises como o Brasil; · 
tem de ser o planejamento de industrialização do átomo dentro' 
do nosso próprio país e para o atendimento de suas necessida~'·, ·: 
des. A indispensável etapa preliminar de tal política tem de 
ser um esfôrço de prospecção e de aperfeiçoamento do know how. 
A seguinte, .tem de consistir no enquadramento dos projetos atô­
micos dentro dos planos gerais de desenvolvimento, quer para. 
se assegurar a constituição das indústrias complementares, quer,, · 
para se entrosar os processos de geração de eletricidade a ·paxtir 
do átomo com o plano geral de eletrificação. Tal política exige; 
portanto, como condição, a defesa de nossas parcas reservas de 
combustíveis nucleares, tanto mais justificável quanto, segundo 
se viu, a exportação, sob forma bruta, dos .minérios atômicos, 
representa um item desprezível de nosso balanço de comércio.· 

E'- de lembrar~se, a êsse respeito, que a utilização indu~trial 
do átomo, ante os progressos recentemente alcançados, ultrapas~ 
sou, em têrmos de prazo, as mais -otimistas avaliações. A ele­
tricidade· de origem nuclear, como já se indicou, é, hoje,_ uma." 
1·ealidade positiva, que já superou a fase de laboratório e .se en, 
contra no início da produção em grande escala. Também sob 
o aspecto dos prazos, por conseguinte, se impõe a imediata à.dO-:­
ção, pelo Brasil, de uma política atômica apropriada a suas ne­
cessid.ades. 

Observe-se. finalmente, que se um adequado inventário de . 
nossas reservas em minerais atômicos levar à conclusão de 
que podemos, por algum tempo, exportar determinadas quan­
tidades do mesmo, resulta evidente que, mesmo sob êsse aspecto, 
o acôrdo com os Estados Unidos, é a fórmula menos indicada. 
Sem entrar em maiores detalhes, salientaremos, apenas, os três 
principai~~ inconvenientes da fórmula adotada pelo acôrdo, cada 
um dêles mais do que suficiente para torná~lo definitivamente 
jnaceitável. ~sses três pontos são os seguintes: 1) exportação 
dos minerais em bruto, com prejuízo de seu beneficiamento e· 
de sua industrialização no país; 2) subestimação do valor dêsses 
materiais e superestimação da contrapartida americana; 3) ca-
ráter monopolista da posição americana. . . · 

No que se refere ao beneficiamento e à indus~rializaçã,q_ dos 
minérios atômicos, tendo por fim. a produção de óxido de tório 
e· de urânio nuclearmente puros, o Brasil já se encontrél; perfei-. 
tamente preparado ·para empreendê-la, já dispondo, mesmo, d-e~ 
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uma técnica e de uma experiência apreciáveis com relação ao 
óxido de tório, Nada justifica, portanto, a exportação em bruto 
e por ínfimo preço de materiais valorizáveis no país. 

No que diz respeito à cotação dos valores, é evidente que 
a solução dada pelo acôrdo foi a pior possíveL Já se indicou, 
linhas atrás, como os próprios Estados Unidos estimaram em 
360.000 mil dólares o custo de um reator idêntico ao que nos será 
.fornecido, de contrapartida, por aquêle país. Por outro lado, os 
minérios atômicos, mesmo em forma bruta, mas particularmente 
depois· de submetidos ao tratamento que já estamos em condi­
ções de fazer no país, são de altíssimo valor, dada a sua raridade 
e a absoluta dependência em que se encontram Os países atômi­
eamente desenvolvidos do suprimento da matéria~prima. 

Finalmente, quando à forma monopolística~ o menos que se 
pode dizer dela é que prejudica as trocas que poderíamos fazer 
com outros países que poderiam nos suprir dos elementos de que 
necessitamos, para desenvolver nosso programa nuclear, como a 
França, a Inglaterra, a União Soviética e a Alemanha. Além de 
nos privar do concurso dêsses países, o reginie de monopólio ins­
tituído pelo acôrdo em favor dos Estados Unidos nos retira todo 
o poder de barganha, em assunto de tanta relevância para o de­
senvolvimento econômico e a segurança nacional. E' de acen­
tuar-se, aliás, que nossos entendimentos, sôbre questões atômicas. 
com outros países, além dos Estados Unidos, já .estava organiza­
do em bases muito convenientes para o país. Nesse sentido, como 
foi declarado pela imprensa pele Almirante Alvaro Alberto, já 
. t::nhamos ajustado, com países como a França, a compra de unia 
lnstalação para a obtenção de urâni0 nuclearmente puro, acom­
panhada de tôda a documentação técnica bem como do completo 
registro das experiências reaHzadas, o que nos permitiria iniciar, 
também, o beneficiamento do urâni9. Com a Alemanha, por 
outro lado, estava negociada a obtenção de centrifugadoras que 
permitiriam a preparação de urânio enriquecido, até à taxa de 
5% em urânio 235. Tais medidas, todavia, ficam prejudicadas 

\ pelo acôrdo com os Estados Unidos, 
\ \ ~sse monopólio assegurado aos Estados Unidos e às grandes 

companhias daquele país, ademais, constitui uma absurda ex­
\ . ~{·) c.eção em nossa política nacionalista aos demais setores energé­
.ê) 7. ticos. E se a legislação sôbre o petróleo desceu até ao pormenor 

de vedar a participação, na Petrobrás, de brasileiros casados 
i'Om estrangeiros, ainda que a titulo rninoritário, como admitir­
se o monopólio norte-americano no setor que representa a nova 
e ·~ais importante fonte energética do mundo? 

\E' indispensável, portanto, concluindo o exposto, submeter a 
um~ criteriosa revisão tôdas as medidas já adotadas no campo 
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da energia atômica, a fim de possibilitar a elaobração de um 
plano nacional de desenvolvimento nuclear, baseado numa ampla 
prospecção, num sério esfôrço de formação de quadros técnicos, · 
e numa articulação com os planos de desenvolvimento indus­
trial e de eletrificação, ·t 
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o INCONSCIENTE SOCIOLóGICO 

(Um estudo sôbre a crise política no Brasil, na· c:lécac:la 
1930-1940). • 

GUERREIRO RAMOS 

Nos últimos vinte anos adquiriram prestígio aos olhos do 
público, certos estudos gue_se rotulam. de "sociológicos" e "an­
tropológicos". Os autores dêsses estudos timbraram sempre em 
mdbir muita erudição e um conhecimento de técnicas de pes­
quisa que diziam constituírem a última palavra em ciência s~ . 
cial. Então passaram a .. aberta ou indiretamente, 7mpeguenecer 
as contribuicões dos estudiosos dos w_o.bl~ma.s brasileirQs_ql:!!' 
os tfiíJiam precedido. Além disto, afirmando serem a "sociold-' 
gia''eT"ã:UtropolÕgia" ciências cuja prática exigia um treino 
especialíssimo, desestimularam muitas pessoas pudicas e, entr~ 
tanto, capazes de contribuírem para o esclared;mento de nessas 
questões. Resultou de tudo isto que ficaram sem merecida aten­
cão numerosas obras de valia, só porque seus autores nãõSe 
dlz1am nem "sociólogos'\ nem "antropólogos". 

~' o caso, por exemplo. de obras de autores como ~osé MaJ:1.a 
dos Santos, .Azevedo Amaral, Virgínia Santa R~ins dé 
li:iiiieiãã;-cãioPraêlo Jumor e outros. !VIesmo um OllVeiraVlã­
na, nos meios "sociológicos" mais exigentê'S. . . era olhado de 
SõSlalo por êsses "cientistas", os mesmos, alias!. que contestam 
a importância de Sílvio Romero, de Euclides da Cunha e Aloerto . 
Tôrres, na opinião dêles, carecentes de rigor metodologlCO. 

Entretanto, a_té a ora não se conhece nenhuma contribuição 
dessa "sociologia" e dessa "antropolog~ para o esc areCJ.men~o­
de qu~uer aSJ?ecto da vi<!_a brasileira. Os proflssionru.s àesse 
doillúilo não têm ido além da elaboração dêg:fu-sas de teiriãs tri'~ 
tados no estrange1ro ou de livros para divertimento e r•sorriso. 
áa sociedade" como Casa Ckanc:le & Senzala, Sobrados & Mo­
cambos e outros mais "antroPológicos" que "sociológicos", ·ond~ 
freqüentemente campeiam os enunciados mais bizarros, confu-. 

15 
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sos, nada respeitosos das regras do pensamento rigorosamente 
objetivo. 

Por outro lado, quanta objeti .. .ridade, em larga margem, nos 
estudos de um Azevedo Amaral, de um Virgídio Santa Rosa, 
de um Marti!l.S de Almerda para falar, apenas, aqueles que se 
preocuparam com a nossa crise na década de trinta. :f';sses auto-! 
res muito acertaram porque seguiram o caminho empll'ico-in-.' 
dutivo na elaboração de suas idéias. Não quero drzer que não' 
sejam passrvers de restrições. Como era natural, num ambiente 
como o nosso, naquela época, não puderam ficar totalmente in­
denes dos equívocos da ciência oficial e seus acertos aparecem 
de permeio com grosseiros erros de observação. O principal dês­
ses 'erros decorre da confusao ei:Q.___g_U_e inciàem, muitas vêzes, da 

. cÕndtçao com a fiA tu reza. Eles ülrriOem ainda Incorrem no p$1-
· .. cologismo e carecem de uma teoria social orgânica, mas dapesar 

disto, se Incluem entre os ue melhor ex nmrram as ten ências 
obJe rvas o momento que viviam. Muito se ganhara, porem) 
nb-és'tudo dos acontecimentos daqueles anos com. a consulta às 
suas obras, pois constituem o I!::ais bem sucedido esfôrco de teo­
rização dos fatos ocorridos naquela faixa de temP?· Constituem, 
assun, um elo da ciência brasileira, da teoria SO<!ial brasileira 
que se vem formando por acumulação, através de João Ribeiro, 
Sílvio Romero, Euclides da Cunha, Alberto Tôrres. 

4'Em fugar de pensarmos os nossos pensamentos, são os 
nossos pensamentos que nos pensam", diz um dêles, Martins 
de Almeida, que, não tendo as categorias técnicas para descre­
ver o desenvolvimento objetivo e necessário da sociedade brasi­
leira se reporta ao que chama de inconsciente sociológico. ~le 
percebe que existem '1fôrças ocultas" que dirigem inexoràvel­

':'mente o processo historrco-social e que os pensamentos. as idéias, 
saofatôres componentes, integrantes e não determinantes. das. 
situações sociais. -

Em 1922, escrevia Martins de Almeida em Brasil Errado: 
''Sentimos que o país pr'êcrsa sarr dêsse estado de retencao ma­
terial~ de continência nas relações de produção. Da i~satisfa­
ção de nossas ·necessidades concretas· resulta um mal-estar ge~ 
neralizado. Freudismo do nosso inconsciente sociológico pelos 
recalcamentos de ordem material (Brasil Errado, 2.' ed. Rio, 
1953. Pág. 50)". 

Há, sem dúvida, aí, impropriedade de terminologia, mas apre­
ciável argúcia na apreensão do fato bástco subjacente à crise dos 
anos trinta~ o fato da tensão entre dois estatutos de produção. 
Vou proceder a uma seleção de f~entos dêste livro, certo de 
que a sua leitura iluminará os acontecimentos que se prendem 
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à.;Re.\tolução_dJO,dO. t!:ste procedimento é, aliás, compulsório, visto 
que O autor não expõe concatenadamente um tema e se eXPri:Q:!e 
do modo aforístico. 

uSó agora começamos a ver, a perceber que somos. sOlicita­
dos por todos os lados por novas e variadas fôrças produtivas em 
tendência para uma nova estável economia. As relações àbsor­
ventes da propriedade cafeeira .já estavam entravando o desen­
volvimento de outras produções (Pág. 25) ". 

uBasta olharmos o desenvolvimento de nossas instituicões 
políticas para chegarmos à conclusão de que já deveria ter-se 
dado a eclosão plena:. da fast> industrial nos centros urbanos 
(Pág. 36) ". . 

''A nossa sociedade, na parte do seu psiquismo superior, vive 
em manifesto desacôrdo com a nossa vida produtiva (Pág. 37)". 

"Hoje vemos o nosso pais amadurecido para profundas re­
formas. Dentro dos quadros políticos em que está fechada ain­

. da em nossos dias a vida nacional, já esgotamos tôdas as nossas 
· possibilidades (Pág. 40) ". 

a. . . aquêle movimento revolucionário se justifica tirando 
.os seus fundamentos do estado quase anárquico de coisas que 
reflete o desencontro do espírito de uma minoria dominante com. 
a realidade social do pais ... (Pág. 41)". 

" ... em todo o caso, nas brechas abertas pelo movimento re­
. volucionário oUtubrista, os anseios e aspirações da pequena bur­

.. _guesia, das classes médias rurais, das camadas inferiores da nos-­
sa sociedade fizeram sentir viva, mas impotentemente, a sua in­
satisfação contra a ordem de coisas que se calça na vontade dos 
grandes proprietários da terra (Págs. 41-2)". 

''Ninguém pode duvidar que, em nossos dias, grandes refor­
.· mas estão sendo elaboradas muito abaixo da superfície da vida 

pela meia inconsciência da massa popular (Pág. 44) ". 
. conteúdo social que conforma as instituições e não as 

·~j)insituições que .. conformam o conteúdo social (Pág. 46r'. 
"Um dos aspectos mais característicos do nosso país é essa 

desconformidade de etapa~ ev<Yltitivas de nossa econolnia geral" 
dentro da mesma unidade de tempo (Págs. 48-9) ". 

"Não temos a grande densidade de industrialização em éui'?;', 
'Jambiente se aviva o instinto proletário, se fortalece o sentimento' .. 1 

· classe, se solidificam os laços de solidariedade (Pág. 48) ", 
"Não temos ainda um mercado nacional propriamente dito, 
pequenos mercados locais independentes uns dos outros 

48) ". 

-~ 
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"Precisamos preparar .o Brasil para um novo processo de 
produção, para urna melhor organização da riqueza (Pág. 50)", 

". . . sem id~ologias políticas, sem correntes organizadas de 
opinião, sem formação tipicamente partidária, sem agremiação 
de classe, sem sindicalismo, temos apenas o chefe eleitoral, o 
mandão, o cacique (Pág. 87) ". 

Evidencia-se em tais excertos o caráter empírico-indutivo do 
pensamento do autor. Na tarefa que me propllSae proceder ao 
estudo da evolução da teoria da realidade brasileira, contribui­
ções como a de Martins de Almeida, e!:llb_o.r:a..nã.o sistemáticas, não 
podem deixar de merecer registro. Elas marcam o avanço do 
P.ensamento nacional no sentisio_da..m.a.turida.d.e_. Naqueles frag­
mentos pode-se fazer um flagrante dos aspectos mais positivos 
do livro BrasiL Errado, .os quais consistem na percepcão do con­
dicionamento objetivo do pensamento, no entendimento de que 
a crise daquele período era reflexo de transformacões que se es­
tavam processando em nossas relações de producão e de classe e, 
aillda, a.o descompasso entre a nossa organização institucional e 
:Põlíttc()-parbdana e as condlç~-s-iifà'fe-nrus do pars. 

\ -'No mesmo quadro de objetividade e com os mesmos carac­
, terísticos metodológicos1 situam-se as obras de Virgínia Santa 

_/·Rosa, O Sentido do Tenentismo ·(Rio, 1932), e de Azevedo Ama­
~~ ral, O Brasil na Crise Atual (Rio, 1934), e A Aventura Política 

' do Brasil (Rio, 1935). · 
O Sentido do Tenentismo é um dos livros mais lúcidos sôbre 

a Revolucãc de I"930 e um documento importante de nossa so­
ciõlogia política, pois, com apreciável exatidão, descreve as fôr­
ças de que resultam aquele acontecimento. Os méritos dêste livro 
ressaltam qt.~a.ndo se considera que ~i escrito nos mesmos dias 
e_m que OS ::J.Utores da. jewwsse ào?·ée (~") elaborando OS seus. 
Enquanto esses em h ara I havam-s.._e no subjetivismo e se deixavam 
obnubi!ar pela nostalgia dos "bons vel)] .. QS.J.ero.p_QS~o::S_:m­
ta Rosa e outros, discerniam na confusão ocasional o futuro. 
necess.anamcnte meL'lor do que o presente e o passado. Diag~ 
nosücou certo esse autor quando encareceu como fafõr impor­
tante da Re\rolução a diierenciaç~o de classes que se operava 
na sociedade brasileira e de que decorria particularmente wna 
pequena burguesia .relativamente numerosa e pauperizada. Era 
essa pequeno burguesia, muito heterogênea e incipiente, que, em­
bora se1n ~•uma ideologia definida" {Pág. 41), "forçava" a ''sua 
entrada nos quadros po.líticosl' (Pág. 45) . Entretanto, "a ausên-

(~) Vide. do autor. ,""A ideologia da Jcuncsse Doréc'' .. CNT. n.o 4. 
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cia de uma consciência de classe entre os peq~e:q.os burgueses 
pôde permitir que o problema social, que CO?J-eçava a sur~ com 
desusada violência na vida nacional, fôsse transportado para o 
terreno meramente político" (Pág. 42) . A Revolução de 30 efec 
tivamente frustava-se, pois em última análise, dela vinha resu~­
tando apenaS "uma reforma de superfície, realizada no terreno 
exclusivameÍlte político e respeitada a subestrutura social~ 
(Pág. 93). 

.(),_observância das b_oas regras empíric_o.=i.n..dJJ..tiY,gs da pe(r­
mento e também notória nas ·obras de Azevedo Amaral, e to ,oS 
os escritores d-êsse período, o mais complexo e . completo. Isto 
não quer dizer que mereça aceitação global o' sentido genérico 
dos trabalhos dêste estudioso. Rigorosamente, em sua obra terá 
que se selecionar, por entre vários enganos, os grandes acertos. 
~ste escritor foi muito fiel ao tema da realidade brasileira du­
rante tôda a sua vida nrodg.t.lv.:a._ Ern 1930, publicaya P:ii saios 
Brasileiros, em que ao ladQ._<)_Q._tctbuto que llJ!ga:lffi...ao_xa.cism.o.,_ao 
&ol gismo,_já repontam diretrizes me:_todológicas corretas que 

_ão assegurar uma rosiÇãOQereiêvo na sociologia nacio~ 
fiãí~Dêste livro são os seguintes excertos: . 
--"Tôdas as transformações das formas orgânicas da socie­
dade e as múltiplas expressões do seu dinamismo refletem. as 
relações do homem com o ambiente físico, relações que se tra­
duzem primacialmente no caráter dos métodos técnicos de pro­
dução, isto é, nos meios pelos quais cada sociedade tira da terra 
e das fôrças naturais os recursos para satisfazer não apenas o 
instinto alimentar, mas também os outros que nêle se enraizando 
formam o conjunto da psique humana (Pág. 19)". 

"Partindo da noção de que a fisionomia peculiar de cada urna 
das fases evolutivas da humanidade é definida pelas inversões 
técnicas, em que se reflete o grau de adiantamento científico da 
época e das quais :resultam modalidades peculiares da produção, 
encorrtraremos nas sucessivas etapas da civilização moderna os 
si:J.ais inequívocos da correlação entre aquêle progresso científi­
co e econômico e as diretrizes que foram sendo impostas às ex­
pressões da cultura intelectual e moral das sociedades bem co­
mo aos aspectos políticos da sua organização (Pág. 25) ". 

Azevedo Amara) JRO_curou explicar os acontecimentos dos 
anos críticos da década de trinta a mane1ra or-a:ssim<ii:zerh±S"' 
toricista. ~e via no presente a incidência do ~, atese 
fundamental que sustenta e a de que a evoluçao rasileira so­
freu uma perniciosa distorsão, isto é, mudou de sentido com. S: 
vinda de D. João VL O Brasil no regime colonial teria adqui­
rido personalidade coletiva característica, mas, a_partir de 1808; 
começou a perdê-la através de um processo desnacionalizanfe~ 
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Nos últimos decênios do Século XVIII, o Brasil "já havia atin­
gido um nível de progresso, no qual existiam fôrças autóctones, 
que podiam assumir a responsabilidade exclusiva da evolução 
ulterior do pais (A Aventura Política do Brasil), Rio, 1935 
(Pág. 127). . 

Referindo-se àqueles decênios diz o autor: ~~ ... o Brasil. sob 
o ponto de visto do seu desenvolvim€nto era uma nacão eco­
nômica tão independente, quanto as condições da épocá o exi­
giam para a emancipação de elementos exteriores. O surto da 
indústria, que pouco depois se esboça principalmente na Provín­
cia das Minas, caracteriza nitidamente êsse momento decisivo 
do alvorecer da nacionalidade, capaz de manter-se a si mBsma 
e dirigir os seus destinos con1 os recursos que a· trabalho do seu 
povo retira do imenso potencial econômico da terra. Desde o 
principio do Século XVIII, Portugal não é mais metrópole no 
sentido preciso dessa expressão. E' apenas 1Jn1 parasita traumá­
tico que se sustenta de energias de um forte 'Organismo econô~ 
micamente emancipado. O govêrno metropolitano não presta 
ao Brasil nefl..hum serviço. A administração iniciada em 1547 
com a fundação do govêrno geral e cujas finalidades, como te­
mos demonstrado, eram exclusivamente econômicas, · de ·nada 
mais serve como aparelho propulsor e coordenador das ativida­
des produtoras do BrasiL As outras funções do Estado são exer­
cidas ineficaz e precàriamente. A defesa da sociedade contra 
os seus inimigos internos realiza~se por intermédio das fôrças 
conservadoras, que nela própria se ~laboram. A proteção das 
fronteiras sobretudo no setor meridional, onde mais intenso é o 
perigo su~citado pelas repercussõe"s dos conflitos europeus a que 
Portugal era arrastado, corre exclusivamente por conta dos co­
lonos que continuam a lutar sOzinhos, como já haviam pelejado 
sem amoaro da metrópole com franceses e holandeses (Pági­
na 128) '~. · 

Mas êste sentido econômico da evolução do pais é distorcido 
pela impla:1tação de uma "superestrutura suntuária'', após a 
vinda de D. João VI. Daí em diant.e, passa a adquirir impor­
tância no curso dos acontccimf'..ntos a influência de uma· classe 
apoliticanten, divorciada dos interêsses da terra. 

A .aova classe "politic~nte" se constitui, primacialnlente, de 
elementos que até então eram l:llarginais na estrutura social. Na 
sociedade colonial não havia lugar para os "politicantes", pois 
aue ela se ((desenvolvia sob a influência benéfica do ambiente 
iorr.o.ado pela criação progressiva da riqueza". Ela ·era "uma co­
letividade trabalhadora na qual não havia pràpriamente elemen­
tos parasitários porque ·a própria classe proprietária da terra e 
exploradora do trabalho escravo cop?rlicipava ativamente das 
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atividades econômicas, intervindo nelas por uma forma que·. 
seria injusto não qualificar de trabalho (Pág. 129) ". 

Mas a partir de 1808, entre a "classe onerada com as respo:qc . 
sabilidades da direção do trabalho coletivo" e as Hmassas escra-.. 
vasn se intercala uma camada de indivíduos alheios "ao sentido 
da evolução da coletividade", que se mantinham principalmente 
''pelo exercício de funções sociais mais ou menos parasitárias". 
Para o nosso autor, tais indivíduos aos quais repugnava "o tra­
balho sistemático e disciplinado", mantinham-se afaStados· da 
Hclasse das grandes atividades produtoras, em que se exprimia 
o dinamismo econômico da sociedade colonial" (Pág. 161), e abra-. 
çavam as profissões ·urbanas, inclinavam-se ao "exercício dos 
cargos subalternos da administração e da justiça, dispunham-se 
ao redor do Estado como parasitas, para viver das nügalhaS . 
do que era sugado pelo fisco ~.s grandes fôrças ativas da na­
cionalidade. O clero ia recrutando uma boa parte dos seus mem- · 
bras nesse grupo parasitário, onde também não raro se obserVava·:, .... , 
a tendência ao cultivo das ·letras, prenúncio do beletrismo do . ::, : 
Século XIX, que viria a florescer na mesma simbiose com obuc> .·{·:· 
rocratismo e a indolência daqueles precursores (Pág. 162)". Esta/::. i: 
classe veio a ter funções dirigentes na sociedade brasilefra de.-.;-." 
pois da chegada da família real e tornou-se característica "por 
uma febril atividade política" e chegou mesmo a mudar·o rumó. 
·da formação colonial instalando no país um Estado político. · . 

A classe "politicante", '(destituída do sentido econôrirlco" 
não era formada por trabalhadores, nem por organizadores e· 
dirigentes do trabalho, mas por elementos parasitários que vi~ 
viam em permanente inst~bilidade". Diz Azevedo Amaral: 

((Esta classe não tinha o seu núcleo predominante, como ge­
ralmente se acredita, nos elementos agrícolas prepOnderantes 
principalmente nas zonas ~itorâneas e nas terras do hinterland 
que delas mais se avizinhavam. Desde o fim do Século XVII, o 
eixo da econom.ia brasileira não -era mais o combinado da casa . :,~:'· 
grande e da senzala, como expressão da hegemonia agrícola .. Pa-
ra a zona da mineração se deslocara o primado econômico~'· No . , 
altiplano ao longo do leito dos rios, onde se ocultavam o oU:r() · 
e os diamantes e nos campos auríferos e nas teria~ das pedras 
preciosas, é que se formava a nacionalidade, tendo os seus. ptê::-, 
destinados dirigentes nos pioneiros da industrializaçãó que terià 
de sair das minas. · 

"A trajetória do desenvolvimento histórico do Brasil 
nitidamente traçada. A mineração do ouro e dos 
guir-se-ia a metalurgia do ferro, já esboçada em 
dimentares e ensaiada nos primeiros anos do 
·Câmara Bittencourt, dentro das linhas do grande planei. eçoD,o;i'::f 
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, mico do Conde de Linhares. Como a formação da indústria pe­
sada, as manufaturas que aliás já haviam surgido na primeira 
metade do Século XVIII, teriam um surto definitivo. O Brasil 
faria a sua independência política integrado no círculo da re­
volução industrial, precipitada pelo uso do vapor como fôrça 
motriz. Seríamos uma nação emancipada, diante da qual se 
abririam perspectivas análogas às que prenunciaram aos Esta­
dos Unidos uma posição de grandeza, como nenhum autor povo 
atingira nos tempos históricos. 

"Em vez de nos separarmos da metrópole, organizando um 
Estado com inconfundíveis finalidades econômicas, de cuja rea­
lização nos adviria mais tarde um autêntico poder político, co­
meçamos a nossa vida de nação independente repetindo em ter­
ras americanas a tragicomédi2. portuguêsa da subalternidade 
ao poder econômico estrangeiro, mal disfarçada com a pomposa 
aparelhagem de um Império que não podia imperar" (Págs. 
175-6) . 

Azevedo Amaral vê a "causa determinante da Revolução de 
30 no ucolapso dramático dos preços do café em 1929"~ e á con­
sidera como o ''epílogo da nossa aventura" política, como um 
comêço de volta ao sentido econômico da evolução do país, que 
demandaria "uma obra de verdadeira reconstrução de insti~ 
tuições" (Pág. 227) . "Os revolucionários de 1930 - diz o autor 
- foram os destruidores involuntários e dir~se~ia providenciais 
dêsse organismo monstruoso, que entrara em dissolução pelo 
efeito irresistível das suas contradições com os interêsses vitais 
de nacionalidade" (Pág. 229). 

E' fácil concluir que êstes pontos de vista implicam como 
solução da crise dos anos trinta "a transformação do Estado po-­
lítico em Estado econômico, isto é, a adoção de finalidades e mé­
todos de govêrno, tendentes a promover a solução dos problemas 
práticos que se apresentam no conjunto da realidade nacional, 
em substituição às atividades que têm caracterizado o exercício 
do poder público no Brasil" (Pág. 230). E, à guisa de con­
clusão, termina o seu livro A Aventura PoLítica do Brasil com 
estas palavras: 

"A aventura política do Brasil conduziu~nos afinal a uma 
situação, em que o caráter premente da organização da economia 
pública por forma a permitir-nos o aproveitamento do potencial 
do país para transformá-lo em riqueza atual, impõe-se aos obser­
vadores de inteligência mais medíocre. A premência dêsse pro­
blema induziu o legislador constituinte de 1934 a incluir no novo 
estatuto político um dispositivo, mandando levantar um plano 
de organização econômica nacionaL A idéia é sem dúvida exce­
lente. Mas para realizá~la, é preciso prelL"ninarmente construir 
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o Estado com um sentido diferente daquele que até agora apre­
sentou. Substituir o Estado político pelo Estado econômico, ori­
entado e dirigido exclusivamente pelos órgãos representativos 
das fôrças produtoras da nação, é preliminar imprescindivel ao 
desenvolvimento de qualquer plano eficaz, para coordenar as 
energias do Brasil em uma utilização proveitosa dos setis re­
cursos naturais". 

* * t,c 

E' nos textos dêstes livros que se encontra, apesar do in­
tuitivismo de seus autor~~Xjliicacao socwlogica mais objetiva 
dos acontecunenfõSPõiíticosaaCféêaaa de 193"0. . 
"-No que diz· respeito a Azevedo Amaral, afirmo tranqüila­

mente, sem rece10 de contestação, que nenhum publirjsta da ép.Q­
ca o exc.e~o.bj.e.tiY.idade e rigor. Para entender êsses perío­
dos da vida política do Brasil, de 1930 a 1945, nenhum estudioso 
mais útil do que Azevedo Amaral. Oliveira Viana mesmo não 
alcança a profundidade dos estudos de Azevedo Amaral, nem a 
sua segurança intelectual na aplicação ao estudo do Brasil do 
saber sociológico. Quanto aos "sociólogos" e uantropólogos" que 
nesta época estão em moda nao ~savam de literatos ou bele-
íristas, a:isfarcados em homens de crêncra. _ 

Q __ gue prejudicou o sucesso e o reconhecnnento da obra 
de Azeveaü Amaral foi, de um lado a sua falta de status acade-. 
mrco_~, de .outro lãdo,_'!...§Ua ostensiva partici.eação no trabal.fu> 

_ icreoJ.ogiCõde justificação do Estado Novo ao laao de uma legião 
: ide·:escrrbas sem escJ;'Úpulos e da pior catadura moral e intelec-. 
· "tua!, .beneficiários. das facilidades governamentais e das ·ver­
bas do DIP. 

Com efeito, Azevedo Amaral não teve, como seu irmão 
Ignácio Azevedo Amaral, ex-reitor da Universidade do Brasil, 
status acadêmico e, assim, não pôde exibir nos seus livros aquêles 
títulos que, em nosso meio, têm tanta importância no credencía-
mento dos escritores. ~ ~' , · 
do Presidente 

_ . ao reler os trabalhos de Azevedo Amaral ninguém 
pode furtar-se à verificação de que nêles está presente o estu­
dioso mais lúcido e competente da década de 1930, colocando-se 
sua obra ao lado da de Alberto Tôrres, muito mais merecida" 
mente do que a de Oliveira Viana. · 

Quem estudar as obras de Azevedo Amaral, tais como En­
saios Brasileiros (1930), O Brasil na Crise Atual (1934) e Aven­
tura Política do Brasil (1935), verá que a sua posição em face dó 
Estado Novo, instalado com o Golpe de 1937, foi perfeitamente 
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lógica. ::e:Ie não foi assim um régulo do Estado Novo, mas talvez, 
o único teórico político respeitável daquela fase de nossa evo-
lução. 

· O Estado Novo marcou, de fato, um período positivo de 
nossa economia. Azevedo Amar&l viu. acertameJ:l.tc, o Estado 
Novo como urr.la üÚpàsição de nossa evolução econômica. Diz êle, 
em O Estado Autontáno e a Realzdade N<tcw;wl, l!vro em que 
procura formular a ideologia do Estado Novo: 

1'0s efeitos econômicos das restrições ao comércio interesta~ 
dual acanhavam o movimento de exPansão 'do mercado interno 
cujo ancance econômico entretanto aumentava, à medida que os 
fatôfes em ação. na economia mundial iam avolumando os obs~ 
táculos à colocação dos nossos produtos exportáveis nos merca~ 
dos estrangeiros (Pág. 50). 

Esta observação formulada em 1938, quando o autor ·vivia 
ainda os acontecimentos que caracterizavam o período do Esta­
do Novo, dá a medida de sua capacidade para apreender o "de­
terminismo sociológico" dos fatos políticos. 

Com efeito, a análise econômica confirma hoje, em tôda 
linha, êste ponto de vista de Azevedo Amaral. 

9 Estado Novo foi, no plano político-estatal. o . reflexo _ja 
crise do café iniciada em 1929. Aos estoques acumulados dêsse 
produto não se apresentava a possibilidade de exportação, não 
só em virtude da depressão como ainda por fôrça da restrita 
elasticidade da procura do produto. :tste último fenômeno - a. 
escassa elasticidade de demanda externa do café - impede que 
o valor de nossas exportações aumente, mesmo quando os países 
importadores se recuperam econômicamente a partir de 1934. 
Na década de trinta, a cotação internacional do café segue linha 
de declínio, permanecendo numa baixa estável apenas de 1933 
a 1937. O preço do café que, entre 1920 e 1929, se mantivera em 
tôrno de 47 centavos de dólar por libra, baixara em 1937 para 
25,5 centavos. Além disso, o consumo do produto pouco se 
alterava. Em 1937 era 13,1 libras per capita, enquanto entre 
1920 e 1929 se mantivera em tôrno de 12 líbras. 

E' óbvio que outros fatôres são discerníveis no processo de 
que resulta o Golpe de 3 7 e, por conseqüência, o Estado Novo, 

· ' mas o principal dêles é o impasse criado pela perturbação acima 
descrita sumàriamente, em nossas relações de intercâmbio. :tste 
impasse forçava a reorientação dos fatôres de produção no sen':' 
tido de uma substituição de importações, no sentido da ex­
pansão da produção interna para o mercado · nacional. Esta 
tendência centrípeta de nossa economia não ·era nova. Ela 
é nítida em todo o período republícano. Mas o que é novo em 
tôrno do ano de 1937, é o fato de que esta tendência centrípeta se 
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torna preponderante no dinamismo de nossa economia_ O crei: 
cimento desta passava a ser decisivamente condicionado pelá 
expansão da produção para o mercado interno em vez de pela . 
exportação. A nossa economia passavà a ser forçada a· mobili- · 
zar os seus fatôres endôgenos para prosseguir em seu desenvol~ 
vimento, de vez que os fatôres exôgenos se alheiavam dêsse de­
senvolvimento. 

A braços com o imperativo de reorientar os investimentos 
para as atividades internas de produção, a nossa burguesiâ, tanto . 
a latifundiária co~o a industrial, careciam de um ordenamento 
político estatal· que garantisse esta transição sem grandes per-

i 
calços. Era necessário dar um sentido mais intervencionista ao 
Estado e eliminar as barreiras interestaduais que dificultavam o 
pleno funcionamento de um mercado interno. Por isto foi pos-.. 
sível o Golpe de 1937. O Estado Novo foi assim uma ditadura da 
turguesiaJla_c.\.Qll<l], então como hoje, híbrida. · ... 

Os autores ~os..so.uh.ei:am perceber os fatôres econômicos. 
da Revolução de 1930, especialmente Azevedo Amaral~a::G.õ:JP.ec· 
üef9_3_7 e, veidade1ramente, a UifiillãÇãõô.aRevolução de 1930. 

Os principais organizadores diretos do Golpe de 1937 e do · 
Estado Novo tiveram consciência disto. Evidentemente, ao lado 
dos enunciados apologéticos e encomiásticos dos. documentos es­
tadonovistas, muito há de objetivo que assinalar num estudo so-. 
ciológico como o que fazemos. O Sr. Francisco de Campos, por 
exemplo, numa entrevista à imprensa em novembro de 1937, 
dizia, com perfeito cabimento, o seguinte: 

". . . a Revolução de 30 só :se operou, efetivamente, em 10 
de novembro de 1937. 

uE' então que todo o seu conteúdo se condensa no sistema do 
Estado e a sua expressão política se sobrepõe aos entraves cria­
dos ainda pela velha ordem de coisas, empenhada em deter a 
marcha triunfante do destino do país. 

''Por certo, com tôda ~a fôrça nova e o ímpeto original daRe­
volução, já realizara o govêrno provisório uma grande obra le-
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gislativa. Só o monumento das leis sociais, que deram campo- 1 _ • 

cição orgânica e coesão nacional aos elementos de produção e de 
trabalho, basta para atestar a densidade do seu ânimo constru­
tivo. 

"Apenas iniciada, porém, a Revolução foi captada pela po­
lítica, que a fêz abortar mediante seus processos emolientes e 
dilatórios. Ao formar os próprios instrumentos de ação, dilniu­
se e gastoucse nos episódios da luta contra os velhos in~en­
tos do sistema a que deyia substituir e para êles foi ari:a,stada. 
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através das insidiosas mo.nobras dos que ti...'1ham interêsse em 
desvirtuá-la e reduzi-la à impotência. 

· "Quando quiseram reagir os chefes da Revolução, já a po­
lítica se havia instalado no poder, precipitando a reconstitucio­
nalização do país no sentido de consolidar a sua restauração. Foi 
êsse o papel da Constituição de 34, que frustrou a Revolução da 
sua oportunidade, canalizando-lhe os impulsos nos mesmos con­
dutos que ela visara romper e inutilizar. 

"Permanecia, assim , oproblema político na equação esta­
belecida antes de 30 e qt~e o movimento de outubro procurava 
resolver". 

A Proclamação ao Povo Brasileiro, lida pelo Presidente V ar­
~no Palácio Guanabara em 10 de novembro de 1937 é um do­
cumento de grande interêsse sociológico. Não é possível aqui o 
seu exame detalbado. Mas vale ressaltar alguns pontos do do­
cumento. Q_F_;:esidente ai esclarece que "os nossos partidos em 
que os velbos se transformaram Rail.a_e;s:p.timiamJ:iie.olog~_c_lf:illEifi­
t~1 mantendo-se a somb:ra de umbi.ç_õ_e_s pessoais ou de predomí­
nios localistas)' _ Define o Estado Novo como um meio de asse­
gurar o pn!Xládo do interêsse nacwnãl sobre o regwnal. Procla­
ma a Influencia e o contrd1e''' crescentes ((do EStãaõ sôbre a 
economia" e o imperativo da /(renovação do aparelhamento eco­
nômico do qual depende todo o progresso nacional"-

Certamente tanto nestes dois documentos oficiais acima ci­
tados como nos livros dos autores que focalizamos há muito o 

\ que escoimar. Nêles, entretanto, a ar.~.álise sociológica não po­
·: derá deixar de assinalar u.~ manancial de observações cuja uti­

../ lização é imprescindível na elaboração da teoria da sociedad~ 
__;) ) brasileira. 
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